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Apresentação 

1\ To marco das comemorações dos seus 25 anos, o IPEA apre­
V senta o primeiro número de sua nova revista, Planejamento 

e Políticas Públicas, complementar à já existente Pesquisa e Plane­
jamento Econômico. 

1-i proposta de criaçü.o de uma revista que abrisse espaço para a 
discussão, análise e avaliaçiio das políticas públicas não é nova na 
Instituição. Sua concretização, 110 entantn, só se tomou possí-cel este 
ano, a partir do esforço conjunta da direção e do corpo técnico do 
IPE.A, com o apoio financeiro do Programa Gerenciamento do Se­
tor Público (Gesep). 

A revista destina-se a profissionais com responsabilidade na for­
nudação ele políticas públicas, tanto na área federal quanto em nível 
dos estados e municípios, bem como a pesquisadores e estudantes 
interessados 11a matéria. O sucesso dessa iniciativa fica na depen­
dência da indispensável contribuição ele todos os especialistas que 
militam nas instituições governamentais e no meio acadêmico. 

Rrc,IBDO Luís SANTIAGO 

PRESIDENTE DO IPEA 





Nota do Editor 

r em sido freqüente, nos exercicws de reflexão sobre a vida nacional,
...1.. a referência à necessidade de redefiniçüo de diversos aspectos, em 

particular 110 que se refere à ação do Estado. Identificar prioridades e admi­
nistrar recursos escassos de forma consistente com uma trajetória de longo 
prazo - definida de moela consensual pela sociedade - e num contexto de 
exercício não centralizado de poder são os pri11cipais desafios à prática 
do pla11ejamento e à definiçc7o das políticas públicas. 

Procurando contribi1ir nesse sentido, o IPEA inicia com o presente mí­
mero a p11blicaçc7o de uma nova revista, ampliando sua linha editorial. 

Como o próprio nome da revista sugere, trata-se de criar um espaço para 
a análise das políticas globais e setoriais do goi;erno, para o desenvolvi­
mento e análise de metodologias para formulação e avaliação de políticas, 
programas e projetos do setor público, bem como para análises ele etmho 
institucional. Serão consideradas matérias publicáceis os estudos que subsi­
diem o processo de formulação de políticas públicas. 

O presente número reflete as características básicas que se procurará dar 
à linha editorial: nwltitemâtica e multidisciplinar, mas centrada sobretudo 
11a discussão dos principais aspectos relacionados a ações, definições e 
execução de políticas públicas. São apresentados cinco trabalhos convidados 
pelo Corpo Editorial como contribuiçüo à discussüo de temas relacionados 
com a noi;a agenda para o planejamento, dois artigos considerados rele­
i;antes e uma resenha. 

RENATO BAUMANN 





O Leviatã Anêmico: Dilemas Presentes e Futuros 

da Política Social 

Sérgio Henrique Hudson de Abranehes 
DO IUPERJ 

Procura-se esboçar wn programa de desenvolvimento de longo prazo para 
o Brasil, programa este socialmente orientado a partir da constatação do
esgotamento crónico do modelo atual de desenvolvimento brasileiro mos­
trado pelo fantasma da lziperinflação, baixo ritmo ele expansão econômica,
pouco progresso social e reduzida modernização política. A crise é geral:
política, institucional, social e econômica. A primeira premissa para uma
política económica socialmente orientada é o crescimento. A segunda é a
distribuição da renda e riqueza. Para que isto se efetive é necessário alterar
os parâmetros de convivência e os marcos institucionais dos grandes atores
desse processo: Sociedade, Estado e Mercado.

I 

A FASE CRÔNICA DE ESGOTAMENTO DO MODELO BRASILEIRO 

E stamos no final de uma década de h'ajetória medíocre do produto
e ela renda. As ex-pcctativas de expansão econômica, progresso social 

e individual e modernização política frustraram-se nesses quase 10 anos de 
desequilíbrios estruturais, recessão moderada, porém prolongada, febre in­
flacionária altíssima, perdas relativas recorrentes de renda, deteiioração das 
condições sociais e materiais de vida. O conflito distributivo agravou-se, 
a inflação deixou ele ser um mecanismo controlúvel para elidi-lo, as tensões 
sociais aumentaram no e::impo e nas cidades. 

O Brnsil tem graus muito elevados ele hcterogcneiclncle estrutural, seja 
setorial, seja regional. i\,tesmo dentro de um mesmo setor ou de uma mesma 
região, observa-se muita diferenciação, criando situações locais muito cli­
vcrsa.5. São grandes, também, as disparidades grupais e de classe. O modo e 
o ritmo das mudanças sócio-econômicas têm sido fortemente assincrônicos.
Os processos ele mudança estrutural não têm sido coetâneos, nem os padrões
ele mudança reproduzem-se da mesma forma no espaço nacional. São notáveis
,1s descontinuidades políticas ao longo desse processo, seja no plano macros­
social, seja no plano regional. Esses fatores estruturais, associados à escala
física e demográfica elo Brasil, impõem altas taxas ele crescimento e im­
pedem a manutenção de patamares muito baixos de inflação.

�-(1 l - junho de 198D - -; a 3� Plaucjnmcnto e Palilica.s Pt�blica., 
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Isto não signüica dizer que as altíssimas taxas de inflação dos últimos 
anos sejam admissíveis. Mas durante décadas fomos capazes ele conciliar 
níveis de crescimento econômico e índices de inflação aceitáveis. As políticas 
de desenvolvimento, desde os anos 50, estimularam a formação ele capital, 
postergando medidas voltadas para a elevação dos salários de base e a 
desconcentração ela renda. A opção persistente por esse modelo concen­
trador fez com que os fatores dinâmicos convergissem, diante das limita­
ções recentes, para um ponto de soma zero, onde as tensões c1i�tiibutivas 
tornam-se irrefreáveis e as pressões acumuladas tendem a emergir com toda 
a força. 1 

O sonho da inflaçf10 zero permanente pode tornar-se o pesadelo da am­
pliação da miséria, das desigualdade� e do crescimento medíocre, com 
perdas insuportáveis para a maioria. A estabilidade não pode ser mais elo 
que um objetivo tático, provisório, que pe1mita reassumir o controle sobre 
o processo inflacionário e viabilizar uma nova estratégia de crescimento
e mudança.

Hoje, as vicissitudes da transição e o continuado agravamento da crise 
econàmica impedem a formulação ele qualquer estratégia que nos permita, 
no limiar da hiperinflação, sair da armadilha sombria da estagnação, o que 
faz de todos jogadores autodefensivos, partícipcs ele uma coalizáo implícita 
que realimenta a inflação e inibe o in\'cstimcnto produtivo. É um jogo 
duro que reconcentra a renda, promovendo sua transferência, cm ciclos cada 
vez mais rápidos e sempre gravosos, para os setores que logram melhores 
condições de promoção de seus interesses cm cada nO\'a rodada. 

O Estado foi sendo levado a participar desse jogo, clei..,ando de arbi­
há-lo. Capta parte considerável da renda e a redistribui, condicionado por 
limites internos e externos, cada vez mais estreitos. Não lendo mais capa­
cidade para alocar recursos estrategicamente, é parceiro ativo do processo 
reconcentrador da renda. O gasto público passou a ser administrado pelo 
fluxo de caixa e já não responde mais à política orçamcntúria, à ação pro­
gramática, a políticas. No interior da máquina pública reproduz-se o mesmo 
jogo: setores autocentrados em luta aberta por parcelas elo dispêndio, 
obtendo mais recursos aqueles que têm maior capacidade ele pressão, de 
conluio e ele autopromoção, independentemente ele quaisqner critérios ele 
necessidade ou relevância social. 

Os efeitos sociais desse quadro são visíveis no aumento das taxas de 
mortalidade e no ressurgimento de doenças endêmicas ou transmissíveis nas 
periferias metropolitanas. Os registros de atendimento médico mostram 
considerável aumento de problemas relacionados à desnutrição, à insalu­
bridade, à pobreza, em geral, nns áreas de baixa renda das maiores cidades. 

1 0.'I n!pl!!dn!i CCJl"IC�l'lh::adores do rimsn padrü.o d� dcurwolvin,cuto produ·lir:un -cnom,c potcncfai 
do conílilo distributivo. Vó.rios dcmcntos ()inâmicos e.lesse paclr.fio 11tu:ir:un, pnrém, nn senliclo dr 
poslrrg:ar :1 concrcliz.:ic;ão dc.,sc pt1tcncial. E"igolod:is 1H pn,;;sibilid�alc, cliD�micas J,1 moJt.•10

1 
n inílriciic, 

i,as.snu u ser o pri11cipnl demento nlcmlildor rJ□.'I prcssÕt.•:i; d.i�tril.,utiv:u, .iloq,;nn<lo, artiíiciahncntc, ;\ 
capacicl:ulc do �isccmn pnrn ::ibsor"\·C•lo.s. Com o agrnvumt'nto da crise. t:sc,ts�cinrn ns po::isibiliclaclc!ti 
de continuar :l(lJnm.Jo .solucõc!ii m::iis rcnli-'ltm1 e ncccssoriamcnto lrnumó.ticas. Nü.u e fúcH prover n 
momento C"m que isto voclcrfi ncorrer, pois n climlmil-a soei:.,,) br;ui!L'ira é cornplrxa e mílllctwcl. Ver, 
o. prnp61Uo, Abr::ancbu ( 1968b), t1ndc utc ponto 6 111:1i.s lon�nmcnlt! <.lC.!icnvol\'ido. 

Púinc/amcnlo • Políllca, PúLllca, N,6 1 - junho do 1089 - , o 32 



As condições de assistência médica decaem aceleradamente e as ações pre­
ventivas são descontínuas e insuficientes. O sistema público de educação 
básica está próximo do colapso. Reduzem-se ns oportunidades das crianças 
mais pobres, com graves prejuízos generncionais. 

Embora seja volumosn a massa de pessoas e famílias nas faixas de mi­
séria e pobreza, essa degradação sócio-econômica ainda não resultou cm 
calamidades coletivas. Chega a ser surpreendente que as tensões sociais 
não se tenham transmutado cm processos ele conflito aberto, levando, no 
limite, à desordem civil. 

Diversos fatores vêm contribuindo para atenuar o impacto e desacelerar 
o ritmo de propagação da crise geral.

Apesar do declínio do nível geral ele atividade, alguns setores continuam
a gerar volume considerável ele empregos, sobrch1clo se consideradas as 
circunstâncias. A agricultura, cm particular, tem apresentado dc�cmpenl10 
superior e absorvido proporções apreciáveis de fon;·a de trabalho. A utili­
zação dos avanços biotecnológicos tem permitido aumentar a produtividade 
com menor índice ele mecanização. Outros setores têm, também, demons­
trado capacidade ele criação de empregos, a maioria - mas não a totalidade 
- ligada à exportação. A própria heterogeneidade estrutural faz com que
as condições econômico-sociais gerais não se reproduzam ela mesma ma­
neira, nem com a mesma intensidade e velocidade, setorial, regional ou
localmente.

Há alguma evidência, também, ela importància elo setor informal nesse 
processo ele atenuação dos efeitos ela crise. Algumas estimativas são exage­
radas, e ainda não existem estudos metoclologicamcnlc confiáveis sobre a 
"informalização", Pro\'a\'elmente têm razão aqueles que rejeitam a hipótese 
de uma significati\·a expansão "im·isívcl" do produto, em decorrência elo 
crescimento da '·economia informal"' ( algo parecido ao que ocorreu 
na Itália). Nesse sentido, sua rclcn'incia seria predominantemente fiscal. 
Por outro lado, é nrnito prov:'1\'cl a hipótese de que seu efeito na renda 
individual seja expressivo. Boa parte clu crescimento da produção informal 
acaba sendo captada ao ingressar nos circuitos elo mercado formal. :Mas 
a renda é menos apreensível. O efeito-renda da "informalização" eleve estar 
conttibuindo para reduzir ou retardar o impacto negativo dessa trajetória 
depressiva nos planos individual e familiar. Uma espécie ele colchão amor­
tecedor entre a macroeconomia e a microdinumica social que, entretanto, 
vai se adelgaçando paulatinamente, quanto mais se prolonga essa situação 
e mais pesados se tornam os ônus coletivos e pessoais dela decorrentes. 

Os grupos sociais diretamente afetados, inclusive os mais pobres, desen­
volveram capacidade de adaptação a esse quadro de adversidades, recm·­
renclo a inúmeros expedientes de sobrevivência, como a elevação da carga 
de trabalho, a maior mobilização de membros da família - inclusive crianças, 
idosos e aqueles parcialmente inválidos - e o trabalho informal, entre 
outros. Este processo adaptativo, inclusive a ambiL"ntcs mais insalubres. tem 
limites físicos, a partir elos quais deixa ele surtir efeito. 

Plr1ndamt·nto e Políticas P1íblic,u 
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�s. gastos . d_os �over_nos na área social também têm algum impacto. 1�s 
pohticas sociais tem sido, cm geral, pouco eficientes. Os orçamentos pu­
blicas têm decrescido. As burocracias consomem parcelas considerí1veis dos 
recursos, deixando proporção pequena para benefício direto cios grupos dcs­
tin::i.tários. Mas, principalmente aquelas que tenham algum efeito ele com­
plementação de renda, ainda que indireta, operam como parte do cem­
junto ele mecanismos amortecedores da crise. 

Esses fatores explicam, por sua presença simultànca, a resistência c a 
tolerância à crise continuada. É certo que muitos deles tem um deito 
quase residual. No médio prazo, todos tendem a perder gradativamente 
sua eficácia. Mas eles parecem ser a razão mais plausível para que não se 
tenha observado, até agora, um trágico "desastre do desenvolvimento", com 
efeitos sociais perversos de grande alcance coletivo ou sérias rupturas no 
tecido social. � 

A insistência em decompor o quadro complexo da crise brasileira crn 
distintos subconjuntos, de modo a buscar soluções parciais imediatas para 
aqueles que parecem mais urgentes e controláveis, tem resultado somente 
no agravamento dos desequilíbrios. A maioria dos analistas parece de acordo 
com a tese de que não se trata de uma crise conjunh1ral, nem localizada. 
Os argumentos mais persuasivos sobre os desajustes econômicos apontam 
para a forte interdependência entre o impasse distributivo da sociedade 
brasileira, a crise gerencial e financeira do setor público e a dívida pública 
interna c externa. Mas não enfrentamos apenas uma crise fiscal do Estado 
ou uma crise econômica, e sim um quadro de crise geral - política, in.�ti­
tucional, social e econômica -, isto é, uma complexa perturbação elo orde­
namento social do país, com evidentes efeitos também no plano moral. Não 
há em operação qualquer mecanismo suficiente de legitimação ou jmtifi­
cação moral da ordem vigente. 

A despeito da necessidade de ações de curto prazo, e não apenas de 
medidas cstritnmente econômicas, o país se ressente ele uma estratégia de 
mudança que altere os parâmetros de convivência e os marcos institucio­
nais da Sociedade, da Política e da Economia. O significado dessa afirma­
ção precisa ser bem compreendido: não est{1 cm discussão a questão do 
modo de produção ou do modelo macrossocial. A disjuntiva presente no 
conceito acima ele marco i11stit11cio11al não é aquela que opõe o capitalismo 
ao socialismo . O sentido é ouh·o, de modernização elos quadros institucio­
nais ainda ajustados a um padrão ele clese1wolvimento que, com continui­
dades e descontinuidades, definiu os rumos do processo ele expansão urbano­
industrial do Brasil até o último ciclo de crescimento na década de 70, 
um modelo que, desde o final da década, mostrava sinais evidentes de 
esgotamento. 

:::1 Hc(iro-me no .. efeito-túnel"', d[I Hir■chman, oue, cln rionlo n� vist�1 da� potenci.::ilid:.1clcs de 
�rcsciml'!ntc c mabilid:ide1 1cm rhmarutr:1do únn.i.§ de csi::ot3mcnlo dll'.!�dc a in.kin dos nno_11 80. O 
rcsult:11do (11111'.! .!i� riodcrln e-iii:inn.r !licrin a uduc:na do'!I grnu.!i de toll'r.anrila p:,r::1 ct1m n inílnçiio e a,;;; 
Uc5i�unld::Jde.! de rlfnda. De fato, o l'lívcl de in5:1li.Jfoçiic !i:ocial numcrilllu vi�ivcJmcntc. Este.e:. fotl'lrc.-i 
atcrmndorcs c:1plicam por qu� e11to imnti.sfnc;üc �cn�ralizodn rd:adn n1"'io vrovocou o cmcr�êncin ele 
mavjme11lm disruptivo, dt mos�o e 1 :1diclann]mentc 1 1mr guc n quedo de qu.a]idndo de vida, D'i 
pC'rcln1 d� 1erub e :1 IC'dm:;âo de olividndf! tamliém 11üa dctcrmlrioram 1 aindn, efeitos socinis mnis 
tdg:1cus e n det,criaracüo mni1 ncf!:atmidn da.!i i1Jdicadorc1 rnciol!I [d. llincbmon ( lfl81 )]. 

Plancinn1M1/a e Palílicn, P,íb//ca, :>;,0 I - j,rnhn de l ílBíl - 7 � !J::! 
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A CRISE SISTÊMICA E A LôGICA DAS FACÇÕES 

Na perspectiva aqui adotada, p�de-sc c?nsi_der�r a_ S�ciedade Política,
o Estado e o Mercado como sistemas mshtuc1ona1s mterdependcntcs.

Cada um tem organizações, regras, padrões institucionalizados de compor­
tamento e um código próprio de informação. Eles interagem permanente­
mente uns com os outros e, como são sistemas abertos, suas fronteiras �ão 
pouco definidas. Uma série de organizações, mecanismos e procedimentos 
institucionalizados processam e traduzem os sinais (informações) funda­
mentais que permitem a cada um funcionar e relacionar-se com os demais. 
Vários destes localizam-se, exatamente, cm espaços ambivalentes, e11lre os

sistemas. Em outras palavras, existem múltiplas áreas ele interseção entre 
eles e muitas organizações híbridas, ambivnlentes ou dotadns de forte ambi­
güiclacle, exatamente por funcionarem nesses pontos de interseção. 

A clirnlmica desses sistemas é dada por ntorcs individuais e agentes cole­
tivos que interagem entre si dentro de cada um e entre eles. A bnse dns 
interações "intra-sistêmicas'" e "intersistêmicas" é constituída por informa­
ções - sinalizações emitidas por cnda um dos sistemns em seu código pró­
prio e processadas por aqueles "tradutores". Em geral, ns nções são cletcr­
miuadas pela avnliação de sinais oriundos dos vários sistemas. Algumns 
vezes, o comportamento elos atores e agentes dentro ele um sistemn é cleter­
minnclo pela avaliação de sinais emitidos cm outro.� 

Produzem-se, assim, interações, renções e ações preventivas dos agentes, 
emulados por esses sinnis, em cada um dos sistemas. Os atores individuais 
e agentes coletivos não são pnssivos: têm capacidade estrntégica, associati\·a 
e criativa. 

A estratégica define-se por três capacidades básicas: de cálculo ele custos e 
benefícios; de troca, no tempo, entre custos e benefícios; e ele simulaç·ão, 
ou seja, imaginar situações nas qunis cncln um se coloca no papel dos 
outros e procura determinar qunl seria a renção deles. A sua conduta i._, 

ajustada a esta expectativa sobre o comportamento cios deim1is. 
A associativa decorre da capacidade ele descobrir áreas ele interesse co­

mum ou idcntidnclc que permitnm estabelecer lnços de solidariednde com 
outros, iclcntificnr árcns de conflito ele interesses ou valores e formar coa­
lizõcs que maximizem os benefícios e minimizem os custos para si dessa 
associa�·ão. 

3 Por iexem1illl, niri;1-. tran"nçõc� no mercado �e dõo cm m.ziío Ilfl'domll1�1ntL'meutC!' de 5i11ai§ 
cn1i1Lclos pelo sistema político uu pelo E�tn<lo; O!. elc-itorcs podem tomar suas dccisües fundanu.•ntnl­
mcntc por c:im:.l de sun nv.:llinçiio do! sinais pro\'cnientcs do sistema cconõmicn. O mesmo ocorrt• 
com problc1nru; e distúrbios saciais, polit.icos e cconUmicos. E�istc1n dcs:iju..stcs •·1nt-rn-sL-.tC1t\icos., 
e ""inlcrsistémicrn,". D�scquiUbrios oparcnte:s1 cm um determinado sislemn, podc1n ser dctennin.."tdoi 
por fntorcs a 011cr.1r l'm 1mtru si�lc1na, Este fnto ê de grnndc importând:1.1 como se ver{,, po.ra a 
quc�ti"io dos lim1te_"li e possiuilidndcs d:i polític;1 social. 
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A criativa cnvol\'c a capaciclaclc ele. aprendizado - niio necessaria 11�e'.itc 
elas causas, mas menos dos efeitos ele cada situação concret;1mcntc vivicb 
-, �e processamento de informações sistemicas que permitam avaliar_ 0 

�mbient� _da ação - a qual fortalece as clnas seguintes -, de aclaptaç;10 

as condiçocs e mudanças ambientais e de dcscnvol\'imcnto de modos e tcc­
nicas de ação. 

�1� situações ele perfeito equilíbrio, as regras são estáveis, _conhecid_:1s,
l:g1timas_ e dotadas de crccUbilidadc. Existe previsibilidade. As n�fonnaçocs
sao relativanwnte corretas. As instituições, organizações e mccamsmos fun­
cion?m com um mínimo de cficicncia, principalmente na interface entre 
os s1ste��s: Nesse caso, aquelas capacidades opcrnm em um . amplo campo
de poss1b1hdadcs de progresso coletivo e rcsoluçiio de conf11tos. 

�las o mundo é imperfeito. A cstabilicbdc é sempre afetada por fatorc5 
imprevisíveis, mudanças n:io antecipadas, efeitos colaterais e elementos im­
ponderáveis. P::irnfrascando 11aquiavel, o a\anço coletivo depende, funda­
mentalmente, ela vida ativa elos cidadãos que fazem sua própria hi�tóri::i, 
decorrendo, portanto, principalmente ele nossa virttí. Não se pode, entre­
tanto, deixar de levar em conta o imponderável, o fortuito, o erro. Existe, 
também, aquele espaço menor, porém muitas vC'zes decisivo na históri::i, 
no qu::il interfere a f ortww. A informação é heterogênea e não se distribui 
ou processa igu::ilmente dentro dos sistemas e entre eles. As regr::is não são 
integralmente respeitadas o tempo todo. As instituições sofrem surtos ele 
paralisia e acumulam ineficiência. Os nexos entre os sistemas nem sempre 
operam adequadamente. 

Em decorrência, todo equilíbrio é precário, todo avanço contraditiírio, 
toda normalidade contém elementos de desajustamento e crise. 11.fc�mo 
assim, o horizonte para ações coletiv::is favoráveis ao progresso ger::il e 
de possibilidades de resolução não Yiolcnta ele conflitos continua suficien­
temente amplo. Porém, com as clesigualclaclcs de recursos e dadas as con­
dições de heterogeneidade e assimetria referidas acim::i, as estratégias e os 
comportamentos heterológicos envolvem mais custos e riscos e sofrem de 
maior instabilidade do que estratégias e comportamentos egocêntricos. Daí 
a tendência a predominarem os padrões egocêntricos, niio raro confundida 
com uma lei inarrcdávcl de racionalidade individualista. 

Estratégias e comportamentos heterológicos envolvem, quase neccss::iria­
mcnte, trocas intertcmporais mais mediatas. O retorno compensatório pelos 
sacrifícios assumidos no presente é de mais longo prazo. 1! preciso que 
as condições que permitam a obtenção de benefícios futuros ampliados se 
mantenham pelo tempo necessário. Por estas razões, os padrões hetero­
lógicos, em geral, só prevalecem quando existem meios institucion::ilizados 
de garantia de reciprocidade. •1 

• Nm flrtl�f'UO! ad.aptutivos, no n11111do oflimal, ,·criíica-5e .1 m(.'1�111:a im.fabilid,1clo dl"'.l:!I comport.n-
mcnlos hct.cro16s:i�o'!I em rcl:u;;ão am C!gocCnlricm. A pm!iiihiU<laclc de f<'dprocic.J:ul<1 é n11c nmccci 
�cr cscltuivn.mcnlc do rncicdnclc! l,u111nria t de sua rncionnlitlndc .C)(ICCÍíica (vc:r, il 'l'"J1Cito, V:.n 
Parij, ( IQ81. Cop. 3 )]. 

PlancJamcnto e PolíticaJ P,.hJlt:aJ �-• 1 - junho <le HlS!l - 7 n �2 



Em umn circt111stúnci,t de crise geral, as instàncias mediadoras apresentam 
dcficicncias operacionais. As informações são distorcidas ou insuficientes. 
Várias instituições, regras e mecanismos não tem credibilidade ou legitimi­
dade. Nesse contexto, é alta a probabilidade ele que a capacidade estra­
tégica produza, g_uase exclusivamente, práticas ele autodefesa, a capacidade 
associativa leve a predominância de coalizõcs de bloqueio ou veto e a 
capacidade criativa alimente o desenvolvimento de modos e técnicas que 
reforçam a eficúcia das anteriores. Em outras palanas, os padrões egocên­
tricos passam a predominar amplamente, e muitos deles determinam com­
portamentos rigorosamente predatórios, os quais refor<;am os impulsos gerais 
de autodefesa. Não há incentivo ao cúlculo hetcrológico ou ao altruísmo, 
nern condições para a reciprocidade. 

É exatamente isto que.: vem ocorrendo no Brasil nos últimos anos. Como 
os sistemas estão enfrentando crises simultâneas e não há credibilidade, a 
energia elos agentes cstú quase integralmente voltada para a autodefesa. A 
capacidade associativa produz bloqueios recíprocos e as habilidades cria­
tivas tornam estraté-gias e coalizões defensivas cada vez mais eficientes. 
Isto dificulta muito a formação de consenso majoritário em favor de um 
"plano de saída" ela crise que produziria, inevitavelmente, perdas consi­
deráveis no curto e, talvez, médio prazo. Não havendo garantia mínima 
de sucesso na troca ele.: benefícios maiores no futuro por sacrifícios no pre­
sente, opta-se pelo maior benefício possível no presente, ainda que com o 
risco de grandes custos fuh1ros. 

No plano econômico-social. os problemas mais imediatamente aprcen­
sívcis pelos agentes reforçam as práticas egocêntricas e autodefcnsivas e 
desincentivam prúticas hctcrológicas e cooperativas. ?vlcsmo admitindo-se, 
como é o caso cio argumento aqui desenvolvido, que esses sejam apenas 
indicadores manifestos e de superfície de uma crise mais geral, o importante 
é que têm grnnde força de determinação de ações sociais ou individuais. 
i'!ão importam, deste ponto de vista, os fatores latentes e mais profundos 
- estrnt11rais, poder-se-ia chamá-los - que explicam o quadro de crise.

Dentre os fenômenos - digamos, superestruturais ou conjunturais - no
plano sócio-econômico, ele relevância para a síndrome comportamental ela 
sociedade brasileira, destacam-se a inflação crônica, a tendencia rccessi\'a 
crônica e o decorrente cncmtamento abrupto elas perspectivas de mobili­
dade social. 

O surto de inflação crônica, além de subverter sinais importantes do 
mercado, alimenta generosamente as incertezas dos agentes e aguça suas 
capaciclacles criativas, permitindo o desenvolvimento ele mecanismos gene­
ralizados ele indexação retroativa, ou seja, de autodefesa. " 

À medida que a velociclacle do processo inflacionário aumenta, o cál­
culo ele custos e benefícios tem o seu horizonte mais do que proporcio­
nalmente reduzido. Esta redução, associada .\ elevação geral elas incertezas, 

a Pnrn un,n n11í1li..,c r(.'Cl•nte sobrf' 1rndrücs compor1omenlais en1 situoc;ões de inflação m0der;1d3 
l' crônico e de hipcri11f1:u;íio, \1cr, por l'��mplo, RcsC'adl"' ( 1988 ). 
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conduz a uma ('Strall;�ia lk .. St\lisf:u;:m" •· de cmtíssimo prazo. U n:sultncJo
re.forçn, no plano lhs \,sl'olhas ,. das· dt•cisúcs, a� tcndcncias estruturais q_uc
vem determinando o dl'Sl'llllwnho nwdím:rc do sistema: todas as soluçues 
são, ncccss,\riamcnk, subótim11s t' l'acla n•:r. mais se distanciam de qualquer 
ótimo, social on incli\"idualmcnlt• cldinido. 

Em conseqticncin. c1istaliza-st' L' torna-se mais forte o sentimento gene­
ralizado de frustração de expectali\"aS. A chamada "ilusão monetúria·· passa 
a constituir mna altcrnati\",\ concrt'la de "satisfação", tendo em vista o prazo 
curtíssimo cll' tempo da l'Xpectativa de ganho. Na límbria desse horizonte 
cvanescentc, os resultados dl•ix:1111 ele sl'r ilusório�, pois se tornam adequndos 
às expectati\'as e resultam da possibilidade diferencial de acesso a algum 
mecanismo de incl<'xação. Cnmparati\amcntt• ao grau esperado de perda 
e :1s perdas daqueles que não tem acesso a qualquer forma de indexação, 
esses resultados representam ganhos <'ÍCtivos. Forma-se um padrão de 
ação/reação contraditória - isto é, em dcscquilíbriu - que determina a 
aceitação ele resultados cada vez menos "snt isfatórios", a parlir de um es­
forço cada vez maior de autodefesa. Acelera-se o processo inflacionário 
para obter-se cada vez menos .. satisfação". \1::is não se admite a possibi­
lidade de nbanclono do padrão comportamental, para buscar uma situação 
de maior equilíbrio e ganhos mais reais, porque o sacrifício teria c1uc ser 
feito no curto prazo e ainda no horizonte prevalecente de incertezas. 

A tendcncia recessiva crónica tem impncto menos generalizado. do ponto 
ele vista de perdas e g::inhus concretos cm um período limitado de tempo. 
Mas é evidente que esses efeitos, ainda que localizados, tem sido muito 
d::inosos, tanto coleti,·a quanto individualmente. Especialmente 110 que se 
refere ao nível de emprego, seus indic::idores não s1"10 de apreensão tão 
manifesta e imediata quanto os daqueles rdercntes ;'1 inflação, pois infor­
mam as estratégias dos agentes de forma diversa.� 

Dois fatores parecem, conrudo. estar cm operação na sociccladc hr.-isi­
leira. O primeiro refere-se à expectati\·a de uma real depressão económica 
e à propensão a admitir qu e o país está em dccadt'•nci::i, o que apenas 
alimenta aflições e determina estratégias de sobrevivência face a um hori­
zonte de catástrofe. Como nesse horizonte as possibilidades de mobilidade 
social ascendente decrescem, é preferível melhorar, crescer ou atender de­
mandas já, ainda que com menor nível ele "satisfação", do que investir nu 
futuro incerto, em busca ele ganhos mais compensadores. Novamente, esta­
mos diante de sentimentos de autodefesa, encurtamento do tempo das expec­
tativas, redução das cxigcncias de "satisfação". 

O segundo fator é mais concreto: o desempenho econômico t em sido 
medíocre, mas, como se viu, ainda não experimentamos qualquer fase de 
recessão realmente aguda. O �cu lado idl'ntifícado como medíocre cria este 

- . - ... -- -·-·--·-· ... - .
1111 Utilizo, nqu�. a noc:::üo "'!tbr:.nc.l::u.b

º
' Li•· 1athfoçi601 1u11:.al n:1 likrnh1r.1 t!C-ot1(imic;1 e sociol6s,: ica, 

que, n.a 11:n�ua jnl:lits:1 1 f ,-,cr,rt:na por ttdl1llcln1l cm c.:o:ntrnptJliç;:in :, 1fllh}dclinn. CE. Simon ( Hl57) 
e. p::ua um tratamcrilo mais <:<>ntc.:rnp,iritnc/J• V.:in P:irijt < líltll ). 

-: Sobre o dift:rcnça na per<.e:()(;Ü.U c:.otrc: CJ1 inJLt.adorn da,._'i 1uoc.:csso:i1 iníl::iciun/irio e rcc.:L•SsiVtl, 
pnrt..iculonn�ntc o nlvd c.Jc crnp1''t'J• ver, por t!.u:rnplr1 1 C<1novc·r , l nlU ( J �Afl]. 
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"quadro catastrófico" prospectivo: espera-se o desastre a qualquer momento. 
O seu lado positivo, visto pela percepção ela capacidade de sustentação 
mínima do crescimento, escapando, recorrcntcmcntc, da recessão aguda ou 
da depressão, cria um fenômeno parecido com o da ilusão monetária. Como 
a expectativa é de desastre, aumento do desemprego, crise social aberta 
e coadjuvantes, manter o emprego e a renda constitui um alto ganho rela­
tivamente b. perda esperada, o que nada tem de positivo quando o contexto 
de ação social é tão desviante, delinqüente ou predatório como o descrito 
acima. Isto apenas cria uma certa impunidade generalizada. O mercado 
não está sancionando ninguém - nem mesmo o governo - em graus com­
par{1veis ao das expectativas. No plano social, as sanções continuam a afetar 
basicamente os dcspossuídos. q11e têm papel diminuto no processo s6cio­
político. No plano político, as sanções também tem sido comparativamente 
pequenas. Não importam. novamente, as razões que explicam o nível ele 
sanção menor do que o e�peraclo. Importante é que a percepção de sanção 
menor do que a esperada se traduz imediatamente cm reforço daquelas es­
tratégias nas empresas, nos sindicatos, nos partidos e nos governos. 

Dever-se-ia esperar que o quadro ele riscos levasse os emprcsúrios a uma 
atitude mais racional de garantia de sobreYivcncia a médio e longo prazos. 
No nível ele expansão inflacionária atual, inexiste clima para planejar qual­
quer empresa. A incerteza suhn•rtc a empresa, e os emprcsúrios teriam 
razão para buscar a formaç;'10 ele uma coalizão antiinflacionária. Não bus­
cam. Ao contrário, reiteram decisões e dcmanclas que reforçam as tcndencias 
perversas do processo sócio-econômico. 

Os sindicatos, diante da cxpectati\'a n:ccssiva, deveriam rever suas de­
mandas salariais e investir na criação de condições para a retomada do 
crescimento. Não agem assim. Ao contrário, cle\·am o nível de demandas 
imediatas e não se mostram muito preocupados com a trajetória do em­
prego e da renda. 

Os parti<los dcvcri.1m mobilizar seus quadros para formular alternativas 
coerentes e confiúveis de correção desses desequilíbrios macroeconômicos e 
sociais, especialmente porque o voto é, cm grande medida. orientado pelo 
desempenho macroeconômico das políticas de governo. A crise provoca 
enorme instabilidade eleitoral e aumenta a probabilidade de mudanças su­
cessivas nas prcfercncias partidúrias, alienação eleitoral ou invalidação do 
voto. Entretanto, os partidos, ali�m ele clcmonstr:.ucm total incapacidade de 
apresentar alternativas vúli<las, tornaram-se elementos ativos no processo de 
bloqueio decisório. 

O governo está comprometendo investimentos cruciais para o crescimento 
do país na próxima década e deixando que serviços públicos essenciais se 
deteriorem ao ponto do colapso. Deveria estar definindo uma hierarquia 
rígida e minimalista - ou essencialista - de prioridades e adotá-la como 
critério de inflexível :rnstcridadc fiscal. Não está fazendo isto, cm qualquer 
de seus níveis: fcclcral, estadual ou municipal. 

Apesar elas expectativas, as empresas contim1.1m realizando lucros. Os 
trabalhadores, principalmente os mais fortes e os qne estão cm setores mais 
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dinàmicos, têm seus empregos gar;rntidos e conseguem, c111 médin, manter 
salários reais satisfntórios. Os partidos continuam obtcnclo \·ot;-içõcs C]UC 
mantêm sua representação política em patamarc-s aceitáveis. Os governos, 
apesar da queda real da receita tributúria líquida, a inda conseguem manter 
um nível rnzoável de ingressos, complementados com recursos provenientes 
de aplicnçõcs e ele endividamento no mercaclo fi11ancC'iro, bem corno de 
emissões diretas e indiretas. 

Tudo indicaria, pela ótica ela r:1<:ionaliclade convencional, que os agentes 
sociais e os atores individuais. públicos e privados, deveriam investir em 
coalizões estabilizadorns, voltadas para a contenção da inflaç:io e a reto­
mada do crescimento. ( Estas expressões, diga-se de passagem, são reite­
radamente rcpetidns por todos, nos últimos anos, sem a menor consc­
qücncia prática.) i\las a inflação inclcxacla e a recessüo moderada não t0rn 
aqui o mesmo efeito traumático nem produzem o quaclro ele incentivos e 
clcsinccntivos que a "estagfbção·· dos :1nos 70 provocou nos países ela OCDE. 

Não são apenas os fatores sócio-cconàmicos que lcYnm a tal resultado. 
Há fatores políticos e sociais que interferem, decisivcimcnte, para produzir 
esses padrões comportamentais. 

No pbno social, a contrapartida desses processos c-sl.'1 1JO fortalecimento 
de padrões corporativos de organiznção e na instil ucionalização ele mecanis­
mos de interação correspondentes. Tais padrões anulam os cf citos que, cm 
condições normais, desincenti,·:uiam a manutcnçüo de comportnmentos que 
agravam a crise e incentivnriam R busca de saídas com·encionalmentc mais 
racionais. O mercado está todo cercndo por barreiras institucionais ti entrada 
que o tornam escassamente competitivo e predominantemente corporativo. 
A lógica predominante é menos a ele mercado elo que a ele facções. A estru­
tura sindical, corporativa e monopolista, está garnntida pela proteção 
estatal da contribuição compulsória e por uma legislnção que lhe reserva 
privilégios. Neln, também predomina a lógica das facções e, 11:.1. melhor 
das hipóteses, a dos clãs. 8 Os partidos políticos e os grupos nos parlamentos 
também organizam-se sob essas formas, predominando as facções. O Estado 
encontra-se segmentado cm "feudos", por meio da política de clientelas e 
pela consolidação ele grupos tccnoburocráticos poderosos. Form:1111-se ver­
dadeiros "baronatos", alguns mais tradicionais, outros menos, alguns remi­
niscentes da República Autoritárin, outros nascidos na. NoYa Hcpú blica. 
N°'·amente, predomina a lógica dns facções e, em poucos cnsos, elos clãs, e 
não a da burocracia.

Todavia, em todos os casos, apesar da insistente oposição manifesta de 
empresários e trabalhadores à intervenção elo Estndo cm suas searas res­
pectivas e ela crescente convicção liberal e antihurocrática ela maioria <las 
autoridades e elos foncionários ele alto escalão do setor público, a capa 
protetora de todos esses arrnnjos é burocr{itica. A lógica elas facções, e 
em poucos casos elos clãs, define a estratégia de a�·ão e interação hoje 

" Hefiro-me ll di5tínçüo1 n:1 qu�I se 1J�sci3m as tcorins Je custos trnnsucionnis, c:n1rc: merendo, 
burocraeill o clã,, como, por c1<mplo, cm William,on ( 1975), Ouchi ( 1980) o Bryson ( J9R•l ). 
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predominante, mas a garantia das posições e dos padrões de interação _é
aada pela regulação burocrática, na maioria das vezes em sua fonna mais 
tradicional, a cartorial. 

A lógica das facções distingue-se da de mercado no seguinte: ela é con­
flitiva nas transações com os outros, mas não necessariamente competitiva 
- cada facção tem sua jurisdição garantida. Há conflito por recursos e
vantagens, mas uma facção não compete para suceder a outra numa mesma
posição. Não existe reciprocidade, ou, se existe, é marginal. Não há con­
fiança nas transações, e elas não são contratuais. A informação básica para
avaliação das transações é o grau de privilégio ou garantia institucional, e
não os preços, o que torna as facções, no mercado, muito mcncis sensíveis
às sinalizações sistêmicas normais. O seu critério de constituição é o inte­
resse corporativo. O privilégio institucional é o mecanismo de intermediação
nas transações. No mercado competitivo, este mecanismo seria o contrato,
enquanto a informação básica seria o preço.

Os cliis diferenciam-se dos mercados e das facções porque no seu in­
terior, e entre os mais próximos, ainda prevalecem normas de reciproci­
dade e solidariedade. O seu critério de constituição é a "cidadania" ( não 
no sentido liberal-democrático, mas no sentido corporativo de pertencente 
- membership). A confiança interna é relativamente alta, predominando a
desconfiança cm relação aos outros. A informação básica para avaliação
das transações é a tradição ou a ideologia. A ideologia ou, mais ampla­
mente, os valores constituem o mecanismo de intermediação das transações.

As burocracias têm os seguintes atributos diferenciais: constituem sis­
temas de autoridade, enquanto facções e clãs constituem sistemas de per­
suasão ou cooptação; sua informação primordial é a regra (regulamento); 
o mecanismo de intermediação das transações é a regulação. No caso de
sistemas burocráticos relativamente equilibrados e modernos, a regulação
busca assegurar "razoável justiça" nas transações (fairness), corrigindo, in­
clusive, distorções ou falhas nos mecanismos de mercado, de conflito fac­
cionário ou disputa entre clãs. No caso de sistemas mais tradicionais, ela
opera cartorialmente, por "jurisprudência registrada", garantindo posições
institucionalmente adscritas e privilégios conquistados. O sistema cartorial
pode permitir, em condições normais, equilíbrio entre os agentes, desde
que eles já tenham sido admitidos à cumplicidade dos arranjos burocrá­
ticos. Os que estão de fora têm poucas chances [ cf. Lindblom ( 1977)].
Em situações de desequilíbrio geral, como a que se afirma viver o Brasil,
as burocracias e os atores públicos também comportam-se faccionariamente.
A regra burocrática passa a ser utilizada como uma regra privada, de "pro­
teção aos protegidos", ao contrário da extraordinária máxima hobbessiana de
"proteção da proteção" que justificaria o contrato social e faria do Leviatã
o "Cidadão Coletivo", noção muito semelhante à do "Príncipe Cívico" de
Maquiavel.

A racionalidade corporativa - de facções ou cliques corporativos - na 
Sociedade Política, no Mercado e no Estado permite compreender melhor 
o desvio do padrão comportamental coletivo e individual. Ajuda a explicar

N.• 1 - junho de 1989 - 7 o. 32 Planc/a""'nla e PaHC!cas Públicas 
17 



18 

�_ •• ::UI: a r;,.rjr,n.irlirh,J,; c1,nv,:nr:i1,r1:d 11Ü(J l 1111dr,na, v,r qur; r,s ag_t!nl�s• " ' • 'b"I dade,1 ' .  l!L:':'rL'ifW;L5 :..� �in;;Jiz:ir,ü1;:; sii;lí:111ica� 'Jll': 1:virJr:11ciarn a pr,ssi 1 1 
.,:: .:-rã�-;,-, g•:r;;.! e p';r 'JUC as estrat/:hiai; dr: saída sãrJ b]r,q•Jeada.s • 

. � ;é.ci<,ri:.'.ida(fo p:-r:clrirninant,: 11iío í: arp1da 'JIW f:,ría e;r,m que as capa­
,::;� ·i:•.:S t",tr;;.V:�u..s, a.,srJ<:ialiv:t� e criativas c1iwl11zi.'>�,r;m <,:. agentes a uma

�i"
r

J �.r,p':rã.tiva de f:nfrentamcnto tla crise geral. A<J C;fJntrário, ela faz_ as
e_:-i!:: Y..:.� O,I:JVf:r,sÍiérn para a autodefesa. As iulorrnaçües as quai� as f�cçoes 

s�rJ_ rr'.;;,.� ser,.;1w:is niio sãu as sinaliz.içõcs sistémicas n<Jrm8.is. :\ã.o _ha pos­
�ü"1.l'J4Cl,;: de ree:ip�ocidade ou confiança, nem m(;canisrno 8.prnpn_ad� de
!I;:<:::rri�..l.! ... t(<:,:, <las transações. Diante tle informações sisti:mica.s que mdic�m
�:-:-� am_b,f:nte e;ada vez mais inóspito, a tcndcncia adapt:ili\'a das _fac�oes 

t::_ !úrtaJe�r ainda mais a lógica corporativa e as cstratl-gias cgocentncas 
?<:: C<.:::1::Sa. U privútgio corporativo torna-se a última cidadela de todas �s 
:a.e�/,�. T údr..s as entes - empresariais, trabalhadoras, profissionais, poli­
u� e bur<.ic"l'áticas - comportam-se faccionariamentc. Os que não podem 
i.: .. v.:-lo esLl.0 fora do jogo, são a massa de dcspossuídos que não têm meios 
p.::r;;. &.gi:. A g(:neralizaçao desse comportamento bloqueia a sociedade, do 
:.ti!:::',:nu mudo que, como se viu, operam os mecanismos de bloqueio da 
�...;t'.J!i'.Jmia. 

�o p!..:.no peilítico, dá-se rigorosamente o mesmo. Com o fim do autori­
tarismo e a revitalização da competição política, o sistema politico revelou 
i-r.ed..i.at.a.mente s11:i5 dehciencias. t.ncontrava-se atrasado cm relação à so­
CiE:d,.,.d..e - e, não por acaso, após duas décadas de autoritarismo. Era o 
c.-sruàrir:.i de todas as expectativas e de todos os anseios reprimidos: a demo­
c.:rauzé':.�O apartcia como a chave mágica para todos os problemas, da 

mi,eria à dctasagem cientilico-tec1101og1ca. �ua institucionalidade era pre­
e;á.,.i.a. Os partidos estavam em orgamzação e não haviam testado sua força 
t:m sucessivas eleições. Era grande a "pluralidade de valores", abrangendo 
desde as formações tipicamente populistas, clientelistas e f isiológicas, até 
aquelas mais estruturadas ideo1og1camente. As regras de convivencia polí­
tica eram muito debeis, e mais ainda aquelas que regulavam as relações 
entre os poderes, pnncipalmente o Executivo e o Legislativo. HaYia forte 

c-1Jntrovérsi.a sobre a eficácia e legitimidade dos mecanismos de representa­
ção típicos da democracia liberal. Muitas dessas condições persistem até hoje. 

�um certo sentido, floresceram todas as sementes nele plantadas: o início 

da !\ova República foi marcado, simultaneamente, pela busca urgente de 
restabelecimento do pluripartidarismo competitivo, pela oraanização de um 
governo sob a forma típica do spoils system ultraclientelisfa, pelo adesismo 
generalizado nos momentos de sucesso governamental e pelo oposicionismo 
generalizado nos �e ins_ucess�. Facções, oportunismo egocêntrico , encurta­
mento de expectativas, mveshmento no curto prnzo, enfim, todas as carac­
teristicas dos demais sistemas encontram-se no sistema político. 

Todo processo de mudança sistémica implica descontinuidades e desa­
justes. No sistema politico, foi clara a descontinuidade entre a composição 
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de forças que promoveu o trânsito imediato da velha para a nova ordem 
e a correlação ele forças que vem promovendo a ( re) construção institucional 
do sistema político. Além disso a mencionada exacerbação de esperanças 
é, também, típica dessas transições. A mudança suscita a esperança de res­
gate - legítimo ou não - daquelas frustrações atribuídas à ordem pretérita 
- verdadeiras ou não. E esta esperança é inteiramente alienada da cons­
ciência de que a comunhão de princípios políticos gerais não assegura nem
contém necessariamente elementos que permitam formar um consenso so­
bre as regras, as políticas e as medidas substantivas a serem implantadas.
Isto tampouco garante concordância sobre a direção do processo de mu­
dança. Adicionalmente, o trânsito caracteriza-se pela contradição inexorável
entre a necessidade prática de administrar o cotidiano e a imposição polí­
tica e moral de reforma institucional, a qual requer plano, estratégia e nego­
ciação e, portanto, tempo, confiança e reciprocidade.

O primeiro governo já se instalou com as deficiências usuais dos governos 
de transição. Sua agenda decisória estava sobrecarregada pelas pressões 
derivadas da crise econômico-social herdada do período anterior, às quais 
se adicionavam novas demandas liberadas pela própria mudança de regime. 
Apresentava baixa capacidade decisória e seletiva, por causa da heteroge­
neidade das forças que o compunham. A desarticulação progressiva da 
institucionalidade autoritária incorporara novas forças ao processo decisório, 
sem que já estivessem em funcionamento novos mecanismos de represen­
tação e seleção de interesses. Prevalecia uma certa inlormalidade pré-insti­
tucional nas transações pohticas. O governo precedia o regime. Não exis­

tiam regras claras, e a adoção das existentes se fazia por conveniência e 
não por adesão à legalidade das normas, porque elas não eram consideradas 
legitimas. Este ambiente alimentou o faccionarismo, estimulou o oportu­
nismo e, em função do alto risco nele impJícito, promoveu comportamentos 
egocentricos e de autodefesa. 

A Constituição poderia ter um efeito de "choque legal/institucional" nesse 
quci<lro. Mas, como ela foi convocada tardiamente e sua ±eitura muito pro­
crastinada, o processo constituinte acabou sendo dominado pelo padrão 
comportamental já cristalizado. Ainda assin1, como nele estavam deposita­
das muitas expectativas e muitos interesses, foi possível desbloquear rela­
tivamente o processo decisó1io e, com as imperfeições quase unanimemente 
reconhecidas, promulgar a Constituição. Mas ela deixou de cumprir o papel 
fundamental de ruptura, de "choque" no sistema político. Perdeu a força 
transformadora que poderia ter e tornou-se mais um eixo de conflito fac­
cionário e corporativo, que marcará o processo parlamentar ao longo da 
votação da necessária legislação complementar. 

A grande interdependência entre os sistemas faz com que a crise de cada 
um reforce a dos outros e as interações intersistêrnicas sejam fortemente 
subvertidas. Forma-se um ciclo perverso que dilui e deforma os efeitos de 
qualquer solução parcial e localizada. As expectativas negativas dos agentes, 
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associadas a processos estruturais que escapam à c�pacidade de regulação 
dos vários s).stemas em desajuste; passam a ter alta probabilidade de se 
realizarem por si m�ma,s. 0 

A subvel'são dos sistemas, pela predominância generalizada da lógica ele 
facções e pela cobertura burocráticõ-cartorial dos padl'ões desviantes de 
interação, produz acumulação sucessiva e ampliada de blogueios à decisão, 
em ,cada sistema, e reduz a eficácia das formas institucionais de regulação 
inb·a e intersistêmica. 

A lógica de facção não é necessariamente danosa, por exemplo, quando 
circunscrita às organizações· sindicais, associativas· e partidárias. O mesmo é 
verdade para a lógica de clãs. Porém, em determinadas circunstâncias, é 
essencittl a Qbsel'vância da 16gtca burocrática e, até, da lógica de mercado, 
inclusive nos quadros institucionais de representação. As interações sempre 
operam através de uma combinação dessas diferentes lógicas, predominando, 
em situações de relativa normalidade .ou equilíbrio, aquela mais eficaz para 

1cada pachão 01ganizacionaL 
No sistema econômico, dada a opçãó macrossocial pela economia de mer­

cado, a lógica de mercado deveria predominar nesse mix. No sistema polí­
tico, tenderia a p1:edominar a lógica de facções ou clãs, porém reguladas 
pela lógi.ca burocrática, como garantia de permanência e justiça razoável 
das regras intenias .das organizações. No Estado deveria predominar a 16-
g,ic_a burncl'ática, inclus,ive como constrangimento à proliferação e cri�ia­
lização de facções ou clãs no seu intei:ior e à .adoção de -padrões cartoriais 
e cliept_�lish1,s de interação. 10 

m 

LIMITES E POSSIBILIDADES DA POL1TICA SOCIAL 

P arece claro que não há como fo1,mulru· e implementar políticas ·socia:i.s 
eficazes no quadro de desajustes descrito acima. 0 máximo que se 

pode esperar, nesse contexto, é que essas política·s minimizem, com effoácia 
d crescente, a_s aflições dos setores mais destituídos da sociedade. 

Não há, portanto, muito a dizer sobre a política social no quadro de 
crise geral. Admitida a possibilidade de solução, razoável para a crise e 
reconstitui<_tão das condições mínimas para Ievação das taxas de cresci­
mento e normalização relativa do sistema sócio-econômico, pode-se, então, 
examinar os condicionantes básicos da política social. 

• As expectativas transfonnam-se em self-fulfi!Ung prophecies. 
•• Di.fl.cilmcmto !)SSRS _tre� J6g!cns são encontradas de í0mu1 ''_pum", �eJmt> no merendo, as 

empresas col)lo órganizn�õ.es nifo obedecem apenas à lógica Upion de mercado. Nelas se encontram, 
tnmbóm, a. lógicu a11 )>urõcrl\dn .,. ossen@tl pnro o desempenho eficaz de vârl11s funçlles organiz11-
cionlil� - e as lógicas de facção ou clll. O que importo é a comb!na.ção dei� c qual o dçnumto 
l6gfoo I!tadomiunnte pnra cada _padrão de nção. CE. Dryson (1984) c Llndblom (1977), 
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O primeiro conjunto de condicionantes refere-se à própria natureza da 
política social. Ela é parte do processo estatal de alocação de recursos e 
valores. A ação do mercado e das empresas nesse campo é supletivo. A 
política social intervém no hiato derivado dos desequilíbrios na distribui­
ção cm favor da acumulação e em detrimento da satisfação das necessidades 
básicas da população e promoção de maior eqüidade. Está, portanto, no 
centro do dilema distributivo, para o qual convergem as pressões dos con­
flitos pela apropriação da renda social. Reflete a direção política das re­
lações econômicas. Expressa a combinação específica, imposta peL1 cor­
relação predominante de forças, de incentivos ;\ acumulação e ao cresci­
mento, recursos para a provisão de meios de subsistência aos mais ca­
rentes e ações redistributivas, visando atingir um patamar mais equftnime 
de distribuição de renda e oportunidades. 11 

A política social não pode, portanto, constituir um campo autônomo e 
independente de planejamento governamental. Ela opera na interface dos 
sistemas, além de sofrer os efeitos colaterais de inúmeras decisões indivi­
duais e coletivas, privadas e públicas. Nesse sentido, n�10 se pode definir 
uma "'política social" tal como se define uma "política macroeconômica", 
mesmo considerando-se todas as limitações desta última. 

É certo que existem "programas" de natureza essencialmente social, como, 
por exemplo, educação básica, previdência social e saúde. Mas mesmo estes 
programas "sociais" estão condicionados pela interdependência entre os sis­
temas. São conhecidas as várias instâncias em que essa interdependência é 
critica para o desempenho desses serviços: a relação entre nutrição e de­
sempenho escolar, o impacto do ciclo produtivo na freqüência das escolas 
rurais, os efeitos da insalubridade do meio ambiente sobre a demanda por 
serviços de saúde, a importância dos circuitos de distribuição alimentar na 
ocorrência de mortalidade coletiva por inanição e tantos outros exemplos 
ilustram �ta interdependência. l:? 

A política social envolve escolhas complexas e baseadas na difícil apreensão 
da etiologia dos problemas e na definição ético-política das obrigações cole· 
tivas. Com base nessas opções, pode-se determinar a combinação de políticas 
preventivas, compensatórias e redish·ibutivas que melhor atenda aos proble­
mas identificados e :\s responsabilidades definidas para o setor público, bem 
como estabelecer o seu padrão de financiamento [ cf. Santos ( 1987)]. É 
exatamente por causa dessa complexidade na formulação, no financiamento 
eqüitativo e na determinação da eficácia das políticas sociais que elas 
constituem um campo sempre de mais difícil decisão. 

Parcela considerável dos "problemas sociais" mais aparentes da sociedade 
brasileira e que, em geral, constituem razão para constante demanda por 
"políticas sociais" só encontra solução pela via da política econômica. É o 
caso, por exemplo, do "combate à pobreza". 

u Estas noções siio desenvolvidas em maior detalhe em Abrnnchcs ( 1987). 

11 Pnrn umn nn{,Ii!lc completa da "mntriz produto-problema", que identifica n interm;õo entre 
politicns .lliiocinis e o conflito enlre e1ns, ver Snntos ( 1987) e, pnru uma nnálisc de fatores deter­
minantes de desnstrcs socinh coletivos, \.'er Sen ( s/d )ª 

N." 1 - jonho de 1989 - 7 u 32 Planejamento e Política3 P1iblica3 

21 



22 

A pobreza de natureza estrutural não encontra solução na política social. 
Ela deriva, basicamente, da insuficiência de emprego e renda. A correção 
dessa insuficiência, por sua vez, está associada a urna série de fatores espe­
cíficos a cada ordem social, tais como os padrões ele produção, acumulação, 
distribuição e consumo. 13 As políticas sociais, nesse caso, mesmo quando 
imaginadas como intervenções de natureza mais permanente e estrutural, 
s6 podem atuar como políticas compensatórias, ou seja, remediando efeitos, 
porém sem alcançar as causas dos problemas. 

São poucas as modalidades possíveis de programas estritamente sociais 
e de natureza preventiva destinadas ao combate à pobreza. Ações preventivas 
podem impedir ou minimizar a expansão da pobreza a partir de sua imple­
mentação, mas não têm eficácia em relação ao "estoque" de pobreza. Do 
mesmo modo, ações redistributivas têm impacto relativo na solução do pro­
blema estrutural da miséria. Elas são mais eficazes no que se refere às 
desigualdades de renda e ao que se denomina "privação relativa" do que tl 

"pobreza absoluta". 14 

Problemas sociais, como o da pobreza absolutn. requerem soluções de 
natureza macroeconômica e estrutural e, portanto, devem estar contemplados 
nas políticas econômica e de desenvolvimento. f: por meio da orientação 
social da política econômica que programas sociais podem integrar-se a outras 
ações e compor um perfil de gastos e investimentos sociais capaz de alterar 
progressivamente o quadro de miséria em que vive parte considerável da 
população brasileira. 

A primeira premissa para uma política econômica socialmente orientada 
refere-se ao imperativo do crescimento. Sem crescimento continuado da rend;i 
e do emprego, não há possibilidade de se combater efetivamente a pobreza. 
Mas o crescimento da renda - e sobretudo da riqueza - é condição necessária, 
mas não suficiente, para que se altere a qualidade do processo de desenvo1-
\'Ímento. A interdependência sistêmica e a resu 1tante matriz cruzada de 
problemas-políticas indicam que as duas faces do processo de desenvolvi­
mento - a econômica e a social - não podem persistir em descompasso. A 
coerência e a eficácia da política social dependem de sua real articulação com 
a política econômica. 

A segunda premissa refere-se, portanto, à distribuição da riqueza e da 
renda. Um padrão de desenvolvimento que promova, simultaneamente, ex­
pansão do produto e redistribuição de renda faria admissível, inclusive, uma 
taxa média de crescimento menos acelerada, pois a ampliação resultante do 
mercado de consumo interno criaria condições endógenas mais favoráveis. 
Não pode haver separação ou contradição entre as políticas econômica e 
social nos campos da renda, do emprego e do salário. 

,.. P11ra maiores detalhes, ver Abraocbe, (1Q87). Sen (,/d) e Stcwort o Strcclcn (1976). 
u Fnro oJ ccmceíto, de po1ftic:i! compen.,ot6ricu, prm.'tnU"'u e redl5tril:iutlvo,, vu Santos ( 11187). 
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Essas premissas permitem delinear as linhas mestras de uma política 
econômica socialmente orientada. Em primeiro lugar, ela deveria ser uma 
política explicitamente redistributiva, seja quanto ao seu padrão de finan­
ciamento, seja quanto ao seu padrão de gasto. Isto significa buscar novas 
modalidades de financiamento do investimento, com maior participação de 
capitais privados, internos e externos, em setores já maduros e lucrativos, 
e uma utilização rigorosamente seletiva e racional do crédito oficial e, sobre­
tudo, cios incentivos e subsídios de qualquer natureza. Seria uma política 
fiscal dirigida para a recuperação da capacidade de poupança do setor 
público que, além dessa seletividade, promovesse o efetivo reordenamento 
do gasto público, com prioridade para os gastos sociais e para a melhoria 
dos índices de eficiência e produtividade desses gastos. 

Tornar-se-ia, nesse sentido, indispensável uma adequada e cooperativa 
redivisão federativa de encargos e responsabilidades. A liberação de margem 
orçamentária no governo federal possibilitaria a adoção de programas na­
cionais, voltados para áreas críticas. enquanto estados e municípios ocupar­
se-iam das ações mais permanentes. 

Programas voltados para a expansão do emprego e da produtividade e uma 
diretriz salmial que permita a elevação progressiva e continuada dos salários 
de base seriam particularmente relevantes nessa concepção de política. 

As medidas acima não se viabilizam mediante mecanismos automáticos, 
nem voluntariosamente por meio de decretos ou leis. Requerem mudanças 
na estrutura de oferta e nas condições de acesso, inclusive nos preços, de 
bens e serviços que compõem a cesta social básica, indispensável à satisfação 
das necessidades de consumo dos trabalhadores [ cf. Abranches ( 1987)]. Essas 
mudanças, por sua vez, dependem, para serem viáveis, de alterações no 
padrão de produção de bens de consumo dos trabalhadores e na política de 
abastecimento, incluindo-se o uso de estoques reguladores e importações 
seletivas, como instrumento de gerenciamento da oferta e dos preços. A efi­
cácia de ações dessa natureza, associadas à maior eficiência e cobertura mais 
ampla dos serviços públicos que têm impacto direto sobre a renda dos tra­
balhadores, toma mais factível a elevação persistente dos salários de base. 
Qualquer política de valorização da renda real dos setores mais despossuídos 
tornar-se-ia rapidamente inviável e contraproducente se baseada, exclusiva­
mente, no aumento dos salários de base. 

A própria política social, em seus setores específicos, demanda revisão, de 
modo a dot{1-la de instrumentos gerenciais modernos e informações mais 
adequadas, estirpando a orientação assistencialista e clientelista. Esta última, 
inclusive, perpetua n dependência dos cidadãos em relação ao Estado, ao 
invés ele buscar sua redução. 

Não existe contradição necessária entre o pleno desenvolvimento da eco­
nomia de mercado e uma política econômica ativa, socialmente orientada. 
Contraditórias e lesivas à melhoria das condições de vida são a burocratização 
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do mercado, que não impede a ação desregrada de grupos dominados pela 
lógica das facções, e a privatização do Estado, que o toma insensível às neces­
sidades coletivas, 

O mercado burocraticamente regulado e o Estado cartorial promovem a 
concentração e centralização do poder econômico, político e social, estimulam 
o clientelismo e o assistencialismo, aprofundam as distorções do mercado e
alimentam o estatismo.

Pode-se concluir, portanto, que os limites e possibilidades da política social 
dependerão, criticamente, do rompimento do bloqueio decisório, analisado 
na seção anterior. Não há futuro para a política social quando toda a energia 
dos decisores é gasta na administração de crises sucessivas, numa perspectiva 
de curto prazo cada vez mais limitada. !v1udanças reais na política social têm 
como pré-requisito um programa estratégico de saída da crise e retomada 
do desenvolvimento que permita imprimir uma nítida orientação social à polí­
tica econômica. 

Duas questões, mais específicas, estão no caminho crítico da viabilidade 
de qualquer política social moderna e na possibilidade de efetiva integração 
entre ela e a política econômica: a primeira diz respeito à profunda anemia 
fiscal que se abateu sobre o setor público em todos os níveis (federal, estadual 
e municipal); e a segunda, intimamente associada à anterior, refere-se ao 
restabelecimento do federalismo. Ambas têm como nexo fundamental a crise 
gerencial do Estado. 

Na breve análise dos componentes básicos da nova política d;-d�ol­
vimento, compatível com a natureza e a gravidade dos problemas sociais 
brasileiros, mencionou-se a questão fiscal, tanto pelo lado da receita quanto 
pelo lado do gasto. :f: evidente, para qualquer observador da cena brasileira 
contemporânea, a alta regressividade ainda existente na estrutura fiscal do 
país, a qual não foi eliminada pela nova regra tributária contida na Constitui­
ção. O caráter regressivo da estrutura fiscal é amplificado pela pletora de sub­
sídios, incentivos e privilégios fiscais, de utilidade social fortemente duvidosa 
e, em muitos casos, negativa. Além disso, não é menos visível a inversão 
social do gasto público. A privatização do Estado e a subversão da política 
orçamentária fazem com que os benefícios advindos da maior parte do gasto 
público sejam inversamente proporcionais à necessidade. O Estado tem bene­
ficiado menos os mais necessitados. 

No quadro de desequilíbrio geral, tratado anteriormente, seria inevitável 
que as transferências de renda do Estado para a sociedade terminassem 
beneficiando mais os estratos médios e superiores da pirâmide social e, 
principalmente, os segmentos não-assalariados. Mas não se trata de um fe­
nômeno puramente conjuntural. Esse efeito de inversão dos benefícios sociais 
do gasto público está diretamente correlacionado ao padrão de financiamento 
do setor público, a elementos enraizados na sua estrutura organizacional e 
à ausência de padrões gerenciai.<. adequados. 
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A crise fiscal do Estado não é explicação suficiente quer para a ineficácia, 
quer para as distorções distributivas e redistributivas do gasto público. 13 A 
queda real da receita tributária líquida serviu para revelar o profundo desa­
juste estrutural elo setor público. Essas distorções não são recentes, apenas 
agravaram-se nos últimos anos. Originaram-se no período de fartura, quando 
foi grande a liberalidade no uso de recursos públicos e forte a expansão da 
máquina estatal. Não houve preocupação com a avaliação do gasto, nem com 
o declínio da capacidade gerencial do Estado, nem com os efeitos futuros da
desorganização ::-idministrativa e de gastos nada seletivos.

A omissão dos gestores públicos em relação ao padrão desordenado de 
crescimento ela máquina estatal e à racionalidade aclmiuistrativa resultaram 
em crise profunda, abrangente e ele difícil resolução. No período de cresci­
mento econômico, o Estado ampliou suas formas de intervenção, diversificou 
e expandiu seus gastos, ampliando, paralelamente, sua estrutura administra­
tiva. Esse processo determinou uma trajetória contraditória e explosiva para 
o gasto público, a qual manifestar-se-ia no primeiro momento de dificuldades
fiscais. A par da aludida natureza socialmente negativa do padrão de aloca­
ção de recursos públicos, não se promoveu a revisão de gastos, funções e
responsabilidades estatais, incentivos e subsídios, ajustando-os às necessidades
reais de cada estágio do processo de desenvolvimento. Novas fontes de gasto,
sistemas de incentivos, novos órgãos e entidades foram se superpondo, com­
prometendo, a cada etapa, a racionalidade da ação estatal e promovendo
duplicações e redundâncias, para não mencionar o que houve e há de supér­
fluo.

Quanto mais avançou este processo, menores tornaram-se os graus de 
liberdade dos governos 10 para promoverem o reordenamento organizacional 
e a revisão das funções e prioridades do setor público, e maiores, por sua 

1.:. Coruidero um clekrminado dispêndio cstntill dlstribuLivo qunndo ele mantém o padrão vigente 
de benefícios, isto C, riua.ndo a cada c1cl o de aplicac;ÕC5, diretas ou indiretas, nenhum grupo recebe 
meno'i do que J:Í rcccbrn C" nenhum c;rupo rt"ccbe mais do que já recebia. � redistributivo o dispêndio 
esL1tnl que transfere bcnefício!I de um �n1po p:::ir-::1 outro. Um procc.sii;o redistributivo de alocnçõo de 
ritcursos tem, nccess:trinmcnte, o fonnnto de um Jogo de soma :zero: par:1 :1lgum grupo rccebc-r m.ai"!i 
do t"J,Ue vinhl rec-chendo, nlgum outro recebera\ proporcion::ilmcnte n1'f'nos. LogicamC"nte, p::1.rn nlg-urn 
i:::rupo nüo benC'Í1ciáno pnssí\r a receber' nlgum bcDcfíc:io

J 
a]gum(n.s:) Etn1po( s) beneficüirio(:s) per­

dcrt'l ( i"i:o) benefícios na mcsm 11 propon;.iio. O gnsto distribubvo será soci3[mcntc negativo quíl.DdO 
5.ílncionar padrões de nlocnçõ.o invC'rsa.mcnte proporcionais O. nece5sidadC" rrlntiva de sew distintos 
bencf1ciú.nos. ou scin, quando se fo7. a opção pela distribuiçiio cm um cnntc:1:to que, pelo prindpio 
dn ju.!itlça 5ocinl. demnndnria rcdistriblllçõo ••socialmente positivn'". Ele é socialmente positivo quilndu 
'!iancion.n pndrões de eloc-acllo diretnmente proporcionai.s ll nccrs:sidacle relativa de seus distinto.:; 
bcncficiúrios. O padriio de nlocaçiio redistributivo socinlmente positivo 6 nquelc que trnmfcre rend;i 
( dirctn ou incliretnml'nte) do!II -"-etorC!!I mnis bem posicion:idos na pirâmide distributiva parn �quclc-s 
que estilo n:1 sun bnsc. Ele sen.'i. t.i.nto mais r,ositivo qunnto rn:,,is di!llt:intc-s estiverem O!. grupos 
4.:ntrc os qu.iis se cfctivn n. tr'nrukrCncin. O limite será. d11.do por trarufcrCnci:i..s dnquelcs no cume 
<la pir<\midc pnm aqueles no .!iCU piso mais inferior. A direção contr.irin da rcdistribu.ic;ão ,cnr:icteriz.i 
um pndriio sodnlmentc negntivo. PndrücJ dLdribulivoJ socialmente po.siti\'o5 ou negntivos podem ser 
"'Parcto ótimos••. enquanto m<·smo 1indrõcs socinlmcntc positivos podem não obcclcccr n esse princípio. 
1!: importn.nto rc.'isnltnr quti. :all-m do!!I crittrio!'I mni.5 simples aqui ulili:.tndo'!i pnra detcrminnr o carútcr 
positivo ou negntivo do, padrões de alocaçiío do g�to público. h:í. problcmns éticos mais comple:to:s, 
nssociados n dificuldadt's increntes no5 critl•rios d<" justiça. Estes, entrl"tnnto. dianto dns enonnC's disp:1.­
rid.:1.des existentes no Brnsil

1 
considero "'questões-limite .. que dc\'em corutnr cln n�cndn de preocupações 

p:1rn ar,,l'ríeiçonr, no longo do tempo, o funcionamento do proc('sso poHtico-sociul. 0.s prim 1l'iros sii.o, 
contudo, requisitos fund:1cionilis dil' umn politic:1 socinlmente oricntndn. Ver

1 
:t respeito, Rn,"·ls ( 197!:! ). 

Fishkin (1979) e S1W!o:, ( 1087). 
1111 A nmpliação desorcknac..In do npnrclho e dos funções estotais, dadn n intcrdcpcndrncio.1 entre 

os :sistcmn:s económico e voHtico, tende, incvitnvelmentc, a reduzir a capacidade J,":ovcmntiva c-m 
qunlqucr .!liStl'm::i democn\tico. No qnndro brasileiro, isto se tr,rnn mais: c:rn,·c diílntc dn i::encrnlidade 
e amplitude dn crise [d. Lehncr e Schubert (1984)]. 
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vez, as demandas sobre o seu orçamento fiscal e sua capacidade de endivi­
damento. O maior poder de pressão dos grupos de interesse e das clientelas 
cativas do Estado tornou praticamente incomprimíveis os gastos e compro­
missos públicos, instalando-se a inércia orçamentária e fiscal, à qual se so­
mam novas e irreprimíveis demandas. 

Para cada agente do gasto público existe pelo nwnos uma clientela espe­
cifica e com :mficicnte capacidade de pressão e veto. A abertura de novos 
canais de gasto e a constituição de novas clientelas têm sido mais rápidas e 
cm maior volume do que a eliminação de gastos e a dissolução de clientelas, 
públicas ou privadas. A probabilidade de adição de novos compromissos e 
inclusão de novas clientelas é sempre maior do que a probabilidade de eli­
minação de compromissos e exclusão de beneficiários. 

A elevação das restrições financeiras reais reduz a capacidade de atendi­
mento satisfatório à maioria das clientelas, na proporção direta desse movi­
mento expansivo. Declinam, cm conseqüência, a legitimidade e a credibilidade 
do Estado e do governo, ao mesmo tempo em que aumenta a insatisfação 
geral, apesar da vasta distribuição de benefícios e privilégios, porque cada 
vez mais ineficaz [ cf. Abranchcs ( 1988b)]. 

Evidentemente, perdem mais os setores mais fracos e, mais ainda, aqueles 
mais necessitados. A ação pública torna-se cada vez mais socia1mente 
negativa. Os governos vêem-se impedidos de promover o reajustamento do 
setor público. porque sua capacidade governativa se reduz, e enfrentam 
inúmeros bloqueios da Sociedade Polític:i e elo Estado. Sua própria cons­
tituição interna e suas bases de sustentação assentam-se nessa malha clien­
telista, e não conseguem apoio externo porque têm baixa legitimidade e 
credibilidade. Uma armadilha, portanto, em grande medida auto-imposta. 

Não é preciso dizer muito sobre a estreiteza dos horizontes da política 
social nessa circunstância. Mas os desequilíbrios não se limitam a esse plano. 
A desordem administrativa reproduz-se no quadro técnico e funcional do 
Estaclo, que consome parcela significativa da receita. Houve uma clara troca 
de qualidade por quantidade, que resultou na queda simultânea elas remu­
nerações e da qualificação. Existem, ainda, algumas "ilhas de modernidade" 
e qualificação no setor público, em geral naquelas atividades ligadas à gestão 
econômica e, sobretudo, naqueles órgãos e entidades que mantiveram alguma 
estrutura de carreira, procedimentos minimamente eficientes ele recrutamento 
e seleção e perspectivas de progresso pessoa1 e funcional. 

Os setores da administração pública voltados para a área social, com 
raríssimas e relativas exceções, estão entre os mais desaparelhados, gercn­
cialmente deficientes e administrativamente obsoletos. Além disso, a área 
social é ponto tradicional de confluência das pressões clientelistas, as quais 
distorcem, ainda mais, os seus padrões de alocação de recursos financeiros 
e humanos. E: nela que mais se observa a manipulação elo favor assisten­
cialista e do empreguismo como moeda política. 

f: também crucial, na determinação estrutural da crise fiscal, a nítida perda 
de capacidade de planejamento, programação orçamentária e financeira, 
acompanhamento e avaliação na administração pública como um todo e na 
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"administração social" em particular. Este é, aliás, um elemento que explic::i. 
a natureza profundamente prejudicial de cortes forçosos no gasto público, 
sem informação suficiente e sem critério seletivo possível. A incapacidade 
de gestão racional do setor pí1blico associa-se àqueles outros fatores, para 
fazer da crise fiscal - mais do que um problema conjuntural - um grave 
desajuste estrutmal. 

A anemia financeira do Estado não decorre apenas do empobrecimento 
de sua "dieta tributária", mas também, e principalmente, da drenagem interna 
e externa de seus recursos. 

Durante o período ele centralização autoritária, instalou-se, na adminis­
tração pública, uma síndrome aguda de mimetismo. As soluções encontradas 
pela administração federal, adequadas ou não, foram copiadas pelas adminis­
hações estaduais e municipais. A conformação do setor público é muito 
similar, nos três níveis, às especificidades inevitáveis. Foram os mesmos, 
também, os mecanismos ele expansão desordenada ela máquina e do gasto 
público. 

A reforma tribut{u-ia fixada pela nova Constituição reviu os critérios de 
repartição ela receita tributária, mas mostrou-se cega aos problemas estru­
turais do setor público. na raiz ele sua crise fiscal. Por ouh·o lado, negociada 
nos limites elo padrão comportamental clesc1ito mais acima, resultou em 
delicado compromisso e elidiu o 116 g6rdio do processo de descentralização: 
a redefinição de atribuições entre os três níveis de governo e a sua reVJsao 
organizacional e gerencial, para dar viabilidade e eficácia ao novo padrão 
cl istributi vo. 

Diante do silêncio da lei maior, também o processo de descentralização 
federativa vem se dando de acordo com a lógica faccionária, elevando, num 
primeiro momento, a taxa de conflito enh·e os níveis ele governo e, em 
seguida, muito provavelmente, a taxa de conflito intcrfederativo ( entre estados 
e enh·e municípios). A descentralização, ap6s duas décadas ele centralismo 
burocrático-cartorial e politizado, requereria ação concertada c planejamento 
esh·atégico, como garantia de um mínimo de racionalidade. 

O critério fundamental não poderia ser outro senão a redefinição elas 
funções e obrigações estatais, no novo ciclo de desenvolvimento econômico­
social do país. Definidas as obrigações coletivas, poderia ser mais objetiva 
a reclivisão de ahibuições entre as diversas esferas de governo e a compati­
bilização de receitas e encargos. Por certo, esse processo demandaria a 
reorganização administrativa nos três níveis, a realocação de recursos e 
pessoal e a qualificação e reciclagem dos recursos humanos. Superar o 
impasse gerencial que atualmente paralisa o setor público é essencial para 
a implementação de novas políticas. 

Na área social, a implementação é decisiva. A maioria elos fracassos cole­
cionados pelos governos na adoção ele políticas sociais deve-se à fase de 
implementação. A formulação e o planejamento no Brasil tem sido defi­
cientes, mas as carências nessa área não se comparam �1quelas referentes à 
implementação. Despreparo, desmotivação, burocratização e estigma são mar-
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Não são poucos, portanto, os dilemas e desafios no caminho crítico da 
recuperação social. econômica e política do país. Talvez por causa da magni­
tude e interdependência dos problemas se possa antever uma ruph1ra positiva. 
A lógica de facções é autofágica. Não parece plausível que, numa sociedade 
de grande vitalidade, as forças sociais mantenham, indefinidamente, uma 
estratégia de "satisfação declinante" ou escolham, seguidamente, um destino 
medíocre como a melhor opção possível. A consciência do destino trácrico que 
se projeta no horizonte talvez comece a penalizar esses processos de a3aptação 
de curto prazo, ao mesmo tempo em que o agravamento da crise começa a 
tornar improvável a continuidade do status qtw, sem pesados e generalizados 
custos. 

Não gostaria que a evocação da tragédia deixasse um sabor amargo de 
pessimismo na conclusão deste ensaio. O realismo talvez ainda seja o melhor 
antídoto para o pessimismo. 

Procurei desenhar o esboço de um programa factível de desenvolvimento 
socialmente orientado, sem adicionar a ele qualquer traço novo, qualquer 
idéia que não esteja presente na maioria elas análises ela situação brasileira, 
independentemente de persuasão teórica ou opção ideológica. 

À luz da desenfreada e aflita corrida contra as vicissitudes do curto prazo, 
isto parece uma utopia. Não é. Deste esboço é possível retirar o desenho 
detalhado de um projeto coerente e viável de desenvolvimento que, embora 
envolva custos, mudanças e enfrentamento de interesses poderosos, é realista, 
na medida em que compatível com o benefício da maioria. 

:E: favorável que pareça utópico. :E: preciso sonhar para atravessar a dis­
tância entre o desejo e a possibilidade. Melhor que seja um sonho realizável. 
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racionais, livres e iguais, cada um dos quais mantém o poder de veto sobre 
as decisões em discussão, que deverão, portanto, ser tomadas por unanimi­
dade. Assim, essa tendência remete diretamente a uma concepção radical 
de democracia. 1 

Mas ocorre também com freqüência uma tendência divergente. Aqui, a 
posição é antes a de que, para ser democrático, o Estado deve ser autônomo, 
de maneira a não se constituir no mero instrumento de interesses particulares 
ou de maneira que, embora caiba vê-lo em geral como o instrumento de 
certos interesses, ele não se mostre demasiado sensível às vicissitudes do 
embate cotidiano dos interesses e possa, cm sua ah1açiío, ocasionalmente 
distanciar-se daquilo que pareceria corresponder em cada circunstância aos 
interesses pelos quais em princípio se orienta. Por contraste com o nível 
constitucional em que supostamente se processam as decisões na perspectiva 
contratualista, esta segunda tendência visualiza um Estado que, sendo cons­
titucionalmente dependente de uma estrutura de relações entre forças sociais 
que lhe é externa e anterior, ao mesmo tempo se mostra capaz de exibir 
certo tipo de autonomia operaciollal nos limites dados por aquela depen­
dência. 2 

Naturalmente, a noção do Estado como o "capitalista ideal" de certas 
análises marxistas, capaz de lucidez e flexibilidade na defesa a longo prazo 
dos interesses do capital, ajusta-se à idéia da autonomia operacional ( ou 
relativa) do Estado. 3 Mas a mesma idéia ocorre também de maneira bastante 
clara em discussões relacionadas mais diretamente com o tema da demo­
cracia e do enquadramento institucional do processo político democrático, 
independentemente das simpatias dos autores para com o marxismo. Assim, 
ela se acha presente em certas análises já clássicas de um cientista político 
conservador como Samuel Huntington, nas quais se contrastam as sociedades 
"pretorianas", e:-..-postas ao vale-tudo do confronto não-regulado entre as 
diversas "forças sociais", e as sociedades "cívicas", em que tal confronto é 
mediado e regulado por instituições políticas efetivas. Na análise de Hunt­
ington ( 1968), o processo de institucionalização política, ou de criaçiio ele 
instituições políticas capazes de operar de maneira efetiva e estável, é en­
tendido como envolvendo justamente a criação de condições para a "auto­
nomia do sistema político" relativamente às forças sociais que se confrontam, 
de sorte que o que resulte da operação das instituições políticas não seja 
simplesmente a e:-..-pressão das vicissitudes do confronto cotidiano e direto de 
interesses ou do fato de que esta ou aquela força social tende a prevalecer 
nele. Já no campo simpático ao marxismo, idéia análoga se encontra igual­
mente na caracterização da democracia feita por Przewors.ki ( 1984), onde a 

i Uma formuhictio ieceatll!! cluso posic.üo q11e !lo dirige C!!lipecüicnmtnrc !l que5tüo da nulonomin 
do Estnàa :!U! em:�onh.11 em Przcwors\ci e Wn11ers!ein ( l 9EB). Hc]abva.m�rilc 110 contr11tu� !ismo cm 
filo,of;n polllien, o m•ntllo obrigotórfo � <em dúvido Rowls ( 1971 ). 

!1 Â d:Utinici'io �l"ltrl! CI! rilvcis tlpl!tt1dcr1ol e constitucion!I] du coovivc1t1ci11 pnl!lic.a I.: formul3d:1 
em lermo, on.llogo1 em Bucbatu1n • Tullock ( 1Hfl2). 

1 Um ,ee11:1me ( cem !emprie mwto lúcido) dn lill!rahlro mond!!to 1cctntc 3 rc�pcito de Ctm,u 
cama a dru tclocõc! entrl! E:51odo e c11plt0Hsmo t]ode nr encontrado em Urry ( 1982.). Co11lr11slnnda 
com 1'!:!!le trabalho, ptedsamcntie ptlo lucidf."'1 e ogudMo do! an�ll.!iu, vu Fnewordci ( 19S8). 
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inlrodução institucional ( isto é, devida ll regulação exercida por normas que 
tenham vigência real) de um e1emento ele incerteza no processo político, 
contrariamente à determinação inequívoca que este tenderia a sofrer dadas 
as relações de força no nível estrutural, é tomada como o elemento definidor 
por excelência da clcmocraeia. 

Nessas duas tendências, uma vinculando a democracia à neutralização 
elos perigos ela autonomia do Estado e a outra ligando-a à afirmação de tal 
autonomia, encontram-se envolvidas, como é bem claro, concepções dife­
rentes da própria sociedade, e é daí que decorrem as prescrições contrastan­
tes no que se refere à articulação da sociedade com o Estado. No caso da 
primeira tendência assinalada, a sociedade aparece como um público homo­
gêneo, a afirmar sua soberania sobre o aparelho do Estado. Já no caso da 
segunda tendência, a socicclacle surge como uma estrutura desigual, estrati­
ficada ou ele c:lasses, desigualdade esta que é vista como projetando-se sobre 
o Estado e condicionando sua naturez::t, isto é, fazendo dele cm princípio o
instrumento ele certos interesses privados poderosos ( ou de ce1tos poderes
priv::tdos, por contraste com a posição de concepções cJoutrináiias que pre­
tendem ver no Estado, enquanto agência pública, o foco único de poder);
daí que a afirmação da democracia exija autonomização do Estado.

Como sugere a menção feita acima à concepção do Estado como "capi­
talista ideal", a dualidade de perspectivas descrita é de especial relevância 
para a discussão elo velho e crucial problema das relações entre capitalismo 
e democracb. Uma das variantes da questão fundamental aí contida pode 
talvez formular-se, cm termos das categorias sugeridas, da maneira seguinte: 
se se tem capitalismo, caberia exigir autonomia "constitucional" do Estado 
para que se pudesse falar de democracia, ao invés da mera autonomia "ope­
racional" ela segunda perspectiva? 

Claramente. se a autonomia constitucional é entendida como acanetando 
urna organização do Estado que não tenha compromisso com o capitalismo 
e com as desigualdades ou a estrutura de classes que lhe são i11erentes, pre­
tender vincular a democracia com a autonomia constitucional do Estado em 
condições ele vigênci::t do capitalismo seria algo também inerentcmcnte con­
traditório - pois a realização da democracia requereria então fatalmente a 
eliminação do capitalismo. Se se trata, portanto, de examinar a questão da 
democracia no âmbito do capitalismo, tal exame, que tenderá a assumir a 
forma da análise sociológica, por contraste com a da discussão filosófica ou 
doutrinária, redundará necessariamente na procura elas condições em que 
ocorre a autonomia operacional elo Estado. Por certo, a análise filosófica 
cumpre papel importante, sobretudo o ele manter diante dos olhos que 
existe, naturalmente, a possibilidade de se falar de democracia em condi­
ções distintas das elo capitalismo, e que essas condições serão talvez aquelas 
cm que se poderá ter as formas mais plenas de democracia, se se presume 
que os arranjos constitucionais a se estabelecerem na ausência do capitalismo 
serão capazes de garantir efetiva igualdade na sociedade que se trate de 
organizar - e poderão ser tomados, portanto, como correspondendo efeti­
vamente às hipóteses igualitárias elo modelo contratualista. A dificuldade 
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principal teria a ver então com outros possíveis fatores (não-capitalistas) 
de desigualdade e de subordinação de certos interesses a outros. 

Mesmo no nível sociológico de análise, porém, pode-se pretender colocar 
a questão geral em termos que pareceriam diferentes elos que são impostos 
pela atenção às condições para a autonomia operacional elo Estado sob o 
capitalismo: tratar-se-ia, nessa ótica alternativa, de estudar as condições 
para a ocorrência ou a realização de uma revolução de tipo socialista, atrnvés 
da qual se superaria o capitalismo e se avançaria, como consequência, rumo 
às condições esh·uturais supostamente mais favoráveis à democracia que se 
acaba de mencionar. Do ponto de vista analítico, contudo, este ângulo 
aparentemente novo é perfeitamente equivalente ao que corresponde ao pro­
blema de avaliar as condições para a autonomia operacional do Estado: 
estudar as condições para a superação revolucioná1ia do capitalismo em 
detenninadas circunstâncias históricas não é senão estudar o avesso, ele certa 
forma, das condições para se alcançar, nessas mesmas circunsblncias, a esta­
bilização democrática do capitalismo ah·avés da transformação do Estado 
numa aparelhagem institucional que não se reduza a um instrumento de 
dominação de classe, e o êxito na obtenção de respostas para um elos lados 
dessas indagações fornecerá necessariamente as respostas também para o 
outro lado. 

Ademais, o caráter problemático e instável da situação vivida pelo Brasil 
na atualidade ( e, em geral, pelos países mais ou menos periféricos ao 
sistema capitalista mundial que se acham às voltas com as oscilações entre 
autoritarismo e democracia) pode ser descrito como tendo a ver, cm última 
análise, precisamente com os riscos que tal situação contém ( ou é percebida 
como contendo por forças políticas relevantes) no sentido de que possam 
ocorrer tentativas bem-sucedidas de organizar o Estado de maneira autônoma 
com respeito à estrutura social de relações de poder - vale dizer, de 
maneira que possa vir a revelar-se hostil à estrutura ele poder prevalecente, 
ou na qual o Estado possa ser usado contra ela. Por outras palavras, um 
componente importante do problema "constitucional" que defrontamos é o 
problema de como neutralizar o risco de revolução. Por certo, congruente­
mente com o que se acaba de sugerir, seria correto dizer que, do ponto de 
vista de outros interesses ou forças políticas, o mesmo problema "consti­
tucional" pode ser descrito igualmente bem como sendo o problema de como 
fazer a revolução e organizar a sociedade pós-revolucionária. Mas parece 
não haver dúvida de que a preocupação conente com a consolidação da 
democracia no Brasil, neste momento em que o país emerge de longa e 
penosa experiência autoritária, acha-se decisivamente condicionada pelo reco­
nhecimento de que as opções efetivamente abertas para uma eventual "solu­
ção" do fundamental problema de interação estratégica que assim se coloca 
não incluem a supressão do capitalismo. A discussão apropriada do problema, 
portanto, requer que as questões sejam ponderadas com especial sensibilidade 
para as severas limitações do presente - ou, se me atrevo a dizê-lo, de um 
ponto de vista que cabe caracterizar antes como conservador. Em outras 
palavras, ou teremos capitaüsmo com democracia ou capitalismo sem demo­
cracia - e a "solução" para o problema da democracia parece requerer antes 
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de rodo que os problemas do capitalismo sejam resolvidos, e que este possa 
florescer e amadurecer. 

Como quer que seja, a correspondência entre os dois lados acima indi­
cados do problema analítico é decorrência direta do fato básico de que a 
situação em exame se caracteriza pelo conflito ao menos latente entre forças 
ou interesses sociais distintos, e que as alternativas que ela comporta de­
conerão das vicissitudes desse conf]jto - isto é, do fato de que este ou aquele 
foco particular de interesses se veja favorecido, ou de que se manifeste relativo 
equilíbrio de forças propício a certa autonomia do Estado e a certo compro­
misso democrático. Daí que a análise sociológica deva ser uma análise atenta 
para o condicionamento estratégico do Estado, cuja natureza se vai decidir 
antes de mais nada em função da estrutura de riscos e oportunidades que 
se oferecem aos atores correspondentes aos diferentes focos de interesses, 
atores estes para cuja definição o próprio sistema capitalista e seu desenvol­
vimento concorrem de maneira crucial. 

n 

A s idéias formuladas na seção anterior envolvem, assim, a aceitação
da posição segundo a qual o Estado, no sistema capitalista, mostra-se 

estruturalmente dependente perante os interesses do capital e propenso a 
privilegiar tais interesses. •1 Um postulado desse tipo decorre naturalmente 
da abordagem analítica atenta para o caráter estratégico e pelo menos laten­
temente conflitual do jogo de interesses na sociedade, abordagem esta na 
qual alternativas como o confronto revolucionário aberto, a repressão auto­
ritária em que se extremam as "afinidades eletivas" sempre presentes entre 
Estado e capital e, finalmente, algum tipo de equilíbrio e de compromisso 
democrático surgem como diferentes nunos em que se poderia orientar 
aquele jogo e que fornecem, enquanto possibilidades postas ao menos no 
horizonte dos atores, os parâmetros dentro dos quais o jogo se desenvolve. 

Essa perspectiva permite conceber o problema geral das relações entre 
capitalismo e democracia como um "problema constitucional" básico, que 
se coloca ao dar-se a afirmação e penetração do capitalismo junto a urna 
estrntura de tipo tradicional, com os conseqüentes deslocamentos popula­
cionais e a redefinição da articulação entre identidades e interesses pessoais 
e coletivos, criando-se a necessidade de reacomodação no convívio de cate­
gorias e grupos sociais importantes, em particular as classes sociais. As 
alternativas indicadas no parágrafo anterior representam formas distintas 
em que tal problema pode em princípio "resolver-se", cada "solução" podendo 
apresentar, nahualmente, maior ou menor grau de eficácia e estabilidade. 
Em particular, cabe ressaltar a instabilidade que caracteriza a solução auto-

• A clnbornção da idéin dn dcpcnd�ncio estruturnl perante o cnpito.1 pode encontrar-se em OHe 
e Rnngc ( 1984), bem como cm Pr:zeworskl (l!l85). Mns ver �•cia.lmcnte Przeworski ( 1988, 
pp. J.18-55). 
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ritária, distinguida pela aberta repressão de determinados interesses e pela 
presença de forte elemento coercitivo. Em contrnste, as duas outras alter­
nativas, uma vez levadas a cabo, tenderiam a caracterizar-se por marcada 
estabilidade, mas a realização cabal de qualquer delas - seja a revolução 
anticapitaUsta bem-sucedida, seja o compromisso democrático estável - pa­
rece e:\.-igir condições bastante especiais, e a ocorrencia de arn�as se mostra 
antes excepcional. Assim, a regra relativamente à qual tais casos aparecem 
como exceções corresponderia justamente às idas e vindas do problema cons­
titucional 11ão resolvido, assumindo a forma da condição pretoriana da aná­
lise de Huntington ante.rimmente mencionada. Nesta condição, a ausência 
de instituições políticas efetivas redunda no vale-tudo cm que cada "força 
social" se utiliza dos recursos de qualquer natureza com que possa contar 
e na conseqüente oscilação do quadro político entre, por um lado, arranjos 
abertamente autoritários, tipicamente marcados pelo controle ostensivo do 
processo político pelos militares, e, por outro, formas popuHstas nas quais o 
Estado se mostra exageradamente exposto ao varejo de uma multiplicidade 
de interesses que se afirmam de maneira mais ou menos imediatista, estreita 
e "fisiológica". 

Merece destaque também a singularidade ela solução representada. pelo 
compromisso democrático estável. Tal singularidade reside em que, por con­
traste com a alternativa revolucionária em que se elimina o capitalismo, a 
solução democrática supõe o amadurecimento do sistema capitalista como 
tal, que assim se toma capaz de equacionar o problema constitucional que 
ele pr6prio cngenclra. Há algo de claramente paradoxal nesse desdobra­
mento, e este caráter paradoxal cabe ver em correspondência com a idéia 
marxista das contradições inerentes ao capitalismo. As suposições envolvidas 
afirmam, por um lado, que a peneb·ação do capitalismo levará, por sua 
lógica mesma ( na qual ressalta o efeito corrosivo exercido pelo igualitarismo 
inerente ao princípio do mercado sobre os componentes de desigualdade e 
hierarquia da estrutura social traclicional), à prevalência de um fator con­
flitual ou mesmo revolucionúrio que tende a ameaçar a sobrevivência do 
sistema, fundado como este se acha na denominação por parte dos inte­
resses do capital. Por outro lado, contudo, postula-se igualmente que o de­
senvolvimento e a maturação do sistema criarão as condições em que se 
tornará possível neutralizar o potencial revolucionário que lhe é inerente, 
através de um processo no qual, por assim dizer, a dimensão contraditó­
ria mesma do capitalismo se verá instih1cio11alizada e os arranjos institu­
cionais da democracia envolverão um compromisso garantidor do próprio 
capitalismo. Claramente, são expressivas das ambiguidades aí contidas as 
perenes perplexidades da reflexão de inspiração marxista 116 esforço de avaliar 
o que há de avanço real, por um lado, e de manipulação bem-sucedida
pelas classes dominantes, por outro, nos ganhos políticos e sociais realizados
pela classe trabalhadora no bojo da democracia capitalista. " Seja como
for, é licito ver a vigência da democracia política estável sob o capitalismo
como representando o "apaziguamento" das consequências que decorrem

li Fva a di.H�uBio mai!!I detida desses pônk15, ver Tici.:s ( 1�881l e l'J88b). 
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da dependência estrutural do Estado e <la sociedade capitalistas perante 
o capital, traço este que fornece, como se disse, um parâmetro decisivo
para o desdobramento geral do processo. Na análise de Przeworski ( 1985, pp.

136 ss.), por exemplo, esse apaziguamento envolve o estabelecimento de um
pacto ou compromisso no qual os traballrndores aceitam a propriedade pri­
vada e o controle pelos capitalistas das decisões relativas a investimentos,
enquanto os capitalistas aceitam a democracia e as conseqüentes políticas
sociais favoráveis aos trabalhadores por parte do Estado - isto é, aceitam a
autonomia relativa ou "operacional" do Estado.

m 

Se se pondera nessa ótica o "problema constitucional" tal como se apre­
senta na atualidade brasileira, ou seja, o problema da acomodação no 

convívio entre forças e classes sociais potencialmente antagônicas ( e da 
eventual consolidação da democracia) em circunstâncias em que a afirmação 
e a penetração parciais do capitalismo não engendraram ainda senão o círculo 
vicioso do pretorianismo e da oscilação entre populismo "fisiológico" e auto­
ritarismo militarista, vê-se que o desafio de construção institucional aí contido 
encerra, de um lado, uma peculiar articulação entre a busca imediatista dos 
interesses por parte dos atores e, do outro, a capacidade que estes revelem de 
ampliar os horizontes e apreender de maneira "reflexiva" e intelectualmente 
sofisticada a situação cm que se encontram, particularmente os dilemas exis­
tentes na própria interação em que se vêem envolvidos uns com os outros. Um 
àngulo importante da questão é o de que a idéia da busca mais ou menos 
imediatista e irrefletida de interesses normalmente tende a referir-se a in­
teresses econômicos ou materiais ( no limite, a interesses passíveis de serem 
descritos como "fisiológicos"), enquanto a ação de construção político-insti­
tucional, em particular na forma de pactos ou compromissos como o de 
que fala Przeworski, ao visar à criação de um contexto adequado à busca 
regulada de interesses, surge por definição como uma ação "de segundo 
grau", de nahueza reflexiva e capaz de consideração mais sofisticada ou 
menos míope dos interesses - talvez mesmo necessariamente capaz de ter 
presente o ponto de vista ou o interesse dos demais agentes envolvidos na 
interação e de incorporar, assim, certo elemento de propensão ao compro­
misso ou propriamente "ético". 

Em conexão com isso, é esclarecedor destacar o conb·aste existente entre as 
perspectivas que usualmente predominam na discussão de assuntos eco­
nômicos, de um lado, e políticos, de outro. Com efeito, é característico que 
a discussão de questões econômicas se assente em pressupostos "realistas", 
de acordo com os quais o egoísmo e a motivação de lucro são os móveis 
por excelência da atividade desenvolvida pelos agentes. Ncnhwn economista 
que se preze cogitada, por exemplo, de traçar estratégias para o desenvol­
vimento econômico que se baseassem cm apelos altmístas dirigidos aos 
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agentes econômicos, ou na expectativa de que estes viessem a ser movidos 
por "espírito público" em seu comportamento. Já. no caso da política, porém, 
a concepção corrente é de que esta seria distinta, pois aí se trataii::l de ativi­
dades diretamente relacionadas como o "bem público" ou com os interesses 
da coletividade como tal, pretendendo-se ver nisso uma razi"to válida para 
presumir que caberia esperar dos agentes ela política orientações diferentes 
das que prevalecem na esfera econômica. Daí que muito da discussão a 
respeito das perspectivas de desenvolvimento político-institucional, bem como 
muitas das recomendações para a eventual consolidação da democracia no 
Brasil, estejam baseadas em pressupostos que contam com altruísmo e es­
pírito público, envolvendo uma postura moralista da qual estão longe de 
escapar os próprios economistas, quando lhes acontece voltarem-se para os 
temas correspondentes. 

É precária, contudo, a tentativa de separar política e economia nesses ter­
mos. Para começar, a distinção entre interesses particulares e interesse público 
é relativa, havendo, mesmo na esfera convcncionalmente considerada como 
privada, múltiplos níveis nos quais a realização de interesses coletivos "par­
ciais" depende de restrições aos interesses estritamente particulares ou ato­
místicos, ou nos quais os interesses coletivos se apresentam como "bens 
públicos" do ponto de vista das subcoletividades ou coletividades parciais 
envolvidas. Além disso, os atores que surgem como propriamente econômicos 
na perspectiva convencional, e aos quais se aplicam sem questionamentos 
os postulados realistas acima indicados, incluem-se, naturalmente, entre os 
que desempenham papel decisivo na própria dinâmica a ser vista como 
especificamente política. Este é, percebe-se, o postulado fundamental sub­
jacente não apenas à idéia da dependência estrntural do Estado perante 
o capital nas sociedades capitalistas, mas também à próp1ia perspectiva
teórico-metodológica em que se privilegiam a visão estratégica e o jogo
dos interesses ligados a posições diversas na estrutura social para a expli­
cação da dinâmica da sociedade e da política. Uma conseqüência importante
da imprópria idealização da atividade política é a de que, como o dia-a-dia
da vida política falha em corresponder a tal visão ideal, ela passa a ser
alvo do repúdio e da condenação generalizada, promovendo-se curiosa in­
versão em que "política" termina por se tornar sinônimo de comportamento
interesseiro, egoísta e aético.

Especificamente quanto à questão do desenvolvimento institucional, a 
pergunta que surge é a de se estaríamos fazendo boa construção institu­
cional se os princípios destinados a guiá-la incorporassem como condição 
de êxito a de que os agentes políticos fossem virh10sos, cívicos e altruístas. 
Tal condição requereria que se começasse pela reforma moral da sociedade 
brasileira - e certamente remeteria a um futuro indeterminado qualquer 
expectativa de alcançar a genuína democracia. A construção institucional 
bem-sucedida não exigirá precisamente, ao contrário, que a institucionalidade 
que se venha a implantar seja capaz de processar institucionalmente as piores 
virtualidades contidas nos traços reais que distinguem os atores politicamente 
relevantes? Pondere-se o exemplo famoso da contribuição trazida pelos Fede­
ralistas, especialmente James Madison, à elaboração da constituição dos Es-
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tados Unidos. Temendo os males que as facções poderiam acarretar para a 
república americana, os preceitos que defende Madison se traduzem não na 
exortação edificante contra os vícios do comportamento faccioso, mas na 
aparelhagem institucional dos checks and balances que contam com as facções 
e buscam assegurar sua neutralização recíproca [ ver Dahl ( 1956, Cap. 4) J. 

A peculiaridade ela articulação requerida entre reflexividade e imediatismo, 
de que se falou acima, surge com clareza. O ponto crucial é o de que o 
desafio contido na tarefa de construção institucional situa-se entre as duas 
pontas de um dilema. Por um lado, ela necessariamente requer reflexividade 
e distanciamento, pois o mero jogo imediatista dos interesses é justamente 
o que define o "pantanal" próprio da situação pretoriana, e qualquer esforço
de construção institucional que não fosse mais do que a expressão direta
de tal jogo não resultaria senão em assegurar a continuidade do pretoria­
nismo. Por outro lado, conh1do, o trabalho de construção institucional não
pode pretender eficácia se não for mais do que a projeção de um sonho, e
deve, ao conh·ário, caracterizar-se pelo realismo, o que significa que a neces­
sária postura reflexiva deve estar referida aos interesses em seu imediatismo
e co11tar com eles. Posta em termos do tema das "condições da democracia"
que foi usual na literatura de sociologia política um par de décadas atrás,
a perspectiva que daí decorre permite enunciar que, se há condições a serem
tidas em conta para a consb'ução da democracia autêntica num país como o
J3rasil, elas são, antes de mais nada, aquelas que se encontram diante de
nossos olhos e que efetivamente corfonnam a realidade brasileira atual.

A necessá1ia reflexividade, portanto, não significa moralismo. Mas há um 
importante desdobramento disso: ela tampouco significa a simples referência 
milena1ista ou ut6pica a um ideal dado. Considere-se a perspectiva que se pode 
apontar como característica de nossa recente Assembléia Constituinte, orien­
tada pela suposição de que se vivia no país um "momento fundacional" e 
que a tarefa a ser executada era a de elaborar uma constituição para os 
próximos séculos, na qual se resolvessem ele vez as questões S[lbstantivas, 
envolvidas nos enfrentamentos do presente. O resultado é que se oscila entre 
a adoção, por um lado. de formulações que correspondem à expressão inócua 
ele anseios ou ideais milenaristas e, por outro, de dispositivos que representam 
o simples resultado da correlação conjunrural de forças e do jogo de pressões
ocorridas no momento mesmo do trabalho de elaboração constitucional.

IV 

Uma vertente dos debates sobre a crise brasileira da atualidade traduziu­
se na questão de natureza "política" ou "econômica" da crise, ou de 

saber onde está a "culpa" pela crise, no capitalismo ou no Estado e na 
política. Este é sem dúvida o foco, por exemplo, de um artigo de grande 
repercussão elo ex-ministrn Simonsen ( 1987), do qual certos aspectos podem 
ser tomados para a breve elaboração de algumas ramificações do problema 
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geral. Simonsen denuncia com cnfase os m::ilcs do "capitalismo cartorial" 
existente no Brasil, denúncia que se estende cm geral ao Estado e à política 
brasileiros ( vistos como o lugar da "farsa", da busca de favores e benesses, 
de acordo com a inversão acima indicada), aos quais é contraposta a meta 
de um capitalismo "verdadeiro". 

A questão decisiva que se planteia é esclarecida pela indagação de onde 
seria possível firmar a alavanca para a eventual transformação desse estado 
de coisas. A existencia de um capitalismo cartorial deriva de u m  Estado per­
vertido que se mete impropriamente com um capitalismo em princípio "bom" 
(como corresponde sem dúvida ao que pretende Simonsen) ou da apropriação 
do Estado por um capitalismo talvez imaturo, "selvagem", distorcido? Natu­
ralmente, o Estado não existe no vácuo, e, como sustenta a abordagem 
esboçada acima, a explicação das características por ele exibidas, sejam elas 
quais forem ( inclusive a eventual característica de ser interventor, ativo, 
talvez "impropriamente" autônomo, ou mesmo clientelista, empreguista), 
terá de ser encontrada na sociedade ( donde a precariedade, em última análise, 
da usual contraposição entre modelos explicativos supostamente baseados 
no Estado, de um lado, e na sociedade, de outro). Se a dinâmica Estado-socie­
dade resulta em capitalismo cartorial, é preciso mudar o Estado ou a socie­
dade ( a economia, o capitalismo)? Ou será preciso romper formas t::ilvcz 
peculiares de articulação entre os dois, à qual caberia atribuir traços supos­
tamente "perversos" que caracterizariam o caso brasileiro? 

Tome-se a contraposição do capitalismo cartorial a um suposto capitalismo 
"verdadeiro". Em correspondência com as ressonâncias éticas ou moralizantes 
que marcam fortemente o texto de Simonsen, é possível aproximá-la, por 
exemplo, da distinção estabelecida por Weber ( 1985) entre o capitalismo 
moderno. ligado por ele à ética protestante, e diversos tipos tradicionais 
ele "capitalismo", associados com traços como aventureirismo, avareza, busca 
irrestrita do ganho, etc. 0 A distinção de Webor certamente permitiria dizer 
que o capitalismo dos puritanos é mais "ético" do que o capitalismo aven­
tureiro ou inescrupuloso de vários lugares e épocas ( e talvez mesmo mais 
"verdadeiro", pois provavelmente corresponderia melhor, em tennos webc­
rianos, ao "tipo ideal" ele capitalismo). Mas note-se que o fundamento da 
distinção de Weber é, obviamente, a idéia de que a atividade econômica e, 
no limite, o próprio capitalismo, como tal, podem ser aventureiros e aéticos 
tanto quanto éticos e talvez "racionais". E é claro que a indagação acerca 
dos fatores que respondem pelo fato ele que a atividade económica venha 
a ser, em diferentes sociedades, ética ou aética, inescrupulosa ou puritana, 
aplica-se igualmente à análise do que se passa na vida política de tais 
sociedades: também a política pode ser ética ou aética, e certamente não é

acidental que os países onde o capitalismo moderno e racional prosperou 
mais cedo sejam também, em geral, aqueles onde o processo político demo­
crático e institucionalizado pôde instaurar padrões comparativamente bem­
sucedidos de moralidade e civismo na viela pública. Contudo, se se toma 

,. Um:i con\.'cnicnlc ílfl1�5entação c.ornv.Jctn cla'ii iclêias ele Weber a re5peito pncJc 
em Bendu (1 ge2, Cn11. 3). 
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como certa a análise weberiana das afinidades eletivas entre puritanismo e 
capitalismo, não se pode pretender que o que ocorre na esfera política 
quanto a este aspecto decorra diretamente do que ocorre na esfera eco­
nômica, ou vice-versa. Como se sabe, Weber preocupa-se, em última análise, 
com a emergência de urna complexa configuração sócio-cultural, suscetível 
de ser descrita como o racionalismo ocidental, da qual os traços que corres­
pondem especificamente ao capitalismo moderno não são senão uma di­
mensão entre outras. 7 

No caso do Brasil, sem dúvida é possível apontar um processo político dis­
tinguido por falta de escrúpulos e "aventureirismo" e um Estado corrompido 
pela ausência ele principias na busca dos interesses - bem como um capi­
talismo caracterizado por traços análogos. Mas o curioso na perspectiva 
exemplificada pelo artigo de Simonsen ( que, como veremos em seguida, está 
longe de ser seu representante isolado, mesmo fora do âmbito da análise 
econômica) é que há a clara suposição da existência de um vínculo causal 
no qual a corrupção do capitalismo, que se toma cartorial e orientado para 
a busca ele favores e benesses, é vista como derivando da ação e da presença 
extensa do Estado. Ora, esta perspectiva simplesmente ignora a complexa 
articulação entre os interesses econômicos privados e o Estado expandido 
que também acompanha o dinamismo capitalista dos países ocidentais eco­
nomicamente avançados - quer se pense, por exemplo, na "tecnoestrutura" 
de que nos fala Galbraith há tempos ou no "neocorporatívismo" que tanto tem 
ocupado, mais recentemente, os cientistas sociais desses países [ ver Berger, 
org. ( 1981)]. A lógica complexa e contraditó1ia, por si mesma, do din;i.­
mismo capitalista, na qual se produzem atores organizacionais poderosos e 
cnpenhados no controle das condições de seu ambiente, induz a expansão 
do Estado e sua articulação corporativa com interesses privados - e mesmo 
o refluxo que se observa agora nos países capitalistas avançados, com o
"ncoconservadorismo" e a crise do estado ele bem-estar, não pode ser ava­
liado senão como vicissitude incerta de uma trajetória marcada decisivamente
por aqueles traços.

Naturalmente, não se trata, na perspectiva de Simonscn, de questionar, 
cm conexão com a idéia de um "capitalismo verdadeiro", as próprias hipó­
teses "realistas" da análise econômica: os heróis capitalistas continuam, pre­
sume-se, egoístas e motivados pelo lucro, e não haveria por que falar de 
um problema ético a propósito dessa motivação. Tal problema surge apenas 
quando o egoísmo privado se mete com o Estado e se vale dele - ou, antes, 
quando os potenciais capitalistas "verdadeiros" ( digamos, os descendentes 
de imigrnntes bem-sucedidos na atividade empresarial no Brasil, imigrantes 
estes que são explicitamente contrastados, como exemplo positivo, com nossa 
aristocracia cafeicultora .. chinfrim") se dcixnm corrnrnpcr pelos agentes que 
se movem no àmbito ou na vizinhança do Estado. 

Contudo, se se admite, em nome do realismo, o egoísmo privado, não 
parece haver corno pretender que esse egoísmo se detenha diante do Estado. 

-: Uma. notável relcitur., rccrntc ele \Vcbcr ness:i c.'it1ca. abr.ingcntc � Sc-hlnchh.•r ( 1 DS 1). 
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Preservados talvez os esbitos ]imites da legalidade ( que representam, 
de resto, segundo a análise weberiana, o limite decisivo também no caso do 
empre5ário puritano empenhado no êxito econômico pessoal como prova de 
eleição divina), o Estado é um dado do ambiente em que o capitalista 
motivado pelo ganho privado atua, dado este a ser manipulado como qual­
quer outro. Se cabe supor que o bem público seja exb·aído pela "mão 
invisível" do jogo dos interesses privados na ausência do Estado, por que 
não supor que a mão invisível venha a atuar da mesma forma na presença 
do Estado, ou na situação em que os próprios agentes do Estado devam ser 
vistos como integrando-se no jogo de interesses? Se se quer ser consistente, 
tudo o que se fruia necessário para este resultado parece1ia ser que o 
Estado não fosse a máquina coesa e disciplinada capaz de perseguir inte­
resses próprios (públicos?) ou objetivos fixados "por cima" e à revelia do 
jogo de interesses parciais. 

O caráter paradoxal dessa posição é evidente, pois terminar-se-ia por fazer 
o elogio justamente da sensibilidade "prf'to1iana" ou populista do Estado
ao jogo do "mercado político", em decorrência da qual o Estado se deixa
"feudalizar", "balcanizar" ou aprop1iar "fisiologicamente" no varejo de uma
variedade de interesses mais ou menos estreitos ou imediatistas. É patente,
porém, que esta representa uma condição negativa diante do ideal do Estado
a um tempo democrático e eficiente na busca de objetivos maiores demo­
craticamente fixados - tão negativa quanto, no outro extremo, a condição
na qual o Estado autoritário, apropriado privadamente por certos interesses
poderosos que contam com o respaldo da força mílitar, controla o processo
político e impõe decisões cruciais de política econômica e social. Se se parte
de suposições realistas com respeito à motivação e à orientação do comporta­
mento dos agentes privados, inclusive os capitalistas, a resposta à indagação
de que fazer se vê submetida a um par de constrições: por um lado, ela exige
o reconhecimento de que cumpre atuar no plano do Estado, se não se opta
pela estratégia mais que duvidosa da reforma moral da sociedade; por outro
lado, ela depende também do reconhecimento de que aquela indagação assume
a forma de como defender o Estado, que deve necessariamente ser sensível
se vai ser democrático, da sanha dos interesses privados, inclusive e especial­
mente dos poderosos interesses dos capitalistas - e como assegurar a in­
dispensável autonomia daquele Estado aberto e sensível. Quanto aos agentes
do Estado, por seu lado, certamente a situação ideal seria a de que se contasse
com agentes abnegadamente identificados com o interesse público. Mas é
claro que este não pode ser o postulado de qualquer análise que se pretenda
realista, e a tarefa de defesa do Estado contra os interesses privados coloca-se
também com relação aos próprios agentes que operam nele. A construção
da democracia envolve, portanto, não a simples contenção ou minimização
do Estado ( por mais que se possa recomendar esta ou aquela privatização
de empresa), mas o esforço, visto afirmativamente, de construir ( ou recons­
truir) o Estado, ou de construir urna institucionalidade suficientemente com­
plexa para se mostrar capaz de - co11tand-0 com a operação do mercado dos
interesses no plano convencionalrnente considerado como político tanto
quanto no plano econômico e tratando de processá-la institucionalmente com
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realismo - manter-se adequadamente cqüidistante dos dois extremos nega­
tivos recém-indicados. 

V 

R cstam algumas questões cruciais, destacando-se a de como produzir ou 
onde buscar a reflexividade capaz de conviver lueidamente com a es­

treiteza e a miopia dos interesses de qualquer uaturcza ( inclusive os que 
possam ser considerados interesses políticos) c de manipulá-los em proveito 
da construção de uma democracia estável. As dificuldades envolvidas ficam 
patentes no fato de que mesmo a análise sócio-científica, que fonnalmente se 
define pela busca de acuidade cm seus diagnósticos, da qual a capacidade de 
reflexividade e distanciamento seria condição indispensável, se confunde no 
esforço. A perspectiva acima exemplificada com o texto de Simonsen é ex­
pressiva de embaraços que provavelmente caberia ver como característicos 
ela maneira pela qual os economistas, e talvez o senso comum, tendem a 
abordar os problcm:is do Estado e da política. Mas não creio que as coisas 
sejam muito distintas no c.:ampo estrito da Ciência Política. 

Por um lado, os trabalhos de Ciência Política acham-se, com efeito, per­
meados pelo apego ingênuo e acrítico a um modelo idealizado de "política 
ideológica". Tal modelo envolve a idéia elo comportamento orientado por 
"valores", entendida essa categoria em contraste extremado e impróprio com 
a de "interesses" e tomada como envolvendo o predomínio não apenas da 
perspectiva de longo prazo sobre a ele curto prazo ou imediatista, mas também 
cio coletivo sobre o individual - e prescieven<lo-sc o "interesse coletivo" como 
"valor·· para o indivíduo, não obstante o claro fator de incongruência dado 
pelo particularismo "aético" que se pode apontar cm qualquer interesse, 
mesmo coletivo. O anseio perene por partidos ideológicos, chamados a subs­
tituir nossos partidos-frente pragmáticos e "amorfos" - vistos estes como 
suposta singularidade ou esquisitice brasileira, embora na verdade se mos­
trem antes a regra do que a exceção nas circunstâncias das disputas eleitorais 
próprias da democracia política onde quer que se dê estavelmente -, decorre 
diretamente dessa idealização do papel ela ideologia na política. s 

Por outro lado, na Ciência Política brasileira há também com freqüência, 
cm correspondência com a idéia de um capitaüsmo "autêntico" e bom de que 
se falou acima, o recurso ao menos implícito ao modelo em que a "sociedade" 
prevalece sobre o Estado, em que os interesses (legítimos) brotados da 
"sociedade civil'' se fazem "representar" ( também legitimamente) no âmbito 
do Est:1do - por contraste com a imagem negativa ligada à idéia ( que se 
pretende seja descritiva das condições que prevalecem no país) cio Estado 
que "predomina" sobre a sociedade e reaüza a "cooptação" ou o "corpora-

t1 Em Reis: ( 1988b) discute-se Cli.':tcrunmcnte o modelo dn 11politico. ideológico.. e suo. cone.i:Uo 
com o CJUC!stüo dos po.rtido� no Brasil. 
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tivismo", eventualmente patrocina o "clientelismo", ele. 9 É bastante clara a 
conexão dessa perspectiva com a noção liberal, de r1uc se falou no início, dos 
perigos do Estado e de sua eventual autonomia para o ideal ela soberania 
popular, com suas ramificações na concepção filosófica do contrntualismo. 

Muito do que se pretende apresentar como diagnóstico elo caso brasileiro 
e indicação do caminho a ser h"ilhado para a sua desejada transformação 
redunda, como decorrência, na mera contraposição daquilo que supostamente 
nos caracteriza a modelos idealizados e clouh·inários da vida política ou de 
aspectos específicos dela ( de maneira análoga à postura milenarista ou ut6-
pica antes apontada). acompanhada ele edificantes exortações de que mu­
demos de uma condição a outra. Vale registrar que, mesmo do ponto de vista 
estritamente ético, tal postura não vai além daquilo que \Veber designou 
como a "ética de convicções", caracterizada pelo empenho "c:...-pressivo" de 
manifestar convicções ou valores de maneira antes rígida ou inflexível. A 
esta ética \Veber contrapunha a moralidade superior correspondente à "ética 
da responsabilidade", atenta para as conseqüências que decorrem das ações 
e, portanto, empenhada no disbmciamento e na sobriedade capazes de per­
mitir a apropriada avaliação de tais conseqüências. É óbvio que a ética da 
busca eficaz e esclarecida de um objetivo - o da consolidação democrática, 
digamos -, que pretenda valer-se da análise acurada dos problemas envol­
vidos, não pode ser, tudo somado, senão a ética conseqüencial da respon­
sabilidade. 10 

Se tais são as dificuldades mesmo no plano do trabalho sócio-científico, 
como esperar a necessária reflexividade e flexibilidade por parte daqueles 
aos quais competiria inevitavelmente a tarefa de construção institucional, 
isto é, os pr6prios atores envolvidos no processo político? 

Não creio que haja lugar para otimismos a respeito. Ao contrário, sou da 
opinião, cm boa medida pelas dificuldades assim apreendidas, de que o pro­
cesso político brasileiro está destinado a seguir desdobrando-se, no futuro 
visível, cm sobressaltos e provavelmente em recaídas autoritárias. Procurando 
avançar além <lo simples pessimismo, porém, creio ser possível destacar, neste 
momento da vida brasileira, três categorias de atores cujo papel é pelo menos 
potencialmente importante: a) o empresariado; b) os trabalhadores ou, mais 
amplamente, o que se poderia designar com os "setores populares", com sua 
"vanguarda" sindical; e e) os militares. A indispensável simplificação resulta 
em pôr de lado o papel de atores como as classes médias e a Igreja, por 
exemplo. Tampouco se consideram entidades como os partidos políticos, pois 
estes podem ser vistos como objeto do pr6prio esforço de construção insti­
tucional. 

Os dados básicos de nosso "problema constitucional" tal como acima carac­
terizado estão contidos, naturalmente, nas relações que se dão entre as duas 
primeiras categorias de atores, isto é, trabalhadores e empresários. Do ponto 

111 SimoD Schwnrtzm:cn l-. provovflmentf e .autor bro,tlll"!iro QUC mai§ 11ltlcbmcntc cxptl!'§'lliOU, rm 
1�rnIJO.!li rcc['ntcs

1 
:1lgumo111 ào!I prindp:ol.!I idl!im, envolvido, ll�He conl'f'D!litll"! [ver Schwart:zmnn ( 1975)] . 

.10 Forn :a elaborado. di�cu.11§0 do romponente l!tico de conlIJCl--lr.1çOO, 16cio-cullurni!I divcrrn!ii �m 
W,bor, vrr Schluchter ( 1981, Cnp. �). 
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de vista ela possibilidade de que cada um dos atores reais ou virtuais men­
cionados venha a manifestar a capacidade de reflexividade necessária ao 
desdobramento favorável do processo democr.ítico no âmbito do capitalismo 
vigente, não parece lmvcr muito a esperar do lado de nossos "setores popu­
lares", para utilizar a designação mais abrangente. Uma ponderação de grande 
importância é precisamente n que se refere à heterogeneidade de tn.is setores, 
compostos como se achnm ele uma fração efetivamente integrada ao sistema 
econômico ( incluindo a parcela mais diretamente passível de ser mobilizada 
pela "vanguarda" sindical), à qual se contrapõem amplos contingentes popu­
lacionais que se situam marginalmente ao sistema econômico mas que repre­
sentam, não obstante, participantes de decisiva importância no processo elei­
toral por constituírem a parcela majoritária do eleitorado brasileiro. Um 
componente crucial da problcmútica brasileira da atualidade tem a ver pre­
cisamente com o descompasso que aí se revela entre a precariedade da incor­
poração permitida pelas viscosidades e deficiências da expansão econômica 
do país, por um lado, e a 16gica expansiva e incorporadora do processo demo­
crático baseado nas disputas eleitorais, por outro. Pois, na larga brecha entre 
os dois planos, não há como evitar que o processo eleitoral com freqüência 
represente ( ou seja percebido como representando) uma espécie de input 
"selvagem" e ameaçador relativamente às conveniências e à 16gica "sadia" do 
sistema s6cio-econômico. 

Para a fração economicamente destituída e marginal dos setores populares, 
contrariamente à atuação de qualquer fator que eventualmente justificasse 
a expectativa de reflexividade. o que se tem é que a marginalidade s6cio­
econômica se faz acompanhar de traços intelectuais e psicossociais propícios 
à continuidade do importante papel exercido por mecanismos de tipo clien­
telista e populista no processo político-eleitornl. O resultado geral é a sin­
gular mescla entre, de um lado, certo tipo de "consisteneia populista" ( em 
que se tende a sufragar sempre aquele nome ou partido percebido, de 
maneira mais ou menos difusa, como capaz de expressar o repúdio às con­
dições prevalecentes e às figuras que são com elas ligadas) e, de outro, a 
fluidez e a imprevisibilidade dccoJTentes de que, na carência de formas 
doutrinárias ou iclcol6gicas intelectualmente sofisticadas e estáveis de estm­
turar o universo eleitoralmente relevante, as lideranças políticas escolhida� 
como veículos do protesto mudam com as conjunturas cambiantes e apre­
sentam perfis variados e mesmo aparentemente contrastantes quando \"istos 
através de categorias políticas convencionais. Donde o fator perene de inse­
gurança e sobressalto, aos olhos do establishment do excludente sistema s6cio­
eeonômico nacional, representado pelas clecisõcs que emanam elo processo 
eleitoral. 

Por seu turno, a parcela economicamente integrada cios setores populares 
encontra-se exposta, em sua ahiação, à necessidade de ter de recorrer a uma 
postura aguerrida e combativa como condição elo êxito elo esforço de orga­
nização coletiva cm sua conexão com o problema de afirmação da identidade 
grupal. O desafio aí envolvido redunda, naturalmente, num componente 
importante do pr6prio problema de que os trabalhadores como coletividade 
desestruhuncla ou mera categoria nominal possam eventualmente chegar a 
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constituir-se em ator efetivo, capaz de algum gr:rn de ação coesa e discipli• 
nada. Os requisitos de eficácia quanto a este aspecto relacionam-se de 
maneira complicada com dois outros aspectos cio problema geral. Por um 
lado, há a questão da inserção dos traballmclores como ator coletivo no pro• 
cesso eleitoral, pois a mensagem aguerrida de "vanguardas" sindicais e talvez 
partidárias se dirigirú necessariamente, se pretender êxito eleitoral, à nume­
rosa massa destituída e marginal caracterizada pelos traços de "deficiência" 
ideológica e de propensão ao populismo de que se falou acima. Ora, as chan­
ces de que tal mensagem possa vir a ser aí assimilada nesses termos são pre­
cárias, surgindo então a seguinte indagação: o sucesso eleitoral exigirá ou 
não alguma adaptação pragmática ao jogo "populista"? Por outro lado, dá-se 
a dificuldade crucial correspondente ao fato de que a possibilidade ele êxito 
eventual da atuação dos trabalhadores em qualquer das dimensões indicadas 
de sua atividade (sua organização como ator sócio-econômico e político 
aguerrido e efetivo e a eventual penetração eleitoral das mensagens corres­
pondentes) não tenderia a rcpre::sentar, cm princípio, senão a confirmação de 
certos temores básicos do establishment e a dramatização, na percepção deste, 
dos perigos do jogo democrático que ajudam a configurar o próprio problema 
constitucional corno tal. 

Assim, as chances de emergencia - junto aos h·abalhadores enquanto 
ator político - de uma perspectiva reflexiva consonante com a real acomoda­
ção democrática na vigência do capitalismo pareceriam depender de certo 
acúmulo, com o passar do tempo, de experiências de interação ( eventual­
mente institucionalizada) com os demais atores, particularmente o empre­
sariado, que pudessem ser vistas como bem-sucedidas em termos dos inte­
resses econômicos da categoria - e que terminassem por permitir, como 
corresponde à experiência de numerosos movimentos de trabalhadores euro­
peus de inspiração inicialmente revolucionária, a redefinição de sua mi­
litância de maneira a fi;.:ar objetivos não revolucionários como sendo legí­
timos dela ( isto é, como objetivos compatíveis com a i dentidade grupal). 
Vale a pena ponderar a respeito algo que surge com força de análises de 
cuidadosa base empírica conduzidas recentemente por Przeworski: contraria­
mente ao postulado fundamental de muito da literatura dedicada à questão 
da "desradicalização" do movimento operário europeu, postulado segundo o 
qual a organização do operariado lhe permitiria fazer a revolução, na verdade 
o que se constata é que, aos olhos dos próprios trabalhadores, a organização
torna a ação revolucionária dispensável, e a militància radical e eventualmente
heróica se mostra como algo prévio ao êxito organizativo [Przeworski ( 1985,
p. 77) ]. Para formular a máxima aí contida cm termos das conhecidas cate­
gorias de exit e voice, cunhadas por Hirschman, não se recorre a voice quando
a possibilidade de exit está disponível. E o objetivo último da ação política,
mesmo aguerrida e eventualmente violenta, é, naturalmente, o de substituir
a necessidade de voice pela possibilidade de exit, a guerra pelo mercado -
ou, no máximo, pelo fórum parlamentar de qualquer tipo em que a própria
voice se institucionaliza e banaliza.

Quanto aos militares, a avaliação de seu papel defronta-se com uma impor­
tante ambigüidade: de um lado, eles cumprem, naturalmente, de maneira 
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alwrta cn1 btt·11lc•, t'lll diferent(•:; monwntos. um decisivo papel no processo 
político brasileiro, e sua relcvà11cia política é a cxpressüo mais cabal de nossa 
condiçi:io pretoriana ele dcbiliclacle institucional e a evidencia principal ele 
11111 problema constitucional não resolvido; c, de outro, porém, sua atuação é 
c•m certo sentido derivada ou secundária. Em geral, eles se vêem mobilizados 
1wsta ou naquela clircçüo, de acordo, antes de mais nada, com as vicissitudes 
das relaç·õcs e�tabclecidas, sL•gundu os dados fundamentais ele nosso problema 
constitucional, enlre as catl•gorias principais correspondentes a empresários 
e trabalhadores, bem como de acordo com a projeção de tais vicissitudes na 
clin,imica mais estreitamente política. tal como a que diz respeito ao processo 
eleitoral. N<'ssas circunstàncias torna-se precária a eventual expectativa de que 
se pudesse ter nus militares brasileiros uma fonte autónoma de ações reflexi­
vamente orientadas no sentido e.la efetiva construção democrática, segundo a 
fórmula de "o soldado, como i11stitutio11-builder" que teve alguma voga, 
tempos atrás, na literatura de CiL"ncia Política. Essa possibilidade teórica {_, 
limitada ainda mais cm sua viabilidade prática por dois asppctos relacionados: 
em primeiro lugar, o foto nwsmo de que os militares tem sido um participante 
assíduo IIO processo político brasileiro e um contendor nos enfrentamentos 
que aí se dão acarreta como conseqüencia que, junto à fraçüo mais atuante 
e politicamente relevante do operariado (sua ··vanguarda" sindical e setores 
r1ue lhe são mais diretamente ligados), sua imagem tenda a ser marcadamente 
negativa, surgindo eles cumo talvez o principal antagonista ( não obstante 
a ocorrencia, ao contrário elo que se costuma supor, de uma imagem positiva 
dos militares bastante difundida junto :\s camadas populares do eleitorado, 
curno demonstram v.írios surVelJS eleitorais recentes); cm segundo lugar, o 
papel ele acólito relativamente a certos interesses básicos elo establish111e11t 
associa-se com a tendencia, por parte dos militares, de se apegarem a formu­
lações especialmente rígidas e zelosas, e mesmo paranóicas, daquilo que.• 
serve ou se opõe aos \'alorl's próprios cio sistema que supostamente se trata 
de preservar. 

Se não cabe espernr, assim, c1uc os militares possam vir a ser um fator 
autônomo de lucidez e equilíbrio 11cl transformação institucional do país 
rumo :1 democracia consolicladn, seu peso na vida brasileira, especialmente 
conjugado com a rigidez intelectual e ideológica que tende a caracterizá-los, 
torna inexorável a constataçâo ele que eles são um dado - e um dado crucial 
- a ser tido cm conta em qualquer esforço ele realismo, reflexividade e lu­
cidez cm prol daquela transformação. Uma forma ele se tratar ele processar
tal dado congrucnternentc com o esforço ele construção institucional realística
aqui favorecido ( ao invés do mero jogo de foz-de-conta que se observou
nos debates ela recente Assembléia Constituinte, que se resumiram, no fundo,
cm decidir sobre se se iria ou não proibir os militares de dar golpes) con­
sistiria em dar ao importante ator militar algum tipo ele representação ade­
quada em esferas da aparelhagem do Estado (junto ao Poder Executivo c
talvez mesmo ao Legislativo) nas quais se pudesse assegurar seu convívio e
intercâmbio instih1cio11al regular com outros segmentos rcleva11tes ela socie­
dade brasileira. Assim se estaria buscando, ele imediato, regular o jugo real

que tem os militares como partícipcs, tratando ao mesmo passo de neutralizar
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o caráter de quisto armado e paranóico que sua inserção na vida política
brasileira tem exibido e de criar condições que talvez viessem a permitir
reeducá-los politicamente pela via institucional.

Resta o empresariado - sem dúvida, a categoria crucial. Para começar, se é 
correta a hipótese da dependência estrutural do Estado perante o capital na 
sociedade capitalista, a percepção que tenham os capitalistas de seus inte­
resses, na suposição de que possa expressar-se com alguma coesão, representa, 
naturalmente, um parâmetro decisivo para a forma que a atuação do Estado 
virá a assumir - e certamente mesmo para sua eventual feição politicamente 
democrático-constitucionalista ou autoritária. Em volume recente, Gourevitch 
( 1986, passim, csp. p. 222) mostra de maneira persuasiva, à luz elo exame 
minucioso de períodos de crise profunda na história ele vários países ociden­
tais (Alemanha, França, Grã-Bretanha, Estados Unidos e Suécia), a maneira 
pela qual o grau de coesão obtido entre os setores empresariais condiciona 
decisivamente a autonomia das políticas cstat,1is e as chances de que setores 
alheios ao empresariado possam influenciar tais políticas. Uma observação 
específica de interesse para os debates brasileiros que as análises ele Goure­
vitch permitem é a que ressalta as diferentes "propensões marginais" ele 
setores empresariais diversos a coalisões mais ou menos favoráveis aos 
interesses trabalhistas e, consequentemente, a diferentes formas de articulação 
dos grandes atores econômicos com o Estado. Duas maneiras alternativas ele 
se dar tal articulação são, de um lado, a negociação tripartida entre Estado, 
associações patronais e sindicatos de trabalhadores que se tornou caracterís­
tica do "neocorporativismo" e, de outro, um business-dominated corporatism 
favorecido pelos setores empresariais conservadores e baseado na cartelização 
e em encomendas governamentais como intrumento principal de estabilização 
do mercado [Gourevitch ( 1986, p. 222) J. É digno de nota a respeito, espe­
cialmente tratando-se de países de capitalismo avançado, o fato de que 
ambas as alternativas, em oposição à ojeriza ao Estado professada por muitos 
dos que anseiam por um capitalismo brasileiro autêntico, contemplnrn impor­
tante papel para o Estado. Vale ponderar, além disso, o que há ele sugestivo 
no paralelo entre essas diferentes preferências ou opções empresariais relati­
vamente ao Estado e a esquizofrenia que parece caracterizar, a respeito, o 
empresariado brasileiro, dividido entre, por um lado, o desejo ele "conter" 
o Estado e restringir os inconvenientes do intervencionismo estatnl e, por
outro, as demandas de que o Estado forneça infra-estrutura, financiamentos,
incentivos, empreitadas - sem falar da ocasional atuação policial do Estado
contra trabalhadores em greve.

Ao lado da decisiva posição estrutural do empresariado, e em decorrência 
dela, cabe destacar a respeitabilidade e legitimidade ímpar de que tendem 
naturalmente a revestir-se as avaliações políticas empresariais junto a ator�s 
importantes do sistema, como aspecto particular do que se podelia designar 
genericamente como a "hegemonia ideol6gica" de que desfruta o empresa­
riado. De acordo com o sugerido acima, tal hegemonia ocorre - ele maneira 
grandemente relevante para nosso problema geral - em particular junto aos 
militares. Do ponto de vista da questão da eventual capacidade do empre­
sariado brasileiro para atuar reflexivamente em favor da consolidação demo-
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crútica, um asp1·cto a ponderar que se pode revelar importante é o que tem 
a ver com ns condições íntclPetuais comparativamente favoráveis que carne­
tcrizam a catcooria como um todo. lJOr contrnstc com as deficiências a serema 
cncon trndas a cstc respeito pelo lac o dos atores populares. 

Não se trata de cri.1r ilusões. No que se refere às relações empresariaclo­
militares, por exemplo, seria certamente impróprio excluir a possibilidade de 
a�·:10 ;i11tà11oma ou mesmo estouvada ele lideranças militares em decorrência 
de meras ambições pessoais ou cio eventual diagnóstico negativo de dada 
conju11tma (1uc derive ele sua peculiar paranóia - e não me parece haver 
razões para que se conte, cm circunst:'mcias semelhantes e mesmo na hipótese 
dt' avaliaçõl's distintas cm aspectos importantes por parte dos empresários, 
com a disposição empresarial ele resistir com empenho �l implantação de 
no\'o surto de autoritarismo militarista no país. De maneira mais ampl.1, 
creio ser bastante claro r1ue a democracia mio é, para o empresariado em 
geral, um \ alor decisivo, e acredito mesmo que essa avaliação se aplica 
igualmente ao caso de países capitalistas de maior tradição libcral-dcmo­
crútica. 

J\iiiu uh�tante. o conjunto ele aspectos que compõem a crise constitucional 
gl·ral da at11alicl,1clc brasilC'ira me parece justificar a proposição de que a 
rL'sponsahilidade principal pelos rumos que venha a assumir o processo social 
e putítico no país recai sobre os ombros do empresariado. Um aspecto pro­
vavelmc•utL• crucial elas perspectivas que podem vir a abrir-se aqui consiste 
u,1s disposições que as lideranças empresariais venham a manifestar com 
rc-.peito :w Estado. Não se trata apenas ela esquizofrenia antes mencionada 
quanto nos efeitos mais diretamente econômicos da atuação estatal. Tal 
csc1uizofrenia pode, na verdade, corresponder antes, em algum grau, à ex­
prc�são elos diversos interesses mais ou menos imediatos de setores empre­
sariai� distintos, e não hú razão para se pretender que tal clivcrsiclacle deixe 
eh: exi!>tir. Creio. porém. que parte decisiva elas esperanças da consolidação 
ela democracia no Br::1sil depende de que o empresariado brasileiro se incline 
mais cocs:uncnte a enfrentar com ânimo positivo o desafio de remodelar ou 
reconstruir a aparelhagem cio Estado brasileiro. Isto me parece traduzir-se, 
cm boa medida, no que concerne especificamente à contribuição cio empre­
sariado, em ajudar a compor um adequado cor11om{ii;is1110 brasileiro c,1paz 
de viahilizar um "pacto social" consistente. 

VI 

A questão cio corporativismo, com efeito. mncce destaque cm concxi'lo
com o objetivo ela constrnção institucional realisticamente orieutada. 

em que altas aspirações se articulam com realidades desagradúvcis. Sendo um 
terna saliente das discussões ligadas ao Estado no Bnisil, o corporativismo t· 
também um ponto notável de convergencia e acordo - pois todos concordam 
em colldcnâ-lo. A idéia ele corporativismo acha-se estreitamente ligada, cntr<' 
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nós, com os traços ditatoriais do Estaclo Novo e com o fa�cismo, e a expressão 
"corporativismo" significa nntes de m,1is nada controle autorit{1rio por parte 
do Estado - apesar de que seja também usual um outro sentido ( não menos 
negativo) da palavra, que se refere à defesa egoísta de interesses estreitos, 
particularmente de categorias ocupacionais. 

Cabe fazer algumas ponderações a respeito. A primeira refere-se a algo 
mencionado de passagem anteriormente, 011 seja, o exemplo representado 
por diversos países da Europa ocidental onde as últimas décadas testemunha­
ram a constituição de mecanismos corporativos ele processamento de decisões 
de política econômica e social de crucial importància. Nas estruturas corres­
pondentes, freqüentemente designadas pela expressão "neocorporntivismo", 
o Estado articula-se com associações patronais e sindicatos de trabalhadores
para constituir uma arena extraparlamentar e crescentemente institucionali­
zada de deliberação da qual parece cada vez mais difícil prescindir. Na ver­
clade, apesar da ocorrência de denúncias do caráter supostamente não­
democrático das estruturas neocorporativas, torna-se bastante claro que �a­
rantir a democracia nas circunstâncias próprias dos países em que elas se dão 
envolve precisamente não o empenho de desinstitucionalizar ou desmontar 
tais estruturas, mas antes o esforço ele institucionalizá-las crescentemente, 
cercanclo-as, no processo, de disposições organizacionais e legais aptas a 
assegurarem a visibilidacle e o caráter responsável das decisões que nelas se 
tomam e neutralizando o potencial de distorção nfio-democrática nelas con­
tido. 

Ora, não obstante algumas tentativas ele dissociar o corporativismo "social", 
que corresponcleria aos casos europeus mencionados, de um suposto corpora­
tivismo "estatal", que corresponderia a casos como o brasileiro, tais tentativas 
se mostram inconsistentes. Elas se baseiam sobretudo no caráter autoritário 
do próprio sistema político como um todo no qual o tipo "estatal" de corpora­
tivismo estaria inserido, por contraste com o caráter democrático do sistema 
político que abrigaria o corporativismo "social" .11 Isto redunda claramente 
em pre;ulgar a resposta à questão substantiva crucial, a saber, a de até que 
ponto não caberia pretender ter no corporativismo ( obviamente definido ele 
maneira independente da própria distinção entre autoritarismo e democracia) 
um fator eventualmente favorável à consolidação de uma democracia estável. 
A distinção entre corporativismo estatal e corporativismo social não poderia, 
assim, servir de obstáculo a que se examinasse se nossa tradição cstatist,1 e 
"corporativista" não poderia ela mesma tornar-se instrumental, de alguma 
forma, na tarefa ele construção democrática. 

Em segundo lugar, uma observação talvez surpreendente à primeira vista: 
se se tomam os dois sentidos negativos da expressão "corporativismo" apon­
tados acima no vocabulário brasileiro corrente ( corporativismo como con­
trole autoritário pelo Estado, de um lado, e como busca egoísta de interesses 
estreitos de categorias ocupacionais, de outro), cabe procurar a correção das 
distorções correspondentes a cada um deles precisamente na rcdef inição e na 

u A rclntroclui;ão dn dUtintão entre corvorativismu rncial l' corpor,,tivi�mo estntnl na litcr:1t11tL1 
1cctnt� de Ciêocia PoHticn se deve n Scbminer ( 197•1). A crític:u CJIIC uu texto se fnz li distiuçiio 
Cf!rlarnent(! H! nplica :h fom111lnc;ões de Schmittcr 1111:'-�!I(! nrtii;o. 
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melhor articulaçüo, ele certa maneira, dos aspectos que cada um deles destaca. 
Note-se como os dois sentidos da palavra ajustam-se estritamente às duas 
formas de comprometimento do ideal do Estado democrático e eficiente que 
se assinalaram anteriormente, ou seja, a do Estado autoritário e a da apropria­
ção privada e "fisiológica" elo Estado por interesses particulares. Ora, asse­
gurar o Estado democrático e eficiente envolve justamente, como também se 
observou, encontrar o ponto ele equilíbrio entre esses cxh·emos, de sorte que 
o Estado venha a ser sensível aos focos de interesses existentes na sociedade
sem se deixar aprisionar por qualquer deles. Nessa ótica, parece bastante
claro que a a1ticulação corporativa ( ou "neocorporativa", se se preferir) dos
interesses com o Estado ( cm especial dos interesses funcionais ou ocupacio­
nais, dada sua importância singular) não tem por que ser vista como
obstáculo, em si mesma, à democracia. Ao contrário, tal articulação revela-se
um componente indispensável da necessária articulação geral do Estado com
a sociedade - e, se realizada ele maneira adequada, contribuirá para impedir
tanto a excessiva autonomia cio Estado como sua imprópria subordinação
unilateral a determinados interesses. Por outras palavras: o corporativismo,
bem entencliclo, é parte da própria democracia; ao invés da denúncia rombu­
ch do corporativismo, portanto, cumpre enfrentar lucidamente a tarefa de
co11struir, com senso ele equilíbrio e medida, nosso necessário corporativismo,
o que equivale a reconstruir nosso complexo e viciado aparelho estatal.

Duas observações complementares para concluir. A primeira dirige-se a
11111 argumento que tem sido formulado a propósito ela possível contribuição 
de arranjos corporativos ele algum tipo nas condições brasileiras da atuali­
dade. Trata-se de que, como os recursos organizacionais das diversas cate­
gorias de nossos hcterogencos "setores populares" diferem amplamente, a 
efetiva implantação de mecanismos corporativos ele decisão redundaria em 
consagrar inslitueionalmente as diferenças ele poder existentes entre elo.s -
e dificilmente se poderia pretender que os interesses de certos segmentos mar­
ginais, por amplos que sejam, encontrassem nas arenas corporativas resso­
rnlncia igual à dos interesses de determinados setores ela indústria pau]jsta, 
por exemplo. É certo, para começar, que a criação de uma esh·utura corpo­
rativa capaz ele operar de maneira real no processamento ele decisões de 
política econômica e social de importância supõe que os atores populares 
a serem nela representados tenham força ou consistência organizacional e 
falem efetivarncnll' cm nome das categorias corrC'spondentes. Contudo, a 
heterogeneidade elos próprios setores populares não é argumento contra o 
esforço de constrnir tal estrutura. Por um lado, a proposta de construção 
dela não envolve a ideia de que ela venha a s11bstituir a arena parlamentar­
eleitoral em que os interesses não-organizados podem de alguma forma se 
fazer valer. Além disso, não há razão para imaginar que a presença dos 
segmentos organizados elos setores populares cm arenas corporativas signi­
fique que a situaç;'io elos seus segmentos não-organizados se torne pior do 
que a que existe atualmente, quando niio há arenas efetivas de decisão que 
incorporem de m,mcim efetiva sequer os primeiros. Ao contrário, certamente 
se justifica presumir que as decisões de política econômica e social sejam 
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mais sensíveis aos interesses elos setores populares cm geral 11a medida em 
que os segmentos organizados destes \'enham a ter participaçãu ativa cm 
tais decisões. 

Finalmente, eleve ser lembrado que o acesso desigual, enviesado ou assi­
métrico ao Estado é incrente ús condições que definem o próprio capitalismo 
como tal, devendo ser ,·isto corno manifestação ela própria dependência 
estrutural pcrnnte o capital. Com a eventual criação ele estruturas corpora­
tivas "adequadas", trata-se precisamente de mitig.n ou restringir as conse­
qüências negativas ele tal assimch-ia inevit.ívcl. :\ rech11,:ão deste vit'•s crucial 
seria certamente uma raz.io para que se aceitasse con\'ivcr com outros de 
implicações menos profundas. 

VII 

E m volume ele alguns anos atr:is, Hobcrl Nozick assin,,la a pns�ibilicJadc 
de que os estudiosos dos processos sociais oscilem ( n::i.o sed mesmo 

uma tendência deles?) entre dois modelos fomlamcutais de explicação. Sem­
pre que a observação de tais processos sugere it primeira Yista a ocorrcncia 
ele mecanismos de .. mão invisível". onde fatores tlc "causalidade objcti\·a" de 
algum tipo levariam it obtenção ele resultados não buscados intencionalmente 
pelos agentes, a e:q_:ilicação adequada surgiria como correspondendo a apon­
t,1r, "na ,•crclade", a atuação de alguma "mão oculta", com os dcsíg!lios 
voluntários de algum agente ( tipicamente sinistrn ou conspirntório, talvez) 
aparecendo como a causa real dos eventos obsc1Tados. Contudo, scmprl' 
que os mecanismos aparentes sugerem a i111poitància ela atuac,;ão voluntúria 
ou intencional deste ou daquele agente ( o herói, talvez u l'Stadista). a 
explicação "verdadeira" consistiria cm apontar os fatores "objetivos" cuj:1 
operação claiia conta causalmente dos eventos [Nozick ( 1974, pp. 19-�0)]. 
A viva polêmica que presentemente se observa entre partid/trios e oponentes 
da abordagem da "escolha racional" nas Ciências Sociais é apenas a rn:-ini­
festação mais recente da tensão que aí se expressa. 

Essa tensão se acha claramente relacionada à tensão aqui discutida enlrl' 
o imediatismo dos interesses como "dados" e a reflexividade n•qucrida pcb
árc.lua tarefa de construção institucional. Pois o entrechoque dos intcr<.!sses
dados e múltiplos em sua urgência representa claramente, 11ão obstante a
intencionalidade neles contida, o império da causalidade ( da mão invisível,
mas não necessariamente benigna) nos processos soci:iis. Por seu turno, a
apreensão adequada ela "causalidade" cm jogo é compouentr i,rdispcm.'tvl'I
de uma intcncio11alidadc conseqüente, e da pnípria possibilidade de racio1111-

lidade coletiva. Este é o lugar próprio cln ttica da responsabilidade, que
supõe que se eliminem as ilusões mesmo bcm-intcneioriadas - e os pn.:con•
ccitos conespondcntes.
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A Dimensão Social da Estratégia: Crescimento 
com Redistribuição e Reformas º 

João· Paulo dos Reis Velloso 
EX-l'.11:0-ISTRO DO PLANEJ,\MENTO 

O processo de nwdernizaçüo brasileiro, iniciado 1w década de 50, termi11011 
por gerar alto grau de concentração de renda, provocando graves problemas 
sociais. Há necessidade de reformas instiiucionais, tendo em dsta, sobretudo, 
o baixo nível de eficiência e o alto custo, vor unidade de seruiço, dos seto­
res sociais elo governo. Neste artigo é proposta a adoçiio de uma estraf.!Jgia
global q11e permita ao país retomar o crescimento econômico de forma inte­
grada com o processo social. Tal política de desencolvimento seria centrada 
em três ações básicas: a) formação gradual de 111n mercado ele consumo de
massa; h) melhor distribuiçcio da propriedade cio capital físico e lmma110; e 
e) melhoria da distrib11iç110 de renda gerada e red11çüo da pobreza absoluta.

I 

NÃO HÃ REDISTRIBUIÇÃO SEM CRESCIMENTO; l\·1AS O 
CRESCIMENTO DEPENDE DO SOCIAL 

n progresso social é dcscj.ível t'lll si. por fazer parte da \)rÓpria idt-ia
'-../ ele desenvolvimento. �vins é particularme11te relevante ve- o nas intera­
ções com o econômico, segundo a concepção de "crescimento com redistri­
buição e reformas"_ 

O que se p retende s,11icntar é que, de um lado, o crescimento representa 
condição para o social. 1! em clima de crescimento que se assegura mobilidade 
social, redistribuição de renda c rcdução da pobreza absoluta. Essas tres 
coisas são inclispcns{tvcis a uma soeit•dadc com coesão social, e 11ão serão 
obtidas cm clima de estagnação, o que significa fazer jogos de soma zero. 
�Iais importante ainda se torna o ert•scimento cm país que, nas dt'.•eaclns do 
pós-guerra, experimentou verclncleira explosão demográfica. 

ª Par.L :, ,•is:io "..!loli:11 da 110líti,.::1 de th.•...;cnvuki111t•ntn
1 

,·<.•r "'A crist:! hr:l!iiilcira e a mt1tl,•rni1.:1.c;õo: 
pri11u•ir,1s idéh1s'', Cmi�idcr;_1r 1 igualna.'nte, "'It.l�ias pnrn o1 C'�halé�in l11Clu�trial e lt·c.:110IóJ.:.i<:a''. Amboi 
!'i:io 1wpcrs e.lo Fórum �acinn:1I. 
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Desta forma, é inaceitúvel a idéia, implícita a muilos movimentos "pro­
gressistas", de não dar atenção ao problema ela criação ele riqueza, ela ex­
pansão da produção e ela proclutiviclacle, elo crescimento, enfim. Toda sua 
combatividade, seu apelo au humano e ao social se \'flita para o problema 
da redistribuição, parn a injustiça social, como se a iniquidade existente 
pudesse ser corrigida fora ele um processo de crescimento. A apologia elo 
crescimento feita na fase elo "milagre" dcix,wa implícito ser a concentração 
temporária, podendo resolver-se por si mesma, e levo11 ao extremo oposto 
de, até, alimentar-se certo preconceito contra o c-rL'scimcnto ou, peln menos, 
ele não se atentar, na prútica, para a ncccssiclaclc ele respeitar a �ua lógica: 
gerar poupança e investimentos, c\"ilar a L1lencia elo Eslaclo, controlar a 
inflação e o balanço ele pagamentos, evitar grcvismo selvagem e populismo 
nos reajustes ele salários, etc. 

Essa é a dimensão social elo econômico. 

Entretanto, por outro lado, o social condiciona o eco11àmico. Primeiro, 
porque sem formação gradual do mercado ele consumo ele massa, compre­
endendo ampla massa crítica ele classe mc\clia (que inclui a faixa mais alta 
do operariado), não se alcanç:.1 o clesem·olvimcnto pelo lado do mercado. ou 
seja, da demanda. E, para realizar-se esse mercado ele rn:.1ssa, é necessário 
alcançar razoável elishibuição ele renda. :\fas a limitação surge, também. do 
lado dos recursos humanos como fator de produção vit:11 numa sociedade 
industrial moderna. Este novo estágio da i11dustri:.1lização é baseado no c011he­
cimento, pela pesquisa científica e tecnológica, e exi�c uma !orça tlc tra­
balho de formação diferente, para tirar prnveito elas novas form:.1s de org.1-
nização da fáb1ica e para dispor dos novos conhecimentos a ,e1-cm :1plicaclos: 
diferente quanto aos recursos humanos altamente qualificados ( especialistas 
de nível superior), quanto ao pessoal de apoio logístico, nos escritórios, e 
quanto ao pessoal mais qualificado elas fábricas, sejam opcrúrios ou tecnicos. 
O ma11ageme11t se altera. Daí a necessidade ele uma política ele clcscm,olvi­
rncnto do capital lzumano elo país. 

O que se está rejeitando, com este segundo enfoque, é a idéia ele tomar 
o social corno algo complementar, que vem por acréscimo, quando o cresci­
mento vai bem, ou que se faz quando possível, na hora da cldi11içiÍo de
recursos para as prioridades do desenvolvimento.

f: essencial ter o social organicamente ligado ao cconàmico, dentro da 
própria estratégia. E, por isso mesmo, com polític:.1 para ele voltada, direta­
mente. O efeito prático é que a redistribuição de rcncln será procuraLla cm 
si mesma, e num enfoque que remontn às suas causas, segundo adiante se 
verá, sem o tratamento assistencialista, ou populista, ele correntes bem-inten­
cionadas, mas destituídas ele uma visão estratégica, r1ue incorpore o cco1ià­
mico e o social. 

Essa é a dimensão econômica elo social. 
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II 

A HERANÇA SOCIAL: DINAMISMO E DESIGUALDADE 

A s duas dimensões citadas devem estar presentes ao se procurar 
definir uma estratégia social para o país. �fas para isso é preciso, 

antes, fazer um breve balanço ela situação. 
Na visão ele mc'.·clio e longo prazos, cabe reconhecer a c:dstência, no Brasil, 

ele uma herança social altamente desfavorável ( caracterizada por alta con­
centração ele renda), ele certos indicadores sociais terríveis ( como o da 
mortaliclaclt• infantil) e, ainda. ele grandes contingentes ele pobreza absoluta. 

A visão ele curto prnzo, nesta década ele perdidas ilusões, mostra n clisfun­
cionaliclaclc cln açüo social cio governo. Tradicionalmente menos eficiente 
nesses setores, a burocracia, com a agravante atual de frcr1i.icntc influência 
política, estú clc-mrientacla quanto a inúmeros programas. Existe, ao lacb 
disso, crise na� instituições !:>Ociais. principalmente na úre,l ele educação. 
Cra\'cs, em particular, s,1o a crise ela universidade - que, após crescer ex­
cessivamente no pl'ríodo postl•rior a 1968, csti'1 sofrendo, nesta década, o 
assalto ele forças corporativas e populistas - e a situação caL11nitosa cio cnsi11u 
lüsico público, cm alarmante deterioração. 

A situaç·ão desfovor(l\·cl ela herança social decorre, essencialmente, de dois 
aspectos: em prinwiro lugar, o processo ele modcrnizaç·ão, iniciado nos anos 
,30. partiu de uma base ele profunda concl·ntraçr10 de riqueza e renda e toda 
sorte ele privilégios herdados do Brasil Colônia, agravada pela Lei de Terras 
de 1850, sustentada pela manutenção da escravatura até 1888 e, em geral, 
puuco modificada no Império e na Primeira República; e, em segundo lugar, 
o modelo cconomicu desde então desenvolvido, sob o impulso ela industria­
lização e urbanizaç·üo crC'sccntC's, nüo soube criar mecanismos poderosos
capazes de modificar substancialmente tal quadro ele desigualdades e pri\"i­
légios num contexto de cxplosiio demográfica. E perdeu, pelo menos, trcs
oportunidades de realizar reformas corno as que fizeram o Japão e a Coréia
no pós-guerra, destinadas a reverter os fatores ele aumento ela conccntraçào
de renda: nos dois regimes autoritúrios e no início dos anos 60. A moderni­
zação pelo alto não atentou para a importância ele tais mudanças.

É preciso, entretanto, não embarcar cm simplificações. 
O que aconteceu cm relação :\ área social, na clin,1mica elo prncesso clt• 

modernização brasileiro, principalmente a partir do pós-guerra, estú longe 
ele ser um fcnà1m•no de tcmlencias nítidas. :\las houve prcclo111i11úncia de duas 
características: alto dinamismo e graves desequilíbrios, resultando numa tran­
siçâo incompleta. 1 O quadro geral é, pois, de consider:1vcl complexidade e 
grande ltctcrogcncidaclc estrntmal e ele resultados. 

Algumas conclusões gerais, assim mesmo qualificadas, poclcm ser apre­
sentadas sobre a nossa cvo lução social a partir ele 19.50. 

1 Ver ••i\ frnnsiç.;iu innnnpleta'' - 2 \"oh, Or�;.rnizac;;íu l' l11lrrnJm�11n lk Ecl11101r B.ac-h:1 e- llt·rbC'rt 
S. Klt·in - Editora Paz e TL·rru ( H)86). 
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Em primeiro lugar, sob o impulso elo crescimento acelerado, ocorreram 
grandes mudanças de estrntura social, principalmente entre 1960 e 1980 
( em particular na década de 70). Tais mudanças incluem o fato ele cons­
tituir o Brasil, hoje, uma sociedade predominantemente urb::ma ( índice de 
urbanização ele 72%, contra 74% dos Estados Uuiclos). 

Confo1111e recente estudo de \Vanderley Guilherme dos Santos,� a mudança 
estrutural da nossa PEA ( população economicamente ativa), no sentido de 
aumento <la participação do setor secundário e ele queda elo setor primário, 
foi mais forte em 20 anos ( ele 1960 a 1980) elo que a ocorrida em 40 anos 
na Inglaterra e nos Estados Unidos ( ele 1801 a 1841 e de 1870 a 1910, res­
pectivamente). 

No mesmo período (1960/ 80), nüo apenas a PEA brasileira aurncnlou mais 
que a população ( 92�, em comparação com 70%). como foi enorme a expansão 
ela população ativa elo setor secundário ( 264% ), onde a particip,1ç?to cio em­
prego nas indústrias modernas passou ele 18 par::i. 58% elo total da indústria 
ele transformação. 

A essas muclançns se poderia acrcscenlnr a melhoria ele alguns inclic:1clores 
básicos, como a expectativa ele \'iela ela popubção, a taxa de alfabetização 
e aqueles relativos à condição cios domicílios, principalmente urbanos ( clispo­
nibiliclncle de água e esgotos, luz elétrica e bens de consumo duráveis: rád:o, 
geladeira, televisão, automóvel). 

Em segundo lugar, o período foi de grande 111obilidade social, tanto inter­
ger'.lcional como intrageracional. Por exemplo, no conhecido estudo de José 
Pnstore, 3 enquanto na estrutura ocupacional dos pais havia 2.8% dos indiví­
duos em status médio e alto ( com 72%, portanto, em status baixo), IH dos 
filhos 52% já se encontravam em statrrs médio e alto, havendo o status baixo 
declinado para 4Si. 

Em terceiro lugar, seja qual for o conceito utilizado, o contingente de 
pobre;::a absoluta, entre 1970 e 1980, red11;:,i11-se substancialmente. No estudo 
ele José Pastore - que utiliza um salário mínimo ele renda monetúria fami­
linr como limite -, a queda foi de 44�;; das famílias para 18\"f, enquanto no 
de Helga Hoffman foi de 27 para 13%. 

:t\fas o que essns mudanças todas indicam, cm geral, é urna melhoria em 
sentido absoluto, ao longo do tempo, e uma tendência geral ele grande mobi­
lidade. No momento em que passamos a considerar os indicadores relativos, 
sejam de comparações intcrnncionais ou ele posições relativas dentro ela dis­
tribuição de renda, a conclusão se nltera. 

O mesmo acontece quando fazemos um balanço em determinado momento, 
p:1ra considerar onde estamos, cm matéria ele legado social. Basta mencionar 
o conhecido aumento do leque de salários reais ( cm particular o problema
da compressão do salário mínimo), o alto contingente ele famílias com renda
monetúria abaixo ele dois salários mínimos e o csc,mdaloso percentual ele
renda total apropriado pelos 20% mais altos ela escala de renda. É que, no

\Vandnky Guilhcrim.• cio,; Sa11tr,s1 "Crise e castigo"', E<lilora VL•rlic.:-l" ( IU87) . 

.:i O arti:_:o d(I José P;ulúre, no 2:1 volum� cfo '"A transição incomplct:1••, :-itu.dizn o :1s:.11ntn. 
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fundo, como rcvebm os cstu<los ele mobilidade, a base da pirâmide percorreu 
uma curta distància social, enquanto a.s faixas média (particularmente média­
alta) e alta percorreram grandes distâncias sociais. 

A coexistência elos dois fenômenos descritos e, principalmente, a elramati­
cidade ela situaçfio existente estão ligadas a um processo que, como visto: 
partiu de uma base altamente desfavorável; evoluiu vari vassu com o enorme 
crescimento popu !acional ( a população brasileira sai� de ·cerca de 35 milhões, 
na altura de 1930, para 135 milhões cm meados desta década, cm pouco mais 
de 50 anos) e se caracterizou, em geral, por superabundància de mão-de-obra; 
tem concedido, por prazos indefinidos, subsídios fiscais e creditícios a dife­
rentes setores, às vezes sem adequada fundamentação econômica e social; 
incluiu políticas antiinflacionárias freqüentemente inibidoras do crescimento 
dos salários reais ( principalmente do salário mínimo); revelou um tipo de 
crescimento altamente intensivo em capital e em skill.s ( isto é, em mão-de-obra 
qualificada), privilégio elas classes de renda médía e alta; assistiu a uma ação 
social do Estado envolvendo programas ele grande vulto, e em grande nú­
mero, mas altamente dispendiosos e que não alcançam, ele fato, as classes 
de renda bai.xa; e, a dC"speito ele ter ocorrido, em grande medida, sob um
regime autoritário, n:lo soube realizar as reformas ele esh·utura ( como a edu­
cação básica), que garantiram a países como a Coréia as condições básicas 
para uma inclustrializaçi:iu com razoável distribuição ele renda. 

III 
A ESTRATÉGIA: CRESCIMENTO COM REDISTRIBUIÇÃO 

E REFORMAS

ste balanço nos permite, 110 momento em que se procura retomar oE� processo ele modernização do país, assinalar a existência, na dimensão 
social ela estratégia ele clcscn\'olvimento, três questões, interligadas mas dife­
rentes, a saber: 

a) A construção grnclual elo mercado de consumo de massa, associada,
principalmente, à dinâmica do crescimento cio emprego e dos salários reais 
e, cm sentido mais amplo, à evolução ela renda disponível ele amplos contin­
gentes da população ( a qual, por sua vez, pode ser melhorada, adicional­
mente, pela política tributária do governo). 

b ) A reversão dos fatores que levam, 110 longo prazo, ;\ concentração ela 
renda. Tais fatores se assentam, estruturalmente. na distribuição elo estoque 
de capital físico ( cquipnmcntos, construções, terra) e humano ( cscoLnização, 
treinamento e cxpcri(\ncia no trabalho). E interagem com os efeitos ela política 
econômica sobre a remuneração, no mercado, desses fatores de produção. 
Por outro lado, essa distribuição ele renda, condicionada pelo mercado, pode 
ser alterada pela ação social do govc-rno. Cabe referência, ainda, last but 110t 
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least, à exacerbação da inflação, que, principalmente nesta di-cada, tem colo­
cado os assalariados na defensiva, sob a ameaça freqüente de fortes quedas 
em sua remuncraçào real. 

e) A pobreza absoluta, cm parte associada aos bolsües de pobreza na agri­
cultura de subsistência (principalmente no Nordeste e na periferia e.las regiões 
metropolitanas) e em parte condicionada por situações especiais, fora do al­
cance do mercado ele trabalho ( casais muito jovens, famílias muito numero­
sas, grupos vulneráveis: famílias de velhos, famílias sem o pai, etc.). 

A partir clcssa verificação, cabe definir a política relativa a essa dimensão 
social, denh·o de uma estratégia global de desenvolvimento, segundo referido, 
que associa crescimento e redistribuiçcio de renda ( e reformas), em múhia 
interação. 

A primeira linha de ação diz respeito à formaçlio grad11al do mercado de 
co11su11w de massa. A hipótese de trabalho básica que se coloca é a de obter 
essa formação através da rctomnda do crescimento do PIB, à taxa de 6% ao 
ano. Tal impulso seria reforçado mediante ação do governo voltada para 
melhorar a renda disponível das camadas ele renda médias e baixas. 

No primeiro aspecto, o ponto essencial é que, segundo, por exemplo, os 
estudos recentes do IEI, da UFRJ, 4 a economia diversificada e integrada, 
já construída no Brasil, não sofre de insuficiencia dinâmica, como se temeu 
nos anos 60, em termos de geração de empregos mais produtivos e ( se não 
houver política de contenção) de crescimento real dos salários. 

Tal economia integrada abrange o setor secundário ( indústria ele trans­
formação, construção c serviços industriais ele utilidade pública), os serviços 
modernos funcionais ( serviços financeiros, comércio - inclusive supermer­
cados, lojas de departamentos e shopping centers -, comércio exterior, :.uma­
zenagcm, governo) e a agricultma moderna, principalmente no Centro-Sul ( e, 
mais recentemente, nas áreas ele expansão ela fronteira agrícola, ou seja, Goiús, 
Mato Grosso e Rondônia). A esse núcleo talvez se possa agregar o setor infor­
mal organizado ( isto é, sem carteira, mas estruturado em emprPsas: confec­
ções, pequena construção, pequeno comércio). 

O importante são duas características reveladas por essa economia inte­
grada, no período de modernização, até 1980. 

A primeira foi o seu alto dinamismo na geração de empregos e no aumento 
de produtividade de forma crescente. O setor secuncL\rio, que havia aumen­
tado o emprego à taxa de 2% ao ano na década ele 50 ( dando origem a certa 
teorização pessimista), passou a 5,2% ao ano na década de 60 e 7,8'.h na de 70. 
Na última década, o setor de serviços expandiu o emprego a 6,2;6 ao ano. 

Isto quer dizer que tanto o setor secundário como o terciário ( principal­
mente nos ramos modernos) demonstraram mais capacidade ele geração de 
empregos que o crescimento ela força de trabalho e da própria expansão da 
população urbana ( 4,6% na última década), ou seja, grande capacidade ele 
enfrentar mesmo a explosão demográfica e da urbanização, reduzindo ns 

� Ver o µapcr "'lntc-grnçüo e lem.1�ocias e.la mercado àc trab:i1ho brnsiJt_•iro'', cJ,, Cl:'1l1c.lio S:-ilm e 
Luiz Cml115 Eichemherg Sih·a, nprr'.!jf'nl:ufo no Fórum Na.cion�I. 

Pltindamento e: Política.\ P1íblín1s N." l - junho dt• 19fHl - ."'ii :1 OB 



margens de subemprego no país. Não havia, pelo menos até fins da década 
passada, o fenômeno de o setor terciário funcionar como reservat6rio para 
absorver rcsidualmente o excedente da força de trabalho ( a chamada super­
terciarização). E a razão foi o dinamismo elos setores secundário e terciário 
moderno, que aumentavam rapidamente o emprego e a produtividade. 

De passagem, note-se que a intensidade ele capital das indústrias básicas 
não impedia a rápida expansão do emprego, porque esta se fazia principal­
mente por três razões: a criação de novos setores ( não impo1tando que fos­
sem ou não intensivos em capital, porque eram novos); o ritmo dinâmico do 
crescimento do PIB, mesmo após a desaceleração posterior a 1974; e a malha 
complexa ele interligações da estrntura econômica estabelecida. 

A segunda característica é exatamente este último aspecto: a cxistcncia de 
tal complexo integrado significa serem amplos os efeitos indiretos ele qual­
quer impulso dinâmico, quer proveniente elo aumento das exportações, da 
substituição ele importações ou da e;,..-pansão direta ela demanda interna. Em 
outros termos, perde bastante sentido a discussão ele qual fonte de cresci­
mento é, diretamente, mais absorvedora de mão-de-obra, porque o que passa 
a importar são os efeitos indiretos, ou seja, os propagadores de emprego (para 
frente e para trás, no próprio setor secundário, na área terciária e, mesmo, 
primária). 

Foi principalmente cm decorrência desse aumento do efeito ele propagação 
que a elasticicl;:i<le do emprego em relação ao produto no setor industrial 
passou de 0,25 na década de 50 para 0,6S- na de 60 e 0,86 na de 70, signi• 
ficando que o mercado ele trabalho brasileiro passou a ser bastante elástico 
em relação a estímulos gerais ele crescimento. 

O desempenho dos sah'írios reais não foi, no mesmo período, tão satisfatório. 
�las, a despeito ela crise do petr6leo ( e elo conseqüente salto 11'.l inflação), 
na década de 70 a tendência foi, nitidamente, ele salários reais em ascensão 
nas diferentes categorias. A liberdade sindical, principalmente se passarmos 
a um sistema de negociação ( em lugar do sistema ele dissídio), pennitirá 
melhor apropriação dos ganhos de produtividade ( se, evidentemente, o pro­
blema ela inflação for colocado sob controle). 

Por outro lado, a ação do governo poderá reforçar a tendência à formação 
do mercado ele massa atra\'és ela melhoria cfa renda disponível cl,1s classes 
assalariaclns. o que pode ocorrer pela redução ela h·ibutação e pela diminuição 
elo preço dos bens ele salário ( alimentos, vestuário, transportes coletivos, 
materiais ele construção baratos). 

A segunda linha ele atuação da estratégia ( reversão dos fatores ele concen­
tração ela renda) diz respeito à melhor distribuição da propriedade do capital 
humano e <lo capital físico. 

Nesse ponto, o que nos parece essencial é realizar, no regime democrático, 
as reformas estruturais que só incompletamente ( ou muito pouco) evoluíram 
no regime autoritário. Trata-se da melhor forma de fazer investimento social 
produtivo (fugindo ao assistcncialismo). 
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Tem-se assinalado que um:1 das razüc� básicas de o processo de supcrcres­
cimcnto do Japão e da Coréia cstal' ocorrendo com razoúvel distribuição de 
renda (sem a fase ele aumento de conccntrnçüo que a muitos parecia inevi­
tável, ll luz da trajetória histúrica da prime ira geração de paíse� desenvolvidos 
no século passado) fomm :-is reformas feitas no imediato pós-guerra. John 
Gunther, impressionado com a visão de i\fac Arthur para o Japão, assim 
resumiu o programa executado pl'ias forças de ocupaçüo: " ... uma tont::ltiva 
de acabar com o feudalismo, contenç�t0 básica de velhos privilégios, reforma 
agrária, liberação femininn, legislação trabalhista extremamente avançada, 
educação para as massas, bibliotecas móveis nas vilas, abolição ela nobreza, 
ampla expansão de serviços sociais, controle populacional, saúde pública, tri­
butação impiedosa da riqueza improdutiva, descrédito dos militares e, com­
preendendo quase tudo, cm todos os campos, reforma, reforma, REFORMA". 

No caso brasileiro, ns reformas sei-iam, principalmente: a universalização 
do ensino básico, atravc:s de um eficiente sistema de ensino público; a cons­
trução de uma eficiente estrutura básica de saúde pública; e a transformação, 
em agricultura de mercado, da agricultura de subsistência elo Nordeste. Alguns 
incluiriam a reforma agrária, em geral. Na verdade, a despeito de ser polêmic::i 
a questão, parece-nos um pouco tarcle para realizar, no Brasil, uma reforma 
agrúria de sentido tradicional, em dimensão nacional. Tal reforma, hoje, faz 
sentido no Nordeste e em áreas de conflitos, como o sul do Parú. No Centro­
Sul ( salvo alguns pequenos bolsões), existe uma agricultura ele mercado, que
se modernizou e moderniza rapidamente. Seria lamentável colocar em risco 
de ruptura essa agricultura produt iva.:; 

O que talvez faça sentido, no Centro-Sul, ao lado elo atendimento aos agri­
cultores de baixa renda, é uma reforma urbana. O índice de urbanização 
esperado para o ano 2000 é algo entre 80 e 90�6. O objetivo óbvio seria criar 
condições, se ainda não for tarde, para reduzir o ritmo ele crescimento das 
grandes cidades ( iremos ter, naquele ano, 25 cidades com mais de 1 milhão 
ele habitantes - verdadeira loucura, pelos padrões europrns), dotá-las de
infra-estrutura para que se tornem mais habitáveis e fazer um mínimo cm 
relação às favelas ( dentro de uma filosofia, cm geral, ele sua integração à 
estrutura urbana, ou seja, de sua dcsmargínalização ). Ao laclo disso, seria 
consolidada a tendência, já observada cm ::ilguns estados ( São Paulo e a
região Sul do país, particularmente), de valorização d:1s cidades médias, pela 
integração de agricultura e indústria. 

Das reformas mencionadas, a relativa à universalização elo ensino b,ísico, 
em particular, é simplesmente vital. Sem ela, não há como obter razoável 
distribuição de renda, ou ter uma economia dotada ele competitividade global 
( que é a nota característica da economia moderna a partir de agora). Só para 
lembrar: a Prússia fez o seu grande esforço, quanto ao ensino búsico, na 
altura de 1730; a Áustria, em 1770; os Estados Unidos, cm 1850; o Japão, em 
1869; a Coréia, nos anos 50. 
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Enquanto isso, no Brasil, s6 9% da população de 15 anos e mais têm o 
1.0 grau completo ( na Argentina, 70%). E mais este dado: nossa taxa de 
escolarização no ensino secundário, em 1984, era de 35%, enquanto na Co­
lômbia chegava a 49% e na Coréia a 91%. Isto sem falar, no nosso caso, nos 
altíssimos índices ele repetência e deserção ( denunciados pelo IPEA, desde 
os anos 60, e agora objeto de excelentes estudos, entre outros, do Iepes). 
E a verdade é que, sabiamente, a qualidade do ensino público de base, no 
Brasil, entrou em terrível deterioração. Quantidade e qualidade, pois, asso­
ciam-se para limitar, cruelmente, os horizontes das classes de baixa renda. 

IV 

REFORMULAÇÃO DA AÇAO SOCIAL DO ESTADO 

U ma terceira linha da estratégia destina-se a atuar tanto sobre a redis­
tribuição ele renda como sobre a redução da pobreza absoluta. Trata­

se ela reformulação da ação social do Estado, analisada no paper de Roberto 
�!acedo. ° Como o trabalho torna claro, o problema não é tanto de nível de 
dispêndios, porque o Brasil aplica quase 20% elo PIB em gastos sociais, o que 
pode ser considerado razoavelmente elevado segundo padrões internacionais, 
mas sim das distorções existentes quanto a metas, populações atendidas, efi­
ciência e outros. O quadro geral é de desorientação. 

Os pontos bíisicos daquela reformulação são três: 
a) reorientar os objetivos dos programas, aumentando-lhes o conteúdo de

bens públicos ( ou seja, aqueles com maior benefício social do que privado) 
e redefinir a população a ser atendida, em favor das classes de renda baixa, 
o que significa ter mais ensino básico gratuito para os pobres e menos ensino
universitário gratuito para as classes média-alta e alta, além de mais saúde
pública, voltada para saneamento ( água, em particular), endemias ( doença
de Chagas, esquistossomose, malária), prevenção ( vacinação universal), pla­
nejamento familiar e pesq1dsa de doenças tropicais ( vacinas contra esquistos­
somose, doença de Chagas, lepra), cuja contrapartida é menos dinheiro público
orientado para a medicina curativa, principalmente cirurgias caras ( o Brasil
havia-se tornado campeão mundial em cesarianas financiadas pelo setor pú­
blico);

b) corrigir a distorção atual no aspecto regional, passando a atribuir prio­
ridade ( que não existe) ao atendimento social ao Nordeste e à periferia das 
zonas metropolitanas, úrcas que apresentam indicadores sociais comparáveis 
nos dos países pobres da África e da Asia; e 

e) a questão elos instrumentos a utilizar na ação social, pois construírnm-se
no país gigantescas burocracias, prestando em geral serviços de baixa qua­
lidade e a altos custos, sem controle, absorvendo, na simples manutenção do 

0 Roberto 1't1nce<lo . .. A palfticn !iOCinl e n estro.�gin de desenvolvimento••. Ver tnmbé1n o paper 
de 1-.brcas Cintrn Co.\'nlcunti de Albuquerque-, "1Gnstos: sodais na Brasil: h:ibitaçíio e snnenmento""

1 

lll•stc \'ciume. 
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serviço, parcela elevada dos recursos tirados do contribuinte. Ê hora ele rever 
tais estruturas e estabelecer sistemas de avaliaçfo ck desempenho e mensu­
ração de custos . 

Indo adiante, cabe repensar, em alguns casos, se a solução é criar uma 
burocracia especial para prestar aquele serviço ou se convém utilizar outros 
mecanismos: food stamps, tíquete-refcição, pagamentos em dinheiro. A cor­
rente nova do Partido Democrat.i, nos Estados Unidos, passou a adotar a 
linha de uma ação social de resultados, ou seja, os objetivos sociais continuam, 
mas formas menos burocráticas e dispendiosas são i\s vezes mais indicadas, 
inclusive pelo uso do mercado. 

Resta, finalmente, referir a importância de evitar influencias políticas que 
levem à incompetência da gestão, ou ao desvirtuamento ela finalidade elos 
programas. 

V 
OS INSTRUMENTOS PARA A AÇÃO SOCIAL 

Aconclusão principal, quanto à área social, é sobre a necessidade de
realizar reformas instih1cionais, dado, em geral, o baixo nível de efi­

ciência e o alto custo, por unidade de serviço, dos setores sociais de governo, 
principalmente quanto à educação e à saúde. Mas, por outro lado, não se 
deve cair em um círculo vicioso ( é preciso aumentar a eficiência e reduzir 
custos antes de aumentar os dispêndios, embora sem novos dispêndios não 
haja como obter aquelas duas coisas). Diante disso, a estratégia que se 
propõe é de limitar aos níveis reais atuais a destinação direta ele recursos ,\s 
diferentes unidades executaras e de criar mecanismos especiais parn a des­
tinação de novos recursos, de preferência sob a forma de projetos. 

O principal desses mecanismos poderia ser urna "agência especial de desen­
volvimento social e urbano", sob a gestão do BNDES, destinada a financiar 
projetos prioritários nas áreas social e urbana. Tal agencia. para produzir 
impacto, deveria contar com recursos mínimos da ordem ele 1% do PIB ( cerca 
de US$ 3,2 bilhões). As fontes principais seriam parcela dos recursos do 
Finsocial, recursos de caderneta de poup:mç.i, recursos orçamentários, re­
cursos externos ( do BID e Bird, por exemplo), p:utc da "contribuição de 
melhoria urbana", a ser criada. 

Tomado corno ponto de apoio esse poderoso instrumento, três coisll.s, prin-
cipalmente, poderiam ser realizadas: 

a) um programa especial de educação básica;
b) um programa especial de alimentação b.'isica; e
e) a etapa inicial da reforma urbana ( que exige 011tros ínstrnmcntos, como

o solo criado, a "contribuição de melhoria urbana" e o lPTU progressivo).
Finalmente, deve haver lugar para um mínimo de utopia social. f: chegada

a hora de se examinar a conveniência de estabelecer, como objetivo nacional, 
a redução da pobreza absoluta a um nível residual, no período de 20 anos. 
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O Que Fazer com o Planejamento Regional 
no Brasil da Próxima Década? 

Paulo Roberto Haddad 
DA FACE/CEDEPLAR - UF:.IC 

A Constituição de 1988 deverá promor;er mudanças significativas nas rela­
ções entre os três níveis de governo 110 país, cabendo destaque para a redis­
tribuiçiio dos recursos tributários entre a União, os estados e os municípios 
e para as modificações na forma e HO conteúdo do planejamento regional. Os 
programas de i11r;estime11to dos estados e municípios têm sido financiados 
basicamente através de empréstimos internos e externos e de transfer�cias 
negociadas com o gor;emo federal com freqíie11te conotação de negociação 
política. O artigo analisa o que poderá ocorrer com aspectos fundamentais do 
processo de pla11e;amento regional 110 Brasil na próxima década, tendo em 
vista essa noi.;a ordem eco11ú111ico-i11stil11cional. 

INTRODUÇÃO 

A Constituição Brasileira de 1988 deverá promover inúmeras e signi­
ficativas mudanças na ordem econômico-institucional do Brasil du­

rante a próxima década. Entre estas mudanças que ocorrerão no limiar do 
século X..\J, destacam-se aquelas que alterarão profundamente as relações 
entre os trcs níveis de governo no país e aquelas que modificarão o conteúdo 
e os estilos de planejamento regional praticados nas tres últimas décadas. 

Os estados e municípios, como se sabe, vem sofrendo perda substancial 
na sua capacidade de financiar investimentos de infra-estrutura, pois, de um 
lado, houve cm suas contas uma forte elevação das despesas de custeio e 
dos serviços ela dívida e, ele outro, o ritmo de crescimento das suas fontes 
ele receitas tribut.1.rias não foi compatível com a expansão da demanda de 
serviços sociais b{1sicos induzida por um processo acelerado de urbanização 
e de abertura política. Por isto, os programas ele investimentos dos estados e 
municípios tem sido financiados, basicamente, através de transferências 
negociadas ( aquelas que não dependem do texto constitucional, mas de nego­
ciações políticas com o poder central) e de empréstimos internos e externos. 

Quando somamos as receitas tributúrias com as transferências constitu­
cionais, podemos observar que, para a maioria dos estados e municípios, 
estes recursos clisponíveis são insuficientes para gemr uma poupança em 
conta corrente ap6s os pagamentos das despesas de pessoal, de custeio e 
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de serviços da dívida. Na realidade, não é incomum alguns estados das áreas 
mais pobres do país necessitarem até mesmo de transfcrencias federais para 
completar os recursos financeiros com o objetivo de atender suas despesas 
co1Tentes ( em alguns casos, a próp1fa folha de pagamento do pessoal da 
administração direta e da administração indireta). Se definirmos a arreca­
dação própria como o conjunto das receitas tributórias de cada esfera de 
governo ( resultante da arrecadação de impostos, taxas e contribuições) e os 
recursos disponíveis como o conjunto das receitas tributárias em poder de 
cada esfera de governo agregadas às transferências constitucionais e partilha 
de tributos ( exchúdas as transferências negociadas), constataremos que, 
efetivamente, os grandes perdedores de recursos, no período 1957 / 87. foram 
os estados e nf10 os municípios. 

Este fato ocorreu, em grande parte, por causa da descaracterização da prin­
cipal fonte ele financiamento elo setor pt'1blico estadual ( o ICM) provocada 
por intervenções c::isuísticas e arbitrúri::is do governo federal. Como se sabe, 
a reforma tributária de 1966 criou o ICr-.'1 corno instrumento fiscal neutro nas 
transações de mercadorias e, por isso, com alíquotas uniformes e indiferentes 
à essencialidade dos bens ( não seletivo). Limitado não para reduzir a auto­
nomia dos estados, mas sim para impedir o surgimento de conflitos entre 
JOderes, o tributo foi transfonnaclo pelo poder central, em pouco tempo, 
�m indiscriminado fomentador de investimentos industriais promotor de ex­
portações de bens industrializados e, até mesmo, de bens primários, além 
de estabilizador e atenuador de pressões inflacionárias e redisbibuidor de 
renda. A consequência inevitável desta manipulaçi"io foi responsável por 
parcela significativa da crise financeira dos estados, que tiveram reduzidas 
suas fontes de recursos tributários por força das concessões de isenções, de 
redução ela base de cálculo, de crédito presumido - enfim, das mais variadas 
fórmulas de desonerações impostas na área do ICM, descaracterizando sua 
original neutralidade. 

Esta perda do potencial de arrecadação da principal fonte tributária dos 
estados se agravou e se tornou mais aparente quando ocorreu, nos anos mais 
recentes, uma reestruturação no perfil da demanda de projetos públicos ou 
semipúblicos por parte da sociedade brasileira na direção daqueles bens 
e serviços de maior competência dos estados e municípios. Os grupos sociais 
que, durante anos, permaneceram sem participar dos benefícios <lo cresci­
mento econômico do país passaram a se manifestar - a partir do processo 
de abertura política em curso e através de movimentos comunitários, dos 
novos partidos políticos e elas organizações sindicais - a favor de maior 
alocação de recursos nos programas e projetos de saúde pública, educação 
da base, abastecimento de água e saneamento, transporte ele massa, nutrição, 
habitação popular, urbanização ele periferias, promoção de agricultores de 
baixa renda, incentivos diferenciados para pequenos e médios empresários, 
etc., pressionando, assim, as combalidas finanças públicas estaduais e muni­
cipais. 

Este quadro, entretanto, tende a se modificar a partir da reforma tributária 
proposta pela Constituição de 1983, que teve como um de seus principais 
objetivos a redistribuição de recursos tributários entre União, estados e 
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mumc1p10s, visando f01ialecer a concepção de uma República Federativa 
no Brasil. Diversos estudos têm sido realizados com o objetivo de estimar 
a redistribuição dos recursos tributários disponíveis por 1úvel de governo 
após a implantação final do novo sistema ( o que ocorrerá plenamente apenas 
cm 1993) [cf., por exemplo, Silva e Afonso (1987)]. Pode-se estimar que, pro­
vavelmente, a União terá uma perda relativa cm tomo de 15%, enquanto os

estados e municípios terão um ganho relativo de, respectivamente, 13 e 30%. 
f: de se esperar, pois, que, na próxima década, perca sua importância relativa 
a função política das transferencias negociadas junto ao poder central por 
parte dos estados e municípios e que, simultaneamente, venha a aumentar 
o grau do autonomia decisória destes níveis subnacionais de governo em
termos de formulação e implementação de políticas públicas, abrindo-se,
pois, espaço político para se resgatar a prática do planejamento de médio
e longo prazos.

Além destas muclanç:-1s nas relações intergovernamentais provocadas pelo 
novo sistema h·ibutário nacional, deverão ocorrer também profundas trans­
formações no processo de planejamento regional do país a partir da Cons­
tituição ele 1988, a qual admite a concessão de incentivos fiscais destinados 
a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as dife­
rentes regiões do país ( A1t. 151, I), detennina que, do produto da arreca­
dação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, a União entregue 3% para aplicação cm programas 
ae financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste ( Art. 159, I), estabelece que o Poder Executivo deve submeter ao 
Congresso Nacional o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais, ele tal forma que sejam regionalizados os seus objetivos e 
metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as rela­
tivas aos programas de duração continuada ( Art. 156). 

:i;; manifesta e transparente, cm todo o texto da nov:1 Constituição, a prio­
ridade que se atribui à promoção do desenvolvimento regional no país durante 
o período de sua vigencia. Neste artigo, pretendemos analisar, ele forma
preliminar c inh.Jitiva, o que poderá ocorrer com aspectos fundamentais elo
processo de planejamento regional no Brasil durante a próxima década a
partir desta nova ordem econômico-institucional. 1 

I 

A RECORRENCIA DO PLANEJAMENTO REGIONAL 

Uma sociedade em regime ele instabilidade econômica inclina-se, fala­
ciosamente, a considerar as atividades de planejamento de médio e 

longo prazos como supérfluas e residuais. Pressupõe-se que os problemas de 
curto prazo (inflação, balanço de pagamentos) são tão críticos e dominantes 

' E,lc nrtii:o revisa " amplia dois outro, lo.,tos do autor [d. Haddod ( 1986a e 19S6b)l. 
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que o país não teria condições de se progrnmnr pnrn tratar das questões de 
médio e longo prazos. Entretanto, nosso ponto ele vista é de que o planejamen­
to de\'c investir no estudo continuado destas questões, :-ifinar seus insh·umcn­
tos de detecção das tendências que atuam moldando o presente tumultuado e 
trabalhar também, de forma sistemática, com cenários ,1ue deem aos executo­
res das políticas em andamento as referências estáveis que socorram. contra a 
instabilidade da conjuntura, aqueles que, por dever, articulam a ação do 
Estado, que se deseja rncional no curto, no médio e no longo prazos. 

Ora, é justamente aqui que o planejamento governamental ganha maior 
dimensão, pois seu grande pote11cial reside nfLo apenas na avaliação ele alter­
nativas específicas para o processo de desenvolvimento, mas na própria ge­
ração destas alternativas, :io identificar problemas c fatores estratégicos para 
se atingir um conjunto de objetivos da sociedade com menores custos de 
oportunidade econômica e social. 

Ao longo da atual década de 80. o Brasil abandonou a prática do planeja­
mento de médio e longo prazos e jogou-se numa ser1üencia ele políticas de 
curto prazo, cuja elaboração e execução se altem:wam ao longo dos :inos 
em termos de objetivos e estilos próprios, mas que resultaram numa dinâmica 
Jerversa para os objetivos gernis do nosso processo ele desenvolvimento eco-
1ômico e social. Constata-se, a título de ilustração, que - diferentemente ela 
J.écada anterior, quando o PIB per capita do país teve um crescimento acu­
mulado ele 69i - ao longo da atual década este crescimento pode ser nulo, 
ao mesmo tempo em que se acentuam os problemas do hiato tecnológico e 
das desigualdades sociais. 

É reconhecida a sucessão de fracassos das estratégias ele reajustamento 
embutidas nas políticas de estabilização que insistem cm manter uma visão 
de curto prazo dos problemas a serem equacionados, sem oferecer um pro­
jeto de médio e longo prazos para o desenvolvimento das economias nacionais, 
o que significa, tecnicamente, transformar conclicionantes ( a taxa de inflação,
o equilíbrio das contas externas) em objetivos de planejamento. Não é
correto discutir as políticas fiscal, salarial ou de comércio internacional apenas
sob a dimensão da administração da demanda agregada de curto prazo sem
articulação com seus efeitos redistributivos ( em termos sociais ou espaciais)
e com seus impactos sobre a trajetória de crescimento da economia. Esta
articulação é politicamente indispensável a fim de fornecer uma elasticidade
de tempo maior para a acomodação do espaço de negociações cm torno de
interesses divergentes. Estas negociações são necessárias à distribuição dos
custos sociais dos reajustamentos ele curto prazo ( aumento da carga tribu­
tária, efeitos da cl�indexação, eventual redução das oportunidades de em­
prego e de negócios, etc.), o que precisa ocorrer, lado a lado, com políticas e
objetivos alternativos que promovam ações compensatórias para os diversos
grupos sociais no médio e no longo prazos.

Neste sentido, é de se esperar que durante a próxima década se acionem 
políticas públicas que venham a cuidar enfaticamente elas questões das desi­
gualdades sociais e espaciais do desenvolvimento no país. Entretanto, pode-se 
perguntar: mesmo que consideremos o equacionamento destas e ele outras 
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questões de médio e longo prazos como prioritárias para a agenda do processo 
de desenvolvimento brasileiro, por que não deixar simplesmente que as forças 
de mercado promovam esta superação, sem "as tiranias dos controles"? 

Nos últimos anos, constatou-se, em diversos países, que a compatibilidade 
entre o crescimento econômico e o desenvolvimento social não se processa 
espontaneamente. Da aplicação das estratégias, que se firmaram no pressu­
posto de que os objetivos redish-ibutivos e de eqüidade ficassem subordinados 
à manutenção do crescimento acelerado do PIB, concluiu-se que a redução 
das desigualdades não foi atingida através de impactos indiretos gerados 
pela prioridade atribuída aos critérios rle eficiência. Admitia-se, em princípio, 
que, expandindo-se o produto e a base hibutável da economia, seria mais 
fácil para o poder público manipular maiores somas de recursos capazes 
ele favorecer soluções para os problemas econômicos e sociais dos segmentos 
mais pobres da população, vale dizer, acreditava-se que o desenvolvimento 
social seria um subproduto crono16gico do crescimento econômico. 

A experiência histórica, contudo, vem demonstrando que a simples mobi­
lização intensiva dos fatores de produção tende a reproduzir ( agora sim, de 
forma espontànea) as condições sociais iniciais que lhe deram sustentação. 
Assim, o poder indutor do crescimento econômico propicia maior diferencia­
ção dos sistemas sociais sem, contudo, gerar mais eqüidade, pois esta não é 
impulsionada por nenhum mecanismo auto-sustentado, porquanto os efeitos 
genuínos do crescimento econômico estão estruturalmente vinculados aos 
imperativos da acumulação e à lógica da diferenciação social. 

Esta controvérsia pode ser melhor percebida a partir da necessidade, ou 
não, do processo de planejamento regional como procedimento para se ate­
nuarem os desequilíbrios de desenvolvimento no espaço econômico. Em geral, 
os especialistas que tem escrito sobre a questão da evolução da distribuição 
espacial das atividades econômicas e da população no Brasil registram duas 
tendências marcantes: uma aponta o surgimento de um incipiente mas deci­
sivo processo de desconcentração econômica e de despolarização da indústria 
nacional, a partir da maior participação das grandes regiões menos desenvol­
vidas ( Norte, Nordeste, Centro-Sul) no PIB do país e no valor de trans­
formação industrial, entre 1970 e 1980; a outra, simultaneamente a um sensível 
decréscimo no ritmo de crescimento da população brasileira, espera uma urba­
nização mais acelerada nos próximos anos, enquanto a intensidade e a dire­
ção dos fluxos migrat6rios ficarão na dependência do aprofundamento do 
processo de modernização agrícola em áreas onde prevalece a pequena pro­
dução familiar, da distribuição das atividades econômicas entre as regiões 
c sua capacidade de gerar oporhmidades intervenientes de emprego local, etc. 

Sem nos determos na discussão das questões demográficas, vamos admitir, 
para fins de análise, que estas tendências de fato se manifestaram na última 
década, embora algum esforço de reflexão devesse ser feito para avaliar o 
que ocorreria com a distribuição do PIB e do VTI, quando passássemos do 
conceito de "interno ou geográfico" para o de "residentes ou regional" nos 
procedimentos de cálculo destes agregados econômicos. Ora, para estudos 
comparativos entre níveis de desenvolvimento das diferentes regiões de um 
país a partir de indicadores sintéticos, o mais significativo é o produto ( ou 
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renda) regional, que se distancia do produto interno pela diferença dada 
pela "renda líquida enviada para o exterior". 

Como se sabe, as regiões de um país são economias abertas onde as tr:m­
sações externas são, em geral, muito mais imp01tantcs relativamente elo que 
as realizadas com o exterior de uma economia nacional. Entretanto, como 
a nação é uma unidade político-cultural que se diferencia para fins de política 
econômica do resto do mundo, os agentes econômicos tendem a distinguir, 
no seu sistema de contabilidade, aquelas transações com produtos e fatores 
que são internas ao país daquelas que são intcrnaciollais; como não é comum, 
entre esses mesmos agentes, a disc1;minação das transações entre partes 
na mesma região e transações entre partes em outras regiões, fica pratica­
mente impossível o cálculo dos "rendimentos líquidos enviados para o ex­
terior" para se chegar à renda regional. 

Esta distorção do PlB ( assim como do VTI) como indicndor para se ana­
lisar a tendência da dishibuição espacial das atividades econômicas é par­
ticulannente grave no caso brasileiro, onde o crescimento do produto das 
regiões periféricas ocorreu durante a década de 70, e vem ocorrendo agora, 
como movimentos incentivados de expansão no espaço das diferentes formas 
de capital de empresas sediadas nas áreas mais desenvolvidas do Brasil ou 
cm outros países; quando a estes movimentos se somam os rendimentos de 
outros fatores e serviços que "vazam" das regiões periféricas cm direção 
às áreas centrais, não é difícil imaginar as profundas alterações que pode­
riam ocorrer na distribuição espacial do PIB pelo fato ele se trabalhar 
com o produto interno e não com a renda regional, a qual reflete de maneira 
mais aproximada o nível de bem-estar da população.'.! 

Para identificar que tipo de padrão dos desequilíbrios regiorrnis de desen­
volvimento poderá prevalecer no fim deste século e início do século XXI, 
temos que considerar, além das tendências observadas no passado recente, as 
condicionalidades que irão restringir o crescimento das regiões periféricas 
do país. Entre estas condicionalidades podemos destacar: a crise fiscal e 
financeira do Estado e o comportamento que a sociedade pretende atribuir 
h questão ecológica, pois, de um lado, a primeira condicionalidade delimita a 
capacidade que terá o poder central para apoiar o desenvolvimento daquelas 
regiões e, de outro, a segunda condicionalidade estabelece os limites do 
crescimento econômico a partir da maior ou menor velocidade e intensidade 
de transformação dos subsistemas ecológicos regionais. É evidente que a im-

::i U:rn CJ:Prcicio pcidi!!I !!CT ilust.1,3tjvo r,ara c:ira�teri.:rnr o 3rgumC'n!o: 

a) tomemo.!! o F]B :i crnlc dC' fat(]rC.!li nHlls imputnc;ão doe:; .!licrviço.'! dC! int('.lrn1C'clin,;:ão finanC'C'ir.1 
.!ltgundo ,crnndM 1ci;:iõ�s. CDi;;llobundo, de 11m lildO, n bloco clíl!i regiões S11dcstc/S11I e, df'! cintro, D 
dB.J rcgillf:.!I Norte/NordC'�I e/Centzo-0�."ifr: ( n pC"rifcria tr□dicionnl e n pC'rifcrio cll nílm ica): 

h) calculemo, a participação relativa de cada liloco de regiões no PIE, cm 1070 e 1980; e 
e) façamos o mesmo cálculo, trnnsferlndo para o bioca m□1s desenvolvido n□utiln do tMidn 

gernda no bloco rncn01 de:!ienvolvid□ em 1080, .!i□h a f□rmn do '11cndirnentos lÍC]uiclos cnvi.Dd□"I rinu1 
o �J1!rior". 

O.!i ri, .. rnlt.ado.'i mmlram qul" .!leria !'iuficientc a tr.:iruferCnci:1 de:! menos ele 15% dn Fl íl, c:-m lr:nn�� 
3r,cr�mental.'i, paro (]UC 5e d�c:::ir□fleri:zasse umn io!q11f..,otn de!icoTiceTitr□çüo (._•spacfrll dn de!if'nvolv1-
mento. Or.1 1 e:Ste � um vnlor 1:1120□\'f:lmentc pequeno nu□nclo se ob!lcrvn n expcriL'ncin inlemnci011!ll 
de .!iilu�çóe!I srrnf'lbnrilcs i\ do Brn�il. A� cstati."itlcn� do FIR por grnnclcs regiões for;1111 rctirndn! do 
lHGE (1987, Tnb. � !�). 
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portância relativa destas condicionalidades dentro çla questão regional depen• 
derá das características econômicas e políticas da trajetória mais provável 
para o crescimento econômico e social do Brasil até o século XXI, cujo 
exame mais detalhado escapa aos objetivos deste texto. 3 

Como é conhecido, ao longo da década passada, • era comum os três níveis 
de governo ( federal, estadual e municipal) disporem de recursos financeiros 
da ordem de US$ 10 a US$ 15 bilhões de poupança anual em seus orçamentos 
fiscais para financiar investimentos de infra-estrutura da economia brasileira 
em suas diversas regiões. Esta poupança, concentrada principalmente nos 
orçamentos do governo federal e de alguns governos estaduais e municipais 
das áreas desenvolvidas do país, dava ao processo de planejamento regional 
um significativo grau de liberdade para a definição de programas e projetos 
a serem financiados e implementados, particularmente através de transfe­
rências negociadas para as regiões periféricas. 

Infelizmente, esta fonte de financiamento dos gastos de investimento de­
clinou sensivelmente na atual década, a ponto de se estimai· que poderia ser 
nula ou negativa a poupança em conta corrente do governo em 1988 se não 
fossem tomadas medidas de natureza estabilizadora. Os principais fatores 
são conhecidos: a receita tributária bruta, que representava, em 1970, cerca 
de 26% do PIB, vem caindo, terido ficado pouco acima de 20% nos últimos 
anos; os pagamentos dos encargos sobre a dívida pública interna ( exclusive 
correção monetária), que, ein 1980, representavam apenas 0,7% do PIB, 
têm-se situado em torno de quase 4%; os diversos tipos de subsídios, que, 
em 1970, eram de 0,8% do PIB, chegaram· a mais de 2% nos anos recentes. 
Asshn, a carga tributária líquida, que equivale à arrecadação de impostos 
menos os subsídios e as transferências, também vem sofrendo grande dete­
rioração: tendo atingido 17,4% do PIB em 1970, está estimada atualmente em 
apenas 10%, valor igual à despesa corrente do governo com salários e en­

cargos ( 7,0% do PIB) e compras de bens e serviços (3,0% do PIB), sem 
sobra de recursos próprios, pois, para o autofinanciamentó de· investimentos 
públicos. Esta situação é particularmente mais crítica no caso dos governos 
estaduais das áreas menos desenvolvidas, uma vez que, como vimos, os re­
centes indicadores de desempenho financeirô demonstram grave deterioração 
na sua capacidade de financiar autonomamente investimentos de escala 
mais expressiva. 

Dificuldades semelhantes serão encontradas para se negóciar e atrair re­
cursos dos orçamentos das empresas estatais controladas pelo governo federal 
que se destinariam a financiar programas e projetos nas regiões menos desen­
volvidas, visando melhorar sua posição relativa no conjunto do país. Regis­
tra-se que, em meados da década de 70, estas empresas chegaram a gerar 
uma poupança equivalente a 20% do total do setor privado, a qual finan­
ciava quase dois terços dos seus investimentos, muitos dos quais realizados 
naquelas regiões, tendo em vista critérios dé rentabilidade social dos projetos 
de desenvolvimento. Atualmente, a geração de poupança corrente das em-

3 Entre os cenários alternativos para a economia brasileira e a economia n1undia1, sugerimos a 
leiturn dos trabalhos de Cláudio Porto/Consultores Associados ( 1988) e de Fritsch e Modiano ( 1987). 
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presas estatais está conseguindo financiar bem menos ela mctndc de seus 
investimentos, mesmo porque estes têm sido drasticamente reduzidos para se 
acomodar a esta disponibilidade de poupança. Entre ouh·os motivos para 
explicar esta deterioração, podemos citar: a) para reduzir o ritmo inflacionário, 
o poder público, em ,·árias anos desde 1974, vem controlnnelo os preços e
as tarifas dos bens e serviços que geram a receita operacional elas empresas
estatais, reduzindo sua capacidade de autofinanciamento e de alavancagem
de recursos nos mercados financeiros interno e externo; h) estas empresas
foram utilizadas como instrumento de captação de recursos externos com o
objetivo de aliviar as pressões do balanço de pagamentos a partir dos últimos
anos da década de 70, com reflexos negativos em termos ele seus Pncargos
financeiros e de seus índices de rentabilidade ( como consequencia, na cstrn­
tura de dispêndios das empresas do setor produtivo estatal houve um aumento
e:...-plosivo elos seus custos financeiros que, praticamente, anulou o esforço
de contenção das despesas operacionais, entre as quais as ele pes!',oal e de
encargos [ cf. Werneck ( 1987)].

,\ssim, e reduzida a flexibilidnde que estas empresas dispõem para alocar 
recursos escassos em programas e projetos de desenvolvimento regional. Como 
os governos federal e estaduais não tem condições de promover transfe­
rências significativas dos orçamentos fiscais para os programas de investi­
mentos destas empresas ( como no passado), sua intervenção clircta nas 
economias periféricas através delas tende a ser mais e mais restritiva. 

Nesta mesma linha, menciona-se a segunda condicionalidade a partir das 
contradições que tem ocorrido entre as intenções apologéticas dos planejado­
res em realizar o processo de desenvolvimento ''sem devastação <los recursos 
naturais" e a estratégia geral que tem prevalecido no modelo de desenvolvi­
mento econômico do país, em anos recentes. Para este propósito, é necessário 
destacar os conflitos que políticas macroeconômicas de estabilização e cle 
crescimento, esboçados para atender à solução de problemas de interesse 
nacional, poderão ter com o objetivo de uma exploração racional dos recursos 
naturais das diferentes regiões e de uma preservação dos seus ecossistemas. 

Pode-se reportar. por exemplo, às políticas recentes do governo federal 
na Amazônia, as quais incluíram como elementos principais um ambicioso 
programa de investimentos cm infra-estrutura, combinado com programas 
de colonização ao longo das principais rotas, investimentos na obtenção de 
infonnações sobre recursos naturais para reduzir as incertezas sobre o po­
tencial de desenvolvimento da região e diferentes form::is de incentivos 
fiscais para atrair investimentos privados para os setores de agricultura, 
pecuária, silvicultura, mineração, etc. 

Embora a implementação dessas políticas aindn tenha seus desdobramentos 
futuros, estudos que as têm avaliado apontam que, se, por um lado, o recente 
desenvolvimento da infra-estrutura sócio-econômica da Amazônia tem dimi­
nuído o seu isolamento em relação ao resto do país e permitido descortinar 
novas alternativas de investimentos, por outro, a estratégia ele ocupação 
acelerada do espaço e de exploração intensiva elos recursos naturais através 
de grandes projetos de mineração e agropecu�ria tem intensificado. de ma­
neira brutal, a destruição da fauna e da flora na região. 
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A intenção dos plancjadores em estabelecer uma taxa ótima de utilização 
dos recursos naturais do país, segundo critério de bem-estar social, envol­
veria uma discussão mais crítica sobre as condições de apropriação desses 
recursos, as taxas sociais de desconto a serem aplicadas na avaliação dos 
projetos de exploração, os ritmos adequados de utilização dos recursos cm 
!unção da paluição ambiental e elos interesses das gerações futuras, etc.
Uma implicação mais ampla dessa discussão poderá conduzir-nos à própria
redefinição do processo de desenvolvimento em termos ecológicos. Uma im­
plicação mais restrita exigiria apenas que o Brasil tivesse uma política de
recursos naturais com objetivos específicos que não fossem somente reflexos
de interesses ligados às metas de crescimento global e setorial da economia,
as quais têm tido uma posição dominante na solução de situações conílitivas.
Assim, com as dificuldades surgidas no balanço de pagamentos, é provável
íJUC o país continue a explorar, numa taxa indesejável, o seu potencial de
recursos naturais renováveis e não-renováveis, como forma de contribuir para
o crescimento acelerado de suas exportações. que se transfonnaram numa
variável crítica dentro do atual contexto.

Mas, ao lado de tendências e de condicionalidades, constatamos também 
a existência de eventos portadores de mudanças que irão afetar a natureza 
da questão regional até o século X.XI, entre os quais se destacam: 

a) como já mencionamos, o novo sistema tributário aprovado pela Cons­
tituição tem, entre seus objetivos fundamentais, a descentralização e o forta­
lecimento da autonomia dos estados e municípios, assim como a atenuação 
elos desequilíbrios regionais de desenvolvimento, sendo de esperar, pois, pelas 
mudanças incorporadas à nova Constituição, que as áreas periféricas venham 
n dispor de mais recursos fiscais para os programas e projetos de seu interesse, 
particularmente quando se observa também a norma constitucional que prevê 
a manutenção e ampliação dos pagamentos de royalties sobre a exploração 
e a exportação, pelas Unidades da Federação, de petróleo, minérios estraté­
gicos e energia ( Art. 20, I); 

b) a revolução científica e tecnológica, que nmadurecC' e difunde, com
velocidade relativamente intensa, novos proclutos e processos, está provocando 
transformações sociais e econômicas fundamentais, as quais irão certamente 
influenciar os padrões de desenvolvimento regional através dos rebatimentos 
espaciais dos investimentos na microeletrônica, na biotecnologia, nos novos 
materiais e nas novas fontes energéticas, os quais deverão ocorrer de forma 
mais transparente a partir de um novo ciclo de expansão da economia bra­

sileira; e 

e) a nova divisão internacional do trabalho, intensificada a partir da se­
gunda metade da década passada, abre a oportunidade para que os novos 
países industrializados como o Brasil possam aproveitar suas vantagens com­
parativas com o objetivo de expandir a produção de bens de consumo e insu­
mos básicos em condições bastante competitivas ( é evidente que esta nova 
forma ele inserção do país no cenário internacional irá provocar reestruturações 
na distribuição espacial das atividades produtivas entre nossas regiões. 
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Tendências identificadas, condiciollalidades configuradas e eventos por­
tadores de mudanças delimitados, cabe-nos projetar as perspectivas dos 
desequilíbrios regionais de desenvolvimento no Brasil até o início do século 
XXI, o que significa indagar se, após cinco décadas de marcante concentração 
espacial desde que se intensificou a industrialização brasileira a partir da 
Crise de 1929, não estaríamos no limiar da "reversão da polarização", situa­
ção definida por Richardson como o ponto de mudança a partir do qual as 
tendências de polarização espacial na economia nacional dão lug:.1r a um pro­
cesso de dispersão espacial para fora da região central, em direção a outras 
regiões do sistema. 1 Infelizmente, temos que abrir um conjunto de argu­
mentos, os quais mostram as possibilidades de ocorrer até o século XXI um 
processo de não-reversão da polarização espacial, iniciada na década passada, 
contrariamente ao que, de formn intuitiva, estamos todos esperando. Estes 
argumentos serão apresentados de maneira enfática, pois as tendências que 
se delineiam a partir deles podem ser preventivamente contrapostas por um 
número limitado e factível de políticas ele desenvolvimento regional eficazes 
em termos de se atenuar um possível processo ele reconcentração espacial ao 
longo dos próximos anos: 

a) no nível de desenvolvimento a que chegou o Brasil, com uma estrutura
produtiva amplamente diversificada e complexa, é de se esperar que surjam 
resistências à alteração do padrão de distribuição espacial das atividades pro­
dutivas por causa da imooilização ele capital fL-..:o n;-is áreas desenvolvidas 
( esta influência concentracionista do espaço construído será tanto maior 
quanto menor for a capacidade do sistema para financiar novos investi­
mentos); 

b) quando do início de um novo ciclo ele expansão da economia brasileira,
provavelmente na primeira metade da próxima década, aumentam-se os vo­
lumes de recursos públicos (para o crescimento da oferta de infra-estrutura) 
e privados ( para ampliação e implantação de unidades produtivas) capazes 
de quebrar a resistência inercial do espaço construído à dispersão das ativi­
dades econômicas; este ciclo de expansão cria, pois, as condições necessárias 
para uma situação de reversão de polarização, mas não as condições sufici­
entes, pois não há cm processo uma tendência inequívoca de que as regiões 
periféricas ( tradicionais ou dinâmicas) venham a crescer cm ritmo mais ace­
lerado do que aquelas mais desenvolvidas; 

e) as incertezas em relação às condições suficientes nascem das seguintes
preocupações: i) a expansão das atividades produtivas para atender à de­
manda agregada de alimentos, fibras e produtos energéticos, as quais se ori­
entam locacionalmente para a base de recursos naturais, pode não se implan­
tar preferencialmente na fronteira externa, situada, principalmente, na região 
amazônica (por causa dos seus elevados custos ecológicos, dos graves pro­
blemas na sua estruturação fundiária, ela precária acessibilidade aos mer­
cados e de investimentos necessários paro colocar-se mais terra cm produção), 

• Paro d.isc\Jt.ir a quulií.o d:1 rcven!fo do. [)(JIIU"lzaciíll, uliliz:Jn1m, Cõmo referência l.iiblio'1:;rfi.Hca, 
m trnbe lhos de Azzani ( rnBII), Diniz ( IQ87), A],., ( !n84 e rn 811 l. lladdacl ( lll86") e Rich nrd<o• 
(1980). 
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mas sim na fronteira interna ("'a parte situada dentro da área permanen­
temente conquistada pela agricultura, possuindo condições agronômicas e_• 

legais ele ser agricultada e que não é explorada, a não ser em atividades 
extrativas") de regiões que já dispõem de infra-estrutura e de adequada 
acessibiüdade aos mercados consumidores, o que aumenta as possibilidades 
locacionais das áreas mais desenvolvidas do país para a atração daquelas 
atividades; ii) embora sejam nítidas as tendências à desconcentração espa­
cial relativa da produção mineral brasileira, _nas próximas duas décadas, há 
que se registrar, de um lado, uma perspectiva de solução pouco favorável 
para a atual crise da in<lúst1ia mineral internacional e, ele outro, a limitada 
capacidade desta atividade no sentido de germinar e dispersar efeitos de 
crescimento nas próprias área.� periféricas onde se implanta; iii) existem 
evidências de que os centros urbanos localizados denh·o do campo aglome­
rativo da grande região industrial brasileira ( nos eixos rodoviários e dentro 
dos anéis de influência que saem das grandes metrópoles desta região) 
apresentam vantagens locacionais para a atração de novos projetos de inves­
timentos industriais em maior inte□sidacle do que as principais cidades das 
regiões periféricas do país, pois podem usufrnir das chamadas economias de 
urbanização e ele aglomeração disponíveis nos centros metropolitanos sem 
ter de incorrer nos crescentes custos locacionais a que estes centros estão 
presos; iv) embora se tenha investigado relativamente pouco sobre o padrão 
locacional dos produtos e processos que estão emergindo do novo ciclo 
mundial de inovações tecnológicas, não há evidência de que, com a retomada 
da e:q>ansão econômica do país, eles venham a contribuir para a reversão 
da poiarização, pois alguns deles ( os novos metais e a química fina, por exem­
plo) tenderão a se localizar junto ao parque industrial já instalado por apre­
sentarem características ele produção conjunta, enquanto outros, apesar de seu 
carúter foot-loose ( a microeletrônica, por exemplo), terão uma forte preferên­
cia pela acessibilidade aos mercados concentrados e ao ambiente metropo­
litano ( registra-se, contudo, que a produção de insumos energéticos alter­
nativos a partir da biomassa conta a favor da dispersão espacial das ativi­
dades); e v) o surto de crescimento que poderia ocorrer na periferia dinâmica 
( particularmente, na Amazônia) a partir elo dinamismo de uma base de ex-por­
tação de insumos mínero-metalúrgicos viabilizada pela reestruturação da divi­
são internacional do trabalho esbarra, do lado elo poder público, na limitada 
capacidade de financiamento ela infra-estmtura de suporte às atividades pro­
dutivas e nos efeitos desarticuladores dos ecossistemas regionais que a implan­
tação destas atividades poderá provocar ( como oc01Te nos debates sobre o 
impacto ecológico da implantação da siderurgia a carvão vegetal no eixo da 
Estrada de Ferro Carajás); e 

d) como as políticas macroeconômicas e setoriais não são neutras em termos
ele seus impactos espaciais, acredita-se que os seus efeitos regionais implícitos 
possam predominar sobre os efeitos elas políticas e:'1.-plícitas de crescimento 
regional, agravando, eventualmente, a questão dos desequilíbrios de desen­
volvimento no es1;rnço, a não ser que venha a prevalecer, no cenário nacional.
urna aliança de torças políticas denh·o da qual o poder público esteja efe­
tivamente comprometido com políticas distributivas e mobilize :ições com-
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pensatórias em benefício elas regmes afetadas pelos cf cilos perversos e.las 
políticas macroeconômicas ou setoriais ( este argumento, peb sua relevància, 
merece ser destacado na seção seguinte). 

Conclui-se, portanto, que a possibilidade ele ocorrer um processo de recon­
centração espacial dos frutos do crescimento da economia brasileira, quando 
se iniciar um no\'O ciclo de expansão ao longo da década de 90, poderá 
induzir a mobilização política nas áreas periféricas e a recorrencia da prática 
do planejamento regional no Brasil. 

II 

OS EFEITOS REGIONALIZADOS DAS POLlTICAS GOVERNAMENTAIS 

E marcante a preocupação da Constituiçiio de 1988 nos seus capítulos 
� que tratam cios assuntos económicos e financeiros com a nl'cessidadc 

de se identificarem e de se avaliarem os impactos espaciais elas diversas 
políticas governamentais concebidas e implementadas pela administração 
pública federal. Esta é uma preocupação extremamente atual cm termos 
das diferentes discussões lcÓ1icas e :malíticas que tem surgido entre os pb­
nejadores regionais que se tlebrnçam, em suas uficinas de  trabalho, sobre 
as formas de se reduzirem as clisparícb<lcs regionais de desenvolvimento. 
Estes planejadorcs receiam quC' os efeitos elas políticas explícitas de desen­
volvimento regional em benefício das Úrl'as mais pobres ele um país sejam 
mais do que contrabalançados pelos efeitos perversos sobw estas mesmas 
áreas das políticas nacionais, m:1crocconômicas e setoriais. 

Também é assinalado que', cm tudos os estilos destas políticas, não h:'1 

qualquer preocupação dos seus formuladores cm diferenciar os instrumentos, 
as normas e as regulamentações, visando influenc:iar os fenómenos ele inte­
ração inter-regional, principalmente os que afetam os níveis de renda e de 
emprego ele regiões específicas, Os instrumentos das políticas nacionais, 1m1-

croeconomicas e setoriais, c:uncebem as cconomins nacionais ele maneira uni­
puntual sendo aplicados uniformemente para todo o país, com cventuuis 
alterações não-sistemáticas cm torno ele alguma intervenção governamental 
que afete a mobilidade espacial de fatores de produçiio, como, por exemplo, 
a taxa de juros mais reduzida paru o crédito rural em úrcas deprimidas 
numa política de estabilização ou a crínçúo de zonas especiais de exporta­
ções numa política industrial. 

Entretanto, a experiência histórica de diversos países vem clcmonstrnn<lo 
o caráter de não-neutralidade dos efeitos regionais <las políticas macroeco­
nómicas e também das políticas setoriais. Observa-se que, cm geral, est.1s 
políticas pretendem ser "a-espaciais", no sentido de que são construídas 
"a partir de valores médios de distribuições com variància mínima", na 
expectativa de que seus efeitos possam ser homogeneos cm diferentes regiões. 
Na realidade, quando aplicadas em espaços econômicos e sociais heterogêneos 
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sob aspectos fundamentais em termos de estrutura e c.linâmica de cresci­
mento ( como é o cnso brasileiro), conduzem a impactos diferenciais sobre 
as regiões. Disso se conclui que, ao serem constatadas na implementação 
destas políticas conseqüências não previstas em sua concepção, comprova-se 
que esta concepção carece da amplitude necessária para analisar a comple­
xidade da situação que se pretende controlar. ;; Como se sabe, as variáveis­
instrumentos manipuladas com maior freqüência em diferentes estilos de 
políticas macroeconômicas e setoriais podem ser definidas também cm termos 
da dimens[io de sua úrca geográfica de influência em um país considerado 
como um sistema multirregional. Algumas variáveis operam os seus impactos 
sobre a economia nacional concebida como um agregado unipuntual, en­
quanto outras procuram influenciar os níveis de atividades econômicas em 
regiões específicas. Esta definição prevalece, contu<lo, enquanto conside­
rarmos apenas os efeitos explícitos <lestas variáveis, pois até quando os ins­
trumentos puramente nacionais ( taxa de dmbio nominal, taxa de salários 
nominais, etc.) são aplicados uniformemente sobre todo o país o seu impacto 
sobre o crescimento <las regiões pode ser muito diferente, dependendo 
fundamentalmente da estrutura econômica e social de cada uma delas. 

Assim, para explicar os impactos diferenciados, entre regiões, das políticas 
macroeconômicas e setoriais, temos que compreender, com profundidade, as 
características fundamentais destas políticas ( o que pressupõe um nível 
detalhado de familiaridade com os tradicionais instrumentos de trabalho 
dos economistas), assim como as diferenças nas estruturas econômicas re­
gionais, as quais devem ser endogeneizadas no processo de análise ( o que 
reforça a necessidade de melhor conhecimento sobre a organização espacial 
das atividades econômicas e sociais). Em outros temias, o que se pretende 
é resgatar a tradição clássica da economia regional, a qual consi<lera a maior 
parte elos processos convencionais das análises macroeconômica e microeco­
nômica como casos especiais em que se anulam os efeitos da dimensão espacial 
em condições coetcris parib11s. 

Entretanto, niío há no Brasil e em países da América Latina um número 
adequado de pesquisas empíricas que possam fornecer subsídios para a 
análise do impacto espacial elas políticas macroeconômicas e setoriais. Mas 
as poucns pesquisas que vem sendo realizadas são snficientes para mostrar ,l 

potcncialidacle desta linha analítica para uma compreensão mais abrangente 
do processo de planejamento regional. Uma ilustração pode ser dada pelos 
programas de estabilização econômica que se iniciaram no Brasil a partir 
de medidas tomadas no final de 1980 e que, ele certa forma, se estenderam 
até 1984. Segundo pesquisa recente do Pirnes que analisa o padrão temporal 
de difusão regional da crise a pa1iir de iiúonnações estatísticas da conjuntura 
do mercado de trabalho, conclui-se que: a crise atingiu inicialmente com 
mais força o mercado de trabalho do Sudeste ( eixo mais desenvolvido do 

� Cf. Ordoficz ( 1985 ). Sobro o ca.rft.ter nai.o-neutro en1 tenno!II esp:t.ci:us: dns poHticru: m:a.cro­
cconõmic,s e selorini,, ,·cr Boi,i�r ( 1982, Cap. Ili) e Hndd�d ( 19861,), Ver lnmbóra a pesquiso. 
que nno.lisn o pndrüo tcmr10ral ele difusiio regional c1n cri.Je brasilcirn na primeira metnde da atual 
década [Gomes et alil ( 1985)], auim como as: quntTo volumes do estudo que investlgn os; efeito� 
de outrns: políticas macroeconülnicu'I � setoriais no Brasil em diversos perfodo!» hhtóricos [Sudene 
(198-1)]. 
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país) - principalmente a indústria de transformação -, estendendo-se cm 
seguida parn o Sul ( região desenvolvida) e depois para o Nordeste ( área 
deprimida); de forma simétrica, em 1984, especialmente no segundo semestre, 
quando se constata uma persistente elevação do emprego formal, o cresci­
mento foi liderado pelo Sudeste, com o predomínio da indúsh-ia de trans­
formação, particulanncnte naqueles setores mais voltados para a exportação 
ou a substihiição de imp01iações, sendo que neste processo o Nordeste tem 
caminhado com um atraso considerável em rebção àquela região. 

Infelizmente, não dispomos entre os países ela América Latina de um 
conjunto de estudos analíticos que, como mencionado, deem suporte adequado 
à análise das flutuações dos níveis ele renda e ele emprego nas diferentes 
regiões, enquanto se processa um programa ele reajustamento interno e externo 
nas respectivas economias nacionais. Na verdade, o maior obstáculo para um 
trabalho ele profundidade na análise da articulnção de medidas de políticas 
macroeconômicas e setoriais com os ciclos econômicos regionais e os processos 
de crescimento regional se encontra na falta de um sistema de i.nfonnações 
adequadas sobre o comportamento da renda, do emprego e da produção, 
disponíveis mensalmente ou pelo menos trimestralmente e em grau de desa­
gregação setorial compatível com os objetivos da análise. 

As dificuldades de se gerarem dados fidedignos a serem incorporados em 
modelos analíticos de curto prazo que pennilam a discriminação espacial das 
políticas macroeconômicas e setoriais 1Jodem ser ilustradas atravé·s dos levan­
tamentos dos valores ( indispensáveis nestes modelos) que devem campo, 
o bloco elas transações inter-regionais de um sistema de i.nformações desa­
gregadas espacial mente. Isard ( 1960, Cap. 4) resume estas dificuldades
observando que as regiões de um país são economias aheitas onde as tran­
sações externas, em geral, se mostram muito mais importantes do que aquelas
realizadas com o exterior ele uma economia nacional [ ver também Haddad
( 1979. Cap. II)]. Assim, ambas as partes de uma transação têm muito mais
possibilidades ele se encontrarem no âmbito ele uma nação do que de uma
região. Além do mais, como a nação é urna unidade político-cultural, a qual
se diferencia, para fins de política econômica, do resto do mundo, os agentes
das transações tendem a distinguir, no seu sistema de contabilidade, firmas
e operações internas e externas. Contudo, não é comum entre estes mesmos
agentes a discriminação de transações com parte na mesma região e transa­
ções com partes em outras regiões.

Outras dificuldades igualmente difíceis ele serem superadas podem ser 
citadas: a) determinar, quando ncccssúrio, que fração de uma transação de 
agente supra-regional ( governo federal ou grande empresa) é interna a 
uma região, desde que, usualmente, u agente não mantenha um sistema de 
contabilidade em base regional; b) processos de amostragem que fornecem 
resultados válidos para a obtenção de dados estatísticos parn a nação podem 
não produzir dados fidedignos para uma região; e e) uma vez que a estrutura 
industrial e social de uma região pode ser muito diferente da estruh1ra do 
país, o conjunto de setores mais útil para estudos regionais pode não ser o 
mesmo que aparece em estudos nacionais. 
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A preparação ele sistemas de indicadores regionais deve ser uma tarefa 
recorrente de agências estatísticas, e não apenas um projeto transitório, pois 
estes indicadores ganham maior significação para fins de análise quando se

acumulam em séries cronológicas consistentemente preparadas. Resta, pois, 
a questão de saber a parcela <la capacidade de pesquisa disponível nas dife­
rentes regiões do país que deveria ser alocada em atividades vinculadas à 
elaboração desses sistemas de indicadores, quando se sabe que esta capacida­
de tende a ser extremamente limitada, face aos seus usos alternativos. 

111 

REAVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO 
GOVERNAMENTAL 

A Constituição de 1988 manteve e reforçou diversos instrumentos de 
intervenção governamental direta e indireta em benefício das áreas 

menos desenvolvidas do país ( DT, Arts. 42, 43, 192, 159, 34, etc.). Não se 
pode, entretanto, na utilização destes instrumentos durante a próxima década, 
manter todos os erros e distorções que ocorreram no passado recente, criando 
uma forle e legítima reação da opinião pública nacional contra os sistemas 
de incentivos c subsídios regionais, o que foi particularmente mais intenso no 
caso dos incentivos fiscais do imposto de renda. 

Como se sabe, um dos instmmcntos de política econômica de desenvolvi­
mento regional e setorial acionado com maior intensidade, durante mais 
de duas décadas, por parte do &overno federal foi o incentivo fiscal do 
imposto de renda. Através da "dedução para investimento" o poder público 
permitiu a redução do risco privado e a diminuição dos custos de implantação 
de determinados projetos considerados de elevada prioridade social, visando 
estimular sua expansão em ritmo mais intenso. De modo geral, pode se 
afirmar que os incentivos fiscais atingiram os objetivos globais a que se

propuseram, haja vista que o setor privado respondeu com maior volume de 
investimentos nas úreas geográficas e nos setores produtivos preferenciais. 

Embora este tipo ele incentivo venha sendo percebido pelos grupos em­
presariais como uma forma indireta de "recursos próprios" de que dispõem 
para financiar seus projetos de investimentos mediante a intermediação de 
agências governamentais de promoção de desenvolvimento, na realidade eles 
têm que ser tratados como uma despesa implícita realizada pelo governo, 
uma despesa h·ibutária. Este tratamento especial dado ao imposto de renda é 
um meio ele que dispõe o governo para aumentar a despesa de investimentos 
em determinadas áreas e atividades, atribuindo à iniciativa privada a lide­
rança dos projetos em resposta aos benefícios monetários concedidos. Por 
representarem redução da arrecadação tributária que poderia ter usos alter­
nativos, este tipo de despesa implícita governamental deve ser avaliado com 
o mesmo rigor que são tratadas as despesas públicas convencionais, que
aparecem explicitamente nos orçamentos fiscais.
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E:dstem pelo menos duas razões específicas adicionais que nos levam 
a uma avaliação mais cuidadosa e permanente elos projetos de investimento 
que recebem incentivos fiscais do imposto de renda: a primeira refere-se à 
perda de simplicidade de um sistema tributário que distribui subsídios através 
das despesas tributárias, na medida em que sua administração envolve custos 
elevados para o setor público; e a segunda relaciona-se com as distorções 
que ocorrem cm termos de eqüidade no sistema tributário em função do tipo 
de incentivo adotado ( como as deduções para investimento variam proporcio­
nalmente com os valores das alíquotas legais de cada contribuinte, as despesas 
tributárias têm um efeito perverso tanto rn:iior sobre a eqüidade vertical do 
sistema, quanto maior for o grau de progressividade clu imposto ele renda). 

Além do mais, o contexto atual da economia brasileira, em que o nível 
de poupança caiu de um patamar ele 26% elo PIB nos anos 70 para um 
valor em torno ele 16% nos últimos anos, nos induz a ter uma precisão 
maior na alocação dos recursos públicos, que visam aumentar a taxa líquida 
de retorno ele determinados projetos ele investimento. Neste sentido, é neces­
sário registrar que diversos estudos de desenvolvimento regional têm incluído 
capítulos específicos sobre o papel exercido pelos projetos incentivados ( pmti­
cularmente através do Finar e do Finam). e não é incomum documentar-se 
que eles tem contribuído para a emergência de diversas mazelas, ora impulsio­
nando a concentração de renda e de riqueza, ora desarticulando os sistemas 
produtivos locais, com reflexos adversos sobre os níveis de emprego, além de 
uma visível agressão predatória aos ecossistemas regionais. 

Estes efeitos perversos provocados pelos projetos de investimento que 
recebem incentivos fiscais decorrem, em grande parte, ela crise do processo 
de planejamento sócio-econômico no Brasil. Como se sabe, nos últimos anos, 
em função da atenção maior dada às graves questões de curto prazo na 
economia brasileirá { controle ela inflação e equilíbrio nas contas ex-ternas), 
o governo federal praticamente abdicou da elaboração e da implementação de 
uma programação do desenvolvimento em médio e longo prazos para o país.
Como conseqüencia, muitas ações governamentais passaram por uma fase de
desarticulação, e diversas instituições e agências públicas entraram cm uma
etapa de inflexão no seu status político dentro do aparelho administrativo.
Foi o que ocorreu com a gestão dos incentivos fiscais: de um lado, os projetos
passaram a ser incentivados fora de um processo de avaliação que articulasse
os objetivos nacionais e regionais de desenvolvimento com a alocação dos 
subsídios; e, ele outro, os agentes que administram estes subsídios foram
perdendo sua autonomia decisória, ao mesmo tempo em que eram desprovi­
dos de diretrizes gerais para a usa atuação programática, sendo expostos a
uma presença crescente dos lobbies políticos e empresariais na definição dL·
suas prioridades.

Assim, para manter a legitimidade do sistema de incentivos fiscais regionais 
perante a opinião pública nacional, é fundamental que estes sejam adequada­
mente reavaliados e reformulados para se evitarem os desperdícios alocativos 
e distributivos observados desde os anos 60. Um bom ponto de  apoio para 
o início desta reavaliação é o relatório da Comif ( 1986 ), que apresenta várias
análises e sugestões de reformulação do sistema de incentivos fiscais elo im-
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posto de renda. Neste relatório, constatou-se, entre muitos resultados interes­
s::mtes, que: 

a) O sistema Finar-Industrial mostrou-se eficaz em induzir a implantação,
no Nordeste, de importantes empreendimentos industriais; estes incentivos 
redinamizaram o setor secundário no contexto da economia regional, tanto 
em termos quantitativos quanto qualitativos, evidenr::iados pela mudança 
ocorrida na estrntura industrial via modernização tecnológica, maior cresci­
mento relativo de setores dinâmicos e crescente participação de produtos in­
dustrializados na pauta de exportações regionais. Além disso, o Finar apro­
fundou a integração industrial do Nordeste ao resto do país, especialmente 
l'rn rl'laçf10 ao seu pólo dinâmico central, seja ao nível da propriedade 
do capital da indústria incentivada, seja ao nível de suas relaç·ões interin­
duslriais e mercadológicas, onde se registram fluxos inter-regionais expressivos, 
e tambc'.·m ajudou a criar na região uma indústria que se harmoniza com os 
interesses elos grupos econômicos hegemônicos elo país. Contudo, este segmen­
to do Finar não se mostrou relevante para solucionar os graves problemas 
sociais elo Nordeste, notadamcntc o desemprego e o subemprego crônicos, 
l'rnbora l'vidências apontem no sentido ele que este problema não pode ser 
creditado exclusivamente à ênfase nos investimentos industriais, mas também 
- e principalmente - à natureza intrinsecamente concentradora desse sistema
ele incentivos, tal como ele tem funcionado até hoje, o que o incapacita a
atingir aqueles objetivos. O Finar não tem atingido um segmento expressivo
de empresas industriais de menor porte ou constituídas sob outras formas
societárias que não a de sociedade por ações, e essas deficiências do sistema
contribuíram para seu pequeno impacto na melhoria das condições sócio-eco­
nômicas nordestinas. Por outro lado, constatam-se diversas ineficiências na
aclminislração do sistema e também a excessiva recorrência de empresas aos
incentivos fiscais, com novos projetos de expansão ou de modernização, ele­
vando a pressão sobre os recursos do Fundo.

b) O Finar-Agropecuário é um segmento extremamente problemático, tendo
cm vista o vulto cios recmsos incentivados e os baixíssimos retornos econô­
micos e sociais registrados. As informações levantadas pelos próprios órgãos 
administradores elo sistema - a Sudene e o BNB - confirmam gue ele incen­
tivou a modernização do latifúndio, orientando-se para apoiar basicamente as 
grandes propriedades com superfície média superior a 4.500 ha. Tudo indica 
ter havido grande desperdício de recursos neste segmento, pois os projetos 
apresentam, cm geral, baixas taxas de implantação. As metas de produção 
anual estabelecidas, considerando um período normal para a região, não tem 
sido atingida.�. Em geral, os projetos incentivados, ap6s vários anos de aprova­
çüo, não formaram o rebanho mínimo exigido para iniciar sua fase de funcio­
namento. Por outro lado, ineficiências também foram constatadas na adminis­
tração do mecanismo: projetos com terras em situação não regularizada junto 
ao Incra; descumprimento da legislação trabalhista; negligência com relnção 
ao cumprimento de normas internas da própria Sudene relativas a atrasos; etc. 

e) No Finam-Industrial os incentivos fiscais foram adotados para dar
suporte a dois modelos básicos de industrialização na Amazônia: um com 
forte participação de matérias-primas locais, com elevada dependência dos 
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mercados internacionais de produtos onde as relações ele tro(;,l sfto cksfavo­
ráveis à região, com crescente concorrência ele substitutos c com tendência 
à especialização cm setores pouco dinfünicos (minerais não-mctúlicos, madeira, 
borracha, etc.), e outro decorrente da presença ela Zona Franca ele Manaus, 
com suas modernas empresas ( principalmente de capitais multinacionais) 
utilizando tecnologia ele ponta. Assim, coexistem empresas que utilizam 
matérias-primas regionais e outras, em número bem superior, que dependem 
de insumos do exterior ou de mercados extra-regionais e destinam sua pro­
dução para o resto elo p:iís. Alguns problemas têm comprometido o desem­
penho dos projetos incentivados como um todo e prejudicado o processo ele 
industrialização cm andamento, entre os quais se destacam a exprC'ssiva capa­
cidade ociosa e a nC;cessidade ele modificações cm linhas de produção como 
condição para sobrevivencia. A implantação de projetos tem gerado indire­
tamente reflexos perversos na estrutura sócio-econômica regional, tais como 
esvaziamento do campo, aumento da proletarização, etc. Além disso, são 
baixos os níveis de qualificação exigidos para a mão-de-obra e, ela mesma 
forma, pouca atenção tem-se dado ao aprimoramento da qualidade da mão­
de-obra e escassos foram os benefícios sociais derivados. 

d) No Finam-Agrnpecuário e Agroindustrial o impacto <los projetos agro­
pecuários apoiados foi pequeno em relação ao planejado e, sobretudo, cm 
relação às necessidades de criação <le atividades dinâmicas, de renda e <lc 
emprego na Amazània. Os benefícios que podem ser creditados a este seg­
mento do Finam são: i) a criação de alguma infra-estrutura regional; e 
ii) a geração de conhecimentos técnicos que poderão ser intcrnaliza<los pela
economia da região. Por outro lado, as ineficiencias deste sistema são preo­
cupantes: mesmo projetos com 15 anos integrados ao Finam têm sido extre­
mamente ineficientes; em 94 projetos agropecuários e agroindustriais implan­
tados, apenas três apresentaram alguma rentabilidade. Há distorções adminis­
trativas que reforçaram a ineficácia das aplicações do Fundo. Registram-se,
também, problemas com os projetos relativamente :'is suas repercussões sociais
e ecológicas: i) os incentivos pouco têm contribuído para a fixação da popu­
lação regional; e ii) há forte concentração ele projetos, incentivados ou não,
em áreas de floresta semi-úmida e na hiléia amazônica e substituição de for­
mações florestais ricas ( em madeira e fauna) por projetos de baixo nível de
produtividade e tecnologia.

IV 
A BUSCA DE NOVOS PARADIGMAS DE DESENVOLVIMENTO E 

DE NOVOS ESTILOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL 

Em geral, tanto o processo de planejamento regional no Brasil como a
formulação e a execução de políticas de desenvolvimento regional 

têm-se fundamentado em um paradigma analítico denominado "de cima para 
baixo" ou "centro-periferia", o qual parte cio pressuposto <le que o crescimento 
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se inicia, de forma espontânea ou programada, a partir de alguns setores 
dinàmicos e aglomerados geogrMicos e se difunde, posterionncnte, para os 
demais setores e úreas elo país. Segundo este paradigma, as potencialidades 
ele crescimento econômico de uma área periférica ( não localizada no centro 
desenvolvido do país) dependem de se detectarem recursos ( cm geral, natu­
rais renováveis ou não-renováveis) que esta área disponha para estimular a 
organização ele uma base ele exportação, a partir de h·ansferências de capital 
e de tecnologias, e ele investimentos de infra-estrutura, visando explorar suas 
vantagens comparativas inter-region:iis. 0 

Diversos estudos e pesquisas têm feito ampla avaliação empírica das po­
líticas públicas concebidas e implementadas a partir do paradigma "de cima 
para baixo", e que se destinavam a promover o desenvolvimento de regiões 
específicas do país durante as últimas décadas. Em geral, pôde-se concluir 
que estas políticas tendem a ser estruturadas em função dos valores e inte­
resses elos grupos sociais ( particularmente empresariais) elas áreas desenvol­
vidas <lo país e elo exterior, com as seguintes conseqüências ( ocorridas com 
maior ou menor intensidade em função elas características próprias de cada 
região e em função da intensidade de aplicação dos instrumentos e meca­
nismos das políticas): 

a) os dispêndios governamentais ficaram, fundamentalmente, orientados
no sentido de garantir os investimentos de infra-estrutura econômica necessá-
1ios para dar suporte à promoção de atividades e indústrias "modemas" nas 
úreas periféricas, o que minimizou a produção ele sen:iços básicos de natureza 
social nestas áreas; 

ú) por discriminar em favor das grandes empresas e cios pólos industriais, 
as políticas permitiram a desorganização e a desestruturação das atividades 
1 radicionais produtoras de bens de consumo popular nas áreas periféricas; 

e) a modernização da economia das áreas pe1iféricas criou uma acentuada
dependência cm relação a fatores de produção e a componentes da demanda 
achinelas do exterior, agravando o problema do subemprego e dos "vaza­
mentos" de renda; 

cl) o efeito conjugado destas ações resultou no agravamento da natureza
dualística das economias regionais da periferia, no acréscimo dos diferenciais 
de renda e de produtividade entre as áreas urbanas e rurais e no aumento 
elas desigualdades sociais entre gmpos residentes nestas regiões; e 

e) ao se estenderem às áreas periféricas facilidades de treinamento e
educação, assim como setores das organizações públicas e privadas vinculadas 
às áreas centrais, ocorreu a emergência do reforço do sistema de valores, pa­
clrõcs e nonnas elas áreas ce11trais para as menos desenvolvidns. 

Não é evidente, quando se observam os padrões de desenvolvimento re­
gional do Brasil numa perspectiva histórica, que a promoção de grandes 
projetos para explorar a base de recursos natmais possam garantir às regiões 

ª A discussão sobre n neces.siclade de um novo parndigm11 de desc-cvclvimcnto rcgioc3.1. pode 
s<r cncontr.1c.ln, entre outro• ICJ1los, em Stiihr e T,ylor eds. (1981) e Hacldad (19B1 e 1985). 
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onde se instalam condições estáveis de desenvolvimento. As exportações ele 
produtos 01ientados para a exploração de recursos naturais ( extrativa mineral 
ou vegetal, agricultura) constituem uma condição permissiva ao impulso ini­
cial do desenvolvimento das economias regionais. Para que estas exportações 
possam, efetivamente, promover o desenvolvimento, é necessário que apre­
sentem elevado grau de dinamismo e acenhiacla capacidade ele transmiti-lo a 
outros setores produtivos da região, sem se constituírem em "enclaves". Em 
diferentes períodos ela história, encontram-se regiões cujo crescimento se deu, 
durante algumas décadas, através ela extração ou cio cultivo de produtos pri­
mários, sem que se criassem as bases de um processo ele desenvolvimento 
duradouro. 

Para evitar que as áreas periféricas sejam submetidas a uma clini'tmica de 
dominação interna com suporte em grandes projetos pred:üórios de sua base 
de recursos naturais, tem-se sugerido um outro paradigma de desenvolvimento, 
adequado, também, a áreas deprimidas que não esperam ser beneficiadas, 
em prazo politicamente tolerável, com os efeitos de transbordamento das 
estratégias expansionistas "de cima para baixo", como as que vem sendo 
tradicionalmente adotadas no contexto brasileiro. A concepção e as bases 
operacionais desse outro paradigma estão intimamente relacionadas com as 
condições sócio-culturais, históricas e institucionais específicas de cada região. 
Existem, contudo, alguns elementos que são propostos como componentes 
�ssenciais elas estratégias de desenvolvimento dentro dessas novas altcrna­
:ivas: 

a) provisão de acesso amplo à terra como o principal fator de produção
nas áreas rurais; 

b) atribuição de prioridade para projetos que sirvam �l satisfação das
necessidades básicas da população ( alimentos, habitação, serviços sociais), 
utilizando o máximo possível de recursos regionais; 

e) garantia de maior grau relativo de autodeterminação às áreas rmais
e periféricas cm relação à utilização e transformação das instituições existentes 
( ou à criação de novas) para a promoção ele seu desenvolvimento em função 
ele seus próp1ios objetivos: 

d) reestrnturação dos sistemas urbanos e de transporte para melhorar a
acessibilidade regional às funções urbanas e não apenas aos mercados ex­
ternos; e 

e) no desenvolvimento de atividades básicas para exportações, prioridade
àqueles projetos que, nas regiões periféricas, facilitem: 

- o pleno emprego cios recursos naturais e de mão-de-obra da região:

- a aplicação ele tecnologias que preservem a utilização intensiva ele re-
cursos abundantes na região; e

- a competitividade nos mercados extra-regionais, baseada cm diferencia­
ção qualitativa ele produtos e não apenas em preços e escalas de produção, 
etc. 
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Dentro ela trajetória mais provável para a evolução da economia brasileira 
durante a próxima década, acreditamos que este paradigma de desenvol­
vimento terá reduzidas chances ele ser o referencial analítico predominante 
na formulação elas políticas de desenvolvimento regional sem que haja 
profundas mudanças na constelação de forças políticas que comandam o 
processo de tomada ele decisões no país. Os estímulos econômicos e políticos 
para a emergencia de novos procedimentos organizacionais, voltados priori­
tariamente para o atendimento elas necessidades básicas da população, não 
estão na agenda das atuais lideranças políticas que concentram seus esforços 
na administração das políticas ele estabilização de curto prazo ou que sonham 
com a rcecliçiío do "milagre econômico" através de um pacto liberal-conser­
vador. A enfasc n:1 necessidade de mais intema mobilização dos recursos 
locais, e não apenas na atração e negociação de recursos públicos para as 
regiões, não passa pela imagem-objetivo de um processo de planejamento 
que, destacadamente, confere prioridade à implantação e ampliação dos 
"pólos ele modernidade". Da mesma forma, é difícil imaginar que se aceite, 
dentro ele um estilo de processo decisório altamente tecnocrático e centrali­
zado, o pressuposto ele que as úreas periféricas, se mantiverem uma plura­
lidade ele sistemas ele valores e ele estilos de vida, terão condições de melhorar 
a� chances ele desenvolvimento ele suas próprias potencialidades. 

J\fosmo que seja difícil imaginar a predominfrncia deste paradigma alter­
nativo como base de referencia para as políticas púbücas de desenvolvimento 
regional no Brasil, não se pode subestimar a penetração de seus conceitos 
básicos na consciencia política ele diferentes segmentos ela sociedade civil, 
assim como o crescente número de expedências de programas e projetos que 
vem sendo implementados a 11ível urbano e rural, em cuja fundamentação 
se encontram as diretrizes deste "outro desenvolvimento". 

É componente básico deste desenvolvimento alternativo que o próprio 
estilo de planejamento regional se transforme para ser politicamente consis­
tente com o novo cenário institucional desenhado pela Constituição ele 19S8, 
que estimula a parlicipaçi'io popular no processo de formulação e de imple­
mentação das políticas, dos programas e dos projetos governamentais, através 
cio reforço elas iniciativas do Poder Legislativo no controle dos assuntos 
econômicos elo país. É notório que o Brasil tem procurado. nos último anos, 
superar o descompasso entre o processo ele redemocratização política, que se 
consolida ele forma inequívoca com a reconquista das Hberd::ides civis, e os 
processos ele centralização e concentração do poder de decisão na formulação 
e no controle de políticas públicas. Neste esforço de superação, têm surgido di­
versas experiências do que se denomina planejamento participativo, através do 
qual se abre um espaço para gue os grupos sociais afetados direta ou indireta­
mente pelos programas e projetos governamentais em termos de custos e bene­
fícios possam se manifestar por meio de sugestões, críticas ou dissidências. 

A experiência de vários países mostra-nos que quanto mais o processo de 
planejamento facilitar a participação dos cidadãos, mais a comunidade con­
siderará a função de planejamento como uma forma democrática. Se pla­
nejar significasse simplesmente a produção de um documento em linguagem 
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técnica e especializada, teríamos, inevitavelmente, um divórcio no relacio­
namento genuíno entre cidadãos e planejadores. Não podemos assumir, con­
tudo, uma atitude ingênua em face do planejamento participativo. Existem 
inúmeras dificuldades para estabelecer este tipo de participação: como o 
conceito pode ser aplicado, que recursos são necess;'u;os, como definir a legi­
timidade das representações, bem como o seu nível de responsabilidade, etc. 
Tudo isto sem falar que a participação é, de fato, um meio de reduzir 
diferenças de poder, envolvendo, pois, delicadas questões no bojo elo sistema 
político. 7 

Pode um cidadão comum, pertencente ou não a urna organiz:.ição ela socie­
dade civil, ter condições de discutir todas as complexas questêit:s que envolvem 
a formulação de um plano? A resposta depencle do estilo e cio conteí1do 
dos planos. Se estamos elaborando um plano ele estilo macroeconômico que 
traballla com grandes objetivos nacionais e limitadas desagregações ao nível 
setorial e regional, é bastante difícil que possa ser muito ampliada a partici­
pação dos cidadãos em sua elaboração e implementação. Mas há planos e 
planos e, em cada plano, vários níveis de análise e discussão. Se um plano 
detém·se no nível das diretrizes e elos grandes program::is e projetos, o seu 
grau de abstração fica elevado demais para que os não-especialistas possam 
contribuir de alguma form::i. Por outro belo, se o plano parte da identificação 
elos projetos e políticas que atingem os interesses m::iis imediatos dos dife­
rentes grupos sociais, será mais significativo o grau ele participação no procPsso 
de planejamento. 

Como se sabe, quanto maior for esta base de participação na clal1oração 
e execução dos programas, maior tenclcrú a ser a influencia potencial dos 
políticos, dos especialistas e dos cidadãos nas polític::is públicas. Alt'>rn do 
mais, quanto mais diversos forem os interesses representados na programa­
ção, mais inovadoras tcnderi'\.o a ser as propostns de programas e projetos 
a serem implementados e mais legitimados se tomarflo perante o público-alvo. 

O plano constitui-se, quase sempre, de diagnósticos, projeções, avaliação de 
políticas, propostas alternativas de desenvolvimento, programas e projetos. 
Para cada um desses elementos é maior ou menor a contribuição que pode 
ser conseguida fora das agências especializadas cm planejamento. Quanto 
mais genérico o escopo do plano e mais amplo o seu horizonte de tempo, 
menos adequado e útil será o planejamento participativo. Quanto mais o 
planejamento aproximar-se das necessidades básicas e diretas da população e 
de seus problemas concretos, mais os cidadãos e seus interlocutores políticos 
poderão opinar sobrn a prioridade entre projetos alternativos. Da mesma 
forma, sentir-se-ão mais motivados para mobilizar os seus próprios recursos 
na execução desses projetos [cf. Fagcnse ( 1977)]. 

Neste sentido, tem que haver um processo ele melhor distribuição elo 
poder sobre decisões e instrumentos de políticas entre n úrca central ela 
máquina político-administrativa e os grupos periféricos, aumentando o grau 

'1 Ver Fngel'l!!iC ( 1977). Um:1 acálise tb. iníluê11ci:1 do processo de rtdcmot:rnti:.u1.ciin d.:t Améric:, 
Latfo, sobre os estilos de plancíamonlo foi aprc,entada por Fricdmon (1980). Ver lumbém Mallos 
(l!l86) • Haddad (1985, Ce11. IV). 
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de participação das comunidades, cios vanos grupas sociais, dos diferentes 
níveis de governo, a fim de que possa haver maior mobilização de recursos 
latentes para as soluções alternativas que, em geral, são melhor conhecidas 
pelos próprios grupos afetados. 

Não resta dúvida de que programas públicos que estimulam a execução 
de projetos estreitamente vinculados à função de bem-estar social das dife­
rentes comunidades poderão constituir um dos caminhos que as agências 
governamentais venham a encontrar para a sua articulação com os segmentos 
da sociedade civil no processo de planejamento. Estes programas têm um 
elevado conteúdo redistributivo e passam a tC'r especial oportunidade no 
atual contexto sócio-econômico do país, quando se procura atenuar o elevado 
grau de desigualdades sociais que estão atingindo uma situação politicamente 
intolerável. 

Ora, há várias políticas públicas que necessitam ser acionadas para que 
esta sih.1ação seja superada. O planejamento participativo não pode ser 
apresentado como panacéia para equacionar soluções de problemas sociais 
em cujas raízes estão a ausência de uma adequada política de emprego e de 
salários, uma organização industrial e financeira oligopolizada em setores 
dominantes conduzindo à lucratividade extremamente elevada, uma estruh.rra 
fundiária inadequada à e:1.-pansão acelerada do produto agrícola, etc. Conh.1do, 
existe a necessidade de se estabelecer uma reciclagem das inúmeras agências 
de planejamento espalhadas em todo o país, a fim de que o seu trabalho 
esteja inserido na nova realidade política da nação, visando obter maior 
legitimação e apoio para as ações governamentais através do uso intensivo 
de consultas públicas em suas diferentes fases. 
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A Constituição e o Gasto Público 

José Serra º 

DEPUTADO FEDERAL (FSDil-SP) 

Uma das i11ovaçües da Constituição de 1988 refere-se à abrangência dos 
orçamentos que deoeriío ser encaminhados _velo Executivo ao Legülativo. 
As anâlises a respeito tem e11fati-:.ado a prodigalidade fiscal e a maior rigidez 
à reforma elo setor plÍblico impostas no novo texto. O presente artigo trata

de aspectos menos privilegiados nos debates, ao descrever e a11alisar os dis­
positivos referentes à orga11i::.ação do gasto público - questões básicas como 
o controle, a transpare11cia e o plane;amento das decisões goi;ernamentais
sobre alocaçiío âe recursos - e as condições atuais do  Congresso para exercer
suas 110ons funções nesse campo.

a passarem os orç:11nentos ... como tem passado nesta casa, discutidos perante 
quatro ou cinco pessoas em hora adiantada da sessão, pode-se dizer, sem que v:'i nisso 
ofensa, que nós representamos uma comédia parlamentar que nem ao menos tem a van­
tagem dos dramas japoneses de durarem oito dias." 

jO.\Qt:nl NABUCO 1 

A s anúliscs a respeito das consequências da Constituição de 1988
sobre as finanças públicas têm, cm geral, enfatizado a prodigalidade 

fisc:11 e a ampliação da rigidez pa.ia reformar o setor público, implícitos no 
novo texto, bem como as características, méritos e limitações das mudanças 
no sistema tributário. Curiosamente, até agora, foram ignorados os dispositi­
\ ·os referentes à organização do gasto público, precisamente os mais positivos 
para os que se preocupam com as regras adequadas tanto ao equilíbrio 
fiscal como ao controle, à transparência e ao planejamento das decisões go­
vernamentais sobre alocação de recursos. As notas a seguir visam descrever 
e analisar aqueles dispositivos � e as condições do Congresso para exercer 
suas novas atribuições no campo do gasto público. 

ª Durnnlc n Constituinte. fui o 1·clator eh Comissão TcmMjca :iilll:irc ''Tribuloçiio, Or.;:ameDtO 
e- Finnnç3..S'", que inclui os dispositivos con-;litucion:iis descritos e nnnJisadn'i nc:slas nolns, Agn:1deco il 
C'Spontílnea e �encrus::i C'o]nbor::ição nesses túpicos c.Je José C.:ulm Ah.·c>� dos Snntm:, Ck�r S:1ldn11lu 
Jumor, José Bobt:'rtn Rodri1:ucs Affonso e, cs:pccinlmc:atC", \\'nldC'mnr Giomi. 

1 Ver A11aiJ, dn Cii.m.lra dos Dcputndos, scssúo <le 22 ele mnT'Ç'CJ de 1Bi9, p. 14:i. 
:1 Os dl!iipositl\.•05: fundnment.ais pnr�1 a orgn.niz.:içJ'ia do g.{]sto tiúbUco conc::f'!atr.lrn-io prindp.1lmcate 

n::a compncl:'1 Seçüo li do �.nplh.J]o !§obre finnnça.!l: púhlil"'ru.1 inlitulndn ••nm Orçamentos .. , cujos .cinco 
:i.r11�m fo:i;:cm li 11rolixidndc J.:eT.nl tln novn CoitstituitJ'io. S?io rf'levn.nlf'�, tnmb�m. 11 Sl'tiio IX d:o 
cnpHulo que trnln elo Poder Lc,:::i.slntivo, intih.J.ladn ''D:i Fi.scnll2.ação C.ontfibiJ, Firnl.IlCCim � Orç;1-
mcnL\ria". e O.!l: ::1rticos pc-rtincntes dA.!l: Disposições Tr.msitórins (do .'l5 no 39). PRro tom3r estas 
001a, menm ['nl:ndonl1J1s, Hduzir['i no m{nJmo imprcs:cindh,�] n rcmissifo a números de arti�CM, 
parlaJ;!rnfm ou inci�o�. f.: imvartnntc .suhlinh!lr que o!I referidos disposith·m serão nplirndm, no que 
coubl"rcm, '10.!I C.!lln<lo� e munidpios:, <ll! niodo que tl!: �onsidereçõe:s foilns :!lobre !I� rclnçÕt:"i r■ntrf' 
EuctJtivo e Ltgi,i;Int:ivo tão ricrlincntc."s 4\5 b"Cs f':sfcro.s de ,lil:O\.'f'ml".I. 
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I 

ABRANG:i;:NCIA 

Uma elas inovações fundamentais ela Constituição refere-se à abran­
gência elos orçamentos que deverão ser encaminhados pelo Executivo 

ao Legislativo. Além do Orçamento Fiscal, o Congresso deverá apreciar os 
orçamentos da Seguridade Social ( que inclui Previdência, Saúde e Assistên­
cia Social) e ele Investimentos das Empresas Estatais ( firmas nas quais a 
União detém a maioria cio capital social com direito a voto). As constih1ições 
anteriores não previam a inclusão, no orçamento, das despesas e receitas da 
Previdêncin, as quais, nos anos recentes, ernm incluídas apenas de forma 
global. Do mesmo modo, não eram submetidos ao exame do Legislativo os 
investimentos das estatais cujos recursos não proviessem ele dotações cio or­
çamento fiscal. 

A importància ela inovação citada ressalta com a lembrança de que, em 
1988, as receitas próprias ela Previclencia igualaram ns receitas tributúrias da 
União, excluídas as transferências constitucionais n estados e municípios. Os 
investimentos das estatais federais corresponderam, nesse mesmo ano, a três 
vezes o montante dos investimentos da administração direta e autarquias 
federais, além de representarem um instrumento decisivo na definição dos 
rnmos elo desenvolvimento do país. 

Assim, o Legislativo deverá apreciar o mérito e as condições de financia­
mento de todos os gastos públicos, excetuando-se, como é óbvio, as despesas 
de custeio das empresas estatais. 3 O novo texto constitucional veda, ainda, 
que durante a execução orçamentária seja feita destinação adicional de re­
cursos para empresas públicas sem prévia e específica autorização legislativa. •1 

Paralelamente, a Constituição obriga a que o orçamento fiscal seja acom­
panhado de um demonstrativo dos efeitos elas isenções, anistias, subsídios e 
benefícios tributários e creditícios sobre as receitas e despesas. São itens 
que representam "gastos" cujo conhecimento, hoje, s6 é menos obscuro elo 
que a forma como são decididos. Sua reiterada explicitação representará 
um largo passo no sentido de uma avaliaçrto qualitativa e quantitativa mais 
adequada da alocação dos recursos públicos. 

3 O controle do custeio deve e tem que ser feito pelo próprio Executivo, atrnvés de critérios 1(1 
politic:i!I definidm ao n1ve1 rla. Se!t. 

• Pelo si1tem:6ticn onll!rfor, o E1t:�cuH\fc hlc1u1n no nrc;nmentn um11 clntnciio ndnima pnrn delN· 
min.odn l!mpr�:i �tato) e podio. renli.2011 no lo11ga clll e'll!r�1�in orcnml'nlfirio, supl�me11tr1çõei 1 cll(I 
fom1n o usufn1ir1 inclwive, n moriem outorl21u.lo Jl0 lei orçomc11túria. A partir da vigc1nC'ln da oO\'11 
Coruliluic;iio (e, l'VidcIJ!l!mcnle, Ua prim�irn lei orcamcntórin) E!'Hic e1petliC'nle nõn poderá mais ser 
utiliz.::ido. A d�sli11oc:õo ndicimal d(! recurslls B uma cmpre�a. dcmondull uma lei cspcc:Uic.o. 
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PLANO E DIRETRIZES 

Com vistas ao planejamento dos investimentos públicos que, pela sua
dimensão, no mais elas vezes ultrapassam folgndamcnte um exercício 

orçamentário, o texto constitucional prevê a existcncia de um plano plurianual, 
contendo diretrizes e metas de despesas de capital. A duração desse plano 
corresponde ao período de mandato de governo, tendo vigência a partir elo 
segundo ano ela administração que o elabora até o final do primeiro ano do 
governo subsequente, podendo ser retificado por lei, em pontos específicos, 
durante a referida vigência. 

O plano plurianual ela nova Constituição será superior ao "Orçamento 
Plurianual ele Investimentos", previsto na Constituição anterior e regula­
mentado pela Lei 4.320. Este último estabelecia apenas dotações financeiras 
( excluindo a definição de metas), que se desatualizavam em razão do pro­
cesso inflacionáiio, inviabilizando a compatibilização do orçamento anual 
com o plurianual. Além disso, o plano plurianual conterá não apenas os 
investimentos mas também as despesas de custeio deles decorrentes. Como 
se sabe, a não consideração destes efeitos constitui um poderoso fator ele 
desequilíbrio orçamentário e ele estreitamento do raio de manobra da gestão 
fisca 1. 

O orçamento plurianual da Constituição anterior durava tres anos, mas 
era reelaborado anualmente. Desse modo, pouca ou nenhuma atenção era 
dada no final do seu período de vigência, pois nessa fase ele era reformulado 
duas vezes, com a elaboração do orçamento plurianual do ano seguinte. Por 
tudo isso, na prática, o antigo orçamento plurianual cumpria um papel rigo­
rosamente ornamental. 

Outra inovaçflo, mais relevante, refere-se à previsão ela Lei ele Diretrizes 
Orçamentárias ( LDO), a ser encaminhada pelo Executivo ao Legislativo 
quatro meses e meio antes <lo envio do projeto de orçamentos. Tal lei: 
a) definirú as metas e prioridades do plano plmiamrnl parn o exercício
subseqüente; b) orientará a elaboração orçamentária, fixando seus princi­
pai.� parâmetros; e) disporá sobre alterações da legislação tributária; d)
estabelcccrú a política de aplicação das agências oficiais de fomento ( por
exemplo, BNDES e Caixa Econômica); e e) autorizará a criação ele cargos
e carreiras, concessão de vantagens ao funcionalismo e contratação de pessoal
( nessa área, nenhuma alteração poderá ser feita sem que a LDO o esta­
beleça).

Assim, a LDO permitirá, durante um prazo adequado, um debate mais 
detido sobre as prioridades orçamentúrias e os financiamentos concedidos 
por agências públicas, cujo papel é estratégico para o desenvolvimento bra­
sileiro. Aliás, prazos adequados para analisar o orçamento não constituem 
um problema novo, como sugerem as palavras de Joaquim Nabuco, pronun­
ciaelas há 120 anos, citadas na epígrafe. 
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Por último, além de ensejar o debate antecipado, a LDO deverá forçar 
maior conexão ( tão ignorada ou por vezes repelida no âmbito parlamentar) 
entre despesas e receitas, ao dispor sobre alterações na legislação tributária 
simultaneamente à fixação de parâmetros e prioridades do gasto público no 
ano subseqüente. Note-se que toda variação de despesas com pessoal somente 
será possível se decidida no âmbito da LDO, circunstância que melhorará 
as condições para que a política de pessoal seja mais racional, menos des­
gastante e dispendiosa de tempo para o Parlamento e as autoridades eco­
nômicas. 5 • • 

lll 

EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias podel'á representar o principal ins­
trumento de integração entre os Poderes Executivo e Legislativo 

em matéria de política fiscal, abrindo uma alternativa ao autoritarismo da 
Constituição de 1967 e à anarquia permitida, nessa área, pela Constituição 
de 1946. Na prática, certos dispositivos do texto constitucional de 1967, man­
tidos na Constituição de 1969, limitava o Poder Legislativo à tarefa de sim­
plesmente autenticar o projeto de lei orçamentária. Por exemplo, no Parágrafo 

0 1. do Artigo 65 estabelecia-se que: 

"Não é objeto de deliberação a emenda de que decorra aumento de despesa global 
ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise modificar-lhe o montante, 
natureza ou objetivo." 

Já a Constituição de 1946 abria de tal maneira a possibilidade de emendas 
que transformava o orçamento em instrumento de nenhuma política coerente, 
pulverizado em função de pequenos objetivos corporativistas ou clientelísticos. 
Isto, paradoxalmente, enfraquecia o Legislativo, 6 pois, a fim de restabeleeer 
alguma coerência e enquadrar as despesas dentro do limite do possível ( o 
montante aprovado era sempre muito maior), o Executivo utilizava a pode­
rosa arma da não liberação de verbas, ampliando com isso suas possibilidades 
de manipulação sobre os parlamentares. A propósito, cabe lembrar o tipo 
de resposta que o ministro da Fazenda Santiago Dantas, em 1963; costumava 

. dar aos deputados que o procuravam para pedir a liberação de uma determi­
nada verba contida no orçamento: "Existe a verba, senhor deputado, mas 
não há dinheiro". 

Fugindo de ambos os extremos, o novo texto proíbe emendas sobre gastos 
na área de pessoal e seus encargos, serviços da dívida e transferências cons-

0 Este último aspecto (Parágrafo 1Jnico, Inciso I do Artigo 169 ), apesar de auto-aplicável, tem, 
até agora (abril de 1989), passado desapercebido. 

8 A percepção desse fato escapou a vários constituintes, que se empenharam para que a nova 
Carta voltasse, em matéria de participação do Legislativo no orçamento, ao modelo da Constituição 
do pós-guerra. 



titucionais, mas permite emendas sobre investimentos ( e despesas deles de­
correntes), desde que sejam acompanhadas da indicação dos recursos neces­
sários ( anulação de despesas ou operação de crédito) e sejam compatíveis 
com o Plano Plurianual e as Diretrizes Orçamentárias, ambos também apro­
vados pelo Congresso. Neste sentido, as emendas apresentadas têm que se 
ajustar às prioridades que o próprio Legislativo terá contribuído para esta­
belecer. 

Abriu-se, portanto, o caminho para uma participação responsável dos 
parlamentares no processo orçamentário. Ao mesmo tempo procurou-se for­
talecer e ampliar a capacidade do Congresso para desempenhar suas novas 
tarefas, mediante a instituição de uma Comissão Mista Permanente ( Câma­
ra-Senado), que deverá equipar-se para apreciar a LDO, analisar e preparar 
os pareceres sobre os projetos de leis orçamentárias e as emendas apresen­
tadas, acumulando know-how e memória sobre o assunto. 

Vale a pena ainda sublinhar a inclusão de um dispositivo que obriga à 
coincidência da posse do presidente da República, dos governadores e dos 
prefeitos, com o início do exercício orçamentário. As vantagens de eliminar 
os dois meses e meio que o chefe do Executivo em fim de mandato "invade" 
do primeiro ano de execução orçamentária do seu sucessor não carecem de 
maior demonstração. 

IV 

FISCALIZAÇÃO 

A nova Carta também amplia a possibilidade de fiscalização do gasto 
público, mediante a ação da Comissão �lista de Orçamento e de ou­

tras comissões setoriais ( Saúde, Educação, Ciência e Tecnologia, etc.) e 
graças no fortalecimento elos tribunais de contas, órgãos auxiliares do Legis­
lativo. Estes, para começar, terão sua composição alterada: ao invés de o 
Executivo indicar todos os seus membros, como previa a Constituição de 
1967, dois terços serão escolhidos diretamente pelo Legislativo, enquanto o 
outro terço será designado pelo Executivo mas somente entre auditores e 
membros cio Ministério Público, indicados em lista tríplice pelo próprio 
tribunal. 

Nessa área, o novo texto constitucional também inova em relação ao ante­
rior quando estabelece que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial deve abranger os aspectos de '1egalidade, legi­
timidade, economicidade, assim como a ampliação de subvenções e renúncia 
de receitas", ou seja, abre caminho para que os tribunais de contas se ma­
nifestem sobre o mérito e a q11alidade da execução das despesas. 

Paralelamente, a Constituição não limita, como antes, a ação dos refe­
ridos tribunais ao sistema de controle posterior, que significa confinar a 
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prática da fiscalização aos fatos consumados, mas também abre a alternativa 
para a realização de controles prévios e concomitantes, além dos posteriores, 
prevendo, ainda, sanções mais efetivas. 

No âmbito do controle prévio, cabe mencionar, por exemplo, que aos 
tribunais de contas competirá "apreciar, para efeito de registro, a legalidade 
dos atos de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta". 
Na Constituição anterior esta competência restringia-se a "concessões iniciais 
de aposentadoria, reformas e pensões", enquanto na atual se amplia para 
todos os "atos de pessoal". Este dispositivo, se bem utilizado, contribuirá 
para coibir os abusos que proliferam na área de pessoal do setor público. 

Quando concluírem que detem1inadas despesas feitas devem ser conside­
radas ilegais, os tribunais de contas poderão aplicar sanções legalmente pre­
vistas, dar prazo para que "órgão ou entidade adote as providências neces­
sárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade" e "sustar, se 
não atendido, o ato impugnado". Além disso, quando o Tribunal de Contas 
da União, por exemplo, solicitar ao Congresso a sustação de um contrato, 
não mais existirá o obstáculo colocado pela Constituição anterior quando 
dispunha que: "O Congresso deliberará sobre a solicitação . . . no prazo de 
trinta dias, findo o qual, sem pronunciamento do Poder Legislativo, será con­
siderada insubsistente a impugnação", ou seja, prevalecia um absurdo decurso 
Je prazo, que o novo texto eliminou: "Se o Congresso Nacional e o Poder 
Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivarem as medidas previstas ... 
o Tribunal decidirá a respeito".

O novo texto fixa ainda que os tribunais de contas "estabelecerão montante
das multas e que suas decisões de que resultam imputação de débito ou multa 
terão eficácia de títulos executivos", permitindo, além disso, mais agilidade 
para a sustação de despesas, inclusive subsídios não previstos no orçamento, 
mediante uma ação integrada da Comissão Mista de Orçamento e do Tribunal 
de Contas. 

V 

RESTRIÇÕES E VINCULAÇÕES 

A fora restringir o Banco Central às funções clássicas de autoridade 
..L.monetária, impedindo-o de financiar direta ou indiretamente o Tesouro,

a Constituição inclui dois dispositivos "fortes", com vistas a limitar constihl­
cionalmente o déficit público: o primeiro proíbe que o conjunto das o perações 
de crédito exceda as despesas de capital, ou seja, endividamento para finan­
ciar custeio, "ressalvadas as operações que forem autorizadas mediante cré­
ditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta"; e o segundo limita as despesas de pessoal, 
de acordo com lei complementar ( nas Disposições Transitórias este limite foi 
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fixado em 65X das receitas, até que a referida lei venha a dispor sobre o 
assunto). 1 Em ambos os casos, o prazo para adaptação gradual é de cinco 
anos. 

Por último, obriga-se a uma revisão de todos os fundos existentes, extin­
guindo-se os que não foram ratificados pelo Congresso num prazo de dois 
anos, 8 e proíbe-se a vinculação da receita de impostos a órgãos, fundos ou 
despesas, com ressalva para os fundos de participação, às prestações de 
garantia, às operações de crédito por antecipação de receita e à educação. 

A vinculação constitucional sempre foi uma tentação para o Legislativo, 
quando castrado nas suas iniciativas sobre despesas e fixação de prioridades. 
Com o novo texto, especialmente graças à Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
essa preocupação não mais se justificaria, tendo sido, por isso, rejeitadas mais 
de uma dezena de emendas propondo vinculações. Subsistiu, no entanto, a 
vinculação rígida para a educação, extensiva também a estados e municípios, 
face à extraordinária força, organização e penetração do setor que representa 
essa área na Constituinte. Pesaram também o fato de que na Constituição 
anterior tal vinc ulação já existia e a idéia, para muitos persuasiva, de que não 
incluí-la no novo texto equivaleria a um "retrocesso". 9 

VI, 

PROBLEMAS REGIONAIS 

A vinculação citada, além de contribuir para inflexibilizar a discussão 
e execução dos orçamentos nas três esferas governamentais, coloca 

uma dificuldade óbvia para descentralizar a educação, pois o governo federal 
ver-se-á obrigado a realizar, nessa área, gastos suficientes para cumprir seu 
percentual. 10 Mas há outros problemas levantados ou não resolvidos pelos 
dispositivos que fixam as regras gerais para o gasto público, a começar pelos 
de natureza regional. 

1 O pe r�rnh.J:,] nludido é nlto .!ie �On!iide:rarmos n Uniiio, ma.s bni:11"1 pnrn .ll'lúmero.s est:1do!l @ 
rnuTiidpim. 

1 "E:t::ceh1::idm os [fundcB] re.sullnntcs rlas ic;encõe:s fi:ii=c.B..L'i guc I).O.S.Sllll'I n inte�r o pabirnôruo 
priv,1<lo e m que interessem ii de(l'so nociannl" (Artigo 38 do.s Dispo.sicõe.s Tra.ru:itérie.s). As pre.s.:!�:S 
que levnrnm o e�rn.s cxcccões !;fio óbvias. 

° Fornm fnHh'nclns todns ns tenlntivns pnrn� a) nüo esl.obelecer essa vincu.l.oçiio: b) e!ltnbe]ecer 
urn:, periodicidade pnrn revi.s:1r a perccnhlnl de vinculnçiio ( por exl!mplo 1 cin�o nTio.s); e e) ••de.!l­
c-entr:l.lizBr" a vinculaçiio ( por e:<cmvlo, dei:rnndo o codn Constituição l!stodunl a i'e.Spllnsnbilidodt 
cJr fi:xar o pcrcenhrnl pnro c.::idn �.stodo e .seus municípios). No ca10 de mu.Hm munidpiru (poI 
r1.cmplo 1 m turísticos), o pcrcenh1nl de 25% é eb.solutnmenll!"!! in:enl, e .seu nii□ cumprimento. no 
entanto, implicorã. !nlervençfio estodunl, ��s:undo n Constihllçiio nh.lnl e n a.nterior. :t interes:�n!e 
riolnr que 05 recursu5 do .snlário-cducocão1 obri s:ntoriomente nloca.d□s pnrll o ensi.llo, nõ.o :siio c::-ornpu­
t.ad□5 como des[)('sa5 vnra �feita da percenh.ml corutitucionnlmenle □bris::ntério. No cn!o do Uni.ão, 
::i vincul.acõo h educoçüo soltou de 12 (Carutituitiio nntcrior) pgrn 18% elas Ieceitru de impostm. 
Como, f:lce lJ nov:i Cor,stih.lir;; iia, n Unii:io pl!"!!rderó 20% de.s.sa.!i ffC:l!itru:; (pnrn esl.ndw e rnunicipim;). 
o g-r::rn d.e vincul:1.cüo 1\ educnçiio subiu, de fato. niio de 12 pnra 18% 1 mru; de 12 p:iru 22,SCJi,. 

Jc t: lamb�m intcre!i.rnnle notnr que um dUlr:io!li-ti110 que vi.sova rernlver ou obvi11r e-:Ssn düi�dndti 
foi dfln□10do n□! fnses finni.li elo Cnn!!itihlil'l1f". :t eviden!e que pn.rn f02er n dM:cu1tr111h:ncêo o governo 
federal pedi!"! trnn_dl"!rir mo.is Yec:�0!l 1 medjo:nlc: c:onv�nios, pnrn ei:;tndo.:!i e munidpio.s gil.darem em 
r-rlu�:içêo e contabili2R-los como desnesns própria., n�!irn área. ).fo!I é evidente tAD'lhém Que 1 nc ta.so 1 

de.scentrelização foz-se p�ln metncle. poi., ei:clu.i vá.rios grnw de nulonami:a. 
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Neste aspecto, a principal questão diz respeito a um dispositivo ( Parágrafo 
7.0 do Artigo 165) de acordo com o qual os orçamentos federais, "compati­
bilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir as 
desigualdades inter-regionais segundo o critério populacional", ou seja, no 
limite, os gastos públicos federais ( dos orçamentos Fiscal, da Seguridade 
Social e de Investimentos das Empresas Estatais) deveriam ser distribuídos 
entre as macrorregiões do Brasil na mesma proporção ela distribuição da popu­
lação. Tal dispositivo foi incluído depois de intensas negociações e conflitos 
na Comissão Temática, por idéia e empenho dos parlamentares ligados às 
regiões menos desenvolvidas. 11 

Pelo mesmo motivo, incluiu-se, nas Disposições Tr::msit6rias, um artigo que 
procurava assegurar que o cumprimento do disposto no texto permanente 
"será feito de forma progressiva no prazo de dez :mos, com base no cresci­
mento real de despesas de custeio o do investimentos ... " Teve-se, no caso, 
duas cautelas: excepcionar determinadas despesas, para evitar ou atenuar 
excessiva irracionalidade que pudesse surgir, e ajustar dinamicamente a redis­
tribuição do gasto. Porém, no turno final da Constituinte suprimiu-se a expres­
são "crescimento real", de modo que a redistribuição das despesas seja feita, 
se necessário, cm termos absolutos e mesmo que, no limite, a economia ou 
o gasto público não cresçam. Além disso, não se excetuou. no caso, o custeio
das empresas estatais.

Sem entrar na discussão sobre o mérito do dispositivo ou sobre as causas 
dos desequilíbrios regionais no Brnsil, nem das terapias adequadas para ate­
nuá-los, pode-se questionar, sem maiores digressões, tanto a idéia do parâ­
metro populacional para reorientar o gasto público como a viabilidade política, 
social e econômica de uma redistribuição "cambojana" de despesas públicas 
( incluindo custeio de fábricas, hospitais, escolas, etc .). E isto sem mencionar 
algo óbvio, isto é, o agravamento destrutivo dos conflitos de nahireza regional, 
seja pelas tentativas de fazer cumprir os referidos dispositivos constitucionais, 
seja pela impossibilidade de cumpri-los. 1� 

11 Os Constltullltc-s do Norte, Nord�tc e Centto-Ot.!!lc, que fonnavam mmona no )11en{uio d:1 
Coru1iluintc ( 51%), bem como na Comi.Bilo do Si5tern:i Tributlirio, O,c::imento e Flnanç•u dn Camb­
luiritc (52

1
5%). uniram-!ll" n.:1 r:lefl!'!i:l rle te-ses ecl'll"ldmir:ii'!i regionais, To] m:iioria é, .atunlmrnte, mai.li 

nmpln 11a Comlssifo Mista de Orçí1mcnlo e Ffonncn1 (82%). 

ll Na 1t!çiio scibre orç:1mentos
1 

fiii:m1-se, nincln, C]UC- o lei do �lnno plurinnunl f'!ltOibl'lecerll diretrizr!i 
e mC'ln'I d� formo. f'eginnaliz:ada e que O'i deitas .'i□bre reccita'i e dC'spcsns decorrentes de b�ncfíciO.!I 
fí.u••ni.!l ,e fifl:inceir□.!I --.críio obrigot□ríDmcritc ::ipre!icrit.::ido.!I, lamh�m. de fannn :rcgionaLizndo. Focle-.u• 
DIJi'l:Umcnlor D rcStH�ilo <lo foct..íbiüdo<l� técnico de omhas íl.!l rcglonolizoçõe.s oludiào.s c

1 
porlor,to, sobre 

:J \ilobilii.Jode de cumprir :imbos O.!I di�posiLivos corutituci□n!'ll!. (especiolmc11tc o vrimciro), m:,!i r:l.Õo, 
cvidrntcmenie, contra o mérito dn idéfo e a conveniência d�, pelo menos, tornar mai.s transp:nerill'!i 
::13 metas e cfoito1 Mp:::iciai.!i dos �o!1os público--., ruhsídim e todo tipo de rl!!núncin dt recclrA'i, :r..;o 
Coplh11o IV do TJlulo Ili ( "Do Sist�mo Fin::inceiro No.cion11l11 

)1 estabtlcccu-:5c que umn lei complr­
m�ntor

1 
cnhe outrn1 coha!I, dl!liporla sobre: "O, criti!;:rioi uslntivm h tronsferêncin de poupil.1.iç.1 

de U,Riõe� mm rend::i inl<frior :\ m�din n:,�tinal pnrn outrru de mn.Jor tlt"!ienvolvimMJto''. Do mesmo 
modo, fi.J:ou-H� que: ••a� :rccur:sos financt::irot rclotivos a prog:romn.!l e projetos de c;;ulat�r regional, 
01!! r�ponrnhlHdnde da União, u:�rlio deIJD!.itadm: em iu:ll.ll fn!ltitulçõe.!i u�gJomii!õl c..le cddito e p<H 
-cl■1 ■plicados". 

N.• 1 - junho do 198Q - 93 Q 108 Plilnc/nmcnro e Políticos Püb/1,:0, 



VII 

RELAÇÕES ENTRE OS PODERES 

P elo menos dois conflitos básicos na esfera fiscal, referentes às relações
entre os poderes da República, não foram claramente resolvidos na 

novn Constituição. 
O primeiro tem a ver com a autonomia de cada poder na definição do 

orçamento de despesas dos seus órgãos próprios. A aspiração de muitos mem­
bros, tanto do Legislativo como do Judiciário, em busca de fixar independên­
cia entre os poderes, era deter a autonomia completa, objetivo evidentemente 
utópico. Como definir montantes de investimentos, ou níveis salariais, ex­
pansão ele outras despesas correntes, de forma independente do Executivo? 
Como cobrir os inevitáveis e limitados acréscimos de despesas daí decor­
rentes? A obviedade da inconveniencia ou a utopia não costumam ser, con­
tudo, barreiras intransponíveis, e por muito pouco o Legislativo não disp8s, 
no texto final, ela autonomia constitucional completa para fixar salários e 
contrntações ele pessoal. 13 

A solução encontrada, depois ele reiteradas negociações, foi condicionar as 
mudanças na área de pessoal do Legislativo aos parãmeh·os estabelecidos 
na LDO, introduzindo-se, assim, um mecanismo mais racional de tomada d· 
decisões. Paralelamente, o Poder Judiciário deverá elaborar sua proposl 
orçamentária "dentro elos limites estipulados conjuntamente com os dema 
poderes na Lei ele Di rctrizes Orçamentárias". 

Este último dispositivo não explicita como os três poderes fLxarão "con­
juntamente" os limites de cada um. O que significa "conjuntamente"? Como 
operacionalizar essa regra? Tal omissão deixa, porém, raio de manobra para 
que, gradualmente, sejam encontradas fonnas de entendimento responsável 
entre os três poderes. que excluem tanto a completa autonomia quanto a 
implacável manipulaçii.o financeira que o Executivo tem exercido sobre os 
demais poderes. 

Outra questão crítica refere-se i1 aprovação da lei orçamentária. Pela Cons­
tituição de 1946, a rejeição pelo Legislativo do projeto de lei orçamentária 
cio Executivo implicava repetir o orçamento do ano anterior em valores 
nominais. A Constituição de 1967 instituiu o decurso de prazo. Nas discussões 
e votações ela nova Constituição acabaram sendo rejeitados tanto o decurso 
ele prazo quanto a fórmula da Carta de 1946. Fornm rejeitados, também, cri­
térios semelhantes aos estabelecidos no sistema francês, segundo os quais 
se o projeto não for aprovado a tempo o governo executa o orçamento por 
decreto até que o Congresso delibere. 1-1 Assim, no texio final, a questão ficou 
cm aberto, e não será fácil resolvê-la mediante a lei que deve regular o 

1::1 T:al nutonomill r-!!ilf'!Ve iue!cntc no.s nnteprojetos da Corutituiç.io nlft ser ei:clulda (ou nl.at:l-
viz11dn) nc fc�to tln: CamiHiio de Si!tem:11llinçio1 na forma i.cdkJ1do a .!ie�r. 

11 Nn ca'.'io dn LDO, ultrey,a�.rnd□s os prnzc! prc,..]!!los ( 30 Ci!I junho) o Congte!l:!IO nlo e.ctra 
�m rccrsrn e o projeto proHcgue 1m ordem do din. 
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processo orçamentário. A aprovação de qualquer dispositivo sobre o assunto 
necessitará de acordo enb·e o Executivo e o Legislativo ou dos votos da 
maioria absoluta dos parlamentares ( para derrubar um eventual veto pre­
sidencial), l1ip6tese de difícil realização. 

Contudo, como a não aprovação de orçamentos cm tempo hábil não inte­
ressa a nenhum dos poderes, em virtude das inconveniências e do desgaste 
político que provoca, a citada omissão da Constituição de 1988 acabará 
gerando, como contrapartida, grande empenho nas negociações e entendi­
mentos, fixando, na prática, alguma sistemática da solução. 

VIII 

DOIS REPAROS OU INDAGAÇÕES 

A s novas regras constitucionais sobre a organização do gasto público 
...1. - discussão ampla e explicitação de suas dimensões e prioridades 

fiscalização e controle cíe sua execução e expansão, obstáculos à geração de 
déficits - constituem, sem dúvida, um dos aspectos mais modernos e posi­
tivos da Constituição de 1988. 

Há reparos, alguns dos quais apontamos, a respeito deste ou  daquele dis­
positivo, face a esta ou àquela omissão. No fundamental, porém, as restrições 
maiores são de outro teor e podem ser agrupadas em duas indagações: 

a) existirá vontade política e capacidade técnica - no primeiro caso, 
do Executivo e do próprio Legislativo ( incluídos os Tribunais de Contas) 
e, no segundo caso, do Legislativo (idem) - para transformar os preceitos 
constitucionais em normas efetivas da organização <lo gasto público cm nosso 
país?; e 

b) o efetivo exercício pelo Congresso de suas novas ahibuições melhorará
as condições de gasto público quanto à sua eficiência microeconômica e à 
sua contribuição macroeconômica para o desenvolvimento do país? 

O ceticismo que envolve a primeira indagação não pode ser liminarmente 
descartado, porquanto chama a atenção sobre questões reais e significativas. 
Para começar, o Congresso realmente não tem capacidade técnica, sofrendo 
escassez de recursos humanos treinados na área da assessoria e falta de 
condições para a recepção e o processamento de informações e propostas. 
Além disso, a quase nulidade do papel anterior do Legislativo na área 
orçamentária e, mais amplamente, do gasto público é responsável pela ausên­
cia de um grupo mais preparado de parlamentares, com conhecimento e 
mem6ria para atuar nessa ampla e complexa área. 

Esses obstáculos iniciais são difíceis de serem vencidos, mas, no caso, 
dificuldade não representa impossibilidade, mormente quando a capacitnção 
pode ser feita de forma gradual ao longo do tempo. Isto requer, evidente­
mente, que haja vontade política, requisito cuja ausência pode vir a reprc-
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sentar o obstáculo mais sério para implementar regras que, na essên�ia, 
significam, para o Executivo, perda de parcela de r,oder e, para o Legislativo,
co-responsabilidadc pelo desempenho do setor publico. 

De fato, muitos setores parlamentares tendem a resistir à responsabilidade 
citada, que é incompatível com as relações de natureza clientelística entre 
eles e o Executivo. Não será demais lembrar que essas relações não repre­
sentam novidade na vida política brasileira, mas foram agravadas durante 
as duas décadas do regime autoritário. Depois de 1964 o Legislativo foi 
esvnziado cm sua força política, sendo mantido, porém, como instituição 
legitimadora do regime ( que jamais abandonou a ret6rica democrática) e 
autenticadora das decisões do Executivo. A contrapartida residiu no apro­
fundamento e na extensão, dentro do Legislativo, das funções de inter­
mediação entre a alta e a média burocracia estatal e as reivindicações da 
clientela eleitoral, portadora da possibilidade de renovação de mandatos. 
Assim, não poucos parlamentares transformaram-se numa espécie de "verea­
dores federais", 1� cujo grau ele eficácia condiciona suas chances de reeleição. 
Nessa perspectiva, o que importa não é, por exemplo, decidir sobre detel'­
minados subsídios ( ou compartilhar a responsabilidade de decisões), mas 
conseguir subsídios. 

Uma votação oconicla à época da Assembléia Nacional Constituinte, na 
Comissão de Sistematização ( que reunia quase 100 parlamentares, repre­
sentativos do conjunto da Assembléia), é bastante ilustrativa como exemplo 
dessa resistência. A referida votação implicou a supressão do Aitigo 26 das 
Disposições Transitó1ias ( do anteprojeto em discussão), que dizia: 

"Os recursos públicos destinados a operações de crédito de fomento serão transferido 
no prazo ele noventa dias, pelo Banco Central do Brasil para o Tesouro Nacional, qu 
cstahelecC'rá a forma de sua aplicação." 

Este dispositivo assegurava fundamentalmente que os subsídios creditícios 
não poderiam mais ser financiados pelo Banco Central, e os recursos neces­
sários para cobri-los teriam que ser entregues aos bancos pelo Ministério 
cb Fazenda (Tesouro). Mas o Ministério da Fazenda somente pode repassar 
recursos contidos no orçamento, aprovado pelo Congresso, ou autorizados 
pelo Congresso mediante crédito suplementar. Assim, em três meses, o Orça­
mento Fiscal passaria a incluir obrigatoriamente os subsídios, que seriam 
analisados quanto ao seu montante e ao seu mérito. 

Evidentemente, poder-se-ia argumentar que aquele artigo não tratava de 
matéria constitucional, mas sim de legislação ordinária. Isto é verdadeiro, 
mas não foi esse o motivo da supressão, pois a orientação do projeto de 
Constituição j{1 em de incluir muitos dispositivos típicos de legislação ordi­
nária. De fato, a maio1ia dos parlamentares presentes à Comissão acreditou 
ciue não era o caso de o Parlamento assumir co-responsabilidade na definição 
elos subsídios. Seria politicamente mais fácil continuar empenhando-se indi-

1.l Nilo vai O.(]Ui nenhwn desmerecimento à. função do vereador, mo.! f! evidente que o íunção 
parfo.mcntnr nn csforn de J::ovemo municipn.l 6, em tese, meno, pcüt:izado do que n. nível eitadual e. 
princ,palmcnlc fcdcrnl. Do mesmo modo, nem todos o, parl11meclueJ ded.icar:,m-•o il função de 
1ntenncdiuçiío. • c!pcciolmentc entre os que militnvam no partido de oposiçlo Do regime. 
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viduahnente ( ou em pequenos grupos) junto ao Executivo para "arrancar" 
este ou aquele subsídio, sem assumir a responsabilidade pública por sua 
criação e seu financiamento. 

Mais generalizada do que a postura acima resumida é a visão prática 
a respeito da questão fiscal, que envolve uma ampla gama de forças do 
espectro político, à esquerda e à direita. Tal postura está embebida no 
populismo e é pautada de acordo com uma espécie de ótinw paretiano: 
"qualquer medida é boa se, e somente se, beneficia alguns setores da socie­
dade sem trazer prejuízos a nenhum outro". Evidentemente, toda política 
que não preenche esta condição passa a ser rejeitada, "é ruim eleitoralmente". 
Em matéria fiscal, isto se traduz sempre na tendencia de ver com bons olhos 
a aprovação de gastos ( dificilmente cortes), diminuição de impostos ( difi­
cilmente aumentos, especialmente no caso dos impostos diretos, que são mais 
visíveis), aumentos de subsídios ( dificilmente cortes) e diminuição do déficit, 
num círculo tão viituoso quanto imaginário. 

'É evidente que esta visão é também incompatível com uma participação 
parlamentar responsável nas decisões sobre o gasto público, na medic!a em 
que as expectativas e a demanda por gastos públicos tendem a ser sempre 
bem maiores do que as possibilidades reais, mesmo que a economia e as 
receitas públicas estejam crescendo. Assim, para alguns setores do Legislativo 
poclerá parecer inconveniente assumir na totalidade as novas funções na 
área das finanças públicas; para eles, melhor seria o Legislativo continuar 
como poder reivindicante e deixar o desgaste para o Executivo. 

IX 

POL1TICA FISCAL E PARLAMENTARISMO 

Não obstante seu peso, os argumentos anteriores não conduzem, neces­
sariamente, a uma conclusão pessimista, a menos que se ignore que 

estão baseados em condições iniciais, de ponto de partida. :E:: essencial, desde 
logo, diagnosticá-las com realismo, mas, ao mesmo tempo, ter presente que 
poderão ser alteradas sob o influxo de dois fatores. 

Primeiro, a implantação de um regime parlamentarista, que obrigue o 
Legislativo a assumir grandes responsabilidades na definição e sustentação 
das políticas governamentais. O regime presidencialista obstaculiza a parti­
cipação efetiva e responsável do Congresso. Nele, os parlamentares não têm 
compromisso com aquelas políticas, tendendo a atitudes polarizadas, de 
aplauso ou censura, segundo o desempenho do governo. A situação torna-se 
perversa, pois: a) a força dos parlamentares passa a depender da fragili­
dade do Executivo; e b) o Congresso vê-se sujeito à manipulação do 
Executivo, a partir dos recursos que este utiliza com o prop6sito ele obter 
maioria para dar curso aos seus projetos ou amenizar a fiscalização de que 
deveria ser objeto. Cabe notar que ambos os problemas agravaram-se no 
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contexto da Constituição de 1988, que fortaleceu o Legislativo 16 mas manteve 
o presidencialismo. Nesse sentido, só fez ampliar - e enormemente - o
poder de barganha cio Congresso e reforçar sua adesno ao critério paretiano
na avaliação elos diferentes assuntos econômicos.

Na medida em que o Parlamento tenha que fazer face tanto à obrigação 
de, a�rovar. ( ou mjeitar) uma plataforma de governo e a composição do
propno gabmete de ministros, como à possibilidade de sua dissolução, passa 
ª. existir um poderoso fator de pressão no sentido contrário aos vícios popu­
listas e de retorço ao preparo e à qualidade elos seus integrantes. A maioria 
parlamentar que sustenta o governo não poderá, com facilidade, exigir ( ou 
ser sempre complncentc com) quadraturas de círculos em matéria econômica, 
sob pena de responsubilizar-sc pela desestabilização da economia na cional. 17 

X 

O ENCONTRO DO FUTURO 

O segundo fator a que se aludiu no início da seção anterior tem a ver 
com o esforço de difundir o debate sobre as questões mais relevantes 

da economia do setor público, recuperando algo do extraordimí.rio atraso 
em que o país se encontra nessa matéria. E. paralelamente, lograr a conso­
lidação ele um sistema ele forças políticas e sociais capazes de formular e 
vinbilizar o equacionamento dos graves problemas de curto prazo da eco­
nomia brasileira 18 e oferecer uma perspectiva de desenvolvimento para 
Brasil. 

Il!I Não npc-n.1s uo proce�so orçnmenhírio. Ba.sta citnr: a) a. transfonn.o.çito do dt!Cft!1õ--lei (a.pro,·ndc. 
nnr dccur!io de prnzo e sc-m possihilidnde de erncDdas) em mcdrda pro,,,i.!ón'a (rejeitnda por d-ccuno 
de prnzo e passivei de emenda1); b) n dirninWçõo do quorum parlarnentnr para rejeição de veto 
presidencial de dois terça! I)ara mniorfa nb.rnlutn do Congre.s!'i□j e e) o atribuição ao lnstrum,cnto 
Uo decreto lC'gislntioa, npra\lradn npenru pelo Coogres.!iO, dn foculdade de !Wta.r ntm n□rmnti1Jm elo 
E�ec:ull'-'□. Em relnção a ,c,ste último o..specto 1 o Congre_,;_m lem irlclmive ido ril�m

1 
m!'itnndo atos 

N"ln,crC'los � especificas do Execul-i"□ no cxucício do 5eu poder de admini:r;traç.ifo, «imo foi o crua 
J:-i recriação de nl p:uma§ emprMns C'.'ilntni:!. No vcrdndc. e referido jwhumcllto cab�r:in .somente no 
c:irn d� nros nbstrato5 e �<!rnL'ii do E:::.ccutivo, rc�ulnmcntad□rcs de Dorma.!!. 

n Deixei de nbordnr, ne�tru notns, ns irnplic:icõu de vU'tullll conflilos regionais d-tntro do 
Ll•J::islalivo para n irnplem�nlnc;iio dns novas regras sobr(! o gn.!it□ público. t inegi&Ycl Qtltl o nlcanc-e 
<ln<lli nhj(!livos de.u�jndo"!i po<:forti. tomnr-!lie mnis difícil ou� mt!-,mo

1 
s:�r dUitorcido, em '\-irtude daqueles 

c-onílitns. De fato, -existe n convlcçüo, entre muitos p:!l.l"lDmflntn.re.!I dos: e.5tndos meno.1 d�l!nvolvidos, 
de Qllc i\s dcsigu.ildades regionais se devem à exploroção de umas regiÕt'-$ por outras (uma ndnptatão da 
lcc1rin do "desenvolvimento do .§ubdcsenvolvimento" de A. G. Frank). No mesmo linho., ncreditn-se 
que o sistema tributúrio, o 5i.slcmn finnnceiro e o gn.sto público contribuem de!cUivamcntc p:im 11 
nuinutC'nçfio e o nprofu11dnmento dnquelns de.sigunldndl!.!l. Recordo-me, afodn, que cn pmfo.,s,ore" \Ynn­
cforlay Guilhcrnu:� dos Sant0s e Fóbio Compa.r:ilo mnnifertnrom .!lieu ceticismo sobre o conveniência 
da r,rrrbmenti1,rismo

1 
entre ouhos fntorc-s, tnl vüttide do �0bre-r<"pres,ntaçiio ll!!!gi.dotiva d� 1eltlãt!s 

mcnns dcsenvo)vjclas, que, n m�dio _prozo 1 
se.ró nté me.smo o.umentado graçn., à novn Corutitu.içiio. 

Ambas .n� questões merccc1n rcflc�Õc.i; que fogem no propi6.s.ilo de:"ltn!I nota.,, 
:1■ Tr ris prab lcm.n.s mi.,c.,ç:,m devornr o presente � o fuh.Jro do d-e.5cnYolvirurnto do poh, 1'.foi.!I 

d□ que im�ginai;iio e c□m{icl�nci:i. t�c?1ico 1 que eJ:istcm, o rd�rido equncicn:imenlo demondanl taJvc-z: 
( ti jnfoljzmente) como condíçüo o nprofundomcnlo do crise, o pc11to de impor mniores re.sisH�ncio:5 do 
J>0der público A.s pressões corporativi.stos e11treilos ('Ver nota J7J. @ n firme apropriociio do sentido 
d:1. re3ponsRbilidodc e da hi.st6rin entre os que dirigem o vida púhUc.o.. Cabe ler prr· •urnte que as 
n_ovt1� regrai constitucionoi.s .sobre flnançns públicns estrearito, infcliz:mentc, durnnt� n mn.ior f!rise 
fuc.11 que o moderno Estado brnsil�iro jú s:ofrcu. Por rute motivo, as mRrgeru pan\ oloc.nç.iio .. Ji\.�1• 
Uo recursos. n serem Jevndru cm contn no Plurfanunl e ruu: Dirctrlze! Orçomcntruia5 . .!IÕ:O mmimns, 
Estn cireun.stância, somodo ô. clcvndís!!:imn irut.o.bilidade de pr�D.I (que eJtmpin qunlgul!r execução 
orc;nm�ntnrin. mnis consi!itente), tenduó. a ob!cur,c<!r o signffil'.'odo e CJ olconcl!!I dn111 novru; regnu, 
oli:!m de intcm;ificnr os fricçi51!!.!ll entre Executivo e LegiJlntivo e otiç:ir iaconformism□.!I regiona.i.1. Entre 
sC!tcrr._'111 de rHulnmenlares hnvent .n tcntnçllo de cct1trnr rua part.icjp:i.çM na ocnr,Untão de111sns mnrgCTI�, 
, .. i.,, por c:<cmuio, tcntntivos ele comririmir de:spc.sos finiCl.nccir.is 11cu prcvisõeJ da LDO. 

Plonejnmenlo • Polll!cns P,,blkn., N.• l - junho de 1989 - 9S a 106 

105 



106 

Esta perspectiva pode contribuir para catalisar as pressões sobre o gasto 
público na clireção de um processo de crescimento que, a�ora sim, envolva 
a sociedade como um todo num "jogo de soma positiva . Pode ajudar a 
atenuar as pressões corporativistas 10 que hoje devastam o país, dentro de 
uma ciranda de reivindicações, "conquistas" e privilégios que, no seu todo, 
são indiferentes, quando não antagônicas ao interesse coletivo. Isto, aliás, 
é vital para que a segunda indagação, feita na Seção VII, possa encontrar, 
no futuro, uma resposta positiva. É preciso conceber que uma razoável 
obediência às normas constitucionais sobre o gasto público não garante 
necessariamente sua eficiência microeconômica e sua contribuição macro• 
econômica ao desenvolvimento. Aliás, não hú regras do jogo que possam 
fazê.lo. 

Tais regras, como as demais gue estão na Constituição ou as que possamos 
redefinir ( como no caso do parlamentarismo), fLxam apenas a moldura insti­
tucional do país. Não garantem o rest1ltado do jogo, a verdadeira obra de 
arte que é a construção da democracia, acompanhada do desenvolvimento 
econômico sustentado e da diminuição das desigualdades sociais. Na rea­
lidade, a.� respostas às duas indagações, que são pe1tinentes, dependem da 
pr6pria viabilização da democracia, que requer mas não se esgota no regime 
de liberdades hoje existente. 

1• 'Fonnoda!I no!!I :!if!lcres mAi!li organizodo!!I d:i .Ó.rt:!11 emr,unu:1rinl urb:nno, dn ,ll(ricullura, doo; f!t�IJU'� 
gndo!I dn! e!ll::itni!!I e dM furi�iol"l{ario!!I l)úbli-co!!l 1 elas oligorquin!'I rcgionai:!i f! <los �rm"U.lf!!!I l!indi�otm. 
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Gastos Sociais no Brasil: Habitação e Saneamento 0 

Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque 
DA EAESP/FGV 

Este artigo apresenta critérios que permitem destacar do total dos gastos 
do governo aqueles que são orientados para o atendínumto da população 
de baixa renda ( chamados de gastos sociais). Ao não incorporarem esta 
distinção, os dados apresentados pelo gooorno (e também por instituições 
como o Banco Mundial) 11ão permitem avaliar a verdadeira prioridade "social" 
do governo. Utilizando a conceituação de "gastos sociais" contida no artigo, 
e tomando setores da habitm;ão e do saneamento como exemplos, é possível 
demonstrar que a polítíca social do governo brasileiro não tem sido orientada 
1w sentido de suprir as necessidades da população carente, mas sim as das 
camadas de classe média da população. 

INTRODUÇÃO 

A análise dos gastos públicos 11as atividades consideradas "sociais" no 
Brasil desvenda uma situação de grande ineficácia, de iniqtiidade 

e, acima de tudo, de imprecisão quanto aos objetivos a serem alcançados e 
quanto à avaliação dos gastos efetuados. 1 

Segundo o Banco Mund ial (1988), o governo brasileiro, nos três níveis, 
gasta aproximadamente US$ 50 bilhões anuais em programas sociais, cerca 
de 18% do PIB, conforme os dados constantes da Tabela 1. Este padrão de 
dispêndio aproxima-se do observado em economias desenvolvidas (20,4% do 
PIB) e é significativamente mais elevado do que a média das economias em 
desenvolvimento ( 8,� do PIB). 

Ainda segundo o Banco Mundial, o padrão observado em 1986 não é atí­
pico, ao menos no que se refere aos gastos federais, que, como percentagem 
do PIB, foram ainda mais elevados no período 1981/83 - quando superaram 

0 Um:i Vl!riãn n1ais extens:i de!sle trabalho foi np1eJenl.a1d.n ao �'F6rum NnicioDo)� ld�iu pa?n a 
Mcriemizaçiio da Jlrasil", painel ,abre Revi,5o do Estado ( Rlo do Jru,elto, JlNDES, '.'ov. rnaa). 
A Sccõo I foi inicialmente redigido l]clo autor coll)unlarnente com Robt!rto Afaecdo. A1nm 1 n]Rl,lffl.o� 
dn, idó, ... aqui expostns acham-<e em Macc,do C 19SB), trnbalh□ tamb�m npre.<eolado DO F6rurn 
N.:1cio11.:1l, bem comn em trechos do livro Sair da crúc, de outoria de: Roberto Macedo e outr0:1, 

1 Parn nníili!il:!5 criticns dos progtnmu !DCÍ:lÚ recelltll!.!I do governo, v,u, entre outTos, SHva (198E), 
Sat12n (]9B7), R□drii:u,.. Neto (19S7), Soore., (JQBBJ o Macedo (1988). 
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TABELA l 

Gastos do Governo em Programas Sociais - 1986 
US$ MILHõES 

Emdos 
Pro�rama Federal e Tml O/ ,o 

Mun1cipios 

Previdência 13.404 6.949 20.053 42.5 

Educação e Cultura 3. B27 6.996 10. 823 22 9 

Habitação e Urbanização 1.890 6 .9B6 7.875 16.7 

Saude 4.166 1 . 732 5.B98 12 ,5 

Saneamento 676 463 1. 139 2.4 

A! imeniação/Nuir içãr 656 656 u 

Transpone Urbano 584 58<1 1,2 

Tr3balho 173 173 0,4 

TOTAL 23.m 23. 410 47.202 100 

FONTE· hnco Murdi,' l1988l. 

1m; do PlB - do que os observados em 1986 ( 9,4% do PIB). Porém, não 
obstante este volume de "gastos sociais", a população goza de baixos níveis de 
bem-estar. � 

Jaguaribe ( 1986) demonstra que 20,3% das famílias brasileiras vivem na 
miséria ( caracterizada como tendo rendimento de até um salário mínimo 
mensal), enquanto que outras 24,3% vivem em estrita pobreza ( até dois 
salários mínimos de rendimento). É preciso acrescentar a este quadro a 
ex-trema concentração pessoal da renda. bem como as enormes desigualdades 
regionais. 

Outros trabalhos, como os relatórios sobre a situação social do país, pro­
duzidos pela Unicamp (1987 e 1988), evidenciam com meridiana clareza o 
fracasso do país em seus esforços para erradicar a pobreza e obter maior 
eqüidade na distribuição da renda e dos benefícios do crescimento econô­
mico. Segundo dados da Seplan ( 1987), mais de 90 milhões de brasileiros 
sofrem de déficit alimentar, consumindo menos do que o nível calórico 
mínimo recomendado de 2.240 calorias/dia (FAO/OMS), e 55% das crianças 
de menos de cinco anos sofrem de desnutrição, sendo 86,5% no Nordeste. 

Neste trabalho apresentamos uma nova caracterização acerca do conceito 
de "gastos sociais", com o objetivo de estabelecer parâmetros capazes de 

� No coruolidoç.11o dm �aslo!I !lociai.s dos cshu:loi e mu11ich�lo:1 com O!I dn governo ff'der.el, scp;u11do 
o rl'!bt6rio do Banco Mu11diol, permanece n]gumo duvla contagem nn tran.sfer�ndn d� recur5os fcderli!I. 
A dupla co111ngem entre c.!todO!!I e mUDil"'lpim: foi l!Hmir'l.[1dn. Cc11ludo 1 mcs111õ 'l'lrt'I tr.:111,sícr�ndl"l!I 
fod<'t.11h n dupla emitag<!m foi l!rtirpncln no� selor� <lc educoc;fio, 11allde t: l1obitoç1,io, cnqumito nnc; 
dcmni.!I, ugu11do o :rclntório, o pioblemn é de �t'J.t.H.�110. moi;:nitudc. 
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dimensionar o impacto dos gastos do governo nas camadas mais vulneráveis 
da população. Com isto se espera evitar paradoxos como o notado acima, 
qual seja, o de um país que aparentemente aloca uma significativa parcela 
de sua renda em atividades ditas sociais, mas que, no entanto, padece de 
extremada miséria. Em realidade, ao não fazer a importante distinção dos 
gastos sociais dentre os demais gastos públicos ( como explicitado na figura 
adiante), dados como os do Banco Mundial podem mascarar a realidade. 

O que se pretende, apelando para os casos da habitação e do saneamento, 
é demonstrar que, adotando-se os critérios de classificação e análise aqui 
sugeridos, os "gastos sociais" naqueles setores foram inexpressivos - mal­
grado as estatísticas oficiais demonstrarem a alocação de vultosos recursos 
- e absolutamente ineficazes no sentido de suprir as necessidades das ca­
madas mais vulneráveis da população. Nossa tese é de que no Brasil não
apenas se subordina a política social à política econômica, como sugere
Azeredo ( 1988), mas também de que se canaliza para programas efetivamente
orientados à população carente um montante de recursos mais reduzido cio
que é dado parecer.

1 

A CONCEITUAÇÃO DE "GASTOS SOCIAIS" 

e onsidera-se como gastos sociais os <lispendios efetuados em programa!. 
que tenham como objetivo fundamental atender às necessidades bási­

cas dos indivíduos menos privilegiados na clistribnição de bens e serviços 
gerados pela sociedade. 

Esta conceituação se distingue das definições usualmente aceitas, e que 
aqui são chamadas ele "gastos em bens e serviços de uso social". A distinção 
adquire os seguintes contornos: 

a) A caracterização de um "gasto social" ocorre ao nível da definição
da população-alvo de um determinado programa, e não das características 
implícitas de cada tipo de ação. Assim, por exemplo, não se considera como 
"'gasto social" um programa habitacional público ( embora possa ser um 
gasto em bens ou serviços de uso social), exceto se orientado especificamente 
para a população de menos de três salários mínimos de renda famiüar men­
sal. O mesmo se aplica à política educacional, de saí1de, de previdência e 
outras. 

A classificação sugerida na figura adiante não pretende dar prioridade, 
em termos de importância para a sociedade, aos vários tipos de gastos do go­
verno, mas sim tornar mais nítida a distinção cm termos de impacto que 
causam nos diferentes segmentos econômicos da sociedade. Ao apresentar 
dados de programas sociais que não fazem esta distinção, fica dificultada a 
avaliação àe sua eficácia como instrumento de atendimento à população de 
baixa renda. 
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Critérios 
para 
classificação / 
e análise ( 
dos gastos 
ptlblicos 

GASTOS EM 

GASTOS 
DO GOVERNO 

GASTOS EI,', 
BENS E 1 SERVIÇOS /i 
PÚBLICOS 

1 

( de uso 
olet1vo l 

GASTOS 
SOCIAIS 

-� 
GASTOS ', 
EM BENS 
E SERVIÇOS 
DE USO 
SOCIAL 

� 

GASTOS EM GASTOS SOCIAIS GASTOS DO 
GOVERNO aENS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
BENS E SERVIÇOS 
DE USO SOCIAL 

• Administração 
• Produção de 

bens orivados 
• Produção de 

bens p.íblicos 

( de uso coletivo l 

• Saúde 
• Educação 
• Segurança 
• Justiça 
• Forças Armadas 
• Correios 

• Saúde 
• Educação 
• Saneamento 
• Hab,tação 

• Habitação pooular 
• Suolementaçõo 

alimentar 
• Atendimento 

ore·-notal a 
rnões carentes 

• Atendimento 
ao menor 
abandonado 

Para serem considerados como integrantes de um orçamento "social", 
torna-se necessário que os gastos sejam orientados para o atendimento de 
camadas populacionais carentes, previamente definidas e identificadas. Isto 
exclui automaticamente os dados apresentados pelo Banco Mundial e pelo 
governo brasileiro como bons indicadores da prioridade concedida pelo poder 
público ao atendimento dos segmentos de baixa renda, pois não fazem esta 
distinção. 

b) Nestes casos não se deve ex1g1r do beneficiário de "gastos sociais"
a contrapartida integral para cobertura de custos. Isto significa dizer que 
um determinado programa poderá ser implantado com a cobrança parcial, 
ou nula, de custos. Cabe notar que idênticos serviços, se prestados a indi­
víduos não previamente identificados como carentes, devem implicar a co-
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beitura integral de custos mediante cobrança de taxas, tarifas ou outros tipos 
de valores a título de contrapartida pela prestação desses serviços. 3 

Os gastos sociais, como conceituados acima, revelam-se de primordial -im­
portância em pelo menos dois aspectos: em primeiro lugar, na medida em 
que sejam prestados a segmentos carentes da população, sem a necessidade 
de qualquer contrapartida de cobertura de custos, tornam-se importantes 
fatores de correção da perversa distribuição de renda que caracteriza a eco­
nomia brasileira ( de fato, são componentes do "salário indireto" recebido por 
esses indivíduos); 4 e, em segundo, na medida em que vários programas com 
tais características condicionam o potencial de concorrência da população 
carente num mercado competitivo, corrigem-se as distorções na distribuição 
inicial de fatores de produção entre indivíduos ( em realidade, trata-se de 
garantir a todos os indivíduos o acesso potencial aos bens e serviços gerados 
pela comunidade, dando-lhes condições menos desiguais de competição e 
aumentando-lhes o potencial produtivo). 

No Brasil, os chamados "programas sociais" não têm atendido a estas 
exigências, nem correspondido às expectativas neles depositadas. Têm falhado 
como programas de redistribuição de renda, da mesma forma que não têm 
contribuído para aumentar o estoque de capital humano nas parcelas mais 
carentes da população. 

Apesar da proliferação de planos e programas oficiais - apenas na Nova 
República os mais impoitantes já chegam a seis ii -, o padrão de gastos do 
governo nas :heas consideradas "sociais" não satisfazem critérios mínimof 
<le avaliação. Em geral, em todos os trabalhos de avaliação das políticas de 
governo nas áreas "sociais", são diagnósticos praticamente consensuais qm 
os programas têm-se caracterizado pelo excessivo centralismo, pela regres­
sividade de seus mecanismos de financiamento, pelo burocratismo e pela 
ineficiência em sua implementação. Além disto, não têm sido orientados de 
forma adequada para o atendimento das necessidades básicas dos segmentos 
mais carentes da população, não podendo, em sua maioria, ser considerados 
"gastos sociais". 

Por estas razões, e apesar da abundància de custosos planos e programas, a 
questão social no Brasil vem-se agravando ano a ano. Segundo o relatório 
da Unicarnp ( 1987, p. 26), "o espectro dos programas sociais no Brasil é 
hoje já bastante amplo. Teoricamente, estariam asseguradas as necessidades 
básicas dos trabalhadores e suas famíHas, frente aos riscos de perda relativa 
de renda, desde o nascimento até a morte, passando por alimentação, nutri­
ção, habitação além de saúde e educação . . . Levantamento recente identi­
ficou, em 1984, 93 programas sociais, incluindo os de caráter assistencial 

ª A eoberturn de custos torno-.'ie particuln.rmente importante n.::1 medido em que in�c1itime1:1la.,; 
cm pro,::rnmn!l soeioi� �er:1m pc.rnclos di.lip�ndim opl'.'rocionnis. Da, o n�idndf' d� divcnHicar os 
fonte,;; de fin1rnci.11mcDIO [ver Flczelldc (1080)]. 

� � import:inlc rcs:rnllnr n Jmpt':lrt:lincin dl"! si'! rccup!:!rnr n brue ele on�nàa,;õo lributruia do cavemo. 
pois i;zastos SClciels, como definidos iicimo,1 d�,.icm ser erntcado:!: com n.rrecadoçilo gll!!r.lill de impo1l0§ 
[ver Rczende ct alii ( 1984 )], 

ª O Flono da Gcvenrn (Ca
J
J•l:J. dai, Prc�"'mos de Prioridade, Soi,iai., (1985 • 1986). o I Plano 

�õlcional de Dc'icnvolvimenlo dn Nov.lil :Repúblic:0 1 o Plano d11 Mll!!tai e o Pn:ii[ttllrla de Ação Cc:ivem.lil­
mcntol. 
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destinados às populações de baixa renda, mas sem considerar as iniciativas a 
cargo dos estados e municípios, particularmente abundantes nos primeiros 
anos da década. Apesar dessa extensão elos serviços e benefícios sociais, vale 
ressaltar desde logo os reduzidos valores de benefícios e a baixa qualidade 
dos serviços prestados." 

A política social brasileira é mal dirigida ou mistargeted, no sentido de 
que por força de várias distorções acumuladas no passado ela acaba não 
chegando adequadamente aos grupos mais carentes da população. A origem 
dessas distorções acha-se numa política social voltada sobretudo para os 
participantes do mercado formal de trabalho. e 

Outra razão das distorções da política social brasileira é que ela parte da 
premissa de que todos os serviços providos pelo Estado elevem ser gratuitos. 
Porém, por uma série de razões de caráter cultural e social, a esses serviços 
acabam tendo acesso as classes de poder aquisitivo que não são as mais 
pobres da sociedade. Isso ocorre particularmente na educação e na saúde. 

Para se corrigir essas e outras distorções, propõe-se a adoção de um sistema 
de recuperação de custos cm que as classes de maior poder aquisitivo passem 
a pagar pelos serviços prestados pelo Estado. Trata-se, portanto, de dife­
renciar claramente os serviços a serem prestados ,\ população carente - que 
devem ser oferecidos sem contrapartida rnonetúria - dos que irão atender 
a camadas da população com capacidade de pagamento. 7 Não se trata de 
dar uma "16gica financeira" aos serviços sociais do governo, como alegado 
?ºr Azeredo ( 1988), mas sim de gerar recursos de forma não-regressiva para 
ampliar o atendimento das necessidades da população ele baixa renda. 

li 

O EXEMPLO DA FOLlTICA HABITACIONAL 

O conceito moderno de habitação deixou de abranger apenas a cons­
trução da moradia propriamente dita para incluir também uma série 

de outros serviços. Estes complementos são os serviços urbanos, que incluem 
itens básicos de saneamento - como abastecimento ele água potável, esgoto 
e serviços de coleta de lixo -, além de outros, como transporte, fornecimento 
de energia elétrica, pavimentação, lazer, controle de poluição, educação básica 
e serviços assistenciais como creches e atendimento de saúde. f: todo este 

111 Vórimi nul□1e!I 1�m l'liomoda o n1ençõc [ll'lr:::1 e!I� fcn�meno: A-in�eda ( lQS8] crilic:1 n C"fieóci::i 
d:i ri0HUcn :!l�inl •·cl! cnrteirinhn•· i .Sonrl"s ( 1988, p. ,4(3J níirmo que: ••o perfil <l□5 pclilicn! de­
prot�iio melai ... rcdri11ae a ncesrn nas beneficia! pnrn o porccln do pormhu:.õ.n nliva riiio-lnles:;rocJ., 
no merendo formo.) de trobolh□,.j Tdieiro (I9B7, J L 13) refere-se o urnn nlinm;o entre frnç�'i dn 
rlaut trobolhodaro e o burocrncio UO\'ernomenlel com uta rnenTio finolitlode (p. e). 

1 Rezcnde ( 1080, p, 124) rcfor�-se o v6rim1 trohall,o� no, quai-. 1e conclui que 110 recurrn n 
outro! modalJdode-s de finonci:m,ento que nüo o trib111or,:ilo llHRI llmiln o polenci::,I rmJh:tribtifr,.,a 
dM.101 pnlhic,n, umn vez que o ohtem;;ilo do lieneflcla p□.!l!i□ n dciriender cln corincidnt.le de pnl!amenlu 
do rm5prio uiuório ou de ni.n pa.rtidpaçõo rcs;::ulnr no merc::ic.lo íonnal de tra.boltio••. Viu-.5c, po:r�m. 
que .1iio :u �moWl.!1 m�nm rir�euit1:1dBJ que Um tidl"'.I DCl'.!i!iiO no_,; proi:rnmn� soci,nis públicll!i, mcur,o 
nnqucile.1 crnhndo, cnm reccillu aernis: da governo, 
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complexo ele serviços que precisa ser adequadamente considerado ao se 
formular uma política habitacional capaz de atender às necessidades da vida 
urbana moderna. 

Cabe lembrar que o problema habitacional no Brasil não está restrito 
às áreas urbanas. Pelo contrário, em termos relativos constata-se que nas 
áreas rurais as carências habitacionais podem ser mais graves do que n:1S 
cidades, principalmente no que se refere aos serviços complementares de 
saneamento. Não obstante, considerando-se as altas taxas de urbanização 
observadas no Brasil, é nas cidades onde se concentra, hoje, a maior parte 
do déficit habitacional brasileiro - cerca de 10 milhões de wiidades, contra 
cerca de quatro milhões nas áreas rurais. Por esta razão, e considerando-se 
ainda que a gravidade da questão da subabitação é magnificada pela con­
centração populacional de alta densidade, típica das cidades brasileiras, o 
problema da moradia será abordado fundamentalmente como uma caracte­
rística urbana. 

TABELA 2 ----------------------------

Necessidades Habitacionais por Faixa de Renda Familiar - 1980/90 

Faixa de Renda fRmiliar 
!Salários Mlnimos) 

O-

1-

3 - 5 

5 - 10 

10 - + 

TOTAL 

IONTE Albuqueique 119861. 

Nemsidades Habitacionais 

Total Urbana 

5.425.199 4.280.724 

7 938.470 6,263.807 

2.045.282 1.613.819 

1.230.636 971. 026 

693.316 547. 057 

17.332.903 13.676.433 

% de Familias na 
Faixa de Renda 

Familiar 

31.3 16,9 

45.B 53.6 

11.B

7,1 15,6 

4.0 13,9 

100.0 100,0 

As estimativas acerca do déficit habitacional no Brasil são alarmantes. 
Albuquerque ( 19S6) calculou as necessidades habitacionais para o período 
1980/90 por classe de renda familiar, constatando a necessidade da produção 
de 17.3 milhões de moradias na década de 80, sendo de 13,6 milhões o total 
das necessidades urbanas. Esta estimativa inclui não apenas as moradias para 
atender ao crescimento vegetativo. da população e à reposição dos imóveis 
depreciados, mas também aquelas para erradicar a subabitação, que, segundo 
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o IBGE, atingia quatro milhões de unidades no início da década e vem mos­
trando grande expansão, a ponto de atingir cerca de 50% da população das 
grandes merrópoles corno Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e outras. As 
estimativas oficiais são de um déficit atual de 7,5 milhões de unidades, mais 
2,0 milhões em urgente necessidade de reforma [ cf. Seplan ( 1987)]. No 
total, são quase 60 milhões de pessoas vivendo em condições habitacionais
precárias, situação que cada vez mais se agrava, como atesta o acelerado
crescimento nas favelas e cortiços das cidades brasileiras. 8 

A Tabela 2 indica que 77% do déficit habitacional acham-se concentrados 
nas famílias com faixa de renda de até três salários mínimos mensais. f: 
interessante observar que, a faixa de até cinco salários mínimos concentra 
praticamente a totalidade do problema habitacional ( 88,9%), embora englobe 
apenas 70,5% das famílias brasileiras. 

O modelo operacional do SFH perdeu sua característica de programa social 
- como definido acima - na medida em que admite que parcela ponderável
dos recursos captados e aplicados ( aproximadamente 75'ii) estejam no âmbito
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo ( SBPE), baseado na cap­
tação de recursos pelas cadernetas de poupança, pouco atuantes nas faixas
de baixa renda, como mostrado por Albuquerque ( 1986).

A estrutura operacional do SFH é marcada por características que não 
contribuem para seu eficiente funcionamento como um programa social. 
Embora seu objetivo primordial tenha sido o atendimento à demanda popu­
lacional de interesse social, parcela preponderante de seus recursos é orien­
tada para os mercados de famílias de renda mais elevada. 

Dentro das atividades orientadas à produção habitacional, a participação 
do BNH/CEF no equacionamento do déficit nos segmentos populacionais 
de interesse social foi inexpressiva. Constatou-se que 88,9% do déficit habita­
cional brasileiro encontram-se nas faixas de renda famiüar de até cinco 
salários mínimos, sendo que aproximadamente 77'1, daquele total concen­
tram-se nas famílias de até tres salários mínimos. No entanto, as aplicações 
do SFH não têm sido compatíveis com este perfil da carência habitacional, 
o que configura um dos mais notórios exemplos de mistargeling na política
social brasileira.

Como mostra Albuquerque ( 1986), uma parcela crescente dos recursos 
do SFH é captada e aplicada pelo SBPE, cujos objetivos não se enquadram 
no atendimento à habitação de interesse social. Além disso, a nível de BNH/ 
CEF somente cerca de metade de seus recursos, captada via depósitos do 
FGTS, é orientada para a moradia, enquanto outros 20% vão para operações 
complementares. 

A Tabela 3 mostra a evolução da participação dos programas de interesse 
social nos financiamentos habitacionais totais. Vale lembrar que, ainda que 
na categoria de "outros programas" estejam incluídas atividades orientadas 

11 Em Slia Pau]oj tlCll e.1rmp]a1 na período 1Q73/B7. enquanto a popul::u;lo da municlplo cre:!Ce'll 
'80%, mi moradarc1 f'm favela.! .11umentarnm em 1.040%, po.uanda n re111e.!ie11tor 819 mil penou 
(d. Pr..felturo Municipal de Slo Paulo ( 1Q88 J]. 
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TABELA 3 

Aplicações Habitacionais do SFH: Composição do Número de Financiamentos 
i 

1970 1971/75 1976/78 1979/92 1983/8•1 1985/86' 

Faixa d� lnieresse Social (COHABSI 34 16 47 24 20 26 
Fa,xa Econômica (coopera1ivas] 14 13 1 J 10 7 19 
Faixa Média (SBPE, Aecon) 36 63 32 48 s, 41 
Ouuos P109ramas 16 B 8 18 16 14 

FO�TES: AlbuQuuque (1986j e BNH. 
• A1I au1ubra. 

para foixas de interesse social ( Ficam, Promorar, Terreno, João de Barro e 
outros), a conclusão fundamental é que, na melhor das hipóteses, apenas 
cerca ele 1/3 dos financiamentos habitacionais do SFH atendem às popula­
ções carentes de baixa renda. 

Estas estimativas são corroboradas por dados oficiais constantes do PAC 
[ cf. Seplan ( 1987)], onde se admite que entre 1982 e 1986 a faixa da 
população com renda de um a três salá1ios mínimos recebeu apenas 17i 
dos financiamentos concedidos e que a faixa entre três e cinco salários mí­
nimos recebeu outros 17%. Os 66% restantes foram concedidos para segmentr 
da população com renda familiar mensal acima de cinco salários rnínimc 

O problema é ainda mais grave levando-se em conta o valor de financi. 
mentas concedidos. Albuquerque ( 1986) estima que, até os primeiros ano. 
da década de 80, apenas cerca de 12i dos recursos globais do SFH eram 
orientados para. as aplicações habitacionais de interesse social, que, em 
última análise, deveriam constituir o cerne da política habitacional pública. 
A Tabela 4 mostra que em 1985 o saldo do valor dos financiamentos concedi­
dos a famílias de até cinco salários mínimos não ultrapassava 20%. 

TADELA -1 ----------------------------

Déficit Habitacional do SFH por Faixa de Renda - 1985 

Renda Familiar 
(S2lirics M ln imos] 

O - 1 
1 - 3 
3 - 5 
5 - 10 

10 + 

TOTAi. 

FONT!s: hb,la 3. Albuqu11qu1 (l 9iil I BNH. 
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¾ do 
Oãfici1 Habitacional 

31 
46 
12 
7 
4 

100 

% do �a/do de 
Financiamen1c do SFH 

6 

14 
48 
32 

100 
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Fica claro, portanto, que a política habitacional brasileira padece ele sério 
problema de mistargeting, não estando orientada para atender aos interesses 
das classes menos p1ivilegiadas, como estipulado nos objetivos formais do 
SFH. 

Apesar da gravidade do problema habitacional brasileiro, as estatísticas 
mostram que a partir do início da década de 80 os gastos habitacionais so­
freram sensível desaceleração ( Tabela 5). A virtual paralisação do SFH 
desde os primeiros anos da década, a extinção do BNl-1 cm 1986 e a inde­
finição quanto à estratégia de ação na área habitacional por parte cio governo 
revelam a ausência de perspectivas para o setor, transformando a questão 
habitacional em um dos mais sérios desafios aos formuladores da política 
econômica e social nas próximas décadas. 

TABELA 5 

Distribuição Percentual do Gasto Social Federal - 1980/SG

1980 1981 1 �32 1983 1984 1985 1SA6 

Alimentação e Nu1rição O.G 0,6 0.8 O ,9 1 3 2 ,O 2,5 

Saude 18,8 17,3 17,0 M.7 19, 5 lB.9 17 6 

,an8amen1a 3,S 4,3 3,8 2,9 2 ,3 3.7 2.g 

E�ucação e Cultura 11,0 11,3 11,8 18, 4 11.7 13,9 1C,1 

Habi1ação e Ur�anização 12, 1 9,4 9,3 H 5.8 4,9 3,8 

Trabalha 0.4 0,3 0.4 0,3 O. 1 O, 5 1.0 

Previdência Social 53,6 56.7 57,0 5q_g 59, 1 56,1 56,5 

FONTE: Unicamp 1159B). 

III 

O EXEMPLO DA POL1TICA DE SANEAMENTO 

V iu-se acima que o conceito moderno de habitação inclui vários ser­
viços complementares, como saneamento, transporte, segurança, lazer 

e educação. Isto não significa dizer, contudo, que do ponto ele vista ela 
formulação de políticas sociais, como definimos acima, torne-se desnecessário 
adotar procedimentos seqüenciais. A escassez de recursos impede que, como 
seria desejável, se reproduzam para as populações carentes as condições ideais 
de habitabilidade. Neste sentido, é imprescindível que se estabeleçam priori­
dades, cabendo ao item moradia prioridade na condução ela política habi­
tacional. 

O saneamento, contudo, incluindo-se aqui o suprimento de água potável e 
meios de escoadouro de águas servidas, adquire um condição prioritfuia, não 
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apenas como um com ponente habitacional, mas também como determinante 
fundamental das condições de saúde da população. 

Como mostra a Tabela 6, o Brasil possui uma alta taxa de mortalidade 
infantil, mesmo entre países com níveis de renda semelhantes ao seu. Tam­
bém exibe uma baixa esperança de vida ao nascer, principalmente nas regiões 
mais pobres ( Tabela 7). Mais grave ainda, a partir de 1982 o coeficiente 
ele mortalidade infantil passa a mostrar tendência de elevação (Tabela 8). 

TABELA 6 -----------------------------

Indicadores Sociais Básicos: Países Selecionados de Renda Média - 1986 

Mortalidade Mortalidade 
População Renda Esperança de Infantil por Infantil por 

(Mi1hõ�sl PP.r Capita Vida ao 1. 000 Nascidos 1.000 Crianças
(USS de 1983) Nascer (anos) Vivos (menos (um • qua1ro 

d� um ano) ;;ncs)' 

Indonésia 166,4 49� 57 87 12 
Egito 4G. 7 760 61 88 11 
Marrocos 22,5 590 57 85 10 
Frlipina; 57.3 560 63 46 4 
N1gér1a 1 C3, 1 640 51 104 21 
T.ilindi?. 52,6 81 O B4 41 3 
1 urqu,a 51, 5 1.11 O E5 79 9 

Colõmh1a 29 1.230 65 47 3 
Bras,I 138,4 1 .810 65 65 !i 

Cor!ia do Sul 41, 5 2 .370 69 25 2 

l'1r□Cnlint1 31 2.JSO 70 33 1 
Mex,co 80,2 1 -ª�� 6S 48 3 
Argélia 2í.4 2 .5�n 62 77 8 
África do Sul 32,3 1 .850 61 74 7 

lugos!âvia 23.3 2.300 71 27 2 

FO�TE B�nca MunC:1i!l. World D,u,lapmanl Ao�ort (19SB 1987). 

• Di:fr'.: rcfrren1es J 1��5. 

TAilEL,\ 7 -----------------------------

Esperança de Vida no Nascer 1950/86 

1950 1960 1970 1980 1386' 

81asil 45,5 51.6 53,5 60, 1 65.0 

11ort� 44,9 53,6 54,7 63,6 
Nordosle 39,0 41,1 45,6 51,0 
Sudeste 49, 1 56,B 57,4 64,4 
Sul 53,5 60,4 60.7 67.2 
Cen1;o-□�s1e 51,2 56,9 58,9 63.9 

FONTE· IBGE. •�u• Un,camp IISBB). 

• Banca IJundial, World Do,elopmonl A,port 11988). 
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Segundo Jaguaribe ( 1986), o problema do saneamento afeta diretamente 
a taxa de mortalidade infantil, Erincipalmente nas regiões Norte e Nordeste,
onde cerca de 40% das mortes ae crianças com menos de um ano de idade 
devem-se a doenças infecciosas intestinais, sendo esta a principal causa da 
mortalidade infantil nas duas regiões. 

Cabe apontar ainda a extrema desigualdade na distribuição pessoal e re­
gional de renda no Brasil, o que sugere um quadro ainda mais angustiante 
nos indicadores de bem-estar das populações na base da pirâmide de rendi­
mentos. 

TABELA 8 ----------------------------

Coeficiente de Mortalidade Infantil - 1940/84 

1940 164,0 198C 87,9 

1950 146.� 1981 74,1 

1960 121,0 1982 65,8 

1970 1H.O 1983 68,G 

1977 104,3 1984 6A.1 

1979 87,6 

FQNlES: 1BeE/Mini,1!1ic d, S,úd,. •pud Unicamp !1Si!I, , IBGE/LI,ic,I !li!EI. 

� interessante observar que as condições de habitação e saneamento apre­
sentaram certa melhoria, embora ainda revistam-se de gravidade. Contudo, 
a evolução positiva, principalmente na década de 70, deveu-se mais às con­
dições econômicas favoráveis do que à intervenção governamental ( Tabela 9 ). 

Estimativas do IBGE/Unicef ( 1986) indicam que durante a década 
passada investimentos em água e esgoto atingiram um volume da ordem de 
USS 3 bilhões. Segundo o documento, "o crescimento dos sistemas de sanea­
mento básico foi bastante acentuado ... o que representou, sem dúvida, mais 
um fator de redução no potencial de transmissão das doenças infecciosas e 
parasitárias, com reflexos decorrentes sobre os níveis de mortalidade infantil". 
Ainda de acordo com o IBGE/Unicef ( 1986, p. 55), o Censo Demográfico 
de 1980 registrou um "decréscimo relativo de 22,8% na mortalidade infantil 
na década e, aparentemente, tiveram continuidade na primeira metade da 
década de 80 quando, segundo os resultados preliminares da PNAD/84 a 
probabilidade de morte antes do primeiro ano de vida baixou de 87,9 por 
mil em 1980 para 68,1 por mil, ou seja, um declínio relativo de cerca de 
22,5% em apenas quatro anos". 

Não obstante, as condições de habitabilidade dos domicílios brasileiros 
ainda são inadequadas, principalmente nas zonas rurais - onde a maior 
parte da população não dispõe de água encanada, ou instalações sanitárias 
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- e nas regiões mais pobres do país ( Tabela 10). Embora menos agudo, o
problema também é visível nas cidades, onde a carência de condições apro­
priadas de salubridade pode ter conseqüências graves em função da alta
concentração populacional. Segundo o Censo de 1980, quase 45i das habita­
ções urbanas não eram servidas com água encanada, 2li não possuíam
qualquer tipo de  instalação sanitária e quase 10% utilizavam-se de instalações 
sanitárias coletivas. 

Tais índices de precariedade nas condições de saneamento são ainda mais

acentuados nas regiões menos desenvolvidas do país e nas zonas rurais. Estes 
dados tornam a questão do saneamento - água potável e esgostos - um dos 
problemas a exigirem urgente atenção das autoridades, não apenas como um 
componente importante da habitação, mas também, e principalmente, pelo 
seu impacto nas condições de crescimento e desenvolvimento das crianças. 

TABELA 9 ----------------------------

Características dos Domicílios Particulares Permanentes - 1940/86 

Forma de Abastecimento D' Agu� 

Com Canalização Interna 

Rede Gml 

Poço ou Nascente 

Sem Canali1ação Interna 

Rede Gera: 

Poço ou Na�cente 

Ouua 

Uso dg lnstalacão Sanitária 

hclush•o do Domicílio 

Rede Geral 

Fom Séptica 

Fossa Rudimentar 

Ouno 

Comum 

Não Tem 

1940 

1 □o.o

13.0 

87.0 

100.0 

14,8 

14.8 

35,2 

FONTES: IBGE, apud Ja1,ari!1 /1986/., PNAD /19861, 
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1950 

100,0 

15,6 

84.4 

100,0 

33,0 

8.6 

4,5 

19,9 

67,0 

1960 

100.0 

24,3 

29,8 

45,9 

100,0 

49_g 

13,1 

10,7 

25, 1 

50.1 

1970 1980 1996 

1 DO.O 100.a 100,0 

33.3 55.1 70.6 

27.4 47.5 63.3 

5,9 7.6 7.3 

24,1 29,6 20.6 

5,4 7,4 6.7 

18.7 22,2 14,0 

42.6 15.1 8,8 

100.� 100,0 100,0 

60,6 68,Z 

13.2 25,8 

13.4 13.8 

29.7 24,9 

4.3 3.7 

39,4 8,2 

21.8 
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TADELA 10 

Características dos Domicílios Particulares Pennanentes - 1986 

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Cen1ro-Oes1e 

Fonna de A�as1ecimen10 o· Agua 1 ºº· º 1 ºº ·º 1 ºº ·º 1 ºº ·º 100,0 mo.o 

Rede Geral 69, 9 81,89 47,44 84,63 65,36 58,B4 
Poço ou Nasceme 21,3 14.28 23,67 13,77 33,57 87,50 
Outra Fonn, 8,77 3.71 28,29 1.59 1,07 2,66 

Uso da lns1alação Sa�i1�ria 100,0 1 DO.O 1 ao.o 1 ao.o 1 ao.o 100,0 
Exclusivo do Domicilio 77.B 83.7 52.4 88,7 86,2 78,2 
Rede Gemi 29,7 35,2 5,1 52,6 4 8,9 22.2 
Fossa Séplica 16,4 10,7 13,4 
Fossa Rudimentar 28,2 48,5 3U 17,2 3 7 ,2 56,0 
Ouuo 3,5 2,0 5,6 
Comum 5,0 16,6 2.4 5.3 6,2 7.4 
Não Tem 17,2 2,8 45.1 6.0 7,6 14.4 

FONTES: 18GE, PNAD jl984J, apud Jagulllb, 11986] e PNAO 11986]. 
08S.: úcluii" pojulaç!o rrnl da 11g,ão N11re [dado, de "rn d, instalaçlo linirfoa" relerenr" • 1!841. 

Os gastos públicos em 1986 na área de saneamento ( água e esgoto) foram 
estimados pelo Banco Mundial ( 1988) no valor de US$ 1,3 bilhão, ou cerca 
de 3i do total dos programas "sociais" nos três níveis de governo. Apesar do 
relativo sucesso obtido nesta área, como pode ser constatado pela evolução do 
número de famílias atendidas, o estudo aponta o declínio na parcela dos 
gastos federais com saneamento. Em 1981, estes gastos absorveram 4,3i do 
gasto social federal, caindo para 2,3% em 1984, 3,7% em 1985 e 2,8% em 1986. 

Da mesma forma como ocorrido na área de habitação e urbanização, os 
gastos em saneamento vêm sofrendo perdas relativas que poderão resultar 
no agravamento de vários importantes índices de bem-estar da  população 
brasileira, principalmente se for observado que o problema se concentra 
pesadamente nas populações carentes. Isto transforma os dispêndios pí,blicos 
em saneamento em típicos gastos sociais, conforme a conceituação aqui 
apresentada. 

Atividades de saneamento são exemplos típicos de bens públicos. O que 
os diferencia de um bem ];>rivado e, conseqüentemente, faz com que surjam
"falhas de mercado" não e o fato de que a demanda por um bem público 
seja sentida coletivamente - em conb·aste com bens privados, onde a de­
manda é sentida individualmente. A diferença surge no fato de que, no 
caso de um bem público, os benefícios gerados pelo consumo não se res­
tringem a um consumidor individual, mas se estendem também a outros 
indivíduos. Além disso, o caso do saneamento implica sensíveis economias 
de escala. 

Desta forma, os consumidores não externam voluntariamente sua disposição 
para pagar pelo uso desses bens, uma vez que: a) sua exclusão não preju-
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clicaria o custeio de serviço, pois o custo do mesmo seria rateado por um 
g:ande número de consumidores; e b) sua inclusão entre os consumidores
nao altera as quantidades disponíveis para os demais. Trata-se da questão 
chamada na literatura de free-rider. 

Nestas condições, surge o problema de como fazer o consumidor revelar suas 
preferências. Indaga-se, também, da definição dos mecanismos institucionais 
de atendimento desta demanda e de como custear tais serviços. No Brasil, 
a questão do saneamento tem sofrido dois tipos de tratamento. Nas áreas 
mbanas consolidadas, os serviços de água e esgoto vêm sendo implantados 
pelo poder público, denh·o do Plano Nacional de Saneamento, e com o 
auxílio de uma estrutura altamente centralizada de companhias estaduais 
de snneamento básico. 

. O esquema operacional em prática implica alguma recuperação de custos,
Juntamente com tarifação diferenciada em função do nível econômico do 
consumidor. Por outro lado, o governo é o maior responsável pelos investi­
mentos e arca com o ônus de captação elas verbas financeiras exigidas. Vê-se, 
portanto, que, no caso de áreas urbanas consolidadas os investimentos são 
feitos, em sua maior parte, com recursos governamentais, como seria esperado 
no caso de um bem público, como saneamento. 9 

Os procedimentos são distintos, contudo, no caso de áreas de expansão 
urbann, onde o modelo é essencialmente baseado em critérios de mercado. 
A responsabilidade de obras de infra-estrutura vem recaindo sobre a iniciativa 
plivacla ( construtores e ]ateadores), num modelo de "urbanização privada" 
onde os custos são repassados aos adquirentes de imóveis e no qual os 
padrões técnicos de qualidade e w1iformidade dos equipamentos não são 
atendidos a contento. Em geral, daí advém grande parte das causas da enorme 
desorganização e ineficiência dos padrões ele atendimento da demanda por 
serviços públicos urbanos. 1º

Esta forma de ação - que exige, ademais, que os investimentos efetuar 
pelos incorporadores piivados sejam em seguida doados às companhias 
saneamento oficiais - acarreta, além de sérios problemas de padronizaç 
e outras exigências técnicas, grande in.iqüidade com relação às famílias rc 
sidentes ou adquirentes de imóveis na periferia ou cm regiões de ex-pansão 
urbana. 

Em realidade, exige-se delas o custeio total dos investimentos com obras 
de saneamento, ao passo que isto não ocorre no caso de áreas urbanas 
consolidadas, onde se concentram os segmentos da população com rendi­
mentos ma.is elevados. Assim, grande parte dos gastos com saneamento nas 
regiões de expansão urbana não satisfaz os critérios exigidos parn serem con­
siderados gastos sociais, t razendo parn uma outra realidade os demonstrativos 

0 S1io pouco.!!! os casos de munidrifo� que riiio a<.Jcriram ccis pl.1lcos csfaduai�. N-.istc.!S C'n!5os, :-1 
assislêncin eslndn□I o Jed�rnl tem sido praticamente nulo 1 num modelo clnrnmcote discriminat6riu 
coctra lnii munidpios. 

lfl Estil tend�ccin de orivntizricõo ria prcsloc!io d!! services nUblico� cama rc.!OO.!ila lU car,ncias 
da rccurso!I da setor co\lcrno.menlnl nc.ha-se tnnibém prC'5cnlc C'm \ló.ri0.1 outros utorc,, como educnicão. 
rnúde e hohitotãa [ver San,., (1988)]. 
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de investimentos "sociais" do governo, usualmente aceitos como indicativos 
das prioridades do setor público. 

De fato, como demonstrado por Lucena ( 1985), os proprietários da terra 
urbana abson,eram, como renda econômica, a valorização dos imóveis habi­
tacionais, embora nas áreas urbanas consolidadas isto tenha sido o resultado 
de investimentos públicos. Atendo-se ao mercado habitacional, o autor conclui 
que os gastos públicos em infra-estrutura urbana deveriam ser concentrados 
nas áreas periféricas, como forma de aumentar a oferta de terrenos edifi­
cáveis e, portanto, dado um nível da demanda, de reduzir seu preço. Segundo 
Lucena ( 1985, p. 171), "a análise desenvolvida nos leva a concluir que a 
atenção do governo deveria concentrar-se prioritariamente no fornecimento 
de serviços, pelos quais é responsável - infra-estrutura básica ( água, luz, 
esgoto), transporte e lazer -, pois somente assim seria possível induzir a 
um aumento no consumo de habitações através da diminuição dos preços 
implícitos pagos por tais serviços e conseqüente queda no preço final das 
unidades habitacionais". 

A conclusão, pmianto, é que o governo deve reorientar seus investimentos 
a fundo perdido nas áreas de expansão urbana, praticando, assim, uma 
efetiva redistribuição indireta de renda, desfazendo-se do atual modelo de "ur­
banização privada". Tal reorientação não deve abrir müo da fonna de recu­
neração de custos toda vez que a população-alvo do programa de saneamento 
ião for de interesse social. Apenas neste último caso justifica-se a concessão 
le subsídios, como já abordado em outras partes deste trabalho. 

IV 

DIRETRIZES PARA UMA POLlTICA EFICAZ DE MORADIA 

E SANEAMENTO 

Nesta parte final são apresentadas algumas diretrizes gerais no sentido
de permitir que importantes itens do orçamento de gastos do governo 

sejam efetivamente transformados em gastos sociais, como aqui definidos. 
Mayo et alii ( 1986 ), após examinarem a política habitacional adotada em 

vários países em desenvolvimento, identificaram alguns problemas na área 
da moradia e nas respectivas linhas de ação tradicionalmente adotadas na 
tentativa de superá-los. Em primeiro plano, apontam a notória carência, ou 
déficit, habitacional. Como reação, prosseguem, a tendência é o Estado assu­
mir a construção de projetos habitacionais. 

Cabe notar que o fenômeno pode surgir a partir do crescimento da demanda 
frente a uma oferta relativamente inelástica, resultando em acentuada ele­
vação nos preços, o que é um fato particularmente visível no mercado de 
terras urbanas. Alternativamente, o problema pode surgir a partir de urna 
demanda potencial estruturalmente não lastreada na capacidade de paga-
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mento da população de baixa renda. A expansão das mais variadas formas 
de subabitação é um reflexo desta ocorrência. 11 

Frente aos custos dos serviços de habitação - que ao longo do tempo 
vêm mostrando tendência de elevação face às expectativas e exigências aa 
vida moderna -, o déficit habitacional é gerado essencialmente pelo baixo 
poder aquisitivo das populações de baixa renda dos países mais pobres. 
Nestes casos, a questão deve ser colocada em termos de um merit good. 
Nos demais, porém, não há por que supor que a produção púbJica seja capaz 
ele atender com maior eficiência a expansão da demanda de serviços habi­
tacionais. No máximo, caberia ao governo intervir a nível de insumos 
habitacionais, como no mercado de terras, materiais de construção e dispo­
nibilidade ele financiamentos, onde as distorções são freqüentes. 

Porém, caberia ao Estado o fornecimento da infra-estrutura urbana, como 
serviços básicos ele saneamento e outros, mas sempre mediante uma política 
de recuperação de custos - exceto nos casos de gastos sociais como aqui 
conceih1ados - e a partir de uma criteriosa análise de capacidade de paga­
mento do muário dos serviços. 

A experiência em vários países em desenvolvimento mostra ainda que a 
construção pública de projetos habitacionais não é capaz de atender â de­
manda efetiva das populações carentes. Em geral, são projetos caros e 
emuladores do padrão de vida da classe média. Restam como alternativas a 
atuação nos processos autoconstrutivos ou então na urbanização de favelas 
e nas melhorias de outras formas de subabitação. O importante, contudo, é 
que a atuação do poder público seja restrita à remoção de distorções nos 
mercados de insumos e de crédito, ou então no fornecimento da infra-estrutura 
de caráter público, como saneamento e outros tipos de infra-estrutura urbana. 

Cabe destacar a importância do problema fundiário na superação do déficit 
habitacional urbano. Em geral, a mera remoção de favelas em nada contribui 
para minorar a questão da falta de moradias - apenas causam sua realocação. 
O fundamental é permitir a regularização das posses para, com isto, atribuir 
às construções existentes - ainda que precárias - algum valor de mercado. 
Por si só, esta providência é capaz de suscitar maiores investimentos por 
parte dos moradores, contribuindo para superar as baixas condições de habi­
tabilidade que caracterizam as favelas e outras formas de submoradias. 

Confrontadas com condições de habitabilidade precárias, as autoridades 
pt'1blicas tendem a estabelecer códigos de obras e restrições de uso do solo 
urbano altamente elitizadas, exigindo ainda dos incorporadores privados a 
colocação de equipamentos urbanos públicos. Evidentemente, trata-se de uma 
política altamente equivocada, pois, além de não ser respeitada, introduz 
elementos causadores de aumento de custos, o que agrava, ao invés de 
minorar, as condições já precárias de moradia da população de baixa renda. 

11 lndividunlmentf', n eln.sticjd!ld�-r,cnda da dem01lda por !en.riçru hebitncianni.J 8 menor que o 
unidride. Neste cn.!io

1 
o praporçfio da ref'lda nloc:,1.da d h11hitncfir1 lendil"! n d�rmttr �om n �l�m;lio 

e.los r�ncl imenlo.s Ion,ilio.rcs, o que torn:1 e rirablema l:i::.bilãc:iOila.1 particulannel"lle ang,..utinntf'!, pou: o, 
inclividuos invf"5h:-m 11roporcianolm�ntc ml'nO"l de stll.'i undirnl"!nlo.'I em mcrndi.a. Na agrego.do, .:::ontuda. 
n closticidnde-rendn dn demando � superior ,a unidade, tomondo•Se o PIE ver caJ)ita como variável 
indcvendenlc. Av•nns pnrn �olores acimo do fnÍllo de USS � MO/USI 4.000 de rrnda JlCf copila li 
q1111'! n clnsticidnde---rendn de demonde por hobitnc;:.ila 115sume valores 11bn.iJ:o do unid11dl!. 
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Seja no caso de exigências construtivas, de fixação de requisitos m1mmm 
de infra-estrutura urbana ou de restrições nos padrões de ocupação <lo solo, 
tais políticas são, em geral. incompatíveis com o poder aquisitivo da popu­
lação de baixa renda. Impossibilitando o incremento da oferta de habitação 
de baixo custo, tais restrições reduzem os investimentos privados e impul­
sionam a prática da ilegalidade imobiliária. 

Urge, portanto, a fixação de exigências e restrições compatíveis com a 
renda das populações-alvo e com as características sócio-econômicas das 
diversas áreas urbanas, evitando cercear indevidamente o direito elos cidadãos 
no sentido ele viverem de acordo com seus meios. 
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Avaliação Político-Institucional do Proálcool: 
Grupos de Interesse e Conflito Interburocrático º 

Maria Helena de Castro Santos 
DA ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA (ENAPJ 

Embora reconheça que os aspectos técnicos, tecnológicos e econijmicos de 
11ma cln.da política pública ou programa de governo são, sem dúvida, pard­
metros básicos da decisão, o presente trabalho tem por objetivo chamar a 
atenção para a relevâticia de setlS aspectos político-institucionais, geralmente 
negligenciados e que, por assim dizer, t�m poder de veto sobre os CUJmais 
aspectos. Dentro da cadeia decisória, privilegia-se o processo de avaliaçiw, 
utilizando-se, como ilustração, o ca.so do Proálcool. A primeira seção apre­
senta o processo de tomada de decisão como um jogo de poder; a segunda 
oferece uma avaliação do Proálcool do ponto de vista político-institucional, 
sugerinllo que a base de tal avaliação deva ser uma medida, ainda que qua­
litatiw, da resolução dos conflitos dos atores (públicos e prioodos) partioi­
pantes do processo de decisão; e, fiMlmente, a última analisa os limites po­
lítico-institucionais da reavaliação a que o Programa está sendo submetido. 

INTRODUÇÃO 

E ste trabalho dirige-se aos planejadores e tomadores de decisão dos 
6rgãos públicos do país, sobretudo àqueles que incorporaram o ethos 

técnico-racional que acompanhou o modelo de desenvolvimento adotado no 
Brasil pós-Hl64. O objetivo é chamar a atenção para a relevância dos aspectos 
político-institucionais na formulação, implementação e avaliação de um pro­
grama de governo ou política pública. O caso do Programa Nacional do Álcool 
( Proálcool) será usado como ilustração. 

Muito embora os aspectos técnicos, tecnol6gicos e econômicos de uma 
política sejam, indubitavelmente, parâmetros básicos da decisão, esta se dá 
sempre, e em última instância, ao nível político. Este é um dado da reali-

0 Umo r,rimeirn vc-rsa'io deste te.do foi pHrpn.mcla par.a o Fm.2,nma FiDll!!p(PNUD/UcetC'O, ''Co1>3C'ila­
ç.iio prim o Processo clc Tomndn de Deci1�e..s Cle-ntllicu fl! Tet"ru:il��CAJ nn ÁrN dfl! E11ell(l.l .. , � nprl! .. H!!n­
lnda no XI EnC"ontro Anunl do AHodoçõo Noc:im10l dt! P.51-CuiduacJia e PsqUHo rm Ci�nci!H Sot!i!1h1. 
<m Ai:uas d, Sõo P,dro SJo Poulo 20-2� d, outubro d, 1987, Av-od•e<> o leitum ruid�dc•• • •• 
1uc�s1ões de Rorioldo Scr'iao do. Molt� ao h!.110 anterior, ouim como tamht!:m ci1 comienl.Arics e C'ritic::a.s 
do Comiclho Editorial dr,10 �vista. 
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<ladc com o qual o decisor e o pbuejador inevitavelmente irão se defrontar. 
Portanto, em vez de considerar a política como "politicagem", fator de dis­
torção, incompetência e mesmo corrupção, a impedir que se adotem as 
''melhores alternativas" ( do ponto de vista econômico, técnico ou tecnol6-
gico), os plancjadores fariam melhor se incorporassem a dimensão política 
cm suas análises. Conhecer o cenário político-institucional que envolve o 
programa ou política pública possibilitará aos decisores avaliar melhor as 
decisões a serem tomadas ( seus efeitos, possibilidades ele implementação, 
etc.) e, portanto. melhor decidir. 

A primeira seção deste trabalho apresentará a tomada de decisão enquanto 
processo político. A segunda seção oferecerá. a título de ilustração, uma 
avaliação do Proúlcool de uma perspectiva político-institucional. Finalmente, 
a última seção, baseada na avaliação anterior, analisaní brevemente os 
limites político-institucionais da reavaliação a que o Proúlcool está sendo 
submetido, dado o declínio substancial do preço do petróleo no mercado 
internacional e as importantes mudanças ocorridas no plano ela política 
econômica interna. 

I 

POUTICA PúBLICA: A TOMADA DE DECISÃO COMO 

UM PROCESSO POL1TICO 

O processo decisório de um programa de governo ou política pública 
é, sobretudo, um jogo de poder. 

No Brasil autoritário pós-1964, os principais atores m1 parceiros desse jogo 
são as agencias burocráticas ( atores públicos) envolvidas no processo de 
tornada de decisão e os grupos sociais ( atores privaclos ou sociais) afetados 
que detenham a capacidade de influenciar este processo. Se é verdade que 
as agências burocráticas agem em função de algum interesse público, não 
é menos verdade que essas instituições tendem a desenvolver interesses pr6-
prios, atuando no sentido de fortalecer sua posição institucional pela defini­
ção e/ou ampliação de sua jurisdição dentro elo aparelho ele Estado. Com 
os instrumentos de controle social restringidos ou excluídos e o papel do 
Congresso reduzido ao mínimo, o processo de tomada ele decisão passa-se 
basicamente dentro do aparelho de Estado. Influenciar a decisão depende, 
assim, ela capacidade dos atores sociais de ter acesso ao aparelho de Estado. 
Nesse caso, o recurso de poder relevante é, sem dúvida, o poder econômico. 
Capazes, portanto, de participar do jogo político e influenciar a decisão são 
aqueles grupos que, afetados por • determinado programa de governo ou 
política pública, pertencem ao chamado "gr:rnclc capital". De fora ficam os 
grupos sociais desprivilegiados, sem possibilidades de influenciar políticas 
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que afetam diretamente sua existência. Esta situação tenderá a se modificar 
na Nova República, na medida em que novos canais de pmticipação e 
controle social são abertos ou reutilizados (por exemplo, a revitalização do 
Congresso e suas CPI, o fortalecimento das organizações sindicais, a maior 
circulação de informação), tornando o processo decisório mnis transparente 
e permeável às pressões da sociedade em geral. 

Dada, então, uma gama de possibilidades determinada pelos parâmetros 
básicos de decisão ( económicos, técnicos e tecnológicos), os atores em con­
fronto, tanto públicos como privados, pressionam, na medida dos seus re­
cursos de poder, pela alternativa de sua preferência. Do confronto emerge, 
finalmente, a alternativa vencedora, que, usualmente, se expressa numa lei, 
decreto, memorando de intenções ou equivalente. O arranjo institucional 
até aí montado para fonnular e implementar a política pública em questão, 
e que serviu também como referência básica da ação, ajusta-se, agora, à 
nova configuração política. O arranjo ou sistema institucional cumpre, assim, 
o duplo papel de parâmetro e objeto da ação.

Este, porém, será apenas o primeiro rormd de um jogo político que se
renova a cada instante, quer pela ação dos perdedores desse primeiro con­
fronto que continuarão a pressionar por suas preferências e conseqüente 
revisão das decisões tomadas (razão pela qual muitos decretos, leis e acordos 
tornam-se letra morta), quer pelo surgimento de novas situações. Estas po­
dem ocorrer por mudanças ao nível macro, tanto externo como interno (ex.: 
novas tendências do mercado internacional, surgimento de uma nova tecno­
logia, mudança de governo), pela alteração de políticas afins ( ex.: uma nova 
política agrícola produzindo efeitos secundários na política energética) ou 
ainda pela substituição de ocupantes de cargos política e administrativamente 
importantes ( ex.: um novo ministro com preferências distintas do seu ante­
cessor quanto a questões em pauta). 

De forma mais concreta, pode-se dizer que o processo de tomada de decisão 
abrange as fases de formulação, implementação e avaliação. 

A formulação de um programa ou política pública requer a definição de: 

a) um arranjo institucional das agências burocráticas envolvidas, esta­
belecido para formular ( e implementar) a política pública ou o programa 
em questão; 

11) modos de representação de interesses de atores sociais afetados; e
e) mecanismos de decisão, ou seja, formas de interação entre as agências

burocráticas envolvidas e os atores sociais, a decisão emergindo como pro­
duto dessa interação. 

Uma vez formulado o programa ou política pública, pelo conjunto de 
decisões dinamicamente tomadas segundo o processo referido acima, passa-se 
à fase da implementação. Vale notar, contudo, que implementação é formu­
lação em processo, sendo sua distinção de ordem puramente analítica. Ambos 
são, assim, processos dinâmicos, em perpétua mudança e mútuo ajustamento. 
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A condição sine qua 110n para que um programa saia do papel, isto é, que 
seu processo de formulação e implementnção chegue a bom termo, é a aco­
modação política de todos os interesses em jogo. O conflito ( e a acomodação 
de interesses) se dá a dois níveis. 

a) Interburocrático

Aqui as agencias burocráticas envolvidas disputam o controle do programa 
ou política pública, tratando de aumentar seu espaço e esclarecer as respec­
tivas jurisdições. Da resolução desse conflito emerge a definição do sistema 
ou arrnnjo institucional, incluindo-se a definição elos centros de decisão da 
política em formulação. 

Um centro de decisão pode ser definido como o locus para o qual as 
demandas e pressões dos grupos de interesse são dirigidas e onde as cleeisões 
são efetivamente tomadas. Um centro ele decisão impõe-se como tal quando, 
no contexto cio conflito intcrburocrático, não se suLordina a nenhuma outra 
instância burocrática. Pode ser uma agência Lurocrática, um conselho ou 
uma comissão. Uma política ou programa pode ter um ou mais centros de 
decisão, os quais podem ainda ser monolíticos ou fragmentados, conforme 
componham-se de uma ou mais agências burocráticas. 

b) Interface entre os grupos sociais afetados com capacidade de partici­
pação ( o "grande capital") e o aparelho de Estado 

Aos atores sociais coloca-se aqui como fazer chegar suas demandas aos 
centros de decisão, todos localizados dentro do aparelho de Estado, local 
privilegiado do processo de tomada ele decisão no Brasil autoritário pós-1964, 
conforme visto. Trata-se, então, de estabelecer formas de representação ele 
interesses e mecanismos ele decisão. 

Uma vez ocorrendo a acomodação política dos interesses cm disputa, es­
tabelecendo-se com clareza os centros de decisão, chega-se a um formato 
institucional satisfatório e definem-se formas de comunicação entre os par­
ceiros em jogo. Mecanismos de decisão são, então, postos cm funcionamento. 
A possibilidade de resolução dos conflitos é, agora, concreta. Conseqüente­
mente, as decisões passam a fluir, e as chances de um programa de governo 
ou política pública sair do papel tornam-se reais. 

Uma vez implementado e institucionalizado, um programa requer avalia­
ções e reajustes periódicos, quer cm face ele novos acontccimc11tos ou situa­
ções, quer para "correção de rota" com relação aos objetivos anteriormente 
definidos ou redefinidos ao longo do processo ele implementação. Naturalmen­
te, as recomendações que se seguem ao processo ele avaliação de um programa 
podem incluir pura e simplesmente o seu corte. 

A avaliação de um programa pode obedecer a critérios e perspectivas vá­
rias. Um mesmo programa pode ser considerado um sucesso ou um fracasso 
por diferentes grupos afetados. Tomadores de decisão podem optar por apoiar 
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um programa com taxa social de retorno negativa em nome de objetivos 
políticos e econômicos maiores. Sua viabilidade econômica pode, ao mesmo 
tempo, ser avaliada positiva ou negativamente por diferentes participantes 
do processo de decisão ou analistas externos ( ex.: intelectuais e especialistas 
da área). Com treinamento, experiência, atitudes e motivações variadas, 
ocupando lugares diferenciados na estrutura do processo de decisão ou na 
hierarquia social em geral e, portanto, com prioridades distintas, avaliadores 
do programa podem atribuir-lhe diferentes objetivos c avaliá-lo de acordo. 

O processo de avaliação é, portanto, eminentemente político, mesmo que 
se utilizem critérios e métodos considerados científicos e objetivos, tais como 
os de eficácia ( objetivos cers11s resultados) e eficiência ( otimização da alo­
cação de recursos dados os objetivos definidos ou, de outra forma, máxima 
obtenção dos objetivos dada a disponibilidade ele recursos) .1 Tais critérios 
devem informar, de maneira essencial, o julgamento dos planejadores e to­
madores de decisão, mas não podem e não devem substituí-lo como um 
todo. 2 

Reconhecida, assim, a importância de avaliações técnicas e econômicas de 
um programa e chamada a atenção para seu invólucro político, destaca-se, 
agora, a relevância de avaliações político-institucionais propriamente ditas, 
geralmente negligenciadas, mas essenciais à viabilização de reajustes por­
ventura recomendados. Avaliar um programa do ponto de vista político­
institucional é ter uma medida da resolução dos conflitos e da acomodação 
ele interesses entre os atores ( públicos e privados) participantes do processo 
de decisão, bem como das possibilidades de novos arranjos satisfatórios, corr 
novas manipulações dos instrumentos de política, para atender a correçõe 
necessárias. 

A avaliação de um programa segundo esta perspectiva requer a montagem 
ele um cenário político-institucional. Para tal é necessário identificar: 

a) os atores, públicos e privados, participantes do processo de decisão;
igualmente importante é a identificação dos que, embora afetados pelo pro­
grama ou política, não participam do processo decisório, bem como a avalia­
ção da sua capacidade potencial de participação; 

b) o arranjo institucional montado para formular e implementar o pro­
grama, modos de representação de interesses dos atores sociais e mecanismos 
de decisão; e 

e) quem perde e quem ganha.

Segue-se, a título de ilustração, uma avaliação do ponto de vista político­
institucional do Proálcool. 

1 Vor Wilclovslcy ( 1966 ), Il•IB uma cl4Hico crltlai i, nenbolidodo da oruilüe de cwto-becdicic. 
:3 Hirscbm11n oferece iri leU!BO.nlc Wiio do ut.illcfode da ujliJe de cw1o-bendicio, 1us:erindo QUf! 

il!lo vem o ser un, irutrumentc odidonal do juJgomeota, n.iio podendo, e<1ntudo, JuhHitulr CI u.eJin.a:, o. 
ictulç6o e, o ducric.ilo intuilivo do rai.,an Ni.tonMnl• (cf. Hinclunon ( 1Q81, p. 8)). 
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AVALIAÇÃO POLlTICO-INSTITUCIONAL DO PROÁLCOOL: 
UMA ILUSTRAÇÃO 

Em trabalhos anteriores [cf. Santos ( 1985 e HJ87) P elaborei análisC'
compreensiva do processo de formulação l-' implementação elo Pro­

álcool, cobrindo a primeira ( mistura úlcool :rnidro-gasolina, 1975/78) e a 
segunda (carros movidos a álcool hidratado, a partir ele 1979) fases do 
Programa, segundo a abordagem descrita acima. Examinei. assim, a cada 
instante relevante, o comportamento dos mercados internacionais ele petró­
leo e açúcar, registrando os choques ele petróleo, as altas e as prolongadas 
baixas no mercado do açúcar, o impacto da situação combinada desses dois 
mercados nas políticas econômica e energética do país (panlmetros básicos 
da decisão) e seu reflexo nas ações cios atores parlicip:mtcs <lo processo de 
decisão do Proálcool. Foram identificadas. dessa forma, as principais ques­
tões, problemas e gargalos de cada fase do Programa, mapeado o conflito 
que suscitavam e as soluções encontradas. Vale a pena, a título de ilustração, 
algumas breves indicações. 

Na primeira fase do Proálcool, criado cm novembro de 1975 pelo Decreto­
Lei n.0 76.593, o processo de tomada de decisão tem como pari\metros a 
relntiva estabilização dos preços de petróleo no mercado internacional ( e 
mesmo seu declínio em termos reais nos anos que se seguem ao primeiro 
choque) e a drástica mudança da situação elo mercado internacional de 
açúcar, cujos preços sobem na mesma velocidade c:orn que descem, atingindo 
pico sem precedentes em novembro de 1974, no curto período de dois anos. 
Preços altos do açúcar implicam resistência ao desvio ela matéria-prima para 
a fabricação de álcool, enquanto preços baixos do produto, ao contrário. 
incentivam os produtores à produção de álcool. A pronta recuperação elo 
balanço de pagamentos, mesmo que às custas do rápido crescimento da 
dívida externa, e o arrefecimento de preocupações com a segurança nacional 
levam ao afrouxamento da urgência da substituição ele derivados ele petróleo 
e permitem aflorar divergências dentro da burocracia governamental quanto 
a vários aspectos do Programa, inclusive seus objetivos, provocando seu 
atraso. 

A crise do açúcar, sentida internamente a partir de 1976 com o grande 
acúmulo de estoques, forneceria o estímulo necessário ao Programa, permi­
tindo que a meta de três bilhões de litros de álcool para 1980 fosse cumprida. 
Dentro deste contexto surgem e desenvolvem-se várias questões, envolvenclo 
válios grupos ele interesse e agências burocráticas: tipo de destilarias: anexas 
ou autônomas ( produtores de açúcar e álcool cm geral), Cooperativa Central 
dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo ( Copersucar ), 
Instituto do Açúcar e do Álcool ( IAA), Ministério da Indústria e do Comércio 

• E:§te11: IT:JbBlhm, que constit11� a fonte bfuico d[l onltlisc e informnçÕe.!1 que se seguem rcloli\11111 
no Proálcool

1 
boscamm-!!iC! em exou..!ilivo onáll!ie da recorle.!ii de jornoi!i, m1nucioso c:.:omc e.lo l,gislncllo 

bó!lic:1 l)('rti.c,nlt, dado! f!!hlthti�o!I e documc11los �O\l�rnnmc.ctois
1 

nll!m r..le enlrcvisloJ com rri,rr· 
scnl:inlC'! dos n�tnci,11 buracr6tico! e gru(lOS de interesse en\lo)vidos no Programn. 
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( MIC); proporção de álcool anidro 11a mistura carburante: IAA, MIC, Con­
selho Nacional do Petróleo ( CNP ), Centro Tecnológico da Aeronáutica 
( CTA), indústria automobilística; matéria-prima: cana ou mandioca - IAA, 
C�A, Secretaria de Tecnologia Industrial (STI), Petrobrás, produtores de 
aç�c�r e álcool cm geral; e uso final: combustível ou input para a indústria 
qwm1ca - STI, CTA, MIC, �vlinistério das Minas e Energia ( MME ), Secre­
taria de Planejamento ( Scplan ), representantes da indústria química. Pro­
ble1�as importantes dessa fase são o longo tempo de processamento dos 
pedidos de financiamento para expansão ou corutrução de novas destilarias 

produtores de álcool, fabricantes de destilaria, Comissão Nacional do 
..'i.lcool ( CNAL), Comissão Executiva Nacional do Álcool ( Cena!), Banco 
Central e agentes financeiros, principalmente o Banco do Brasil, MIC,
Sl'plan, Presiacnte Gciscl - e, como conseqüência, a corrosão pela inflação 
do valor solicitado - produtores ele álcool, fabricantes de destilarias, �HC. 
Com o crescimento acclcrndo da produção de álcool a J)artir de 1977, fica 
logo evidente um im\Jortante gargalo do Proálcool: a inadequação do sistema
de t:mcagem e distri Juição do país - controle pela Petrobrás ou pelas com­
panhias aistribuidoras privadas, i'vlIC, r,_,[ME, CNP, Petrobrás, companhias 
uistribuidoras de petróleo, Associação Nacional dos Fabricantes de Veiculas 
Automotores ( Anfavea). 

A expectativa elo esgotamento próximo da capacidade de absorção de 
álcool anidro na mistura carburnnte coincide com o segundo choque do 
petróleo, cujos graves efeitos na economia determinam a superação de diver­
�ências e conflitos interburocráticos. O Proálcool, como o mais adiantado 
nos programas ele fontes alternativas, recebe grande ênfase: decide-se entrar 
cm sua segunda fase, a ele carros movidos à álcool (hidratado), estabele­
cendo-se a nova meta de 10,í bilhões de litros de álcool em 1985. O mercadc 
internacional elo açúcar, com a exceção ele efêmera alta entre meados d1 
1979 e o final de 1980, mantém-se fraco, juntando-se, assim, à Opep par: 
fornecer forte estímulo ao Proálcool. Muitos problemas têm que ser enfren­
tados, não só os herdados da primeira fase e citados acima, como também 
os próprios da nova fase, tais como: maiores recursos: 4 termos de financia­
mC'nto do Banco Mundial - fab1icantes de destilarias, Associação Brasileira 
para o Desenvolvimento das Indústrias de Base (Abdib), Associação Brasi­
leira ela Indústria Elétrica e Eletrônica ( Abinee), Associação Brasileira da 
Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq), MIC, Seplan, Ministério 
da Fazenda, Cena!. Vice-Presidente da República - e participação de capital 
estrangeiro na produção de álcool - MIC, Sena!, Petrobrás, MlvIE, Seplan, 
Vice-Presidente da República, produtores de álcool, um grupo de militares, 
Anfavea; e desenvolvimento de tecnologia para motores a áícool: MIC, MME, 
CT A, STJ, CNP, representantes de retíficas, fabricantes de automóveis 
(Anfavea). Tudo isto sem falar na difícil tarefa de conseguir o engajamento 
e o comprometimento da indústria automobilística com o Proálcool e na 
criação de instrumentos corretos de incentivo aos consumidores do carro a 
álcool, capazes por si só de derrubar o Programa. 

·�· • •• A"•.!l�·��d
"'

;·;;;e r.lo Programa l'!Oincià11 com A eiaruliio da upadd11d1i d11 e�.ão dru d11.!lti.Jaria.s 
�1nexn.!I. A nova fl"l.!le !crio. hrneado. em de,ti.Jnn.t.L!I .autllncmru. dit ctma uh ,1eze1 .ru�1ar ao d� 11.Dr::1a.s. 
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À proporção que as questões e problemas foram se resolvendo, criavam-se 
condições para a institucionalização do Proálcool. Produção, distribuição e 
consumo são hoje, assim, atividades bem integradas. Conforme visto, con­
tudo, s6 foi possível o encaminhamento das questões c a resolução dos 
problemas apontados na medida cm que se criou, ao nível político-institu­
cional, possibilidades de capturar e resolver o conflito que surgia a cada 
instante, permitindo a acomodação dos interesses cm jogo. 

Segue-se uma análise desse processo, ou, em outras palavras, uma avaliação 
político-institucional do Programa. 

Durante sua primeira fase, importantes atores, sobretudo os produtores 
de açúcar e álcool e os plantadores de cana. queixavam-se <la exh·cma frag­
mentação da estrutura de decisão. Acreditavam que o grande número de 
agências burocráticas em·olviclas no Proálcool, com pronunciamentos e ações 
contraditórios, era a causa importante das dificuldades de implementação 
do Programa. Queixavam-se, além do mais, de não saber para onde ou como 
dirigir suas demandas. 

O protesto dos produtores de açúcar e álcool e dos plantadores de cana, 
os mais tradicionais atores da política de álcool combustível, refletia o mo­
mento de desorientação caracterizado pelo desmantelamento da estrutura 
decisória anterior,� sem que uma nova tomasse o seu lugar, apesar ele 
formalmente criada pelo Programa. No desenrolar da segunda fase elo 
Proálcool as queixas desaparecem, e todos os grupos de interesse declaram-se 
satisfeitos. Desenvolve-se, portanto, ao nível político, o processo de cons­
trução da estrutura decisória do Proálcool, do qual serão indicados os aspectos 
nais relevantes. 

II. l - Os Atores

Anota-se, em primeiro lugar, o grande número ele atores, tanto públicos 
como privados, envolvidos no Programa, o que torna o processo de construção 
de sua estrutura decisória especialmente complexa. 

Entre os atores públicos, sem a pretensão de cobrir todo o universo, 
citam-se: o Presidente ela República, os Ministérios da Indústria e do Co­
mércio, das Minas e Energia, da Fazenda e da Agricultura e a Secretaria 
de Planejamento; o Conselho de Desenvolvimento Nacional, a Comissão 
Nacional de Energia e a Comissão Seplan de Energia; o Conselho Nacional 
do Álcool e a Comissão Executiva Nacional do Álcool; o Conselho Na­
cional de Petróleo e a Petrobrás; o Instituto do Açúcar e do Álcool, a Secre­
taria de Tecnologia Industrial e o Conselho de Desenvolvimento Industrial; 
o Conselho Monetário Nacional, o Banco Central e agentes financeiros.

• Ka política do 6.lcool anterior ao Prnálcool, o Ba.nco do BrasU cenlralizovo os decisões relativa., 
ª°' recursos financeiros. Ao IAA, criodo cm 1933. cabia inicialmente toda o respon.snbilidado pela 
produc;fio e distribuiçiío da mi!ilura ca.rburnnte. Com n crioçfto do CNP, em IQ3o, encarregado de 
regular e conliola.r n oferto de pctr61co e seus de1ivndo3 no pa(s, e.!tC possa. o acumuJu gr-n.dotivamente 
todo o poder do dcci..,íio sobro o di51ribulção da misturo ólcool enidro-gosollno, terminando por 
adquirir poder de voto sobre e polltico do mistura carburante como um todo. Parn nnóliso dctnlhada 
da estrulwn dcci.!órln nnlerior ao Proilcool, ver Santa. (1987, pp. 78-!!). 

Planc}amanlo e Polllfca• Públicas N.• l - junl10 de 1989 - 127 n 150 



<:Js atores sociais, conforme visto acima, restringem-se, no Brasil autori­
tário pós-1964, aos gnmdes proprietários, Sua importância cresce ou decresce 
conforme as questões em pauta, as circunstâncias externas e internas e a 
fase �o ,P;ograma. Os mais relevantes são: plantadores de cana, usineiros,
propnetanos de destilarias autônomas. fabricantes de destilarias, montadoras 
de automóveis e seus respectivos sindicatos e associações de interesses. 

T_r�balhadorc� rurais e pequenos propri_et{uios estão fora do pro�csso �e
dec1sao do Proalcool. Embora afetados dtretamente pelos seus efeitos, taIS 
como mudanças na c.strutura da propriedade da terra com o dcslocamerrto 
da lavoura de subsistência e a extinção de pequenas propriedades, esses 
g_rupos sociais têm pouca capacidade de expressar suas preferências e pres­
�10nar por suas demandas. E bem verdade que, desse 1979, os canavieiros 
d� :�rnambuco têm entrado regularmente em greve por ocasião do seu 
chss1cl10 coletivo. Menciona-se também os movimentos grevistas do interior 
de São Paulo. Sua influência no Proálcool tem sido, entretanto, no máximo 
indireta. Quando os produtores de açúcar e álcool barganham com o governo 
0. aumc_nto dos preços de álcool e açúcar, jogam com a possibilidade de
d,srupçao social caso não possam pagar salário de subsistência mínimo, 

II• 2 - O Conflito Intcrburocrático e a Construção do Sistema Institucional 

Durante a fase ele gestação do Proálcool desenvolve-se forte conflito inter­
burocrático pelo seu controle, já que a esb·utura decis6ria anterior nõo se 
mantém, quer pelas novas circunstâncias, quer pela nova escala de produção 
de álcool. 

O conflito surgiu intenso entre o IAA e a Petrobrás e, em menor escala, 
° CNP. Ao nível ministerial, ele ocorreu entre o MIC e o MME. Enquanto 
o !\1ME e a Petrobrás atuavam independentemente, mas geralmente em
consonância, o MIC e o IAA, apesar de seus vínculos administrativos, coio­
cavam-se quase sempre em campos opostos.ª

O IAA, a cargo da política do açúcar e do álcool desde a sua cnaçao, 
cm 1933, vinha, nos últimos anos, perdendo progressivamente suas atribui­
ções para outros órgãos. O controle do novo Programa era, assim, vital para 
sua estratégia de sobrevivência. Tanto mais que os recursos do Funcki Espe­
cial de Exportação, fundamental na composição do orçamento do Instituto, 
estava quase exaurido. Para a poderosa Petrobrás, até então no controle, dapolítica de combustíveis líquidos do país, a produção de um combustível 
nacional em larga esc.ila sem a sua participação poria em risco .su� própria 
identidade institucional. O CNP, por sua vez, desempenhara papel �roemi­
ncnte na política de álcool combustível anterior ao Proálcool: detinha o 
controle das atividades de distribuição e o poder de veto sobre a política 
da mistura carburante como um todo. Este poder é exercitk> ao findar a 

---0 A origem d11s tcmns rolaçõe.s entro o entlo Mlnirtto d& fodúsüi.o • do Comúcio (SeYe� Comes) e o Prc,idento do IAA (Tav11rc, do Canno) eshi n11 polillc• de 1uc,esslo do governo 1111lenor. 
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década de 50, época em que a mistura álcool-gasolina passa a ser mais 
cara que a gasolina pura. Quando a política da mistura carburante é reto­
mada com o Proálcool, o CNP tenta manter sua importância anterior e 
entra na disputa do controle do Programa, embora de forma menos aguerrida, 
por assim dizer, que o IAA e a Petrobrás. 

Num determinado momento ela fase de gestação do Programa, a questão 
do controle governamental sobre a comercialização do álcool de todos os 
tipos e para todos os usos une todas as agências burocráticas contra a 
Copersucar, em vigorosa oposição ao monopsônio estatal. Estas agências 
cooptam, inclusive, grupos ele interesse, como a Associação Brasileira das 
Indústrias Químicas ( Abiquim) e a Federação ela Agricultura do Estado 
de São Paulo ( Faesp) [ cf. Santos ( 1985, pp. 278-82)]. Mas mesmo este 
episódio serve à disputa interbmocrática, enfraquecendo o IAA, pleiteante 
dó monopsônio, e, como conseqüência, fortalecendo a Petrobrás. 

A disputa pela liderança na formulação da política da mistura carburante 
prolongar-se-ia por cerca de um ano e meio, com vários episódios adicionais, 
idas e vindas, alianças se fazendo, desfazendo e refazendo. O primeiro con­
fronto aberto passa-se entre o IAA e o MIC e resulta no Decreto n.0 75.966, 
de julho de 1975, que privilegia todas as preferências do MIC ( por exemplo, 
destilarias anexas), alem de enfraquecer mais ainda a autoridade do IAA
sobre a política do álcool, transferindo para o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico o controle que o Instituto ainda detinha sobre a produção e o 
comércio do álcool anidro para uso carbmante. As divergências entre os 
dois órgãos não impedem que eles se alinhem contra as pretensões do MME
, da Petrobrás no sentido de controlarem o Programa - especialmente quando 

questão do conb·ole estatal da comercialização do álcool passa a dominar a 
�na de decisão -, ou que se juntem aos Ministérios da Agricultura e 
tS Minas e Energia contra o CNP em momentos de maior pressão desse 

:gão [cf. Santos (1985, pp. 261-2)]. 
Quando é criado um grupo de trabalho interministerial encarregado de 

formular as diretivas da politica de álcool combustível, uma de suas atri­
buições é recomendar ao CDE um formato institucional para o Proálcool 
ou, em outras palavras, definir o controle do Programa. O MIC e o MME 
mostram-se irredutíveis em suas posições e, após duas reuniões infrutíferas 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico, o Presidente Geisel decide-se 
pelo formato de colegiado. Assim, o Decreto n.0 76.593/75 que cria o 
Proálcool estabelece a Comissão Nacional do Álcool, presidida pelo Secre­
tário-Geral do MIC e tendo membros representantes da Secretaria Geral 
da Seplan e dos Ministérios das Minas e Energia, da Fazenda, da Agriculturn 
e do Interior. 

Ao nível do segundo escalão, o decreto aponta, como grande vitorioso, 
o Conselho Nacional do Petróleo, que recupera seu controle anterior sobre
a política do álcool combustível e o expande para incluir agora o álcool
destinado à indústria química. Ao IAA resta o controle sobre o álcool desti­
nado a outros fins e sobre o melaço. Quanto à Petrobrás, sua participação
no nova Programa se restringiria à sua distribuidora.
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Tanto o IAA como a Petrobrás, contudo, vmam a ocupar lugar funda­
mental no Pro�rama. O IAA consegue maior participação em virtude do 
conhecimento tecnico que acumulou sobre a agroindústria canavieira durante 
mais de quatro décadas de existência e em virtude do papel de "represen­
tante" dos interesses de seus "clientes" (produtores de açúcar e álcool e 
plantadores de cana) vis-à-vis outras agências burocráticas. Assim, embora 
sem o poder de formular diretivas para a política de álcool combustível, 
o IAA tornou-se imprescindível tanto para a Comissão Nacional do Álcool
como para sua futura substituta, a Comissão Executiva Nacional do Álcool
( Cenal). 7 A Petrob

1:_
ás, po� sua vez, após al�umas tentativas i�frutíferas

de entrar na produçao de alcool, 8 consegue fll'me controle do sistema de 
distribuição e tancagem, em detrimento das companhias distribuidoras de 
derivados de peh·óleo. 9 

No que diz respeito à disputa MIC versus MME, esta continuaria por 
toda a primeira fase do Proálcool, apesar da criação da Comissão Nacional 
do Álcool, ou seja, a resolução dos conflitos interburocráticos ao nível formal, 
isto é, através de instrumentos jurídicos, não põe um ponto final nas disputas. 
O Decreto n.0 76.593/75, que cria o Proálcool, representa assim, simbolica­
mente, o primeiro round de um conflito que se refaria ao longo dos anos 
seguintes e só se resolveria quando finalmente vieram a se estabelecer poli­
ticamente os espaços do MIC, do MME, da Petrobrás, do IAA e do CNP. 

II. 3 - A Definição dos Centros de Decisão

Tanto na fase da mistura carburante como na fase de carros movidos
puramente a álcool, o arranjo institucional estabelecido para implementar 
o Programa inclui três centros principais de decisão: o centro ligado às
atividades de produção ( da plantação da cana à produção do álcool nas
usinas), o centro relativo às atividades de distribuição ( da coleta de álcool
nas usinas até a venda aos consumidores) e o centro das atividades de
financiamento ( administração e regulação dos recursos financeiros e suas
aplicações).

Como foi visto acima, a fase de gestação do Programa caracterizou-se 
por forte competição entre as agências burocráticas para o controle das 
atividades de produção e distribuição. Nesse momento, os centros de pro­
dução e distribuição ainda não haviam sido delineados. As 9,uestões de
financiamento, seguindo a . tradição da política do álcool combustivel, seriam 
objeto de um centro de decisão em separado. 

• 7 Entrevistas coin representantes dos produtores. de açúcar e álcool e fabricantes de destilarias 
atestam este fato. As palavras usadas por um membro da equipe da Copersucar, em São Paulo, 
em 20 de dezembro de 1982, resumem o sentimento generalizado desses atores ligados à produção 
de álcool: "A Cena! sem. o IAA .não é nada," 

8 Para uma avaliação do papel da Petrobrâs no Proálcoól, conflitos e alianças com os produtores 
de álcool, suas frustradas tentativas. de entrar na produção e total sucesso no controle da distribuição 
de álcool., ver Santos (1985, pp. 395-411.). · 

0 Para sê ter uma idéia, em 1982 a Petrobrás já era responsável, através de seus sistemas de 
dutos, navios-tanque e caminhões, pm:· 50% da distribuição· do volume físico do álcool (.tanto anidro 
como .. hidrat(ldo ). Em .São Paulo e adjacências esta proporção atingia 100% para os dois tipos de 
álcool, Possuía, ainda, a sua distribuidora, naquele ano, a maioria dos postos de distribuição de álcool. 
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Durante a fase da mistura álcool-gasolina, o centro de distribuição ficou 
sob o comando elo CNP, já que o IAA perdeu suas atribuições históricas 
sobre a distribuição do álcool combustível e a Petrobrás não conseguiu abrir 
p,spaço nesta área. De foto, o IAA, encarregado de coletar o álcool das usinas, 
pagar os produtores e distribuí-lo para as companhias distribuidoras de 
derivados de peh"óleo, revela-se incapaz de cumprir suas funções, dada a 
nova escala de produção requerida. E, em 1978, após intensa disputa pelo 
controle do sistema de distribuição e tancagem entre a Petrobrás e as com­
panhias distribuidoras privadas, o CNP ( Resolução n.0 18/78) revoca toda 
a autoridade do IAA sobre a distribuição do combustível e atribui às distri­
buidoras em geral, tanto às privadas quanto à Petrobrás Distribuidora S/ A., 
a responsabilidade de comprar o álcool diretamente das usinas e transportá-lo 
aos centros de mistura. Se, contudo, o IAA perderia de fato qualquer con­
trole sobre as atividades de distribuição daí por diante, este certamente não 
seria o caso da Petrobrás, como se verá a seguir. 

Já o centro relativo às atividades de produção caracterizar-se-ia, durante 
toda a primeira fase do Proálcool, por intenso conflito interburocrático, 
embora o decreto de criação do Programa tornasse bastante claras a� atri­
buições dos órgãos em disputa ( ver acima). Assim, o IAA, apesar de relegado 
ao segundo plano, abre o seu espaço e toma-se imprescindível ao Programa 
pelos motivos acima expostos. A Petrobrás continua a pressionar para entrar 
na produção, concentrando-se, nessa primeira fase do Programa, na frustrada 
tentativa de produzir álcool de mandioca. Já a Comissão Nacional do Álcool, 
como se viu, não resolveu o conflito MIC versus MME, tornando-se antes 
um colegiado que meramente agregava agências cm disputa. 

O centro ele decisão das atividades financeiras do Programa. embora 
fragmentado, não é palco ele disputa entre as agências que o compunham 
na medida mesma em que suas jurisdições e posições na hierarquia buro­
crática estavam bem definidas. Assim, o Conselho Monetário Nacional decidia 
sobre a alocação de recursos para o Proálcoo1 Industrial e Rural, o Banco 
Central regulava as operações financeiras do Programa e os agentes finan­
ceiros transferiam os recursos elo Programa para o investidor. 

Com a decisão de expandir o Programa e desenvolver uma frota ele carros 
movidos exclusivamente a álcool, muitos problemas importantes tiveram que 
ser enfrentados, inclusive a reforma do sistema institucional, objeto de 
queixas recorrentes dos atores sociais. 

Em junho de 1979 o novo governo resolve substituir a Comissão Nacional 
do Álcool pelo Conselho Nacional do Álcool, criando ainda uma secretaria 
executiva para o Programa, a Comissão Executiva Nacional do Álcool 
(Cena!). O primeiro, encarregado de formular as diretivas do Proálcool, tem 
como presidente o Ministro da Indústria e do Comércio ( MIC) e como 
membros os secretários gerais dos diversos ministérios que já compunham 
a antiga Comissão Nacional do Álcool. O Cenal, responsável pelo financia­
mento para projetos de destilaria, é presidido pelo Secretário-Geral do MIC 
e tem como membros o presidente do Conselho Nacional do Petr61eo, o 
Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, o secretário da Secretaria de 
Tecnologia Industrial e o secretário-executivo do Conselho de Desenvolvi-
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mento Industrial. Pertencendo os membros desses novos órgãos ao segundo e 
primeiro escalões da burocracia, esperava-se, em contraste com a antiga 
Comissão Nacional do Alccol, maior agilidade na tomada de decisões. 

Com os novos ministros, a disputa MIC versus MME é renovada e inten­
sificada. Ao longo do tempo, contudo, assiste-se ao progressivo enfraqueci­
mento do MME, tanto ao nível da política energética em geral ( quando 
o recém-criado Conselho Nacional de Energia tira-lhe a incumbência de
formular diretivas para a política energética) quanto da política do álcool
combustível, e o concomitante crescimento do poder do MIC sobre esta
última. As atividades ligadas à produção do álcool passariam, assim, de
fato, ao controle do MIC, tanto na figura do seu ministro como do seu
secretário-geral e presidente da Cenal. Este se tornaria o órgão relevante
para decisões relativas à produção do álcool, sendo sua f rincipal função
a de compatibilizar oferta e demanda. O Conselho Naciona do Alcool viria 
a ocupar lugar secundário na estrutura de decisão da política de álcool 
combustível. 

O centro de decisão para questões da produção veio assim, finalmente, a 
estabelecer-se politicamente. l!: ainda um centro fragmentado (MIC, CNAL, 
Cena!, IAA), mas sob a clara hegemonia do MIC. A solução de pelo menos 
uma das questões importantes do Proálcool - a do longo tempo de pro­
cessamento dos pedidos de financiamento para construção de destilarias -
pode ser atribuída, em grande medida, à força política adquirida pelo MIC 
sobre as atividades de produção do álcool. 

No que se refere ao centro de decisão relativo à distribuição de álcool, 
anota-se, na segunda fase do Programa, a presença da Petrobrás, cuja 
importância cresce na mesma medida em que cresce seu controle sobre 
o sistema de distribuição e tancagem. O controle do centro de distribuição
passa a ser harmonicamente dividido entre o CNP e a Petrobrás, uma
vez que estas agências já haviam travado sua "batalha" ( em torno
da política de combustíveis líquidos) e chegado a um nwdus vívendi, logo
após a criação da última na década de 50.

Ao longo dessa segunda fase do Proálcool, assiste-se a um processo cres­
cente de centralização das decisões relativas ao financiamento do Programa 
nas mãos da Seplan, principalmente através da sua Comissão de Energia, 
criada em 1981 para administrar os recursos destinados a programas de 
fontes alternativas de energia. Este processo de centralização pode ser expli­
cado pela necessidade de severo controle das despesas governamentais com 
a deterioração da situação econômica do país. 

Por volta de 1982, os centros de decisão do Programa já estão bem deli­
neados e politicamente estabelecidos. Com o conflito interburocrático re­
solvido, centros múltiplos e fragmentados de decisão não impediriam a inte­
gração das atividades de produção, distribuição e consumo do Proálcool, 
nem a sua institucionalização. Os grupos de interesse sabem agora para 
onde dirigir suas demandas. Resta indagar, então, de que forma esses grupos 
atingem os centros e influenciam a decisão. 
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II. 4 - Mecanismos ele Decisão e Fonuas de Representação de Interesses

Os grnpos de interesse influenciam o processo ele tomncln de decisão da
política ele álcool combustível ntrnvés de formas e mecanismos variados. 
Incluem-se, entre eles, pronunciamentos e matérias pagas na imprensa, dis­
cursos em f6runs públicos para a política elo álcool, tais como os Encontros 
Nacionais dos Produtores de Açúcar e os Encontros Nacionais dos Pro­
dutores de Álcool, promovidos anualmente pela Copcrflu e pela Soprai, res­
pectivamente. Somente os plantadores de cana e os produtores de açúcar 
e álcool gozam de representação formal cm órgãos ligados à política do 
álcool combustível, restringindo-se esta ao Conselho Deliberativo do IAA.

Os contatos informais são o modo típico de representação de interesses 
na política de álcool combustÍ\'el recente. Esses contatos entre os atores 
sociais e a burocracia estatal são feitos ou individualmente ou através de 
suas associações e sindicatos. Quanto mais poderoso um ator em termos 
individuais, mais independente ele é das representações coletivas. Assim, por 
exemplo, os maiores produtores de açúcar e álcool, os cinco maiores fabric:rn­
tes de destilarias e todas as montadoras de automóveis têm acesso direto i1s 
agências burocráticas. Os atores menos poderosos fazem-se representar ou 
pelas associações e sindicatos correspondentes ou através dos atores indivi­
duais mais poderosos, como no caso do setor de bens de capital. 

Já os produtores do Nordeste prescindem das representações coletivas de 
interesse, geralmente fazendo-se representar pelos governadores de estado. 
uma vez que a agroindústria canavieira é vital para a economia dessa 
região. Uma questão do setor é, assim, uma questão do próprio estado. 

O corporativismo, quer "estatal" ou "societário" [cf. Schmitter (1974) e 
O'Donnell ( 1977)], está visivelmente ausente da esh·utura de representação 
de interesses da política do álcool combustível. Não há vínculos verticais 
entre o setor privado e o estado, nem qualquer representação formal de 
gmpos de interesses em agências burocráticas, conselhos ou comissões. A 
exceção, já mencionada, é formada pelos plantadores de cana e produtores 
de açúcar e álcool com assento no Conselho Deliberativo do IAA. Pode-se 
dizer, contudo, que este é um aspecto resilientc da política do úlcool antes 
da criação do Pro�lcool. Por outro lado, os sindicatos pertencentes à estru­
tura corporativa oficial, criada durante o Estado Novo, agem em 
conjunção ou complementarmente a associações paralelas, tais como Coper­
sucar, Copcrflu, Abidib, Abiquim, Anfavea. Assim, por exemplo, a Coper­
sucar e o Sindicato da Fabricação do Álcool no Estado de São Paulo divi­
dem o mesmo presidente. Já no Rio de Janeiro a representação política dos 
produtores de açúcar e álcool é dividida entre a Copcrflu, que tem fácil 
acesso aos gabinetes de Brasília, e o Sindicato da Indústria e da Refinação 
do Açúcar dos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, a cargo dos 
contatos com o CNP e o Banco do Brasil, já que este pode penalizar a 
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cooperativa, encarregada da comercialização de produtos de seus mem­
bros, mas não o sindicato, cuja atuação é meramente política. 1º

�m vá�·ios momentos, formam-se "anéis burocráticos", ou seja, vínculos 
honzonta1s temporários enh·e os atores públicos e privados, em tomo de
urnn questão específica. As�im, por exemplo, durante a segunda fase do
Programa, n Petrobnís consecTuiu o apoio de importantes produtores de, 

'l 
º nçucnr e .1 coo! para sua pretensão de estabelecer o monopsônio da compra

�o álcool combustível C'm troca ele garantia a longo prazo da compra do
alcool dos pruclutorcs, necessária parn o financinmcnto bancário destinado
:i instalnção ou expansão de destilarins. Durante a fase de formulação do 
P�ogr_ama, o ;\HC mobilizou o apoio ela Abiquim e do Sindicato das In­
dustnas de Produtos Químicos pnra Fins Industriais para o monopólio do
Estado na distribuição do álcool para uso combustível e como matéria-prima 
nns indústrias químicas. 

O mecanismo de decisão típico dn política do álcool combustível - que 
aqui chamarei "mecanismo de decisão segmentado" - passa-se da seguinte 
maneira: os atores privados, individualmente ou através de suas associações 
C' sindicatos, ou ainda através dos aovernadores de estado, no caso de pro-
d � 

utores nordestinos, dirigem suas demandas à agência burocrática a cargo 
do aspecto em questão ela política elo :ílcool; assim, os produtores de álcool 
dirigem-se ao Instituto do Açúcar e <lo Alcool {IAA) se têm queixas quanto 
:1 distribuição elas quotas de úlcool, tl Petrobrás se a questão relacionn-se 
com a clemorn da coleta de álcool ou ao Conselho Nacional do Petróleo 
( CNP) se se trata de assunto referente no pagamento do ,ílcool coletado; 
�s montadoras voltam-se para a STJ se aspectos técnicos dos motores a 
alcool estão cm jogo ou pnra o CNP com o intuito de garnntir a octanagem 
uniforme ou a mistura carburante homogênea; os fabricantes de destilaria 
dirigem-se ao Conselho de Desenvolvimento Industrial ( CDI) para discutir 
preços dos equipamentos e ao ministro da Seplan para demandar correção 
monC'tária do crédito concedido aos projetos de destilarias. 

:\Juitns vezes as ngêncins servem como intermediárias na representação 
de interesses privados frente a outras agências burocráticns engajadas na  
política do álcool combustível. Caso típico é o do IAA, que "representa" 
os interesses de seus "clientes", os fornecedores de cana e os produtores de 
açúcar e álcool, frente ao  CNP e ao MIC. De outras vezes, instãocias supe­
riores de autoridade sl'ío acionadas para resolver questões maiores que 
envolvem atores pí1blicos e privados. Por exemplo, o Consc!Jio de Desenvol­
vimento Econômico, durante a primeira fase do Pro:ílcool , serviu de arena 
ele decisão para resolver a questão do uso final do ,ílcool, enquanto :i Co-

'0 Mnis te<:cnlcmcote, csln situnç�o mudou. O 51odic1to foi assumido pelo iiru'dtOle de _mwto. 
onns tio Coperllu, Evoldo Inojosn, lodcrança única do setor e.,.Yldnl íl1>111lnr111e, c<IID _oi,esso dueto ,l 
Jlrci,dCncio dos pri11cipai1 b111ncos e ao, 1:ab1a� nuotsrenall. A (IO(Jpt'rad111. eJY112Jl,cL:a, CODIOJJdo 
.atu�l"1cntc com A[Jl!l:Jn!I S('fs uunnt-mcmbro, p:1.uou a rirrc.r t,,.,,,ae meramrcte ��1,r1:1abw enQu�nto 
� reprc,enlnçiio polllico do lotnl d o.s 16 wmn, f1um1Jle1UC1 IJcau o c,ari;o do t111dicoto (rotre,-uta_, lOm lidcronç-os do setor cnnnvicito f1umiDcn1t\ era Campos, rua de Jaae1ro, ffl'I 7 e 8 de nbnl 
d" 1087 ). 
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m1ssao Nacional de Energia, já na segunda fase do Programa, foi respon­
sável pela escolha entre álcool aditivado e óleos \'egetais para substituir o 
diesel. Na maioria das vezes, contudo, as questões são resolvidas dentro 
da agência burocrática relevante de um dado centro de decisão. Dessa forma, 
o conflito entre a Petrobrás e as companhias distribuidoras de derivados
de petróleo sobre o controle do sistema de tancagem e distribuição de álcool
foi resolvido com a intermediação do CNP.

O Presidente da Repúbüca desempenha o papel de árbitro cm última 
instância dos conflitos interburocráticos em torno de questões que não con­
seguem ser resolvidas. Sua interferência pode não resolver a questão defi­
nitivamente ( como no caso, por exemplo, da demora por parte dos agentes 
financeiros no sentido de liberarem crédito para projetos de destilarias já 
aprovados), mas se torna referência obrigatória par:1 os atores conflitantes, 
que, ao se identificarem com a preferência do Presidente, procuram forta­
lecer sua posição vis-à-vis a de seus oponentes. 

Viu-se, portanto, que a um sistema institucional complexo e fragmentado, 
com vários centros de decisão, adapta-se um sistema de representação de 
interesses igualmente complexo, que inclui: representações coletivas ("ofi­
ciais" e "paralelas") e individualizadas, formais, informais e institucionais 
( agências ah1ando corno intermediárias de interesses privados junto a outras 
instàncias burocráticas), além da constituição de "anéis burocráticos·· e da 
atuação de governadores de estado cm defesa dos interesses nordestinos. A 
fragmentação da estrutura decisória do Proálcool deixa de ser obstáculo à 
sua implementação quando se resolvem, ao nível político, conflitos maiores 
entre as agências burocráticas envolvidas no Programa. Os centros deci­
sórios são, então, claramente definidos, indicando aos atores privados para 
onde dirigir suas demandas e pressionar por seus interesses. Nesta situação, 
a multiplicidade dos centros não impede o desenvolvimento de mecanismos 
de decisão eficazes, mas, ao contrário, produz um eficaz "mecanismo de 
decisão segmentado" ( direcionamento dos atores privados a diferentes agên­
cias burocráticas conforme a questão da política do álcool cm pauta), coro­
lário da fragmentação decisória. Os atores sociais, capazes de influenciar o 
processo de decisão, o chamado "grande capital", declaram-se plenamente 
satisfeitos com a estrutma decisória do Proálcool. As decisões passam então 
a fluir, tornando viável a implementação e institucionalização do Programa, 
o que se registra já a partir dos primeiros anos da década de 80.

Portanto, do ponto de vista político-institucional o Proálcool, ao se encerrar
sua fase de expansão, deve ser avaliado positivamente. Contudo, como se 
sabe, nem todos os grupos sociais por ele afetados tiveram acesso ao pro­
cesso de tomada de decisão. Para completar, então, a avaliação político­
institucional do Programa, deve-se examiná-lo agora sob a ótica da redis­
tribuição, o que é essencial para a fase de revisão cm que ele se encontra, 
determinada pelos preços declinantes do petróleo no mercado internacional 
e a deterioração crescente da sihlação econômica do país. 
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II. 5 - Quem Perde e Quem Ganha no Proálcool

O grande ganhador é, evidentemente, o "grande capital", ou os grupos
de grandes proprietários envolvidos de uma forma ou de outra no Proálcool. 

Destacam-se os produtores de açúcar e álcool. De fato, não s6 os inves­
timentos na produção de álcool apresentaram consideráveis taxas de re­
torno, mas o produto, funcionando como válvula de segurança ou regulador 
de estoques, também veio a se tomar um fator estabilizador da agroindústria 
canavieira. Assim, crises de superprodução de açúcar, recorrentes durante 
todo este século cm momentos de preços baixos no mercado internacional 
de açúcar, passam a ser evitadas. Um mecanismo regulador importante é, por 
exemplo, a variação dentro de limites 11 da proporção do álcool anidro na 
mistura com a gasolina, conforme o necessário para ajustar o volume das

exportações de açúcar aos preços do mercado internacional. Em seu novo 
papel, o álcool veio a se tornar o produto principal da agroindústria cana­
vieira. 12 A criação de uma válvula de escape para o setor açucareiro é, assim, 
o objetivo ( não explícito) do Proálcool de maior êxito.

As destilarias autônomas surgem com o Proálcool e, na segunda fase do
Programa, cabe-lhes a maior parte da responsabilidade pela expansão da 
produção ele úlcool. Embora a taxa de retorno econômico desse tipo de des­
tilar ia seja menos favorável que no caso anterior, seus proprietários decla­
ram-se satisfeitos com o Programa. 

A situação dos plantadores- de cana não é tão boa, dada a deterioração 
dos termos ele troca da cana-de-açúcar, especialmente para o produtores do 
Centro-Sul. Anota-se, contudo, uma melhoria dessa situação a partir de 1981. 
O Proálcool, além do mais, levou as usinas a expandirem sua área plantada 
a expensas dos plantadores de cana independentes. Apesar desse fato e da 
compressão <la rentabilidade desse grupo como um todo pela política oficial 
de preços da cana-de-açúcar, seus líderes afirmam que, dada a situação 
ele prolongada baixa no mercado internacional de açúcar, sua posição seria 
insustentável se não fosse o Proálcool. 

O grupo Dedini, que controla entre 60 e 70% do mercado de equipamentos 
para destilarias, recebeu indubitavelmente um grande impulso com o Pro­
álcool. 13 O resto do setor beneficiou-se menos do ponto de vista econômico, 
mas aponta como grande ganho o desenvolvimento de tecnologia própria 
e acredita, ainda, que com o aperfeiçoamento dessa tecnologia os custos de 
produção diminuirão consideravelmente. 

1.1 A vnriociio da 1xoporci'Sa ele {tlcool onlclro 11.n misturo carl:iur::ida � limitada, por um Jade, 
pelo ncorda C'olro o governo e n indú�lrfo oulomobilhtice de mnaler o hidiCf! de cctan.ogcm da 
misturn álcool nnidro-�.asolina em tomo de 80. Diminuir o pmporçlo de onJàm no mi..!turo implicorla 
.,umC'nlnr o nível d•� IC'troeli1n, produto imparl11do 1 de t.11 forma 11 mmilu um lodice nceihível da 
õ<:lnr,o�em do con,bustlvel, Por tmtrc lnclo, o numtinla .!ljgnifit"nti\/O d■ propattil□ dt!i .&.Jcoal nnidro 
11:1 mjsluto irnplicr1ria C1dopl:Jções dO.!I molort!I progTE:SSivnmer:1lf! m.ad! prohmdAJ. 

u Notf'-Se quC!, f'nqum,10 r:10 inicia elo décodo de 70 p<!lo mf!nm QB� do lotnl dt! i:\]c-ool prcx:lu:zldo 
no pnh linha roma ,nntérin-prim[I a mcl:aca, s:ubprodula dn fobrk:u;:üo da oc�car. nn .!1:lfrn de IQ85/B6 
!oram utiliz:1clos 63% d:1 c[lr:1:l mo(d[I diretnmenl� pnrn o fnbrirnc.llo de 6.lcool. 

13 Pnrn !IO ter nnin icléio d.o impart.ancio da Pmó.Jcool pnro a grupo Cod .. htil/DNiinl, ba.rt.a lt!mbm.r 
,I11c nos rim�o primeira_.. nllos da Progmm�. entre 197fl e 198...1, o �pa Yí'ndeu l,fl ,·e.r: mait 
tle!i:tilnrins (295) do qiit! rio_11 29 nnl"l-'l nnluiarrs (Um). Enguonla .o cnv:icW■de d3.I destilaria! ,·.orlou 
entre 4.000 1/cl e 120.000 1/d ,ra primeira perloda, ""' ona, da Praâlrocl o vorioç5a fni do 
30.000 1/d n !l•I0.000 Vcl. 
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As fábricas de automóveis consideram o carro a álcool uma importante 
saída alternativa para os anos de recessão. Acham, contudo, que o fator 
crucial para a decisão de investimento elo setor é o comportamento do con­
sumidor do carro a álcool, dependente, por sua vez, dos incentivos e desin­
centivas do governo. Sendo firmas multinacionais, têm porte econômico sufi­
ciente para investir numa nova tecnologia e suportar, se for o caso, grandes 
variações na proporção de carros a álcool com relação ao total de carros 
produzidos, conforme os sinais do mercado. 

Ganhadores são também os consumidores do carro a {1lcool, pertencentes 
às classes alta e média, que têm, assim, seu estilo de vida preservado. 

O efeito do Programa sobre os pequenos proprietários de cana e os tra­
balhadores rurais está pouco documentado. Assim, se o impacto positivo do 
Proálcool no emprego rural direto é fato bem estabelecido, fatores que afe­
tam a renda real dos trabalhadores, tais como migração, sazonalidade, con­
centração da propriedade da terra e deslocamento de culturas alimentares 
( que provave1mente cresceram), foram relativamente pouco esh1dados. O 
mesmo se aplica à questão do avanço das usinas sobre a terra dos pequenos 
plantadores de cana. Uma melhor avaliação dos efeitos elo Programa sobre 
esses grupos é, pois, a grande lacuna da literatura especializada. 

O mapeamento dos perdedores e ganhadores elo Proálcool, rapidamente 
traçado acima, é de grande relev,'\.ncia na determinação da viabilidade de 
novos arranjos instih1cionais e de alterações nos instrumentos de política 
necessários para atender às correções do Programa que vierem a ser exigidas 
uela nova conjuntura econômica. 

III 

O FUTURO DO PROALCOOL: LIMITES POL1TICO-INSTITUCIONAIS 

O s baixos preços do petróleo no mercado internacional e as impor­
tantes modificações ocorridas no plano da política econômica em res­

posta à crescente deterioração da economia afetam significativamente a polí­
tica energética do país, sobretudo no que diz respeito às fontes alternativas 
de petr6leo. Assim, se, por um lado, a viabilidade econômica do Proálcool 
torna-se mais questionável com preços internacionais do petróleo praticados 
- segundo recentes estimativas de especialistas [ cf. Ferreira e Motta ( 1987)]
- a níveis inferiores a US$ 30/35 por barril, por outro, quer tenham ou
não sucesso os recentes planos de recuperação econômica do governo, o
controle do déficit público não comporta a cobertura contínua de grandes
saldos negativos em contas do governo, como é o caso da conta-álcool.

Os parâmetros básicos de decisão da política do álcool sofreram, assim, 
com exceção dos preços no mercado internacional do açúcar - que manti­
veram seus baixos patamares -, alterações significativas, justificando a rea­
valiação do Proálcool, cuja fase de expansão, objetivo de análise da sessão 
anterior, cede assim lugar à fase de revisão e contenção, ora em curso. 
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Nos primeiros meses de 1986, parte da burocracia governamental chegou 
a advogar a suspensão ou a drástica redução do Programa, levantando a 
questão de seu alto custo social. Outra parte, contudo, o defendia como 
solução totalmente nacional para a substituição da gasolina e o decréscimo 
da dependência externa elo petróleo, através de urna adequada combinação 
da política de comercialização de derivados e da modificação da estrutura de 
refino da Petrobrás. Argumentava-se, ainda, que a queda dos preços do 
petróleo era circunstancial, não justificando a desaceleração do Programa 
( MIC, MME) e vultosas perdas sobre ativos imobilizados em capacidade 
produtiva, gerando ociosidade e desemprego no setor industrial (IAA). O 
Presidente da República declarou, na ocasião, que o Proálcool não seria 
interrompido. O jogo se armava, com fortes pressões dos interesses privados. 

A extensão e o conteúdo das limitações que seriam impostas ao programa 
dependeriam basicamente elo resultado desse jogo de pressões e contra­
pressões. 

Diversas avaliações do Proálcool foram desde então produzidas [cf. 
Cenal/�,UC (1985 e 1986), Ferreira e Motta (1987), CNE (1987) e Franco 
( 1987 a e 1987 b)]. De maneira geral, todas preocuparam-se em oferecer 
uma análise retrospectiva da evolução da oferta e demanda do álcool, do 
balanço oferta X clcrnancla, da política de comercialização, cálculos de custos 
e taxas de retorno social, cenários de previsão da demanda do álcool com 
diferentes hip6tescs de preços de petróleo e taxas de crescimento da frota 
ele carros a álcool. Trataram ele questões politicamente sensíveis como a 
conta-ál coo] ( CNP /Petrobrás; produtores), a política de preços da cana e 
do álcool ao produtor, o custo de equnlização do álcool ( produtores do 
Norte/Nordeste, do Hio ele Janeiro e das novas regiões produtoras; produ­
tores paulistas), o ICM sobre a matéria-prima ( produtores com cana própria, 
fornecedores; Nordeste, São Paulo), a relação dos preços álcool/gasolina e 
demais incentivos ao carro a álcool ( considerações de racionalidade macro­
econômica e o comportamento dos consumidores de carro a álcool, extre­
mamente sensível aos incentivos/ eles incentivos do governo). Todas concor­
davam que a expansão da produção de álcool deveria se dar prioritaria­
mente via ganhos de produtividade agrícola e industrial. A questão crucial, 
contudo, ele cunho basicamente político, era definir qunnto e até quando 
expandir a produção alcooleirn. 

Duas posições ci..tremas quanto à definição dos limites da expansão ela 
produção puderam ser identificadas: uma sugeria o controle da demanda 
e a limitação da oferta ao nível da capacidade efetiva do setor ( 16 bilhões 
de litros), reduzindo-se as vendas de carro a álcooi que se limitnriam, a 
partir de 1989/90, ao nível da reposição do sucateamento da frota a álcool 
(Ferreira e Motta ( 1987)]; a outra "congelaria o Proálcool aos níveis de 
1992, atingindo a produção de álcool, nesse ano, até 20 milhões de litros, 
quando então o Programa seria analisado no contexto mais amplo de toda 
a política de combustíveis líquidos do país [CNE ( 1987)]. 
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A avaliação da Comissão Nacional de Energia reflete, pela sua forma de 
redação ( descosida e redundante em muitos pontos) e falta de clareza de 
suas conclusões, H a intensa disputa entre os interesses em jogo. i:; A CNE 
vinha, recentemente, impondo-se como arena privilegiada da política ener­
gética. 10 Uma avaliação do Proálcool pela Comissão era, assim, de grande 
relevância para os atores envolvidos no Programa, tanto públicos como 
privados. 

Participaram do grupo de trnbalho, além de membros da Assessoria Técnica 
da CNE, representnntes do MIC, MME, Seplan, MF, Cena], Petrobrás e CNP. 
A Petrobrás, que resiste às pressões de alterações contínuas de sua estrutura 
de refino e à nbsorção dos déficits da conta-álcool, foi presença marcante. 
A notável ausência ficou por conta do IAA, elo qunl muito se valem os 
produtores do Rio de Janeiro e do Norte/ Nordeste para a representação de 
seus interesses junto aos órgãos governamentais. Quanto ao setor privado, 
a presença marcante ficou por conta ela Soprai, facilitada pelo fato de seu 
presidente ser membro da Assessoria Técnica do CNE. O grupo ouviu 
ainda, informalmente, outros segmentos do setor privado. 

A recomendação básica elo documento ela CNE, propondo a expansão da 
produção de álcool nas condições atuais do Programa até 1992, certamente 
agradou aos produtores. 17 Este resultado favorável deveu-se, contudo, em 
grande parte, à atuação técnica e politicamente competente dos produtores 
paulistas, enquanto os do Nordeste e do Rio ele Janeiro, se se beneficiaram 
da proposta da CNE de expansão da produção, tiveram motivos justificados 
de preocupação pelo encaminhamento das questões da equalização dos custos 
e do ICM sobre a matéria-prima. 

A Petrobrás, pela solução dada ao déficit ela conta-álcool, foi também 
grande vencedora. A sugestão da CNE de modificação da sistemática de 
aquisição do álcool ao produtor, passando a ser feita ao longo de 12 meses 
( dobro do tempo anterior), foi em seguida concretizada pelo Decreto n.0 

94.541, de l.º de julho de 1987. Aqui os produtores saíram perdendo, já 
que a compensação prevista nas recomendações ela CNE, via preço ou 
financiamento do capital de giro para a manutenção dos estoques, não foi 
ratificada no decreto. Vale observar, contudo, que o déficit ela conta-álcool 
não seria eliminado com estas medidas, deixando margem à continuação de 
fortes pressões da Petrobrás para a adoção de mediclas adicionais ( ver adiante). 

H A CNE, Jnclusive, achou conveniente resumir suns rec:oml"ndnçõ('s c-m documento de infonnoçilo 
ao Plenário n.0 2/19.0 dn pnuta de 9 de junho de 1987. 

UI O .intenso clima de disriuta que acompanhou os trabnlhos do grupo que nvaliou o Proó.lcool 6 
coniirmado por seus próprios. partfoip.nntes. 

1ª A IH"rcepçiio dB CNE como centro de decisõo da política encrgéticn cm �erol e tnmbém do 
álcoo] foi explícitamente identificada. em entrevista com N!prescnl.antcs dn Capersuc::tr em 3 de julho 
de 1987. 

l':' Em entrevista com represcnt.antc!I da Coper.mcnr em 3 de julho c.lc 1987 ficou claro que 
esteJ licnrnm muito !latisíeitos com o documento de av111inçil.o do Pro6.kool produzido pela CNE, 
ao qual se referem como '"tecnicamente responsável''. 
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A formll. como foi produzido o documento de avaliação do Proálcool pela 
CNE traz de volta a questão <los mecanismos de decisão e modos de repre­
sentação de interesses privados. Observa-se que, apesar do novo contexto 
político da Nova Hepública, tais mecanismos continuam basicamente os

mesmos. Assim, não só a participação no processo de decisão da política do 
álcool continua restrita ao chamado "grande capital", como as arenas deci­
sórias continuam sendo mais acessíveis aos atores mais poderosos. Tais arenas 
decisórias continuam, além cio mais, basicamente restritas ao aparelho de 
Estado. Dessa forma, em que pese a política do álcool ter justificado a 
criação de uma Subcomissão permanente do álcool, pode-se dizer que o 
papel cio Congresso tem sido irrelevante. 

Por outro lado, o documento de avaliação do Proálcool produzido pela 
CNE não será. provavelmente, definitivo. Os atores perdedores e/ou ausentes 
certamente pressionarão por ajustes adicionais na política do álcool. 

Especialmente impmtantc nestas avaliações e reavaliações do Programa 
é o conflito Petrobrás versus produtores de álcool, expresso em torno do 
déficit ela conta-úlcool. Se a coleta de cerca de 80% do álcool produzido junto 
aos produtores serviu, até meados de 1985, ao controle da empresa estatal 
sobre o novo combustível líquido através de sua distribuição, a partir daí 
este controle passou a ter custos excessivamente altos para a empresa. Entre 
os fatores que concorrem para este fato cita-se o congelamento por cinco 
meses, cm 1985, do preço de venda ao consumidor ( aumento acumulado de 
14n) cm decorrência de medidas antiinflacionárias, enquanto o preço de 
ll.quisição ao produtor era determinado independentement<' pelo IAA de acordo 
com os custos ele produção ( reajustado em 212%). Paralelamente, à medídr
que o consumo do álcool hidratado crescia, decrescia, na mesma proporção
o consumo da mistura álcool anidro-gasolina. O anidro da mistura cobrira,
até então, o subsídio ao hidratado, isto é, a diferença do preço pago ao
produtor e o preço pago pelo consumidor. Em meados de 1985, não só
esta diferença aumenta devido ao congelamento do preço ao consumidor
referido acima, como a receita gerada pelo anidro diminui pelo decréscimo
acentuado do consumo da gasolina. 18 Por outro lado, os excedentes crescentes
da gasolina ( cerca de 40% do total da produção em 1987) colocados no
mercado internacional de derivados tenderão a encontrar seu limite. A gaso­
lina, além <lo mais, constituía-se na maior fonte de receita líquida na comer­
cialização interna de deriv::idos de petróleo. Utilizada pela Petrobrás para
financiar suas atividades ele exploração de petróleo e subsidiar o consumo
ele derivados de relev,lncia social, como a nafta e o GLP, esta receita, por
volta de 1985, reduzira-se drasticamente, atingindo duramente a empresa ém

···;_ ·s-;�;.�d�--n--Comi5s1io Nncicnol de Er1eq;:-in, "[�] CU5ICU (1Ufl grB\ln.m O C(lritaaálc·clCll !iiiO: �obl­
liznc;üo Jmnnceira cm estaques, frele.J 1 rierdo'I nn nm'la:zél'ltliflm e trnrupcirtfl, l"1ltict1Mtm, !rilmto.1 
(Pruep, Finsocial, Cata ele Prcvid�ncin), .rubddio dndo � alc:cclQulmica e o evtinh.1t1l dll!fu�lt 1u:1 
comc.-rcioliznçllo tln [dcoal hidrnlndo comhwth1C!J. 

As rcccitns siio constiluíd1n vor dmu vnrcclm: difor('ncn entre o vreça de \lendo do dlcool hidratada 
à.s di:!.tribuidor!l:!. (ii;:u:ol nn preço df! nquUiçõo no proàulflr) e, o tudo .m�d.:i� dll'! e.st,oqae (\lalor 
hi!ltórico) e n diferiPnc:n l!nlrc O prl!c;:o de vl!!ndn do �lcool orudro iu di'lhihwdouu (1�Rl no da 
i;:nH:ilino) e O :seu custa ml-dio dl'.' �dnC'lue (fnm�m lli'lt6rioof 1 [d. CNE (1987) e, tambim, 
Malta ( 19813)], 
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sua capacidade de alcançar os objetivos referidos. 10 As queixas dos pro­
dutores na demora ela coleta e compra cio álcool pela Petrobrás são crescentes 
neste período, mesmo ap6s a extensão cio prazo ele aquisiçüo ela produção 
do álcool pela empresa estatal, que passari,1 a ser feita em duodécimos 
mensais (Decreto n.0 94.5-H/87). A empresa, de fato, adotará uma política 
de retardamento ela coleta ele álcool e de pagamento aos produtores, bem 
como de diminuição de seus estoques, pressionando fortemente por meca­
nismos de política que reduzam a demanda por álcool ( por exemplo, a 
redução do diferencial de preços álcool/ gasolina) e, por conseqüência, a 
pressão da conta-álcool. É bem verdade que a empresa se valerá de outros 
mecanismos para aliviar o déficit da conta-álcool que não afetam diretamente 
os produtores, tais como o não recolhimento de certos impostos ( como o 
compuls61;0 sobre a gasolina, até o ano passado) ou a pressão pela elevação 
dos preços reais dos derivados médios e pesados do petróleo. 

Deve-se esperar, portanto, no que se refere às revisões de política do 
álcool em geral, forte e eficaz atuação da Petrobrás e dos produtores, espe­
cialmente paulistas, em defesa de seus (opostos) interesses. Ultimamente, 
as pressões ela empresa estatal para a contenção do Programa, com o respaldo 
ele parte significativa ela burocracia governamental, são cada vez mais fortes. 
Hoje os próprios produtores paulistas já admitem a contençüo do Programa 
em seus níveis atuais ( 16 bilhões de litros). O IAA, em processo de e1úra­
quecimento cada vez mais acentuado, se apoiará nos produtores nordestinos 
e fluminenses. Reforçando-se mutuamente, os dois atores não deixarão de 
marcar presença política importante nas redefinições <lo Programa. Os for-
1ecedores ele cana, sem um apoio institucional explícito atuarão mais fraca-
1ente. A continuação e os níveis de contenção do Programa não parecem 
er vitais para os fabricantes de destilarias, já que puderam redirecionar 

grande parte elas suas atividades para outras linhas de produção. '..!o Seus 
pronunciamentos sobre o Programa são raros. Da mesma forma, embora 
assuma clara posição cm defesa do Proálcool, a indústria automobilística 
não depende para sua sobrevivência de maior ou menor proporção de carros 
a álcool na frota nacional. Sendo empresas multinacionais, têm porte eco­
nômico para ajustar sua linha de produção ao comportamPnto do consumidor 
e às conseqüentes alterações do mercado. !H 

O comportamento do consumidor depende essencialmente dos incentivos e 
desencentivos do governo. Entre eles, o consumidor é especialmente sensível 
a variações no diferencial do preço álcool/ gasolina. A relação de paridade 

" Cf. Mot!n (1989, ool.a �. p. 2), que calcula cm USS l,B bilbão/noo n perda ele rcceitn 
Uqujda pela Petrobffi!, repres�ntando mnis de 1/3 dos recursos purn investimento exigidos pel11 
empresa.. 

!1:1 Tanto a Ded.ini como a 'Zn.n.ini rl!(erem-se n algumas disp�nsos de pessoal cm função do 
decréscimo do ritmo do Pro.álcool, emborn. considerem que a covu situação oindn nüo chegou o 
::lfetv significativamente a.s empresas. A Dcd.ini, por 1:?:1emplo1 Tedirccionou gH1nclc pnrtc Jns .su1u 
.atividades para projetot sidtníriiCBs l-m consldcr:.çüo ;antes mesmo do Proálcool, swpcnsos pela 
governo e relom.:,,do1 na. fa.sc de revfsüo do Progroma ( entrevistas com rcpresentBntc.'i do Dcdini e 
da Zanini, oo Rio de Janeiro, cm 12 de elczembro de 1988). 

"' A respeito dos nju.ste. do Proálcool, a GM do Br:uil declarou-se cootra wnn revisüo do 
Programa por quedas lemporáriaJ: do prcco do petr6]co, mas gnra.nUu quo a!I montndorns nú.o 
sofreriam muito com n .sua cxlincü.o, upob a Hnhn. de produçiio dos dois vefculog é bosicamente A 
mem:ta" (cf Vcfa, de 19 de fevereiro de 1986). 
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desses preços, estabelecida inicialmente em 65'.b a favor do álcool, elevou-se 
substancialmente nos últimos anos, estando atualmente em 75%. Reduz-se 
assim, drasticamente, a vantagem do carro a álcool, já que este consome em 
média 20% a mais de combustível por quilômetro rodado que o carro a 
gasolina. Deve-se contar, portanto, com uma sensível redução da demanda 
pelo carro a álcool. Contudo, à semelhança do que já ocorreu no passado 
[ cf. Santos ( 1985, Cap. 9) ], não se deve esperar por parte do consumidor 
ações ativas de protesto, mas sim sua simples retirada do mercado de carros 
a úlcool, ou, para usar uma linguagem hirschmaniana, deve-se esperar que os 
consumidores protestem pela via do exit e não da voice [cf. Hirschman 
( 1970) J, já que se trata de um ator coletivo com baixíssimos recursos orga­
nizacionais. Assim, pode-se arriscar que atingir o limite de 20% para o 
diferencial de preços álcool/gasolina - quando então deve-se registrar signi­
ficativo número de conversões de carros a álcool para gasolina - depen­
perá essencialmente do embate dos outros atores em jogo, especialmente a 
Petrobrás e os produtores de álcool ( e açúcar), estes últimos grandes 
ganhadores do Pro álcool ( ver seção anterior). 

No que se refere aos trabalhadores rurais canavieiros, não se deve esperar 
nenhuma ação explícita contra ou a favor das condições de revisão do 
Programa. Este já foi, com certeza, objeto de preocupação desses trabalha­
dores, na medida mesma em que expulsava o morador permanente do seu 
sítio pela expansão dos canaviais. Hoje, contudo, com a diminuição do seu 
ritmo, o Programa é engolfado por preocupações mais básicas do trabalhador 
rural, tais como relações de trabalho, salários condignos, melhores condições 
de vida, reforma agrária?� 

Para finalizar, cabe observar que as avaliações e revisões do Programa, que 
ainda virão, terão que ser, a. fortiori, politicamente viáveis. Fica, portanto, a 
sugestão de se criar, em detenninados instantes relevantes, grupos de trabalho 
que funcionem como câmaras políticas escandinavas, ou seja, um lugar institu­
cionalizado para a expressão das divergências dos interesses dos atores 
afetados, tanto públicos como privados [ cf. Santos ( 1986) J. Estariam assim 
representadas tanto as agencias burocráticas envolvidas no Programa como 
representantes dos produtores e fornecedores das regiões produtoras, dos 
fabricantes de bens de capital, da indústria automobilística e dos sempre 
excluídos trabalhadores rurais. O objetivo é obter decisões que sejam ex­
pressão do conflito negociado, com as quais se comprometerão os participantes. 
Esta seria uma alternativa política à representação infomrnl, principal forma 
de comunicação entre o grande capital e a burocracia governamental, que, 
como se viu, dificulta o acesso ,\ decisão de atores menos poderosos e exclui 
os chamados grupos desprivilegiaclos. 

=i Esta po.!ihtrll do.!i trnbolhndores nm1U com relação ao Proálcool foi confinnnda por e-ntrovlsta. 
com rcprcscntnntes do. Contng, no Rio de Jone:iro, em 4 de dezembro de 1986. Mesmo trobalbodore.!I 
da co.nn o.dohun essa posiçllo, pelo menos no Norte Fluminense ( entrevistas com IIdere.s do Sindicato 
dos Trnbolbndore, Rurni, de Campos e do Sindlcolo dos Tmbolhodcres na lndwtria do Açúco.r de 
Campos, no Rio do Jnneiro, cm 9 de obril de l!IB7), 
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RESENHA BIBLIOGRÁFICA 

Rona]d Braga 
DO CEC-IPLAN/IPEA 

Brasil, Reforma ou Caos º 

O livro Brasil, reforma 011 caos, primeiro de uma série de 11 volumes, 
torna pública a segunda parte da pesquisa Para um novo pacto

social, que, iniciada com o relatorio Brasil 2000, entregue ao Presidente 
Sarney em abril de 1986, foi encomendada e financiada pela Seplan, com 
ajuda inicial da Fundação Ford. 

Trata-se de um trabalho acadêmico destinado a fornecer os subsldios 
neces.5ários tanto para uma ampla ação de caráter sócio-po1ítico ( um novo 
"pacto social") como para uma ação governamental de caráter técnico­
aclministr:üivo ( um "plano plurianual de desenvolvimento social") .. A res­
ponsabilidade da pesquisa coube ao Instituto de Estudos Políticos e Sociais 
do Rio de Janeiro e foi dirigida pelo Prof. Hélio Jaguaribe com a colaboração 
dos seguintes membros ela equipe: Pe. Fernando de Bastos Avila, Marcelc 
de Paiva Abreu, Wanderley Guilhenne dos Santos e Winston Fritsch. 

O estudo tenta tratar de modo detalhado cinco questões principais: 
a) situação social do povo brasileiro, desagregada por regiões e zonas; b)
análise comparativa de paradigmas internacionais suscetíveis de trazer escla­
recimentos para o caso brasileiro e revisão crítica do paradigma Brasil 2000;
e) construção de um modelo de consistência macroecon6mica, levando em
conta as principais variáveis econômicas nacionais e internacionais; d) tendo
cm vista os dados relativos à situação social do povo brasileiro e às políticas
sociais presentemente em curso, levantamento das necessidades sociais básicas
do país c respectivas carências em termos de emprego, educação, nutrição,
saíHle, habitação, transporte urbano, saneamento, meio ambiente, previdência,
assistência social e segurança pública ( em função disso, metas e respectivos
custos em OTN são calculados até o ano 2000); e e) análise da proble­
mática operacional do programa social proposto, com indicação da estratégia
conveniente c das agências necessárias para sua implementação. Trata-se,

pois, de um programa ambicioso, abrangente, completo e acabado de reforma
social para o Brasil.

• J.A.cuAnmE 1 Héljo I ct nlii. Bra.til. re/onna or� caru. Rio ele ]oDelro, Pe2 I! Tf'nD, ]8881 310 fJ, 
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A expectativa sobre um trabalho de tamanho fôlego encomendado pelo 
governo era de que percorresse com agilidade as diversas instâncias gover­
namentais, os diversos fóruns de discussão, desde as universidades públicas 
até o Congresso Nacional; recebesse as corrigendas necessárias que o trans­
formassem, ele um JJrojcto de gabinete, num projeto legitimado pelos setores
líderes da socieda e; e, uma vez conscientemente assumido pelo governo, 
fosse implantado em execução com aquela vontade política que a gravidade 
do problema exige. 

Como esta expectativa parece ter sido totalmente frustrada, pode-se temer 
que, como vaticina o autor, e5tejamos mergulhando aos poucos numa situação 
de irremediável caos. 

Segundo ele, "futuramente não será mais possível andar nas ruas, porque 
bandidos se terão apropriado do controle das cidades, e a subsistência física 
das pessoas estará criticamente afetada, porque os serviços públicos não 
assegurarão o suprimento de energia elétrica, de h·ansportcs públicos, de 
limpeza urbana, de comunicações, ele saúde e do próprio abastecimento. 
Greves selvagens e insolúveis interromperão, continuamente, a precária rotina 
da vida diária. Nesse ambiente de caos e de inviabilidade da existência 
coletiva, os mais capacitados abandonarão o país, em inauditas ondas migra­
tórias. k; instituições democráticas entrarão cm colapso. E um neofascismo, 
de corte sul-africano, instaurará um regime de ditadura ela classe média, 
implantando, numa sociedade mestiça, em que o apartheicl de raça não é 
viável, um apartheid de classe, que reprimirá coercitivamente as grandes 
massas. Alternativamente poderá ocorrer que um esquerdismo primitivo, 
contando com suficientes conivências militares, implante um social-populismo 
:le corte etíope e institucionalize no país um autoritarismo afro-asi{1tico. 
?ara o Brasil o dilema é inescapável e urgente: reforma ou caos" (p. 305). 

Os comentários que pretendemos fazer sobre os livros Brasil, reforma ou
caos e Brasil 2000 não questionam a conhecida competência elos autores nem 
tampouco a pertinência do trabalho em sua totalidade. Limitam-se aos pro­
gramas que integram as políticas setoriais no campo da educação. 

A reforma educacional é abordada no Capítulo I, quando trata do dua­
lismo social ( pp. l 7ss), e no Capítulo V, <las políticas sociais setoriais 
( pp. 219ss), mas o tratamento mais longo é dado na monografia Uma pro­
posta alternativa para a educação nacional, de autoria do Prof. Vicente 
Barreto. 

Os autores afirmam, com perspicácia, que: 
"O duplo objetivo de interromper o ciclo de reprodução social elo atraso 

e da ignorância e de promover condições substancialmente melhores ele 
trabalho e de assistência às grandes massas requer que se ponha em marcha 
quatro �randes conjuntos de política: 1) uma revolução educacional; 2) 
uma pohtica de pleno emprego; 3) uma política ele valorização do trabalho; 
4) uma política de efetivos serviços sociais" ( p. 21).

Também é fora de dúvida que os dois obstáculos principais ao desenvol­
vimento brasileiro hoje são o dualismo social e a deterioração elo aparelho 
do Estado. O dualismo social caracteriza-se pela convivência nas mesmas 
cidades e nas mesmas ruas de, por um lado, uma minoria moderna da 
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pop_ulação. orcraudo uma importante sociedade industrial, em condições
equ1Yalentes as de uma adiantada sociedade europeia e, por outro. urna 
maioria primitiva, ignorante e miserável, vivendo nas condições de economia 
marginal das mais atrasadas sociedades afro-asiáticas. E a deterioraç-J.o do 
aparelho cio Estado manifesta-se na insolvência de recursos ( dívida interna), 
na ineficiência operativa ( inchação clicntelística, desequilíbrio salarial) e na 
faltf. de responsabilidade pública ( decadência dos serviços, introdução da
r:ohtica dos ··despojos ele guerra": ao partido vencedor das eleições é permi­
tido saquear o património p{1blico). 

Cabe, entretanto, discutir os programas prioritários que, no entender dos 
;mtores, fariam funcionar a "revolução educacional", a saber: a) criação 
elas EPP ( escolas de promoção popular); b) capacitação de 150 mil pro­
fessores de l.° grau; e) alfabetização e educação básica na faixa de nove 
a 19 anos pela Fundação Educar; e d) criação do cheque-educação. Estes 
Wº_gramas procuram ser respostas válidas e operativas ao diagnóstico tra­
ch.c1�11al realizado sobre nossas deficiências escolares. Contudo, como o diag­
n_os�1co e, em conseqúência, as propostas não enfrentaram as novas caracte­
nshcas que a crise atual acrescentou aos problemas tradicionais da escola 
brasileira. os programas tornaram-se incompletos, imaturos e, conseqüente­
mente, de viabiliéladc discutível. 

No caso da alfabetização, por exemplo, a prioridade não parece estar hoje 
�-ª questão da oferta ou no esforço da cobertura, que, segundo dados recentes,
p teriam atingido um limite de exaustão, mas sobretudo na questão ela 
falta de desempenho _interno pr�vocado por causalidade� externas. Em outras
palavras, em determinadas coniunturas e para detemnnados segmentos da 
população, a educação é variável dependente e vem corno decorrência da 
solução de problemas sociais anteriores. Vamos dar o exemplo atual de 
Brasília para compreender este fenômeno. A cidade possui, hoje, cerca de 
400 mil habitantes migrantes, ainda em fase itinerante, sem habitação e 
emprego. Ali eles chegnm como "invasores", vivem da mendicância e cir­

culam por "áreas de invasão", à espera da ajuda do Estado ou da sorte. 
Parn este segmento da população, o problema educacional somente será 
colocado qunnclo for resoivido o problema dn habitação e do emprego. No 
momento em que o governo do Distrito Federal abriu o programa dos 
assentamentos semi-urbanizados e conseguiu fixar duas mil famílias no en­
torno da cidade, esta população passou a exigir escola, posto de saúde, etc. 
Dois fatores, portanto, foram decisivos, no caso, para que estas pessoas pu­
dessem ser atingidas cm termos de oferta educacional: a expansão da cons­
trução civil na região do entorno e os assentamentos semi-urbanizados. Creio 
ser este um exemplo claro sobre as fronteiras do esforço da alfabetização 
cm si e suas possibilidades de expansão em função de outras causalidades. 

O inadequado desempenho interno do sistema de l.º grau está sobretudo 
na desigualdade das próprias instihiições públicas que oferecem ensino desi­
gual, uma vez que sua qualidade varia na ordem direta de sua localização 
geográfica, num continuum urbano-rural/bairros ricos e bnirros pobres, etc. 

Talvez por isto o programa Brasil 2000 cria as EPP com uma conotação 
altamente discutível: umn rede federal que, mais uma vez, entrará em 
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competição com as redes estadual e municipal. Este é o ponto crucial para 
o exito elo programa: como igualar o desempenho elas redes federal, estadual
e municipal? Ou, cm outros termos: como administrar a co-rcsponsabiliclaclc
constitucional dos três poderes públicos e como esta co-rcsponsabilidacle atin­
ge urna mesma escola, independentemente ele sua dependência administra­
tiva? Neste casu, a cultura pat1imonialista. o isolamento dos poderes públicos
e a indefinição ele uma política que faça uma criteriosa distribuição social
cio trabalho educacional serão poderosos gargalos a serem enfrentados. E a
solução certamente não passa por mais uma centralização federal, e sim
por uma definição operativa da co-responsabilidadc cios diversos atores edu­
cacionais.

Os programas ele capacitação docente a nível de l.0 e 2.0 graus até hoje 
tiveram o condão de jogar para fora do sistema os melhores professores, 
já que estes não vinham acompanhados de uma carreira profissional estimu­
lante e rnelho1ü salarial. Hoje, os novos programas de capacitação docente, 
além elos pressupostos citados para seu êxito, trazem embutidos uma pro­
funda preocupação com o conteúdo curricular, um dos principais fatores de 
expulsão do aluno da escola. O problema pode ser resumido no seguinte 
dilema: cultura popular ou universal? O frac::isso escolar, resultante do choque 
entre uma cultur::i de origem popular elas classes despossuídas e uma cultura 
ministrada cm sala de aula com linguagem, valores, pautas de socialização 
e habilidades próprias da classe média urbana, tornou-se hoje um dos me­
·anismos mais poderosos de discriminação ideológica e de expulsão elo sistema.
'.ste problema, contudo, não se resolve respeitando demasiadamente a diver­
idade cultural ou separando dois tipos de escola. Se é evidente que a nossa

�ociedade será cada vez mais voltada para a ciência e tecnologia, o futuro
desses alunos está associado à capacidade de superar esse distanciamento
cultural. Se, no início da formação escolar, deve-se dar atenção especial à
heterogeneidade, para que o aluno não seja expulso elo sistema, o objetivo
final deve ser o de homogeneizar a chegada, de modo a permitir igualdade
de oportunidades no mercado ele trabalho cada vez mais consumidor de
ciência e tecnologia. Isto certamente exige a escola de tempo integral e o
professor continuamente presente.

A idéia do cheque-educação procura operacionalizar o conceito de eqi.ii­
<ladc através ela ajuda financeira dada diretamente às famílias, no estilo
americano dos vauchers grants. Resta saber se, no Brasil. este sistema não
J uncionaria mais como instrumento clicntelístico-partidário elo que como
instrumento ele eqüidade, sobretudo se for administrado diretamente pelo
Estado. Como se duvida ela eficácia da gestão estatal de cheques-educação,
fica a pergunta sobre como alcançar a eqüidade com urna eficácia, como
existe, por exemplo, nas organizações mais perto do mercado de trabalho,
como o Senai, o Senac, etc.

Finalmente, temos que discordar da omissão elo ensino superior corno pólo
<le irradiação de ciência e tecnologia para o país em um conjunto de pro­
gramas que pretende realizar uma revolução educacional no Brasil. Os autores
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do projeto colocaram-se um dilema: investir no topo ou na base? E optaram 
pela base. Mas este dilema é falso. A modernização cio país está vinculada 
essencialmente à ciência e tecnologia, e estas passam pela universidade. 
O Brasil já empreendeu um enorme esforço para edificar a capacidade insta­
lada de universidades públicas que aí estão e não pode, agora, dar-se ao 
luxo de permitir o seu sucateamento, •porque o topo pode es_perar", algo 
assim como a perversa teoria do "crescimento do bolo da renda . 

Investimentos cm pesquisa e pós-graduação, cm bolsas de estudo no exte­
rior e cm manutenção elas tmivcrsiclacles públicas, sobretudo nos centros de 
excelência, pressupõem um "fundo ele desenvolvimento científico e tecnoló­
gico" com recursos financeiros não inferiores a 1,5% do PIB. Renunciar a 
um programa nessa linha significa para o Brasil não chegar ao século XXI
corno um país moderno. Entre a prioridade da base ou do topo não há 
saída: tem-se que ficar com as duas. 

Dizem os autores que o programa "Nova Universidade", instaurado no 
inicio da Nova Hepública, recebeu vultosos recursos financeiros, mas não 
recuperou a qualidade e a produtividade ela universidade brasileira. A bem 
ela verdade, os "vultosos" recursos deste programa ficaram sobretudo no 
papel e nas promessas, como se pode depreender do "Relatório de Acompa­
nhamento ela Educação e Cultura" elo IPLAN /IPEA ( 1986). 

Não se pode admitir igualmente que um estudo da seriedade de Brasil.

reformo 011 caos" faça a afirmação da p. 221: "o sistema universitário bra­
silc•iro. com uma população estudantil maior do que a ela maioria dos países 
altamente desenvolvidos, como Alemanha, Canadá, etc., consome a maior 
parcela elos recursos federais para a educação". Isto não é absolutamente 
verdade e simplesmente repete um "clichê" ele alguns editoriais de jornais 
mal informados. Aqui não valem números absolutos. O Brasil tem, segura­
mente, menos universitários que estes países em termos de proporção, quer 
com a população global, quer com a PEA, quer na faixa etária correspon­
dente. Como dizia o velho Belloc, "truth is proportion": aqui valem somente 
comparnções proporcionais. 

É verdade que o Br:isil consome a maioria das verbas federais com edu­
caç5.o superior, porque é o manteneclor direto desse nível ele ensino. Mas. 
no caso, é preciso considerar que somente 18% dos recursos públicos são 
consumidos com ensino superior. Como somos uma Federação, devemos 
necessariamente somar os recursos federais, estaduais e municipais que são 
gnslos com cada nível ele ensino, vale dizer, a verdade orçamentária nasce 
elo somatório dessas tres fontes ele recursos. E os recursos financeiros que 
gastamos com ensino superior, dentro dessa ótica, são bem inferiores aos 
que gastam os países desenvolvidos, sobretudo a Alemanha e o Canadá. 

Queremos concluir enfatizando a op01tunidade e os benefícios que um 
trabalho desse gênero traz numa conjunhna como a que o Brasil atravessa. 
Mas queremos também afirmar, embora seja óbvio, que existe um lonp;o 
ca rninho entre a primeira formulação ele gabinete ( a primeira proposta ele 
um reduzido embora competente grupo) e a sua real implantação por um 
governo decidido a superar o dualismo social existente no país. As reflexões 
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que fizemos sobre o capítulo referente às políticas educacionais querem 
tão-somente mostrar que projetos dessa natureza necessitam hoje ser enri­
quecidos e amadurecidos com amplo debate nacional. Somos, contudo, imen­
samente gratos aos autores por urna série de informações das mais oportunas 
e pela coragem de "sujarem as mãos" com a realização de um trabalho que 
poucos acadêmicos teriam a ousadia de empreender. 
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NORMAS PARA OS COLABORADORES DE 

Planejamento e Políticas Públicas 

1 . Os artigos, notas e comentários enviados devem ser inéditos no país 
e no exterior. 

2 . O autor deve enviar duas c6pias do trabalho, as quais não serão 
. devolvidas. A revista só se responsabiliza pelas colaborações 

diretamente endereçndas ao Corpo Editorial. 

3 . As colaborações não são remuneradas. Cada autor receberá, 
sem qualquer ônus, 20 (vinte) separatas do seu próprio trabalho 

e 3 ( trcs) exemplares do nômero da revista em gue saiu -publicado. Os autores 
de resenhas ( que não pertençam aos quadros ao IPEA) receberão uma 
remuneração simbólica, bem como 1 ( um) exemplar do número 
da revista e 10 (dez) separatas do seu próprio trabalho. 

4. A revista aceita originais em inglês, francês e espanhol e encarrega-se
ele sua tradução ( no caso de autores brasileiros, somente cm casos

excepcionais a tradução para o portu�uês ficará a cargo da revista). 
Os artigos serão avaliados para publicação na língua original em que 
foram escritos. Nos casos de tradução não revista pelo autor, a matéria será 
publicada com a ressalva: "Tradução não revista pelo autor". 

5 . Os trabalhos devem ser datilografados, não podendo haver rasuras ou 
emendas que dificultem a leitura e a compreensão do texto. 

6. Cada artigo deve ser acompanhado por um resumo de cerca de
100 (cem) pnlavras que permita uma visiio global e antecipada

do assunto tratado. O resumo deve ser redigido cm português 
e em inglês, para fins ele catalogação. 

7 . As fórmulas matemáticas devem ser datilografadas no próprio texto, 
com clareza, não podendo dar margem a dupla interpretação. 

Quando deduções de fórmulas tiverem sido abreviadas, o autor deverá 
apresentar a derivação completa em folha separada ( que não será publicada). 

8 As indicações bibliográficas no texto ou em notas de pé de página• 
deverão obedecer, por exemplo, à forma "Barat (1978)" 

( acrescentando-se referência ao número da página citada, quando for o caso). 
A referência completa deverá ser npresentada no fim do artigo, em 
ordem alfabética, contendo: no caso de livros - autor(es), título completo 
do livro, nome e número da série ou coleção ( se houver), edição, local, 
editora e ano da publicação; e, no caso de artigos de periódicos -
autor( es), título completo do artigo, título completo do periódico, 
local, número e volume, número das páginas, mês e ano da publicação. 
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OUTRAS EDIÇÕES 

• Reflexões sobre o Seminário Internacional:
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Com o lançamento de 
Planejamento e Políticas Públicas, 
o I PEA tem por objetivo
criar um espaço para a
discussão de metodologias e
a avaliação de políticas de
governo, buscando contribuir
com subsídios que
proporcionem a identificação
de prioridades, como
condição básica para a
prática do planejamento.
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